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A TERAPIA DO COTIDIANO
 

Farei meu cotidiano com eles,
Nossa terapia comunitária.

Se não houver cadeiras,
Usaremos tijolos.
Se não houver salas,
Sentaremos à beira do riacho,
Debaixo de uma mangueira...

Trataremos apenas do possível, sem segredos.
Falaremos de coisas simples,
Do nosso dia-a-dia.
A noite mal dormida,
Um amor que partiu,
Um sonho que não se realizou...

Cantaremos juntos, nossas cantigas,
Aquelas que ouvimos desde criança,
Ou aquelas que encantam os nossos corações
E embalam nossa carência afetiva...

Vamos celebrar a vida,
Cantando e batendo palmas...
Pois é assim que se celebra,
Com alegria e felicidade, ritmo e poesia...

A Adalberto e Airton Barreto,
À TCI e aos terapeutas comunitários da complexa rede solidária da vida.

Marcelo Abdala 
Nova Friburgo – RJ, 10/09/2009
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Passaram-se quase 25 anos desde que um jovem médico psiquiatra 
cearense, Adalberto Barreto, criou a metodologia da Terapia Comunitá-
ria Integrativa com o intuito de acolher o sofrimento e cuidar de tantos 
excluídos, em uma favela, em Fortaleza, Ceará. Um sonho sonhado; um 
sonho que ao longo destes anos passou a ser compartilhado por inúmeras 
pessoas, do Norte ao Sul do Brasil, que cruzou fronteiras e foi acolhido 
em outros países, outros continentes.

Este livro, que agora chega às nossas mãos, fruto do trabalho cuida-
doso de profissionais competentes e realizadores, traz uma multiplicida-
de de olhares lançados sobre a TCI. Olhares estes que passeiam por todas 
as etapas desta fascinante metodologia, instigando a desejar conhecê-la e 
entendê-la cada vez mais.

Cada texto apresenta as inúmeras experiências de seus autores bem 
como encerra estilos muito pessoais que me fazem recordar o quanto as 
diferenças enriquecem e fazem crescer. Este livro, oportuna iniciativa de 
nossos companheiros Maria Henriqueta Camarotti, de Adalberto Bar-
reto e de Teresa Guedes Freire, vem em auxílio não só dos que já fazem 
parte do contingente da TCI, como dos que se interessam em ampliar 
seus conhecimentos em todos os sentidos.

Agradeço a possibilidade de conhecer melhor cada autor e seu cami-
nhar e, convido você, cara leitora, caro leitor, a passear por estas páginas, 
deixando-se guiar por elas e permitindo-se encantar com este movimen-
to de generosidade e inclusão que é a Terapia Comunitária Integrativa. 

Selma Hinds
Presidente da Abratecom1

1  Associação Brasileira de Terapia Comunitária.

Prefácio 1
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Prefácio 2

A ideia deste livro nasceu, conversando (Nicole e Keta), nas noites 
disso e daquilo, entre Marselha e Brasília... A Terapia Comunitária 
Integrativa (TCI), como uma prática inovadora, carrega uma revolu-
ção tranquila, em sintonia com o movimento das transformações hu-
manas deste novo século. Seus alicerces teóricos são bem conhecidos 
pela comunidade dos terapeutas comunitários. Ela é fundamentada 
em descobertas de Paulo Freire, Teorias da Comunicação, Pensamen-
to Sistêmico, Antropologia Cultural e a Teoria da Resiliência.

Estes eixos teóricos fundamentam também a origem de outras 
práticas inovadoras e de desenvolvimento teórico no campo médico-
psicossocial, que podem ser entendidos como diversos ramos de uma 
árvore enraizada na mesma terra. 

As ideias são seres viventes que nascem e crescem, evoluem e se 
alimentam entre si, numa rede de cérebros humanos interconectados. 
As conversações entre indivíduos, livros, internet, artigos nas revis-
tas científicas, congressos etc. são jardins de mentes nos quais estas 
ideias germinam, crescem, polinizam, encontram-se, casam-se, brin-
cam entre si, desenvolvendo o que o Prof. Adalberto Barreto chama 
de “choque criativo”. Nós fomos sensibilizados ao perceber ideias e 
práticas de diferentes áreas que sintonizavam com os princípios bá-
sicos da TCI. 

No campo da filosofia e das ciências humanas, a palavra chave é 
“complexidade”. A TCI oferece um exemplo concreto da possibilida-
de de uma globalização humana, democrática, não colonizadora, da 
convivência entre culturas diversas, trabalhando com a complexida-
de, numa ida e volta permanente entre teoria e prática, pensamento e 
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ação, indivíduo e grupo, vendo seres humanos em suas relações com-
plexas com os outros, com o meio ambiente, a cultura, a história, etc.

No campo das abordagens terapêuticas, a palavra chave é “acre-
ditar nos recursos do outro”, mudando de modo radical o olhar do 
“cuidador”, enfatizando a competência das pessoas e dos grupos na 
busca de soluções para seus sofrimentos. Essa fé na competência das 
pessoas, das famílias, das comunidades encontra-se em abordagens 
diversas, algumas aqui apresentadas na segunda parte do livro.

No campo das políticas públicas, o tema chave é: participação do 
povo na promoção da saúde. Neste sentido, a TCI pode ser um recurso 
nas situações em que o sofrimento humano, a perda da solidariedade 
e dos valores culturais tradicionais gera solidão, intolerância, sofri-
mento social e perda de autoestima. Com a globalização, em todas 
as partes do mundo, a palavra solidariedade é o mote para superar os 
desafios deste século. Os desafios no campo da saúde são, entre mui-
tos, a superação dos limites do modelo biomédico, a promoção da 
saúde, do bem-estar, a prevenção das patologias causadas por fatores 
ambientais, estresse, consumo de álcool e outras drogas, etc... 

A princípio, estes campos não pareciam comunicar-se suficiente-
mente com o campo da TCI. Não encontramos na literatura sobre 
a TCI referências suficientes sobre outras práticas, e por outro lado, 
não foram encontradas referências sobre essa abordagem nas publica-
ções de outras disciplinas. Portanto, a TCI parecia um pouco isolada 
dentro do campo das práticas psicossociais, apesar de seu importante 
avanço no Brasil e em outros países. Esta falta de base teórica causou  
problema na criação da referência sobre a TCI no Wikipedia: O arti-
go foi criticado por não ter ligações suficientes com outras entradas 
(referências). Nós percebemos esta lacuna, e defendemos a criação de 
um espaço comum de intercâmbio entre a TCI e as várias áreas afins. 

Essa troca pode ser compreendida em dois sentidos: primeiro, 
como a TCI poderia enriquecer e transformar estas disciplinas afins, 
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e, segundo, como outras abordagens podem oferecer ideias criativas 
na prática da TCI. É de novo a ideia do choque criativo. 

A comunidade dos Terapeutas Comunitários contribui para a 
pesquisa-ação que se desenvolve nas muitas áreas onde acontecem as 
Rodas de TCI, entre elas a saúde, áreas sociais e das ciências humanas 
em geral. Esperamos que este livro contribua para a ref lexão compar-
tilhada e vivenciada por todos. 

Nicole Hugon2

Marselha, 15 de junho de 2011.

2	 Médica, especializada em alcoologia e terapeuta comunitária, diretora técnica da 
Clinica Saint Barnabé em Marselha, Fr.
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A cada ano a Terapia Comunitária Integrativa (TCI) vem am-
pliando os seus horizontes, rompendo fronteiras, ocupando novos 
espaços e andando de braços dados com outras abordagens. Esta 
multifacetada metodologia permite que nos aproximemos de outros 
olhares e, juntos, dos vários pontos de vista, observemos as questões 
humanitárias vivenciadas nos grupos comunitários e nos encontros 
de formação dessa terapia. 

Este livro é fruto de um sonho: ampliar o alcance e compreensão 
da nossa terapia comunitária, colocando-a disponível para o diálo-
go aberto e profundo com as inúmeras áreas do conhecimento. Esta 
obra é uma antena que se propõe sintonizar os caminhantes desta 
jornada humana, percurso tão maravilhoso trilhado pelos terapeu-
tas comunitários. 

A proposta é proporcionar subsídios para que os estudiosos da 
TCI possam responder algumas de suas inquietações, e aprofundar 
as correlações percebidas com as diversas referências disciplinares. 
Este Livro representa uma aliança entre os diferentes olhares e os 
princípios e práticas desta metodologia. Imaginamos que esta obra 
possa estimular a produção científica dos parceiros desta jornada, 
como também a leitura dos textos escritos e publicados pela rede de 
estudiosos da Terapia Comunitária. 

Os capítulos estão organizados em três partes: Filosofia e Ciências 
Humanas; Abordagens Terapêuticas; e, Aplicações nas Políticas Públi-
cas da Saúde e Educação. A primeira parte versa sobre a TCI nas áreas 
humanas, áreas cruciais para se compreender qualquer abordagem que 
busca intervir positivamente na qualidade de vida das populações.

A segunda parte propõe-se a estudar a aliança da TCI com as 
várias abordagens psicológicas e sociais: estudo do grupo, terapia 

Apresentação
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breve centrada na solução, TRE (exercícios para liberação do trau-
ma), teoria do apego, terapia narrativa, educação terapêutica do 
paciente, terapia breve centrada na solução em finalmente, a atitude 
de “não saber”, desenvolvida por Brief Family Center

A terceira parte inicia um diálogo, que acreditamos ser imen-
samente profícuo, com as políticas públicas da saúde e educação. 
Nessa direção, a TCI tem condições de ser um instrumento facili-
tador na implantação das mudanças necessárias para a melhoria, e 
quiçá, ref lexão paradigmática da saúde e da educação. 

A ideia desse Livro foi gestada em terras francesas, numa conver-
sa nossa com Nicole Hugon. Depois lançamos a proposta na rede 
Abratecom, que, de imediato, respondeu com muitos simpatizantes 
que se disponibilizaram a escrever seus capítulos. Mesmo sem ter 
podido fazer parte da equipe de organizadores a Nicole está conosco 
nessa ideia, nesse Livro, muito grata minha amiga!

Desde essa semente até hoje, foram acontecendo muitas trocas de 
ideias, idas e vindas de textos, concordâncias e discordâncias, erros e 
acertos... Entendemos que estávamos surfando nos ideais da Terapia 
Comunitária, que tem sempre nos ensinado a viver o choque criati-
vo. Em alguns momentos até ouvíamos a “musiquinha” entoada pelas 
mãos do Adalberto quando fala da criatividade que surge da diferença.

Enfim, concluímos nossa obra e porque não dizer: começamos 
nossa obra, porque agora vem a melhor parte: a participação dos lei-
tores! Entendemos que a intersecção dessas disciplinas seja apenas 
um começo para o desenvolvimento de inúmeras outras parcerias 
e estudos. Nós, organizadores, acreditamos que demos o primeiro 
passo nessa caminhada e esperamos que outras iniciativas fortale-
çam os alicerces da TCI no campo científico.

Brasília, 15 de junho de 2011

Maria Henriqueta Camarotti
Teresa Guedes Freire

Adalberto de Paula Barreto
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Neste ano a Terapia Comunitária Integrativa (TCI) completa 25 anos 
de existência. Em todos estes anos temos trabalhado na consolidação da 
sua identidade. Já sabemos que a TCI não é uma psicoterapia de grupo, 
pois não concentra sua ação na patologia, prerrogativa dos profissionais 
da saúde mental. Ela se propõe a suscitar uma dinâmica que possibilite 
a partilha de experiências e a criação de uma rede de apoio aos que so-
frem. A TCI centra seu foco no acolhimento coletivo do sofrimento das 
pessoas. É um grupo terapêutico, pois acolhe de forma calorosa as dores 
da alma. Ela é uma ação cidadã que transcende classes sociais, credos e 
partidos políticos.

Assim como cada etapa da história do universo é marcada pela inven-
ção do homem de criar uma nova forma, de lutar contra o esfriamento 
devido a sua expansão, a TCI se propõe ser um instrumento de aqueci-
mento e fortalecimento das relações humanas, na construção de redes 
de apoio social, em um mundo cada vez mais individualista, privatizado 
e confl ituoso. A TCI tem se tornado um espaço de interconexão das 
diversas redes de apoio não governamentais – AA, NA, ALANON, pas-
toral das diversas igrejas e governamentais – PSF, CAPS, escolas, justiça 
etc. Recursos esses que precisam ser reconhecidos e valorizados em todo 
programa de promoção da saúde e prevenção de doenças.

A comunidade age onde a família e as políticas sociais falham. Nós 
afirmamos que a solução está no coletivo e em suas interações, no com-
partilhar, nas identificações com o outro e no respeito às diferenças. Os 
profissionais devem ser parte dessa construção. Ambos se beneficiam: a 
comunidade gerando autonomia e inserção social e os profissionais se 
curando de seu autismo institucional e profissional, bem como de sua 
alienação universitária. 

Algumas palavras
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A Terapia Comunitária Integrativa apresenta três características 
básicas:

Primeira. A discussão e a realização de um trabalho de promoção 
da saúde mental, procurando engajar todos os elementos culturais e 
sociais ativos da comunidade: agentes de saúde, educadores, artistas 
populares, curandeiros, entre outros.

Segunda. A ênfase no trabalho de grupo, promovendo a formação 
de grupos de mulheres, jovens, pessoas de terceira idade etc, para 
que, juntos, busquem soluções aos problemas cotidianos e possam 
funcionar como escudo protetor para os mais frágeis, sendo instru-
mentos de agregação social.

Terceira. A criação gradual da consciência social, para que os in-
divíduos tomem consciência da origem e das implicações sociais da 
miséria e do sofrimento humano e, sobretudo, para que descubram 
suas potencialidades terapêuticas transformadoras.

A Terapia Comunitária Integrativa, que se orienta pela abordagem 
sistêmica, busca soluções a partir do próprio grupo. Portanto, esta 
abordagem permite a construção de diálogos, a partir da escuta ativa, 
oferecendo a chance de se fazer uma opção, em face das inúmeras 
estratégias que emergem a partir de uma problemática apresentada 
por um indivíduo e escolhida pelo grupo. Desta forma, se constro-
em laços de afetividade entre as pessoas que reforçam a trajetória 
identitária de seus membros. É preciso, pois, que o terapeuta apoie 
o dinamismo interno do grupo, para que este descubra seus valores, 
suas potencialidades, e se torne mais autônomo e menos dependente.

O modelo da TCI é construído no cruzamento dos caminhos do 
tradicional e do moderno. Na terapia tradicional (popular), a cura 
passa pela pertença aos valores culturais. O processo de cura não im-
plica apenas em prescrever medicamentos, mas, sobretudo, estabele-
cer laços com o grupo e com os valores de sua própria cultura. Toda a 
sociedade humana dispõe de seus mecanismos terapêuticos.
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Não somos nós, terapeutas comunitários, que definimos o que é 
cura, e, sim, o indivíduo integrado no seu tecido cultural e social. A 
cura recobre tantas realidades, quantas sociedades, culturas e subcul-
turas.

O terapeuta é o catalisador que acelera, modera e orquestra o 
trabalho terapêutico do grupo. Sua função terapêutica compreende, 
apenas, acolher o grupo, suscitar questionamentos, provocar discus-
sões, trazer elementos clarificadores, para que o grupo desenvolva a 
sua vocação terapêutica.

Trata-se, sobretudo, de uma terapia com vocação preventiva que 
permite ao homem que sofre enfrentar a nova realidade que o ame-
aça, uma terapia que o leva a não se alienar de sua própria cultura e 
perder-se de sua própria identidade; que o ajuda a sentir-se membro 
de uma comunidade que tenha reconhecido o seu jeito de existir. A 
terapia comunitária permeia os múltiplos aspectos da construção so-
cial como o econômico, educacional, político e de saúde.

A TCI é muito mais centralizada nos “laços” do que nos “espaços”; 
laço é, sobretudo, a relação estável e dinâmica com a terra, os sistemas 
simbólicos e os vizinhos. Com a migração, os indivíduos perdem suas 
raízes, perdem seus laços e suas referências identitárias. O conceito de 
laço define uma outra visão do sofrimento e do processo terapêutico. 
A TCI favorece uma tomada de consciência das implicações huma-
nas, na gênese das crises e dos confl itos, para que a própria comu-
nidade possa sentir-se implicada e copartícipe dos acontecimentos.

Na TCI não existe a diferença provocada pela verticalidade de 
uma instituição terapêutica entre pacientes e terapeutas, mas, sim, 
uma horizontalidade. Assim, o poder fica diluído e é circulante, to-
dos contribuem e todos recebem. 

Na Terapia Comunitária ocorre uma partilha de experiências de 
vida e saberes de forma horizontal e circular em espaços públicos. 
Cada um torna-se terapeuta de si mesmo, a partir da escuta ativa das 
histórias de vida. Todos são corresponsáveis na busca de soluções e 
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superação dos desafios do cotidiano em um ambiente caloroso. Na 
Roda de TCI, a palavra é o remédio, o bálsamo, a bússola para quem 
fala e para quem ouve. É da partilha de experiência entre as pessoas 
que se alivia o sofrimento das dores e se vislumbram novas pistas de 
superação de seus problemas. A comunidade torna-se espaço de aco-
lhimento e de cuidado, sempre atenta às regras: fazer silêncio, não dar 
conselhos, não julgar, falar de si em primeira pessoa, propor músicas, 
poesias e histórias apropriadas.

Essa proposta terapêutica busca intervir no sentido de criar con-
dições para transformar um grupo humano impessoal em uma co-
munidade dinâmica, solidária, onde o indivíduo não sofra apenas 
as injunções punitivas ou discriminativas do grupo, mas que receba, 
também, seu apoio, seu suporte e sua força. Busca, ainda, aumentar o 
grau de coesão do grupo, para que ele sirva de escudo, de apoio emo-
cional, e permita, também, avaliar, com os pés no chão, as projeções 
e introjeções de cada um. O grupo terapêutico permite, a cada um, 
reconstruir uma nova identidade, sem perder a continuidade de sua 
história. Ele passa a ser visto como uma pessoa, participando de uma 
comunidade, que se interessa e se preocupa com todos. Dessa forma, 
a comunidade passa a servir de escudo protetor contra as ameaças 
fragmentárias da atual sociedade. 

O terapeuta comunitário para ser bem sucedido no seu trabalho 
precisa entender que a diversidade é outro elemento importante. Ele 
deve defender a ideia de que SER diferente não quer dizer ser doente e 
poder afirmar que, na cultura, não existe hierarquia, pois todo indiví-
duo tem seu lugar e sua contribuição, e que não existe um centro do 
saber – o saber de tal ou qual país – por exemplo, o saber dos Estados 
Unidos, o saber da Europa – uma vez que toda cultura e todas as 
pessoas têm sua forma de conhecer, fazer e celebrar.

O terapeuta comunitário precisa entender que as culturas e os 
saberes não têm sido valorizados como deveriam. Ele só será um bom 
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terapeuta se conseguir lidar com a diferença, sem querer “colonizá-
-la”. É preciso admitir que a riqueza está na diferença. Cada um é rico 
naquilo que o outro é pobre. 

A Terapia Comunitária Integrativa, nessa perspectiva, injeta pen-
samentos positivos sobre a pessoa e sobre a sua relação com o mun-
do, revitalizando sua capacidade de reação e mobilização das energias 
vitais, em função de uma transformação integral – física, mental, 
emocional, espiritual e social. 	

A Ecologia do Espírito permite entender as diversas expressões da 
cultura brasileira, com sua diversidade de crenças e religiões. A pessoa 
pode ser católica, umbandista, ateu, espírita, curandeira, não importa. 
A ela não deve ser imposta nenhuma hierarquia nessa diversidade, ne-
nhuma exclusão. Daí porque o terapeuta comunitário precisa ser uma 
pessoa aberta. O próprio nome já está dizendo: terapeuta comunitá-
rio, uma pessoa aberta para a comunidade, para acolher as diferenças, 
como valores dignos de serem levados em consideração. Faz parte do 
crescimento ver a pessoa humana como filho de Deus, como irmão 
universal, e não compartimentado numa religião, cor ou classe social.

Tudo isso só será possível se o terapeuta tiver fé na comunidade, 
acreditar na comunidade como um sistema sábio, com possibilida-
des próprias de superação e de resolução dos problemas. A TCI se 
baseia sob dois pressupostos fundamentais: Toda pessoa, qualquer 
que seja sua condição socioeconômica ou cultural, mesmo que 
desconheça, possui recursos e saberes úteis aos outros. Estas com-
petências provêm das dificuldades superadas e dos recursos cul-
turais. Sob estas bases, as partilhas ocorrem de forma horizontal 
e circular, uma vez que o que é valorizado não é a diferença de 
situação econômica ou universitária, mas a variedade das experi-
ências de vida. Todos se encontram no mesmo patamar.

 A conduta do terapeuta deve seguir uma ética que se baseia no 
respeito ao outro e na importância de uma escuta que permite ao 
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outro explicitar suas motivações profundas, suas dúvidas e verdades. 
A TCI é pautada pela ética das relações a serviço dos valores da 
vida, igualdade, justiça e cidadania.

A condição de dirigente da terapia o impede de condenar atitudes 
contrárias aos seus valores pessoais. O conhecimento de que ele dispõe 
deve estar a serviço do crescimento do grupo, e não em benefício de 
um poder pessoal. É importante que fique claro que o que nos une na 
terapia é o forte desejo de juntos buscarmos soluções para nossos pro-
blemas, consolidarmos os vínculos interpessoais, resgatarmos a capaci-
dade terapêutica do grupo e mobilizá-lo na construção da cidadania. 

A TCI consolida sua identidade, quando passa a aceitar seus limi-
tes e tem a humildade de “aceitar desconhecer”. É desta consciência 
que nasce o desejo da colaboração interdisciplinar, de estabelecer o 
diálogo com outras áreas do conhecimento. Daí porque fazemos os 
encaminhamentos para os especialistas, as instituições especializadas, 
quando necessário.

Este livro é uma tentativa de demarcar as proximidades e diferenças 
entre a proposta da TCI e outras aéreas disciplinares, numa perspectiva 
de proporcionar um intercâmbio de informações entre as várias abor-
dagens do sofrimento humano e da promoção da vida, numa dialética 
que mobiliza as diversas competências em torno de um mesmo inte-
resse. Cada ator, cada especialista precisa além de conhecer bem sua 
disciplina, seu terreno de atuação, ter conhecimento dos conteúdos e 
métodos das outras abordagens para salvaguardar a comunicação ne-
cessária e indispensável à formação deste novo espaço do conhecimen-
to. A proposta da TCI na busca de soluções compartilhadas exige que:

	 •	 Relativizemos nossos modelos e esquemas. Para isso precisa-
mos rever conceitos, romper com os estereótipos dos outros 
modos de pensar e agir, frutos de uma educação preconceitu-
osa, totalitária e fechada a outras. Essa postura dificulta uma 
ação interdisciplinar e transcultural; 
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	 •	 Precisamos instalar a dúvida em nossas certezas (toda certeza 
é uma prisão). Só pode haver crescimento quando questiona-
mos, duvidamos, pois, a dúvida nos abre a novas perguntas e 
gera um movimento de busca; instala-se o diálogo, emergem as 
inovações;

	 •	 Ter a humildade para nos abrir a novas formas de perceber o 
homem, imerso em suas relações e contextos socioculturais;

	 •	 Ousar transpassar fronteiras geográficas e conceituais. Neste 
esforço de construção coletiva pela partilha de estratégias de 
superação das dificuldades do cotidiano precisamos fazer uma 
ruptura com dois obstáculos:

O narcisismo individual que quer impor sua verdade, funcio-
nando como um obstáculo para a ação coletiva, já que ele se alimen-
ta de um discurso e prática excludentes de outras, empobrecimento 
de toda ação (“espelho, espelho meu, existe alguém mais inteligente 
do que eu”?).

Em segundo lugar o neocolonialismo que quer impor a verdade 
única, modelo único e leitura única, como uma nova forma de domi-
nação, colonização. Um ponto de vista é apenas a vista de um ponto. 
Todo discurso e prática hegemônicos, predatórios, impositivos, con-
troladores, etnocêntricos são verdadeiros empecilhos a ações colabo-
rativas. Poder respeitar as funções dos outros é uma questão ética e 
cidadã, onde o outro é visto como um valor, um conhecimento a ser 
valorizado, integrado. 

Desta forma podemos substituir o saber totalitário e tirânico que ten-
ta legitimar-se, para podermos estabelecer um diálogo incessante entre 
profissionais, com a comunidade, numa verdadeira ecologia do espírito, 
ou seja, ser capaz de pensar o homem na sua relação com o universo.

Precisamos superar as diferenças epistemológicas, os diversos có-
digos de expressão, integrar os distintos enfoques conceituais em prol 
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de uma causa que nos anima e concentrar esforços provenientes das 
distintas abordagens para promover a saúde e a qualidade de vida. 
Precisamos de um diálogo permanente, para não nos sectarizarmos. 

Somente assim poderemos lograr uma melhor solução dos proble-
mas que se apresentam e construir uma unidade do saber, integrando 
as diversas formas de saber filosófico, econômico, político. Integrar, 
articular, relacionar os diferentes conhecimentos. E de tal forma que 
o homem deixe de ser objeto da ciência para ser percebido como su-
jeito consciente de seu destino. 

Adalberto Barreto
Morro Branco, 3 de junho 2011
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Introdução
A Trajetória da Terapia 
Comunitária Sistêmica Integrativa

Miriam Rivalta Barreto, Adalberto de Paula Barreto e 
José Airton de Paula Barreto

	 1.	 O berço da Terapia Comunitária Sistêmica 
Integrativa (TCI)

A Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa (TCI) nasceu em 
1987 do encontro entre o “saber acadêmico” e o saber “construído 
pela experiência de vida na superação dos desafios do cotidiano” para 
responder às demandas do Centro de Direitos Humanos da Comuni-
dade do Pirambú, a maior favela do Estado do Ceará, Brasil. A pro-
moção desse encontro foi uma iniciativa do Departamento de Saúde 
Comunitária da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do 
Ceará (UFC), sob a coordenação do psiquiatra, teólogo e antropólo-
go, Prof. Dr. Adalberto Barreto e do advogado Airton Barreto.

As primeiras e principais demandas trazidas pela comunidade que 
procurava o Centro de Direitos Humanos da Comunidade do Piram-
bú eram individuais e centradas na busca de medicamentos para con-
trolar problemas, tais como: insônias, crises nervosas, sentimentos e 
ou situações de abandono, discriminação, desemprego e fome, além 
da violência doméstica, alcoolismo e outras drogas. 

No entanto, a solução para essas demandas estava atrelada à busca 
de psicofármacos por parte da população. As pessoas que procuravam 
o Centro de Direitos Humanos não faziam a relação entre os seus 
sofrimentos e o macro-contexto social, econômico, político, cultural, 
étnico, de gênero e espiritual no qual estavam inseridas. Em verdade, 
a comunidade aguardava que a solução para as suas dores viesse de es-
feras externas, ou seja: técnicos/especialistas, políticos ou religiosos, 
gerando assim relações de dependência e assistencialismo.
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Para Barreto (2008), o resultado desse ciclo de dependência tam-
bém sinaliza o adormecimento do potencial humano e cultural, não 
permitindo que indivíduos, famílias e a própria comunidade descu-
bram soluções a partir das competências locais. Isto é, esse processo 
tem como consequência a descrença em si e no outro, na sua história, 
em suas raízes, enfim, em sua cultura. 

Essa realidade centrada no indivíduo, nos medicamentos e nos téc-
nicos, políticos ou religiosos foi, num primeiro momento, um grande 
desafio para o Profº Dr. Adalberto Barreto, pois como passar de um 
modelo que gera dependência para um modelo que nutre autonomia 
e protagonismo? Como romper com a concentração da informação e 
fazê-la circular numa linguagem acessível para que todos possam se 
beneficiar dela? Como resgatar o saber dos antepassados indígenas, 
africanos, europeus, orientais e a competência adquirida pela experi-
ência de vida dessas populações? Como acolher o sofrimento sem ter 
que medicá-lo como se fosse patologia? E ainda: como ultrapassar um 
modelo centrado na procura espontânea, na atenção individual, na 
cura medicamentosa e possibilitar uma ação de promoção da saúde 
coletiva? (BARRETO, 2008).

Mas, segundo o Profº Adalberto (2001, 2008), o maior desafio 
de todos foi descobrir estratégias para fazer o grupo acreditar em si 
mesmo, em suas competências, valorizar e respeitar sua origem, crer 
em seus valores e princípios, nos recursos disponíveis na comunidade 
e na sua cultura. Enfim, como se trabalhar para romper o fenômeno 
da desvalorização pessoal, familiar e comunitária. 

E foi nesse contexto de indivíduos confusos e descrentes de seus 
referenciais estruturantes que a Terapia Comunitária Sistêmica Inte-
grativa (TCI) surgiu enquanto prática social e complementar à rede 
de apoio; buscando favorecer a saúde coletiva e promover os direitos 
dos indivíduos, famílias e comunidades à justiça social, igualdade e 
dignidade. 
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Nesse sentido, a Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa se con-
solidou como um “espaço no qual se procura partilhar experiências de 
vida e sabedorias de forma horizontal e circular, onde cada um torna-se 
terapeuta de si mesmo, a partir da escuta das histórias de vida que ali 
são relatadas. E todos se tornam corresponsáveis na busca de soluções 
e superação de desafios do cotidiano, em um ambiente acolhedor e 
caloroso”. (BARRETO, 2008, p. 35).

O próprio nome (Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa) con-
tém as intenções e prerrogativas dessa prática. O termo “terapia”, por 
exemplo, cuja origem é grega, significa acolher, ser caloroso, cuidar, 
servir, atender. A palavra “comunidade”, separada em seus principais 
radicais, deriva os termos “comum” e “unidade”; na Terapia Comuni-
tária Sistêmica Integrativa, parte-se do princípio de que as pessoas têm 
algo em “comum”: os sofrimentos, alegrias, conquistas, e há a busca de 
soluções, apoio recíproco na partilha de experiências e na superação 
de suas dificuldades, fazendo com que a reunião do grupo seja uma 
unidade que comporta também as diferenças. 

Como “sistêmica” entende-se que os sofrimentos que indivíduos, 
famílias e comunidades enfrentam no dia a dia como, por exemplo: 
estresse, alcoolismo e outras drogas, desemprego, depressão, violência, 
fratura dos vínculos sociais, confl itos familiares e outros estão rela-
cionados com o macro contexto social, econômico, político, cultural, 
étnico, de gênero e espiritual. Por isso mesmo, “os indivíduos, famílias 
e comunidades pertencem a uma rede relacional capaz de autorregula-
ção, protagonismo e crescimento” (BARRETO, 2008, p. 179).

E essa também é uma prática “integrativa” porque diz respeito tanto 
à luta contra o isolamento e a exclusão quanto à valorização da diver-
sidade das culturas, do saber fazer, das competências construídas de 
geração em geração. Na Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa, a 
cultura é vista como um precioso recurso pedagógico e uma excelente 
aliada para a promoção da cultura da paz, da saúde, da cidadania, da 
abundância de vida para todos. 
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	 2.	 Objetivos

Assim sendo, a TCI tem quatro principais objetivos: 

	 •	 Apoiar indivíduos, famílias e comunidades na descoberta e va-
lorização de seus valores, princípios e potencialidades, para 
que se tornem mais autônomos e menos dependentes dos es-
pecialistas, políticos e religiosos;

	 •	 Favorecer o desenvolvimento comunitário, prevenindo e com-
batendo as situações de exclusão de indivíduos, famílias e co-
munidades por meio da restauração e fortalecimento dos vín-
culos sociais e de encaminhamentos socioeconômicos e educa-
cionais; 

	 •	 Tornar possível a comunicação entre as diferentes formas de 
saber “popular”, “científico” e “político”; 

	 •	 Intervir nas determinantes sociais da saúde, em especial na 
redução do estresse e fortalecimento e ampliação da rede de 
apoio social. 

Para tanto, a Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa mantém 
seu foco no acolhimento e na ref lexão do sofrimento cotidiano, gera-
do por situações estressantes, por meio da partilha e escuta amorosa 
e respeitosa. Dessa forma, possibilita que os indivíduos, as famílias e 
as comunidades possam “digerir” seus dilemas e, quando necessário, 
fazer ou recomendar encaminhamentos a rede de apoio social como, 
por exemplo: unidades de saúde, grupos de autoajuda, movimentos 
populares e associações, delegacia da mulher. 

Isso porque o objetivo da TCI é no trabalho de grupo no qual o 
foco da sua intervenção é no sofrimento, jamais na patologia. Isto 
é, essa prática não é uma psicoterapia, em que prerrogativa é de res-
ponsabilidade dos especialistas (BARRETO, 2008). Ela se propõe 
a suscitar uma dinâmica que possibilite a partilha de experiências 
de dificuldades, alegrias e superações, criando uma rede de apoio 
aos que sofrem, fazendo das crises uma oportunidade especial de 
crescimento.
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	 3.	 Aplicabilidade

E também por ter esse caráter de trabalho em grupo cujo foco é o 
sofrimento, a Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa tem sido de-
senvolvida nos mais diferentes contextos como, por exemplo, clubes, 
igrejas, penitenciárias, associações de bairro, ONGs, praças públicas, 
escolas, instituições públicas e privadas, com populações de qualquer 
nível socioeconômico e diferentes faixas etárias. 

Essa pluralidade de possibilidades de contextos é possível na TCI 
porque, nessa prática, os indivíduos, famílias e a comunidade estão 
no centro, e as interações que ali ocorrem complementam a rede de 
apoio social disponível no diferentes contextos. 

No entanto, os espaços onde as Terapias Comunitárias são de-
senvolvidas precisam ser, sobremaneira, agradáveis e tranquilos, de 
modo que se permita a disposição das cadeiras em círculo e se possi-
bilite a escuta. A limpeza, a ventilação e a disponibilidade de banhei-
ros e bebedouros também fazem parte da organização do espaço onde 
serão realizados os encontros.

O acesso geográfico aos locais de realização da atividade também é 
outro fator fundamental. É preciso facilitar a presença da comunida-
de, de preferência sem levar em conta custos financeiros.

Agora, em qualquer contexto em que a Terapia Comunitária Sis-
têmica Integrativa for aplicada, é aconselhável agradecer a disponi-
bilidade do espaço aos responsáveis, mas esclarecer que a Terapia 
Comunitária Sistêmica Integrativa transcende classe sociais, partidos 
políticos, ideologias, opções religiosas, condições financeiras, etc. To-
dos são bem-vindos. O lema é incluir, incluir sempre. 

	 4.	 Público-alvo

A terapia comunitária é um espaço aberto a todo ser humano, de 
diferentes faixas etárias (crianças, jovens, adultos e melhor idade), 
independente de raça, cor, credo, condição financeira; basta ter o 
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desejo de celebrar experiências significativas vivenciadas ao longo da 
vida, por meio da partilha de sofrimentos e alegrias do cotidiano. Os 
participantes contam com o apoio, atenção e respeito da comunida-
de, com o intuito de superar preconceitos, ressignificar o vivenciado, 
“desculpabilizar-se”, tomar consciência da sua participação na gênese 
dos dilemas do cotidiano e suas implicações sociais, bem como reco-
nhecer e expressar suas habilidades e competências, consolidando a 
rede de diálogo a serviço da superação das preocupações em questão.

A Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa precisa ter garantido 
o espaço de expressão das suas inquietações do dia a dia, isto porque, 
independente da faixa etária, todo ser humano, pode: 

	 •	 Estar sujeito aos sofrimentos decorrentes do macro contexto so-
cial, econômico, político, cultura, étnico, de gênero e espiritual;

	 •	 Expressar de diferentes maneiras seus confl itos, medos, dúvi-
das, preocupações, inquietações, dilemas do cotidiano e rece-
ber atenção e respeito; 

	 •	 Acreditar, respeitar e ressaltar o seu próprio potencial e o do 
outro; 

	 •	 Favorecer o diálogo, a reciprocidade pela qual quem ensina 
também aprende, sem lugar privilegiado; 

	 •	 Assumir-se como sujeito sócio-histórico-cultural;

	 •	 Rejeitar qualquer tipo de discriminação e preconceitos; 

	 •	 Acreditar que mudar é possível, que o ser humano é dinâmico 
e inacabado; 

	 •	 Incentivar a alegria, o querer bem, a solidariedade, a esperança, 
a generosidade, a humildade, o comprometimento e engaja-
mento consigo mesmo e com o outro, a curiosidade, a tomar 
conscientemente decisões e a liberdade. 

Quanto ao número de participantes, temos que ter sempre em 
mente que a Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa é um espaço 
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aberto à comunidade. Isso implica conviver com entradas e saídas 
constantes dos membros da comunidade/instituição, ou seja, lidar 
com os imprevistos. O importante a ressaltar é que a Terapia Comu-
nitária Sistêmica Integrativa pode acontecer com grupos de diferen-
tes tamanhos (5, 6, 7, 8, 9, 10, 30, 100....), com o horário de início 
e término, favorecendo a presença da comunidade. Pois é a presença 
efetiva da comunidade que vai permitir ao terapeuta comunitário a 
realização da sua prática. O tempo de duração é de 1h15m a 1h30m, 
isto é, frequentemente a TCI tem essa duração, sendo que, para al-
guns grupos, esse tempo pode ser menor como, por exemplo: TCI 
com crianças, adolescentes, usuários dos caps, etc. A periodicidade 
das rodas deve ser preferencialmente semanal, considerando a dis-
ponibilidade da equipe de terapeutas comunitários, bem como da 
comunidade ou instituição. 

Outra questão importante a ser dita é que a Terapia Comunitária 
Sistêmica Integrativa pode ser aplicada a grupos abertos/espontâneos 
nas comunidades e ou instituições ou com grupos específicos como, 
por exemplo: diabéticos, hipertensos, adolescentes e gestantes. 

	 5.	 Os eixos teóricos

Os eixos teóricos que dão sustentação a Terapia Comunitária Sis-
têmica Integrativa são: o pensamento sistêmico, a teoria da comuni-
cação, a antropologia cultural, a pedagogia de Paulo Freire e a resi-
liência. É preciso que o terapeuta comunitário tenha conhecimento 
desses eixos teóricos e possa, assim, aplicá-los em sua prática.  

5. 1. O enfoque sistêmico

Essa abordagem indica que as crises e os problemas só podem ser 
entendidos e resolvidos se forem percebidos como partes integradas 
de uma rede complexa, cujas ramificações ligam e relacionam as pes-
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soas num todo, que envolve o biológico (corpo), o psicológico (a 
mente e as emoções) e a sociedade. Para resolver os problemas pes-
soais, familiares, comunitários e sociais, é necessário ter consciência 
desse pertencimento e das relações que se estabelecem a partir daí.

Em outras palavras, a abordagem sistêmica é uma maneira de 
abordar, de ver, de situar, de pensar um problema em relação ao seu 
contexto. Propicia aos participantes da TCI perceber que o ser hu-
mano está imerso no conjunto de suas relações com a família, com 
a comunidade, com a sociedade, com seus valores e suas crenças. É 
uma visão necessária não apenas ao terapeuta, mas a todo o grupo 
que participa das terapias que precisa entender o contexto no qual o 
indivíduo e o grupo estão inseridos.

5. 2.  A Teoria da Comunicação

Esse eixo teórico sinaliza para o terapeuta comunitário que é pela 
verbalização dos problemas/sofrimentos/dilemas/preocupações que 
se pode compreendê-los com maior clareza. A explicitação envolve 
necessariamente a expressão, a linguagem, a comunicação e, para que 
haja uma boa comunicação, segundo Watzlavick (1998), é necessário 
compreender alguns princípios básicos, tais como:

	 •	 Todo comportamento é uma comunicação;

	 •	 Toda comunicação tem dois componentes: a mensagem e a 
relação entre as pessoas que estão se comunicando;

	 •	 Toda comunicação depende de pontuação;

	 •	 Toda comunicação tem duas formas de expressão: a verbal (fa-
lada e escrita) e a não-verbal (analógica ou gestual);

	 •	 A comunicação pode ser simétrica (baseada na semelhança) ou 
complementar (baseada na diferença).

Tais princípios demonstram que a consciência que se tem de si é 
fruto de uma relação de comunicação com o outro.
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5.3. Antropologia Cultural

Para a antropologia cultural, o grande conjunto de realizações de 
um povo ou de grupos sociais é o referencial a partir do qual cada 
membro de um grupo constrói sua habilidade para pensar, avaliar e 
discernir valores, e fazer suas opções no cotidiano. A cultura é, por-
tanto, um elemento referencial fundamental na construção da iden-
tidade pessoal e grupal.

E é esse reconhecimento da identidade que permite ao sujeito o 
exercício pleno da cidadania e o rompimento com a dominação e a 
exclusão social, pois o autorreconhecimento implica a aceitação da 
existência e do direito do outro à expressão e à convivência. Assim, 
quando houver o reconhecimento de que, mesmo num único país, 
convivem várias culturas e que todas elas merecem ser respeitadas, 
será possível perceber com mais clareza que a diversidade cultural é 
boa para todos e verdadeira fonte de riqueza de um povo e de uma 
nação. Se a cultura for vista como um valor, um recurso que deve ser 
reconhecido, mobilizado e articulado de forma complementar com 
outros conhecimentos, mais facilmente os potenciais de crescimento 
de uma nação se revelarão, mais problemas sociais encontrarão sua 
resolução e, então, se efetivará a construção de uma sociedade mais 
fraterna e mais justa.

5.4.	A Pedagogia de Paulo Freire

A situação de ensino-aprendizagem na qual a TCI se apóia requer 
um fundamento pedagógico para a prática terapêutica comunitária. 
Uma referência fundamental para a compreensão dessa relação é a 
pedagogia de Paulo Freire1 (1980, 1983, 1989). Para esse educador, 
ensinar não é apenas uma transferência de conhecimentos acumula-
dos por um educador experiente e que sabe tudo para um educando 

1	 Sobre Paulo Freire ver: Pedagogia do Oprimido (1983), Educação como prática da li-
berdade (1989), Pedagogia da esperança: um encontro com a pedagogia do oprimido 
(1993), Conscientização (1980), entre outros. Sobre Paulo Freire e TCI ver: BARRETO, 
Miriam Rivalta. Trajetória vocacional do terapeuta comunitário: um novo olhar so-
cial, 2001.
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inexperiente que não sabe nada. Ensinar é, antes, um exercício de 
diálogo, de troca, de reciprocidade. Para ser funcional, essa troca exige 
uma associação pertinente entre teoria e prática. A aprendizagem só 
se efetiva quando o educando relaciona os conteúdos programáticos 
à sua realidade (familiar, comunitária, eclesial, escolar, etc...). A re-
lação com a realidade passa pelo plano de expressão dos educandos 
por meio da explicitação do seu saber e da apreensão dos novos sabe-
res, de modo que educandos e educadores se assumam como sujeitos 
sócio-histórico-culturais. 

Do ponto de vista de Paulo Freire (1980, 1983, 1989, 1993), 
é necessário que haja, entre outros fatores, respeito aos saberes dos 
educandos; criticidade; estética e ética; corporeificação das palavras 
pelo exemplo; risco; aceitação do novo e rejeição a qualquer forma 
de discriminação (preconceituosa); ref lexão crítica sobre a prática; 
reconhecimento e assunção da identidade cultural; consciência do 
inacabamento; reconhecimento de ser condicionado; respeito à auto-
nomia do ser do educando; bom senso; humildade, tolerância e luta 
em defesa dos direitos dos educadores; apreensão da realidade; alegria 
e esperança; convicção de que a mudança é possível; curiosidade; se-
gurança, competência profissional e generosidade; comprometimen-
to; compreensão de que a educação é uma forma de intervenção no 
mundo; liberdade e autoridade; tomada consciente de decisões; saber 
escutar; reconhecimento de que a educação é ideológica; disponi-
bilidade para o diálogo; querer bem aos educandos. O perfil acima 
aproxima a função do educador da função de terapeuta comunitário 
e convida ambos a um contínuo fazer e refazer, agir e ref letir.

5. 5. Resiliência

A resiliência é outra base importante para a Terapia Comunitária 
e vem da própria história pessoal e familiar de cada participante. A 
matéria-prima do processo de conscientização são as crises, os sofri-
mentos e as vitórias de cada um, expostos ao grupo de forma que se 
possam descobrir as implicações sociais das experiências pessoais e 
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a gênese da miséria e do sofrimento humano. O esforço individual 
e o coletivo para identificar e nomear as dores também alimenta a 
luta por melhores condições de vida para as pessoas, para as famílias, 
para a comunidade. Muito mais do que, nas teorias gerais ou nas 
teorias especializadas, é no conhecimento e valorização das vivências 
dos membros da comunidade que reside a competência essencial do 
terapeuta. Não que um dispense a outro, mas as teorias gerais e es-
pecializadas, muitas vezes, precisam ser adaptadas para dar conta da 
singularidade de cada grupo/comunidade/família/sujeito.

Além desses principais eixos teóricos, considerando a realidade 
do grupo que está em formação, outras questões teóricas podem ser 
acrescentadas como, por exemplo: uma formação em TCI com ênfase 
no combate e na prevenção do uso de álcool e outras drogas, relacio-
nando as políticas públicas sobre drogas e a atenção à violência, ao 
tratamento e reinserção social de usuários e familiares. 

Outros eixos norteadores ainda podem ser levados em considera-
ção, de acordo com a necessidade dos grupos, como: uma TCI rela-
cionada à promoção da vida e da cidadania; a terapia comunitária na 
prevenção e atenção à violência no contexto familiar e comunitário, 
etc. Uma formação voltada à educação para a autonomia: da depen-
dência à autonomia, codependência. A formação poderá englobar 
também noções básicas de saúde mental em contextos no quais se 
trabalha com esse público. 

Em vários estados do Brasil, cidades foram devastadas pelas chu-
vas, assim, nesses contextos, poderia ser sugerida uma formação em 
TCI com ênfase em calamidades públicas: os efeitos de estresse e do 
trauma para indivíduos, famílias e comunidades. 

Ou seja, dependendo das necessidades próprias dos diversos con-
textos, a formação dos futuros terapeutas poderá englobar também 
outros eixos norteadores que correspondam às dificuldades vividas 
por um determinado grupo, com o intuito que a comunidade pense 
conjuntamente sobre seus problemas e suas soluções através do in-
centivo do terapeuta. 
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	 6.	 Desenvolvimento da terapia comunitária 
sistêmica e as suas regras

A prática da TCI é feita em seis etapas principais: acolhimento, 
escolha do tema, contextualização, problematização ou partilha de 
experiências, encerramento ref lexivo e apreciação. Todas essas etapas 
apresentam tempo mais ou menos determinado: 

6.1. Acolhimento

Hora do aquecimento em grupo, de dar as boas vindas, desenvol-
ver uma atividade recreativa, que ajude a descontrair e permita ao 
grupo relaxar; hora de explicar em poucas palavras o objetivo da Tera-
pia Comunitária Sistêmica Integrativa e apresentar também as regras 
que garantam a escuta respeitosa e evitam as manipulações ideológi-
cas. São quatro regras, a saber: não dar conselhos, nem julgar ou fazer 
sermão, discurso; ouvir quem está falando; falar na primeira pessoa; 
apresentar música, piada, história relacionada ao tema em questão.

6.2. Escolha do Tema

É o momento em que o terapeuta comunitário destaca a impor-
tância de falar dos sofrimentos do cotidiano, lembrando ao grupo 
que, em cada encontro, somente um tema será escolhido e ref letido 
coletivamente.

6.3. Contextualização

Agora, o participante que teve seu tema escolhido é convidado a 
dar mais informações sobre o que está vivendo. Nesse momento da 
Roda, todos os presentes podem fazer perguntas que favoreçam ao 
protagonista uma ref lexão de si, dos seus vínculos e suas perspectivas 
futuras, permitindo que o sofrimento do cotidiano seja ressignificado 
no contexto em que está inserido. 
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6.4. Problematização ou Partilha de Experiências

Hora de lançar o mote, ou seja, a pergunta chave que permite a 
ref lexão coletiva, uma vez que a situação trazida pelo protagonista, 
muito provavelmente, fez emergir situações semelhantes vivenciadas 
e suas respectivas estratégias de superação pelos outros participantes 
do grupo.

6.5. Encerramento Reflexivo

Todos os presentes podem falar sobre o que aprenderam com as 
experiências de vida relatadas, enfatizando a conotação positiva. 

6.6. Apreciação

É o momento em que a equipe de terapeutas comunitários aprecia 
o desenvolvimento da sua atuação, com o objetivo de aprimorar suas 
próximas atuações. 

As interações entre os participantes da roda estão presentes em 
todas as etapas, possibilitando o acolhimento respeitoso; a troca de 
experiências; o reforço e a ampliação dos vínculos; o empoderamento 
e incentivo à corresponsabilidade na busca de novas possibilidades 
comunitárias e existências.

	 7.	 A formação em Terapia Comunitária Sistê-
mica Integrativa

A formação em terapia comunitária tem uma carga horária que 
totaliza 360 h/a distribuídas em:

	 •	 80 h/a Teóricas Presenciais;

	 •	 80 h/a Vivências Terapêuticas Presenciais;

	 •	 80 h/a Intervisões Presenciais; 
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	 •	 120 h/a de Prática – que corresponde a 48 rodas de terapia 
comunitária.

	 •	 40h/a de formação continuada – após o término da capacita-
ção inicial 

O curso de formação em Terapia Comunitária geralmente ocor-
re em módulos de 40h/a, contendo: teorias, vivências terapêuticas 
e treinamento das rodas de terapia comunitária. Sendo que, nos in-
tervalos entre os módulos, acontecem as intervisões e as práticas re-
gulares de terapia comunitária nas comunidades/instituições, totali-
zando a carga horária de 360horas/aulas. Essa metodologia modular 
da formação em Terapia Comunitária é o modelo preferencial, pois 
ela assegura a prática como ponto de partida das ref lexões teóricas 
necessárias para clarificar e consolidar uma ação ref lexiva.

Os critérios de seleção para participar da formação em terapia 
comunitária são: ser escolhido dentro de sua área de abrangência ter-
ritorial ou institucional; ter conhecimento sobre a rede de apoio de 
sua comunidade; ter interesse e disposição para trabalho de equipe e 
comunitários, ter disponibilidade para participar de práticas viven-
ciais terapêuticas durante o curso; condição de participar das aulas 
do curso, conforme o formato de desenvolvimento da programação; 
ter disponibilidade para realizar uma terapia comunitária semanal; e 
idade acima de 21 anos.

As atribuições do terapeuta comunitário, em sua prática, equiva-
lem à organização do diálogo, favorecendo a consciência social trans-
formadora, devolvendo aos seres humanos a condição de autoria de 
sua própria história e sujeito de suas escolhas. 

Para que isso de fato se efetue, o terapeuta comunitário deve: 
conduzir as rodas, atento ao acolhimento do grupo, todos devem 
se sentir acolhidos; observar as regras (silêncio, não julgar, não dar 
conselhos, etc.) e fazê-las valer; centrar as perguntas em torno das 
estratégias de superação das dificuldades. As perguntas feitas devem 
favorecer a ref lexão de si e dos seus vínculos familiares, profissionais, 
comunitários e devem estar ligadas ao processo e não aos resultados.
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O terapeuta deve estar preparado ainda para fazer emergir as “pé-
rolas”, os saberes construídos pelo grupo, possibilitando tanto ao 
protagonista quanto ao grupo presente clarificar suas questões e, com 
isso, fazer suas próprias descobertas. 

O terapeuta tem de conhecer a rede de atenção comunitária exis-
tente na localidade para que a Terapia Comunitária Sistêmica Integra-
tiva possa dar apoio às outras atividades e especialidades da rede; deve 
ainda ser ainda poliglota de sua própria cultura, ou seja, conhecer os 
diferentes códigos culturais utilizados na expressão do sofrimento. 

O terapeuta deve estar pronto para realizar encaminhamentos 
para a rede de apoio social (governamental e não governamental), 
nos seus diferentes níveis de complexidade. Isso pressupõe que ele 
tem que ser bem consciente dos objetivos da terapia e dos limites de 
sua intervenção para não extrapolar sua função. Essa prática se pro-
põe a suscitar uma dinâmica que possibilite a partilha de experiências 
e criação de uma rede de apoio aos que sofrem. 

E, por fim, o terapeuta deve registrar os dados da roda de Terapia 
Comunitária Integrativa para apreciação de sua atuação (aprimora-
mento da prática) e organização das informações (desencadear ações 
complementares). Veja anexo 1.

Vale ainda ressaltar que qualquer pessoa que conclui a formação 
pode ser terapeuta comunitário ou animar uma roda de TCI, visto 
que esta pratica não é uma psicoterapia, não trabalha a doença e nem 
visa buscar nenhuma cura, muito menos centra-se na patologia. O 
acolhimento e o cuidado passam pela inserção dos indivíduos, famí-
lias e comunidades na rede de apoio social. Na TCI o foco da atenção 
está no acolhimento do sofrimento cotidiano em espaços coletivos, 
públicos e comunitários. 

	 8.	Mapa  de atuação da terapia comunitária 
sistêmica integrativa.

No Brasil, a Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa atua em 
todas as regiões e é legitimada e regulamentada pela ABRATECOM 
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– Associação Brasileira de Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa 
(www.abratecom.org.br). 

Na Europa, atua na França, Suíça, Alemanha, Italia e Dinamarca 
e é representada pela AETCI – Associação Europeia de Terapia Co-
munitária Integrativa (www.aetci.romandie.ch). 

Na África, em Moçambique, está sendo implantada numa parce-
ria entre o Ministério da Saúde e Ministério das Relações Exteriores 
do Brasil, Ministério da Saúde de Moçambique (Misau), Instituto 
Brasileiro de Ação Popular (Ibrap) e Movimento Integrado de Saúde 
Comunitária do DF (MismecDF). Na América Latina, está sendo 
desenvolvida na Argentina, Uruguai e Chile. 

Sua validação mais recentemente aconteceu durante a IV Confe-
rência Nacional de Saúde Mental – Intersetorial, realizada entre 27 
de junho e primeiro de julho de 2010, em Brasilia-DF, aprovando a 
TCI como política pública PRIORITÁRIA NACIONAL.

Todas essas conquistas se deram pelo reconhecimento dos resul-
tados obtidos com a prática da TCI em diferentes contextos e com 
a participação de populações na promoção da saúde e da cidadania. 

Entre os resultados obtidos, estão: o fortalecimento da autoes-
tima e o empoderamento de indivíduos, famílias e comunidades; a 
possibilidade de articulação proveitosa entre o “saber científico” e 
o “saber popular”; a participação ativa da comunidade na busca de 
soluções para os seus sofrimentos do cotidiano de forma horizontal e 
circular; a valorização e o reconhecimento das redes sociais de apoio 
solidário; o reconhecimento das competências individuais, familiares 
e comunitárias.

Além dos resultados mencionados, outros fatores contribuíram 
para que Terapia Comunitária Sistêmica Integrativa se faça presente 
em todo território nacional, atingindo o patamar de política pública 
PRIORITÁRIA NACIONAL nas esferas municipais, estaduais e 
federais, America Latina, Europa e África, isto é, a TCI, enquanto 
uma ação terapêutica criativa e efetiva, permite:  
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	 •	 Perceber o ser humano e seu sofrimento em rede relacional;

	 •	 Desconcentrar a atenção na doença e concentrá-la na promo-
ção da saúde, integrando todas as dimensões da vida humana, 
indo além do sintoma, identificando não só a extensão da pa-
tologia, mas, também, o potencial daquele que sofre;

	 •	 Respeitar a singularidade, a diversidade cultural e o direito à 
saúde para todos, independentemente da faixa etária, credo, 
cor ou condição financeira.

Hoje, em território nacional, somam-se 44 (quarenta) pólos for-
madores (Ver anexo 2) habilitados para capacitar profissionais de 
diferentes áreas nessa prática terapêutica com eficiência e eficácia, 
além das parcerias governamentais e não governamentais. Atualmen-
te são 25.000 terapeutas comunitários formados e em formação, de-
senvolvendo a TCI em: associações de bairro, escolas/universidades, 
corporações, cooperativas, salas de espera das unidades de saúde, 
pastorais de diversas igrejas, pontos de cultura, empresas, redes de 
saúde, CRAS, penitenciárias, praças públicas, instituições públicas 
e privadas, rede de apoio não governamental: AA, NA, ALANON.

 

	 9.	 Considerações Finais

“Todos juntos somos forte, Somos f lecha e somos arco 
Todos nós no mesmo barco, Não há nada pra temer”

(Saltimbancos, Chico Buarque)

A criação da TCI tem longa e bem sucedida trajetória; suas bases 
estão no casamento entre o saber científico e o saber popular, entre 
a teoria e a prática ref lexiva; seu método, diferente de modelos que 
podem gerar dependência, preza pelo solucionar juntos, pelo respeito 
e agregação das diferenças, pelo empoderamento de cada indivíduo, 
pela valorização cultural da comunidade. É acima de tudo uma prá-
tica calcada no respeito, na escuta amorosa e no saber circular para o 
fortalecimento das redes de apoio.  
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Em resumo, podemos dizer que a Terapia Comunitária Sistêmi-
ca Integrativa possui três características básicas, segundo o Profes-
sor Adalberto Barreto: a discussão e a realização de um trabalho de 
saúde mental preventivo e que busca engajar todos os elementos 
culturais e sociais presentes na comunidade. A ênfase da terapia é 
no trabalho em grupo para que as pessoas busquem juntas as solu-
ções para os problemas cotidianos e assim também possam se tor-
nar instrumentos de agregação social. A criação de uma consciência 
social para que os indivíduos tomem consciência da origem e das 
implicações de seus problemas e possam descobrir suas potenciali-
dades transformadoras.

A TCI vem se fortalecendo ainda mais no Brasil com seu reconhe-
cimento por parte da sociedade e do poder público em 2010. Tam-
bém alguns países da Europa, da América Latina e em Moçambique, 
na África, já desenvolvem a TCI. Os bons resultados obtidos nas ro-
das de terapia em todo mundo, a facilidade de seu desenvolvimento 
nos mais variados espaços e a participação da população de forma 
geral consolidam essa prática como método eficaz e criativo para a 
promoção do bem estar social. 

Nesse sentido, a formação de terapeutas comunitários (por meio 
dos pólos formadores autorizados e com sua carga horária e con-
teúdos específicos) torna-se também profundamente relevante para 
a melhoria e prevenção na área da saúde, nas relações humanas de 
forma geral e representa uma mudança de paradigma no “pensar e 
fazer” em sociedade. 
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ANEXO 1
FICHA 2: ORGANIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES

Estado:_____ Município:____________ Unidade de Saúde:______________

Pólo Formador de TC:____________________________________________

Localização:

Endereço do local da TC Data Horário

Integrantes da Equipe:

Nome Telefone E-mail

1-

2-

3-

Número de Participantes na Terapia Comunitária

Crianças Adolescentes Adultos Idosos Total

Feminino

Masculino

Total

Marque os itens numerados abaixo que correspondem aos temas 
propostos na TC. Detalhe o tema no espaço ao lado do item marcado, 
se necessário.

(1) Estresse (8) Depressão 

(2) Conflitos familiares (9) Trabalho 

(3) Droga (10) Rejeição 

(4) Alcoolismo (11) Prostituição 

(5) Conflitos (12) deficiências Mentais 

(6) Abandono (13) Discriminação

(7) Violência (14) Outro. Qual

Tema Escolhido na Roda:_________________________________________
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Marque o(s) item (ns) numerado(s) abaixo que correspondem a(s) 
estratégia(s) de enfrentamento do tema escolhida(s) pelo participante 
da terapia e detalhe no espaço ao lado.

(1) Fortalecimento/Empoderamento pessoal

(2) Buscar redes solidárias (amigos, vizinhos, associações,grupos de 
    auto-ajuda)

(3) Buscar ajuda religiosa ou espiritual

(4) Cuidar e se relacionar melhor com a família

(5) Buscar ajuda profissional e ações de cidadania (serviços públicos)

(6) Auto-Cuidado – busca de recursos da cultura

(7) Participar da terapia comunitária

(8) Outras. Qual?

Registre abaixo depoimentos significativos da TC (o que estou levando 
da Terapia.

Necessitou encaminhamento para outros serviços públicos?
(1) Sim  (2) Não 

Para qual?
(1) Saúde     (2) Assistência Social     (3) Justiça     (4) Educação
(5) Outros_____________________________________________________



47

ANEXO 2
PÓLOS FORMADORES EM TERAPIA COMUNITÁRIA SISTÊMICA INTEGRATIVA

Fonte: ABRATECOM: ABRIL/2011

Região
Norte

Pólo Cidade Estado

1. MISMEC- AM
facyarraes@hotmail.com Manaus Amazonas

2. SOPSI – Serviço de Orientação Primária a 
Saúde Integral
sopsi@oi.com.br

Belém do 
Para Pará

Região
Nordeste

Pólo Cidade Estado

3. MISC- MA
lindia-luz@hotmail.com São Luis Maranhão

4. MISC-PB
marfilha@yahoo.com.br

João 
Pessoa Paraíba 

5. Espaço Família  
aureasilva2005@yahoo.com.br Recife Pernambuco

6. Aquarius
aquariusnac@gmail.com Recife Pernambuco

7. Instituto Maria dos Prazeres
narcizochagas@gmail.com Teresinha Piauí

8. MISC/Sobral Sobral Ceará

9. MISMEC – CE
projeto@4varas.com.br Fortaleza Ceará

10. MSMCBJ – CE  
apaula_02@hotmail.com Fortaleza Ceará

11. Centro de Estudos da Família e da 
Comunidade – CE
miriam@baydenet.com.br

Fortaleza Ceará

12. MISC –BA
gracafarani@yahoo.com.br Salvador Bahia

13. UCSAL Salvador Bahia

14. COFAM – Centro de Orientação Familiar
josenog@terra.com.br
cofam.ba@ig.com.br

Salvador Bahia
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Região
Sudeste

Pólo Cidade Estado

15. Afinando a Vida
doramusicoterapia@hotmail.com Guaxupé Minas Gerais

16. MISC – MG
marlenergs@terra.com.br Ipatinga Minas Gerais

17. MISC dos Vales
maurinobertoldo@yahoo.com.br

Governador 
Valadares Minas Gerais

18. CAIFCOM Sul de Minas
malureis@uol.com.br Pouso Alegre Minas Gerais

19. Instituto Mantiqueira Delfim Moreira Minas Gerais

20. Instituto Noos
biacostamilan@gmail.com  Rio de Janeiro Rio de 

Janeiro

21. Centro de Estudos da Família e da 
Comunidade – RJ
selhinds@uol.com.br 
cefcrj@uol.com.br 

Rio de Janeiro Rio de 
Janeiro

22. CEAF – Centro de Estudo e Assistência a 
Família  adalsalete@uol.com.br São Paulo São Paulo

23. Tcendo.sp – Ensino e Desenvolvimento
lilibmarchetti@hotmail.com
liafukui@uol.com.br

São Paulo São Paulo

24. INTERFACI: Instituto de Terapia Família, 
Casal, Comunidade e Individuo
interfaci@yahoo.com.br
mgrandesso@uol.com.br

São Paulo São Paulo

25. Pólo de Formação em Terapia 
Comunitária UAKTI*ARA
mariaselma55@yahoo.com.br

São Paulo São Paulo

26. SMS/CEFOR
silicusinato@uol.com.br São Paulo São Paulo

27. MISC/Ciranda Social
silicusinato@uol.com.br São Paulo São Paulo

28. PROTEF DA ESOFS – Programa de Terapia 
Familiar da Escola de Psicodrama Sistêmico São Paulo São Paulo

29. MITECOM/AMADURECER – Movimento 
Integral de Terapia  Comunitária
arleterlopes@yahoo.com.br

São Paulo São Paulo

30. UNIFESP/HSP – Curso de Especialização 
em Terapia Comunitária São Paulo São Paulo

31. UNIFESP/Enfermagem “Nos te apoiamos”
eryana.ops@terra.com.br São Paulo São Paulo
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Região
Sudeste

Pólo Cidade Estado

32. ASF – Associação Saúde da Família  
ayrescac@yahoo.com.br São Paulo São Paulo

33. GEEBEM
telma841@terra.com.br São Paulo São Paulo

34. Pólo Formador de Terapia Comunitária
maltempi@terra.com.br

Presidente 
Prudente São Paulo

35. ABC
elianeguerranunes@yahoo.com.br; Santo André São Paulo

Região
Sudeste

Pólo Cidade Estado

38. MISC São Carlos
cristianoneto@ufscar.br São Carlos São Paulo

39. Piracema – Núcleo Regional de Atenção 
a Família
joseosimonetti@gmail.com

Sorocaba São Paulo

Região
Sul

Pólo Cidade Estado

40. Pólo Formador em Terapia Comunitária 
de Londrina  graca.martini@sercomtel.
com.br

Londrina Paraná 

41. Hospital de Clinicas – UFPR
t.dalla@uol.com.br Curitiba Paraná

42. CAIFCOM SC
caifcom@caifcom.com.br Florianópolis Santa 

Catarina

43. CAIFCOM RS
caifcom@caifcom.com.br Porto Alegre Rio Grande 

do Sul

Região
Centro 
oeste

Pólo Cidade Estado

44. MISC – TO
marijpaz@yahoo.com.br Palmas Tocantins

45. MISC-MT
misc.mt@gmail.com Sorriso Mato Grosso

46. MISMEC/DF
mismecdf@terra.com.br
henriquetac@gmail.com

Brasília Distrito 
Federal

47. MISC/GO
mauromend@yahoo.com.br Goiânia Goiás 
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Terapia Comunitária Integrativa
e a Filosofia à Maneira Clássica

Julia Camarotti Rodrigues, Maria Henriqueta Camarotti e 
Pedro Paiva Barcellos

Introdução

O objetivo deste capítulo é destacar as relações existentes entre 
os princípios da Filosofia à Maneira Clássica (FMC) e a Terapia Co-
munitária Integrativa (TCI). A proposta comum dessas duas áreas do 
conhecimento é o desenvolvimento do potencial humano. Diferen-
temente da crença comum, a filosofia sempre foi compreendida pelos 
pensadores ocidentais e orientais, não só como um ramo do conhe-
cimento intelectual, mas, sobretudo, como uma via de crescimento 
prático, que permite ao homem conquistar a si mesmo, descobrir 
seus recursos internos para concretizar seus sonhos e progredir en-
quanto humanidade (LIVRAGA, 2010).

Classicamente a filosofia não apresentava outro sentido que não 
fosse prático, que ajudasse o ser humano a se posicionar diante de 
si mesmo, das pessoas, do mundo, do universo (LIVRAGA, 2010; 
STOKES, 2007). Nessa direção, a TCI se aproxima da Filosofia à 
Maneira Clássica, pois a proposta dessa metodologia também é for-
necer ferramentas para o homem encontrar em si e na sua rede de 
apoio comunitária algum grau de sabedoria passível de ser aplicada 
em seu cotidiano.

	 Como ref lexão comparativa, pode-se perceber que as pos-
sibilidades são infinitas e neste capítulo serão destacadas algumas 
dessas relações, o que permite reavivar a importância da TCI como 
fomento ao crescimento humano. Clarear essa relação pode servir 
como fundamento para a educação e o desenvolvimento comunitário 
e contribuir muito para o avanço crescente da Terapia Comunitária 
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Integrativa no Brasil e no mundo. Muito gratificante observar que 
no aprofundamento dos princípios e na prática da TCI, existe uma 
proximidade imensa com o conhecimento filosófico milenar, já tão 
estudado e investigado pelos pensadores clássicos e seu discipulado.

A filosofia é a busca da sabedoria. Este é o conceito central da Fi-
losofia à Maneira Clássica, conceito este contido na visão do grande 
filósofo Pitágoras1, que dizia não ser um sábio, mas um buscador da 
sabedoria (LIVRAGA, 2010).  Essa é uma condição muito importante 
para quem busca: saber que não tem. Quem já tem não precisa buscar. 
Há quase dois mil e quinhentos anos Sócrates2 afirmava que “só sei 
que nada sei”, e por isso almejava e buscava a sabedoria. O estoicismo, 
linha filosófica representada por Epicteto3 defendia essa idéia,

A verdadeira filosofia é, evidentemente, o amor à sabedoria. É a arte 
de viver bem a vida. Como tal, precisa ser resgatada pelos gurus reli-
giosos e filósofos profissionais para não se deixar explorar como um 
culto esotérico, ou um conjunto de técnicas intelectuais desconexas, 
ou um jogo de quebra-cabeça que sirva apenas para exibir sua inte-
ligência. A filosofia é destinada a todos e só é praticada de modo au-
têntico por aqueles que a associam à ação no mundo, visando a uma 
vida melhor para todos. (EPICTETO, 2006, p. 69).

Todo ser humano tem uma curiosidade natural e uma tendência 
a querer saber mais do que já sabe. Podemos observar essa busca em 
qualquer criança com suas célebres perguntas: “O que é isso?” Por 

1	 Pitágoras foi um filósofo e matemático grego que viveu entre os anos 570 a.C. e 497 a.C. 
Foi o fundador da uma escola pitagórica, cujos princípios foram determinantes para a 
evolução geral da matemática e da filosofia ocidental.

2	 Sócrates foi um filósofo que viveu am Atenas, Grécia, nos anos de 469 a 399aC, e é 
considerado um dos mais importantes ícones da tradição filosófica ocidental e um dos 
fundadores da atual Filosofia Ocidental. As fontes mais importantes de informações 
sobre Sócrates são Platão, Xenofante e Aristóteles.

3	E píteto foi um filósofo grego estóico que viveu a maior parte de sua vida em Roma, 
como escravo a serviço do cruel secretário de Nero que, segundo a tradição, uma vez 
quebrou-lhe uma perna. Apesar de sua condição, dedicou-se a buscar respostas para 
a felicidade e a realização pessoal, que seriam consequências naturais de atitudes 
corretas.
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quê?” “Como é isso?” etc. Mas, no mundo atual, grande número de 
pessoas tem se focado na busca da sobrevivência e de coisas mera-
mente materiais, o que ofusca a busca do saber. Retomar a curiosida-
de natural é fundamental para aquele que busca a sabedoria.

Mas o que seria Sabedoria? Originalmente, sabedoria era compre-
endida como uma síntese de conhecimento que permite que a pessoa 
se posicione e saiba manejar qualquer necessidade específica da vida. 
Assim, a sabedoria é uma capacidade prática e não meramente in-
telectual. É um conhecimento vivenciado que ajuda a viver melhor 
(LIVRAGA, 2010; DELIUS et al.,2005). 

Desta forma fica claro que um conhecimento tem muito mais 
valor se puder ser experienciado. Para que alguém possa se apode-
rar desse conhecimento é preciso aplicá-lo em todos os campos da 
vida, de tal maneira que nossa vida pessoal e coletiva se torne mais 
harmônica. Por exemplo, alguém não poderia dizer que sabe nadar 
apenas por ter lido dezenas de livros sobre técnica de natação. Para 
se compreender de fato o que é nadar, é preciso mergulhar na água 
e praticar.

Da mesma maneira, o terapeuta comunitário precisa, além de ser 
consciente de seu aprendizado pessoal, confiar no conhecimento vi-
vido pelo grupo. A principal característica da TCI é trazer à tona, por 
meio da valorização da experiência, as potencialidades das pessoas 
e da comunidade, levando assim ao desenvolvimento individual de 
seus integrantes e, ao mesmo tempo, potencializar os valores e o cres-
cimento desse grupo.  Adalberto Barreto (2007), criador da Terapia 
Comunitária Integrativa, postula que a solução vem do grupo, das 
suas interrelações e compartilhamento de experiências. Quando esta 
compreensão vem à tona, fica claro que o trabalho comunitário e a 
construção de redes solidárias colaboram para o crescimento humano 
e a superação da exclusão social, solidão, preconceito, isolamento e 
dificuldades (CAMAROTTI; OLIVEIRA, 2009). Contribui, ainda, 
para uma sociedade menos excludente e rica de valores e virtudes 
humanitárias (CAMAROTTI, OLIVEIRA, 2009).
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Princípios e contribuições da Filosofia

Alguns princípios e contribuições da filosofia clássica, como a 
grega, a romana, a egípcia e a oriental, são importantes para anali-
sar alguns conceitos básicos utilizados no desenvolvimento da TCI. 
Epicteto (2006) defendia a importância de se ter clareza de alguns 
conceitos para o crescimento humano:

A habilidade no uso da lógica e do debate e o desenvolvimento da 
capacidade de definir as coisas com seus nomes certos são alguns dos 
instrumentos que a filosofia nos oferece para alcançar a clareza de vi-
são e a tranqüilidade interior que constituem a felicidade verdadeira. 
(EPICTETO, 2006, p. 69).

Para favorecer e clarear a correlação da TCI com a Filosofia à Ma-
neira Clássica serão discutidos conceitos sobre Sociedade, Estado, 
Cidadania, Indivíduo e Ética. No desenrolar dos temas, serão traça-
dos alguns paralelos entre esses conceitos e os princípios e regras da 
Terapia Comunitária Integrativa.

Da Sociedade

Sociedade é o conjunto de pessoas que compartilha propósitos, 
preocupações e costumes, e que interage entre si, constituindo uma 
comunidade. A origem da palavra sociedade vem do latim societas, 
uma “associação amistosa com outros”. Societas é uma palavra deri-
vada de socius, que significa “companheiro”, e assim o significado de 
sociedade está intimamente relacionado àquilo que é social (WIKI-
PEDIA, 2011).

Não se sabe ao certo quando surgiram as primeiras sociedades 
humanas. Os estudos recentes das ciências sociais ainda não precisam 
como e quando ocorreram as primeiras formações sociais. No entan-
to, o que podemos inferir é que a vida em sociedade sempre foi vista 
como algo inerente à vida humana. 
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O homem sempre travou relações com outros seres humanos, não 
somente por imperativos biológicos, mas também por outras ques-
tões mais complexas, levando as pessoas a amarem-se, ajudarem-se, 
odiarem-se ou destruírem-se, mas nunca a serem indiferentes uns em 
presença dos outros (LIVRAGA, 2006). Portanto, podemos observar 
a vida em sociedade como algo natural e necessário para a vida e ex-
periência humana. 

O filósofo Platão4, em sua obra A República (2007), caracteriza 
a sociedade como uma associação de pessoas motivadas pelas neces-
sidades básicas de sobrevivência em comum. Sobreviver em grupo é 
muito mais fácil do que sobreviver isoladamente. A necessidade de 
vestimenta, comida, segurança, além das demandas afetivas e psico-
lógicas, que também podem ser vistas como básicas, só podem ser 
alcançadas, de maneira satisfatória, através dessa associação. 

A partir do progresso mínimo de uma sociedade surgem outras 
demandas, cada uma peculiar aos diferentes subgrupos ou situações. 
Crianças, adolescentes, jovens, adultos, homens, mulheres, enfim, to-
das essas subestruturas possuem necessidades específicas, expectativas 
específicas e possibilidades de ação também específicas. No entanto, 
sem um fator ordenador dessa sociedade, muitas dessas demandas 
serão abafadas, castradas de tal maneira que a realização fica restrita a 
algum grupo ou indivíduo (LIVRAGA, 2010).

Em sua ref lexão sobre sociedade, Platão (2007) destaca o papel 
fundamental dos anciãos como elemento ordenador dos grupos. Es-
ses homens e mulheres que passaram pelas diferentes faixas etárias 
poderiam ter a sensibilidade necessária, através da busca e conquista 
de algum grau de sabedoria, para estimular todas as gerações vindou-
ras. Na visão platônica, os anciãos plasmam as redes de potencialida-

4	 Platão foi um filósofo e matemático do período clássico da Grécia Antiga (428 a 
348 aC), autor de diversos diálogos filosóficos e fundador da Academia em Atenas, 
a primeira instituição de educação superior do mundo ocidental. Ajudou a construir 
os alicerces da filosofia natural, da ciência e da filosofia ocidental. Com grande 
sofosticação escrita abordou  diferentes temas, entre eles a ética, a política, a 
metafísica e a teoria do conhecimento.
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des e de expressão do conhecimento adquirido e representam, para o 
grupo social, bastiões do conhecimento.

Adalberto Barreto (2008), criador e sistematizador da Terapia Co-
munitária Integrativa, reaviva este valor ao ressaltar o conhecimento 
adquirido pela experiência de vida e pela idade:

“Na experiência de vida, as carências e os sofrimentos quando superados 
transformam-se em sensibilidade e competência, levando-nos a ações re-
paradoras de outros sofrimentos...” (BARRETO, 2008, p. 102) 

O criador da TCI ressalta que o terapeuta comunitário tem na sua 
postura a valorização do saber da vivência, da experiência de vida, 
além do saber acadêmico próprio a cada profissional. Nas Rodas de 
TCI, que acontece de forma precisa e sequenciada, esses saberes for-
mam uma harmonia, dançam e se entrelaçam numa sincronização 
potencializadora da transformação.

Na filosofia de Platão (2001), fica evidente a busca do equaciona-
mento das necessidades individuais e a sua interrelação com as ne-
cessidades coletivas do grupo.  Não se pode falar em saúde, em har-
monia, em bem estar ou em qualidade de vida sem haver um respeito 
mínimo das necessidades individuais, ou pelo menos das subestru-
turas inseridas nas comunidades. Ao mesmo tempo, não se constrói 
ambientes sadios e de crescimento sem a busca coletiva. 

Na Terapia Comunitária Integrativa o conceito e compreensão de 
comunidade é esteio fundamental.  A TCI parte do conceito de co-
munidade como um grupo de pessoas que partilham condições seme-
lhantes de vida – econômica, política, religiosa e espiritual- mesmo 
tendo diferentes formas de viver e sentir essas condições (BARRETO, 
2008). Complementarmente, a sociologia entende por comunidade 
um grupo heterogêneo, informal, com predominância de contatos 
face a face e com interesses comuns (FUKUI; MARCHETTI; VIA-
NA, 2003). Fukui, Marchetti e Viana (2003) chamam a atenção de 
que é importante distinguir o conceito de comunidade do concei-
to de associação, que é uma organização mais formal, com estatuto, 
quadro administrativo, dirigente e reconhecimento legal. 
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O terapeuta comunitário desperta para a fina missão de, sem 
perder de vista as demandas individuais, concatenar as etapas do 
grupo na direção de um aprendizado coletivo onde todos se bene-
ficiam sem prescindir de suas peculiaridades. Esse ator social viabi-
liza a circulação da informação, a promoção das corresponsabilida-
des, a valorização dos recursos próprios do grupo e o sugirmento de 
inovações e de soluções autogestionadas (BARRETO, 2008). 

O terapeuta comunitário tem essa missão de atuar como integra-
dor das diferentes partes e necessidades que compõem uma comu-
nidade. Ele tem condição de se colocar como um agente sensível (o 
que o próprio método da TCI estimula), um catalisador capaz de 
garantir a idéia de unidade por meio de uma dinâmica construtiva 
onde todas as demandas possam ser escutadas e valorizadas. A ca-
pacitação nessa metodologia permite adotar uma posição inovadora 
em sua área de trabalho além de acrescentar uma diversificação de 
atuação e dá possibilidade de exercer um trabalho social mais efeti-
vo (FUKUI;  MARCHETTI,  2007).

Platão (2007) diz que para fortalecer o conceito de Unidade, a 
consciência só tem dois caminhos possíveis: desligar-se de todas as 
coisas que lhe são estranhas ou harmonizá-las entre si de modo a 
que todas sejam funcionalmente uma (LIVRAGA, 2010). No espí-
rito platônico, essa harmonização só é possível quando cada parte 
integrante do todo tem a sua identidade respeitada e potencializada 
pela dinâmica inteligente do grupo. Fica muito evidente a identifi-
cação dos princípios da TCI com esse ideal platônico. Numa Roda 
de TCI as pessoas descobrem suas potencialidades, suas ‘pérolas’ são 
evidenciadas e todo o grupo se beneficia.  Todos têm problemas e 
todos têm suas soluções; esta frase adalbertiana reafirma o poten-
cial de transformação do unitário no comunitário, do individual no 
participativo, defendendo que a construção é coletiva e que cada 
um é rico naquilo que o outro é pobre.
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Do Estado

Estado designa o conjunto das instituições – governo, forças ar-
madas, funcionalismo público etc – que controlam e administram 
uma nação. A palavra vem do latim “status” que significa modo de 
estar, situação, condição (WIKPEDIA, 2011). A conceituação do Es-
tado, sob a perspectiva da Filosofia à Maneira Clássica, pode contri-
buir para a compreensão e aplicação da TCI. 

No entanto, hoje vivemos um grande problema social que é o dis-
tanciamento das instituições públicas em relação a algumas camadas 
da sociedade. Em outras palavras, o Estado não assume integralmente 
os seus cidadãos.   Esse afastamento é extremamente negativo e os 
benefícios gerados pelo centro organizador não alcançam todos os 
integrantes da sociedade. Apesar dos esforços de superação, o que 
podemos constatar hoje no Brasil, e em muitos países, é uma situação 
de injustiça social, onde milhões de pessoas e famílias são segregadas, 
sem acesso aos direitos e necessidades básicas. Por exemplo, em 32% 
dos municípios brasileiros tem mais da metade de sua população vi-
vendo na pobreza (IBGE).

Essa segregação é algo completamente contrário aos princípios 
nos quais o conceito clássico de Estado se baseava. Este, de acordo 
com Platão (2007), tinha como principal finalidade promover a re-
alização e a felicidade de todos. Afirmava, inclusive, que se alguma 
dessas  unidades não fosse contemplada com os bens gerados por ela 
mesma, o conjunto não poderia ser considerado um Estado. Portan-
to, de alguma maneira o centro organizador com seu conjunto de va-
lores, princípios, direitos e deveres teria de ser coerente com todas as 
necessidades dos integrantes da sociedade e alcançá-los de tal maneira 
que todos recebessem seus benefícios. Assim, das pequenas comuni-
dades indo até os grandes centros, se ref letiria o Estado e deste até 
todos os rincões dessa sociedade. 

O Estado deve ser esse agente integrador capaz de atender a todas 
as necessidades de uma sociedade e também as necessidades individu-
ais de crescimento e realização humana.  O Estado deve não só prover 



Primeira parte: TCI, Filosofia e Ciências Humanas

61

aos integrantes de uma cidade as necessidades de alimentação, segu-
rança, saúde, lazer, etc, mas deve criar através da educação um meio 
de realização plena para cada indivíduo. Assim como o indivíduo 
deve ser o referencial central, capaz de proporcionar a expressão justa 
de todos os elementos que compõem uma personalidade, o Estado 
deve ser esse mesmo agente, mas em uma dimensão coletiva.

Essas ideias se apresentam um tanto quanto utópicas para os ci-
dadãos modernos que vivem num mundo diferente desses ideais. Na 
história da antiguidade alguns exemplos são muito ricos que servem 
de modelos para um Estado na concepção clássica.  Na civilização 
egípcia, por exemplo, o faraó, representante máximo do país, servia 
de modelo ético e moral para o povo. Este soberano se guiava por 
Maat5, símbolo da lei e da justiça. De forma escalonada, todos os 
administradores do país representavam essa justiça, incorporando o 
faraó e todos os seus princípios e leis. Desde o líder de um grande 
território até o chefe de família, todos carreavam o exemplo de inspi-
ração desse preceito. Essa era a maneira de ter de fato uma unidade 
entre toda a sociedade (LIVRAGA, 2010).

Os faraós fazem parte da história antiga, mas, de alguma maneira 
podem continuar inspirando a presente civilização como referência 
de um Estado uníssono com a ideia de Justiça, afinada com as ne-
cessidades de sua população. Na civilização egípcia, o que podemos 
perceber é que apesar de um centro bem definido e emblemático – o 
faraó, existiam diferentes camadas nesse sistema piramidal que ga-
rantiam a reprodução do Estado em todas as estâncias da sociedade. 
Através de líderes e administradores, todos podiam se conectar com 
o eixo central, que, por sua vez interligava o povo à cúspide da civili-
zação. O entendimento era que os princípios que regiam o Egito no 
seu sentido amplo, eram os mesmos que regiam as cidades, as vilas, as 
mais afastadas comunidades, as famílias e os indivíduos. 

5	 A deusa egípcia Maat representa a ordem divina que surgiu no momento da criação. 
Seu nome “significa o que é correto, verdadeiro, justo e adequado”  (Wilkinson e 
Neil, 2010).
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Esse exemplo é muito válido para o nosso momento, pois en-
riquece nossa compreensão da TCI como catalizadora da capilari-
dade do estado de direitos. Essa metodologia pode ser vista como 
instrumento de viabilização das políticas públicas, proporcionando 
a unificação e aproximação das comunidades e seus integrantes com 
o Estado, mesmo que ainda frágil em nossa modernidade. Pereira 
(2007), exemplifica a importância das Rodas de TCI em um progra-
ma publico com parceria com organizações da sociedade civil. Esta 
autora utilizou a TCI desde a seleção e capacitação até o desenvol-
vimento do Programa. Esta experiência reafirmou a função da TCI 
como modelo e capacitação para aproximação entre o Estado e as 
pessoas das comunidades (PEREIRA, 2007). 

  As políticas públicas hoje trabalham de uma forma hierárqui-
ca de mão única, sem acolher as reais necessidades da comunidade. 
Além disso, essas ações não costumam identificar as características 
culturais que interagem na comunicação entre Estado e comunida-
des, nem tão pouco valorizam as vias naturais que potencializariam a 
propagação das informações. 

O terapeuta comunitário integrativo, através do desenvolvimento 
das Rodas de TCI, pode promover a aproximação entre essas pontas, 
hoje tão afastadas. Estado e comunidade, se comunicando mutua-
mente, ouvindo e respeitando seus direitos e compromissos para com 
o grupo.  E o que podemos observar é que essa aproximação humana 
é capaz de aprofundar e melhorar muito a relação entre o Estado e 
população, pois nesse caso o governo e suas medidas pode se apresen-
tar não apenas como algo separado e afastado responsável apenas por 
cobrar impostos, atender as demandas sociais e apresentar campanhas 
informativas e preventivas, mas se apresenta como parte integrante 
daquela comunidade. O terapeuta comunitário é preparado para ser 
o animador do grupo sem perder sua humanidade e sensibilidade 
como ser vivente. 

Espalhado pelo país afora temos inúmeros exemplos de unidades 
públicas de saúde que utilizam o método da TCI como elemento 
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integrador entre as propostas de assistência e as demandas das po-
pulações (PEDROZA, 2003; BASSO; PINHEIRO, 2004; OLIVEI-
RA et al., 2007; SAMPAIO et al. 2007; SAMPAIO ; CUSINATO, 
2007; HORTA; DASPETT, 2007; CARVALHO et al., 2007; CA-
MAROTTI, 2007). Os Centros de Saúde e os Centros de Atenção 
Psicossocial – CAPS – representam exemplos de utilização das Rodas 
da TCI como elo entre os usuários, equipe técnica e gestores dessas 
instituições. Em uma sessão de TCI, o terapeuta faz parte, ainda que 
durante algumas horas ou minutos, daquela comunidade e possibilita 
um fortalecimento real da condição de coopartícipe do processo, não 
impondo soluções, mas buscando-as em conjunto, construindo e for-
talecendo as ferramentas daquele grupo, promovendo a autonomia 
e não a dependência. Desta forma, a TCI tem sido considerada um 
instrumento de agregação das potencialidades e soluções nas diversas 
comunidades, bem como de promoção da capilaridade do sistema de 
cuidado à saúde (CAMAROTTI, 2007).

Da Cidadania

Outro conceito importante fundamentado pela Filosofia é a ci-
dadania. Compreender cidadania pode complementar a noção de 
Estado e enriquecer algumas correlações com a Terapia Comunitária 
Integrativa.

Ao analisar o período Helenístico6, percebe-se que o conceito de 
cidadão era fortemente difundido na Roma antiga. Para a filosofia, ci-
dadão era o ser consciente dentro do Estado (LIVRAGA, 2009). Esse 
status não era atribuído pelo simples fato de nascer naquele lugar, 
mas por uma conquista consciente através da percepção de si mesmo 
e do seu papel frente à sociedade. Cidadão é aquele que interliga os 

6	D esigna-se por período helenístico o período da história da Grécia e de parte do 
Oriente Médio compreendido entre a morte de Alexandre o Grande em 323 a.C. e 
a anexação da península grega e ilhas por Roma em 146 a.C. Caracterizou-se pela 
difusão da civilização grega numa vasta área que se estendia do mar Mediterrâneo 
oriental à Ásia Central. Foi naquele período que as ciências particulares tiveram seu 
primeiro e grande desenvolvimento.
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valores que conduzem uma sociedade, seus princípios e leis. Nesse 
caso não se trata de uma posição passiva, mas ativa, construtiva e que 
deve somar ao todo (LIVRAGA, 2010).

De acordo com Livraga (2010), ao citar Platão, o cidadão, apesar 
de diferentes aptidões e anseios, deve ser o referencial das leis de 
uma sociedade. Deveria assim usufruir e obedecer aos seus direitos e 
deveres de forma consciente, e nunca por um processo massificador. 

Dentro do corpo teórico da Terapia Comunitária Integrativa o 
conceito de cidadania é vastamente discutido. A TCI trás uma con-
tribuição na mudança de uma política assistencialista para um mo-
delo de coparticipação solidária, um novo paradigma que possibilita 
o desenvolvimento comunitário e social da população, levando a sua 
autonomia (CAMAROTTI; GOMES, 2009). Dessa maneira, pode-
mos perceber a função da TCI como valorizadora das potencialidades 
individuais dos integrantes de uma comunidade e o papel desses na 
sociedade. Marilene Grandesso, terapeuta comunitária e terapeuta de 
família, afirma que “esta metodologia promove redes de solidariedade 
social e a troca de experiência entre os participantes. Tendo o sofri-
mento humano como contexto e motivador da discussão, enfatiza-se 
a competência e fortalece-se a autoestima e o empoderamento das 
pessoas.” (GRANDESSO, 2007, p. 28).

Tal processo poderá ocorrer não por uma imposição, mas pela 
melhora da autoestima e percepção das contribuições que cada indi-
víduo é capaz de dar para a sociedade. Ferramentas conquistadas por 
uma história de vida única, da cultura de origem, das suas raízes mais 
profundas, vão TECENDO o cidadão consciente e participativo. 

A ref lexão sobre cidadania nos moldes da filosofia clássica consubs-
tancia o aprofundamento do papel dessa metodologia como fomenta-
dora da autonomia e construtora da resiliência individual e comuni-
tária. É um processo que favorece o resgate da identidade individual e 
coletiva, da autoestima, da confiança em si, da ampliação da percepção 
dos problemas e possibilidades de resolução (SENAD, 2006).
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Do indivíduo

Como foi apresentado anteriormente, podemos afirmar que a vida 
em sociedade é necessária para que o homem possa atender as neces-
sidades básicas de sobrevivência. Portanto, as necessidades humanas 
são complexas e a presença de um agente integrador e ordenador 
é fundamental para que os diferentes subgrupos de uma comuni-
dade possam encontrar o seu canal de expressão e assim satisfazer, 
em algum grau, suas demandas. No entanto, Platão (2007) enfatiza 
outras necessidades ainda mais sutis e que são fundamentais para 
a realização humana. Ele destaca a necessidade do desenvolvimento 
das virtudes para que uma cidade possa de fato progredir. Fazendo 
um paralelo com a vida subjetiva, podemos constatar que o sujeito 
também necessita de virtudes para manifestar suas potencialidades 
de forma plena. 

Aristóteles7, em Ética à Nicômaco (1973), diferencia a felicidade 
entre os diferentes seres da natureza. Comenta, assim, o que seria 
felicidade para a planta, se não poder usufruir de uma terra fértil, 
água, luz, etc. O animal, que além de compartilhar das necessida-
des das plantas, também precisaria, para ser feliz, de experimentar 
algum grau de emoção, ainda que no seu sentido mais instintivo. O 
ser humano, por sua vez, compartilha da felicidade das plantas e dos 
animais, mas para sua plenitude, precisa viver o que lhe é peculiar: a 
felicidade produzida pela prática da virtude. 

De fato, o ser humano é capaz de sentir um prazer especial quan-
do exerce a generosidade, o bem, a justiça, a coragem, e todas as de-
mais virtudes. E são justamente essas virtudes que podem permitir ao 
homem sentir a referência clara de sua identidade humana, pois são 
valores passíveis de serem vividos nos diferentes papéis e contextos 
sociais no qual está inserido. Diferentes filósofos clássicos compar-

7	 Aristóteles foi um filósofo grego que viveu entre os anos 384 a.C. e 322 a.C. Aluno de 
Platão e professor do imperador Alexandre, o Grande, deixou escritos sobre diversos 
assuntos, como a física, a metafísica, a poesia, o teatro, a música, a lógica, a 
retórica, o governo, a ética, a biologia e a zoologia.
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tilham o conceito de indivíduo como um conjunto de princípios e 
valores com os quais o sujeito se identifica e que pode servir como 
referência sólida de conduta. 

No entanto, é importante ressaltar que esse conjunto de valores 
e princípios não é algo que pode ser imposto, mas é fruto de uma 
identificação do sujeito, em parte natural e em parte como fruto da 
educação (PLATÃO, 2007). Immanuel Kant8, em Fundamentação 
da Metafísica dos Costumes (1964), ressalta que o homem tem in-
ternamente um referencial de perfeição, de virtude, apesar de não 
encontrar necessariamente nenhum referencial externo, empírico. 

C.G.Jung9 (2003, 2006) fala sobre o processo de encontro com o 
self (si-mesmo), do indivíduo na sua dimensão psicológica existen-
cial. A esse processo ele dá o nome de Individuação10, que se dá atra-
vés de um constante trabalho de autoconhecimento e de um gradati-
vo deslocamento da consciência para o centro do seu ser (STOKES, 
2007). A necessidade desse processo para a saúde era central para 
Jung, que afirmava: “Só aquilo que realmente somos tem o verdadei-
ro poder de curar-nos”.

Esse conceito de indivíduo e suas implicações podem ser de 
grande valia para a TCI, uma vez que essa metodologia parte das  
referências individuais para a construção coletiva (CAMAROTTI, 
2007). No desenvolvimento da TCI a comunidade traz para a roda 
8	 Immanuel Kant foi um filósofo prussiano que viveu entre os anos 1724 e 1804, 

geralmente considerado como o último grande filósofo dos princípios da era moderna 
e um dos pensadores mais influentes. Levou uma vida reta e dedicada aos estudos 
filosóficos, realizando trabalhos sobre ciência, física, matemática, moral e etc. 

9	C arl Gustav Jung foi um grande pensador e psiquiatra suíço que viveu entre 1875 
e 1961. Foi fundador da psicologia analítica, também conhecida como psicologia 
junguiana ou profunda. Ele resgatou idéias da filosofia clássica e foi profundo 
estudioso dos símbolos e mitologias antigas.

10	Uma pessoa tornar-se si mesma, inteira, indivisível e distinta de outras pessoas 
ou da psicologia coletiva. Este é o conceito chave da contribuição de Jung para as 
teorias do desenvolvimento da personalidade. Como tal, está inextricavelmente 
entrelaçada com outros, sobretudo, SELF, EGO e ARQUÉTIPO. http://www.rubedo.
psc.br/dicjung/verbetes/indvidua.htm 
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as virtudes e os valores com os quais se identifica e, no decorrer do 
processo, a identidade coletiva vai sendo amalgamada pelo grupo. 
Além disso, o terapeuta contribui com esse processo, atuando como 
um garimpeiro que resgata as pedras preciosas, princípios e valores 
trazidos pelo grupo auxiliando o desenvolvimento e fortalecimento 
do indivíduo.

Na TCI, o terapeuta é o “garimpeiro” da comunidade. Ele é capaz 
de facilitar a autorrevelação, de pessoa e comunidade do seu poten-
cial interno e externo. Esse ator social pode ser visto como um cen-
tro eqüidistante, capaz de aproveitar o potencial da comunidade e 
canalizá-lo para a promoção da saúde e crescimento, em seu sentido 
mais amplo, transformando-a em uma unidade harmônica.     

No fechamento da Roda, quando o terapeuta e todos os parti-
cipantes fazem a conotação positiva, evidencia-se aquilo que se ad-
mirou, que foram valores inquestionáveis e eternos, cultivados pela 
humanidade. Nesse momento a Roda termina, deixando a marca das 
preciosidades trazidas pelo grupo e potencializando-as como exem-
plos para os demais. “Simbolicamente o grupo adquire uma configu-
ração de um ‘ninho social’ que acolhe para que todos se desenvolvam” 
(CAMAROTTI; GOMES, 2009, p. 222).

Em pesquisa realizada em 2005/2006 com base em 10.007 ro-
das de TCI realizadas em todo Brasil, através do Projeto com a SE-
NAD (Secretaria Nacional Antidrogas), o empoderamento pessoal 
(31,37%) e a busca de redes solidárias e reciprocidade (18,60 %) 
foram as estratégias mais utilizadas pela população diante dos proble-
mas enfrentados. No gráfico abaixo estão citadas as outras estratégias 
utilizadas pelos participantes das Rodas: busca de ajuda religiosa ou 
espiritual (14,55%), se relacionar melhor com a família (14,51 %), 
busca de cuidados profissionais e ações de cidadania (12,02%), auto-
-cuidado e busca de recursos da cultura (6,15%) e, finalmente, a bus-
ca das Rodas de TCI (1,24%) (SENAD, 2006).
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Essas estratégias corroboram a ideia de que os participantes das 
Rodas de TCI são estimulados a buscar atitudes que fomentem a 
autoestima, solidariedade e sentimento de ajuda mútua. Isto sugere 
que a Terapia Comunitária Integrativa ajuda a construir indivíduos 
mais virtuosos, compatíveis com compreensão da Filosofia à Maneira 
Clássica, ou seja, com princípios e valores que podem servir de exem-
plos e tijolos para uma sociedade harmônica e justa.  

Da ética

Na Filosofia Clássica, ética é o termo utilizado para os assuntos 
morais. A palavra ética é derivada do grego e significa aquilo que per-
tence ao caráter. Nessa referência, este termo não se resumia à moral 
(entendida como costume ou hábito), mas, buscava a fundamentação 
teórica para encontrar o melhor modo de viver e conviver (WIKIPÉ-
DIA, 2011). 

Segundo a tradição grega, ética é uma referência que permite ao 
indivíduo o alcance de uma unidade interna (LIVRAGA, 2010). A 
vivência da ética ocorre quando as múltiplas partes que compõem 

Gráfico 1: Estratégias de enfrentamento da população diante 
dos problemas vivenciados. (Relatório Final do Convênio SENAD / 
UFC / MISMEC-CE, 2006.)
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a vida de uma pessoa são harmonizadas e se manifestam de forma 
coerente. Harmonia não representa um contexto ideal e sim uma 
maneira de se posicionar perante os fatos, quaisquer que sejam eles. 
É a capacidade de partir de múltiplas coisas e chegar a uma síntese, 
como o músico que parte de muitas notas musicais e chega a uma 
sinfonia, ou engenheiro que parte de uma infinidade de materiais de 
construção e chega a uma casa. 

Quando alguém não faz uma síntese harmônica daquilo que co-
nhece, sua vida pessoal fica parecida com um Frankeinstein: desen-
volve apenas um aspecto de sua vida e o todo fica capenga. Pode se 
tornar assim um religioso fanático, um artista que não sabe se rela-
cionar, ou alguém muito sociável, mas que vive angustiado por não 
saber lidar com o mistério da morte. 

Em geral há uma incoerência entre onde a pessoa está, o que ela 
quer e o que ela sente, deixando-a impotente perante a vida. Todas 
as tradições ressaltam a importância de viver o aqui-agora, porque 
o passado já passou e o futuro não chegou. Para o filósofo romano 
Sêneca11 (1993), é preciso ser e estar presente para poder colher se-
mentes de sabedoria de cada experiência da vida – seja ao lavar prato 
ou diante de uma situação inesperada.

A filosofia nos permite harmonizar as múltiplas experiências para 
caminhar qualitativamente ao longo da vida, tornando o indivíduo 
cada vez mais pleno. Trata-se da busca pela sabedoria, por uma uni-
dade, que possibilita ser coerente em qualquer situação – da mais 
simples à mais complexa, em casa, no trabalho ou em qualquer ou-
tro lugar. Para isso, é fundamental a busca de si mesmo, conforme 

11	Sêneca, que viveu entre os anos  4 a.C. e 65 d.C., foi um dos mais célebres escritores 
e intelectuais do Império Romano. Sua obra literária e filosófica, tida como modelo 
do pensador estoico durante o Renascimento, inspirou o desenvolvimento da 
tragédia na dramaturgia europeia renascentista.
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afirmava Sócrates12: “conhece-te a ti mesmo e conhecerás o universo”. 
Epicteto (2006) resume bem essa idéia ao afirmar:

O propósito da filosofia é iluminar os caminhos de nossa alma que 
foram contaminadas por convicções infundadas, desejos descontro-
lados, preferências e opções de vida questionáveis que não são dignas 
de nós. O principal antídoto a tudo isso é o auto-exame minucio-
so aplicado com bondade. Além de erradicar as doenças da alma, a 
vida de sabedoria também pretende despertar-nos de nossa apatia e 
introduzir-nos no caminho de uma vida ativa e alegre. (EPICTETO, 
2006, p. 69).

Como a TCI pode ampliar as fileiras de um mundo mais ético e 
harmônico? Essa pergunta tem reverberado constantemente nas men-
tes de todos os terapeutas comunitários que buscam a formação em 
TCI como forma de se melhorar para melhorar o mundo. Segundo 
a terapeuta comunitária e terapeuta de família, Maria Rita Seixas 
(2007), 

Vivemos numa transição, mas as pessoas, as comunidades, a huma-
nidade, buscam consciente ou inconscientemente encontrar valores 
harmonizadores e facilitadores de uma vida mais completa, duradou-
ra e prazerosa. (SEIXAS, 2007, p.84).

Esta autora (SEIXAS, 2007) afirma que o terapeuta deve ser em-
pático e compreensivo, e que, sua atitude servirá de modelo para a 
família atendida e defende que as instituições transmissoras de valo-
res relacionais – éticos, morais e legais – se empenhem na sua missão. 
Ela relembra ainda que pensadores como Capra, Morin e Maturana

afirmam que a única maneira de construirmos uma nova sociedade e 
sairmos do caos é através da transcendência do nosso individualismo, 

12	Sócrates, que viveu entre os anos  469–399 a.C., foi um filósofo ateniense que 
contribuiu enormemente para a atual Filosofia Ocidental. Ele nunca deixou nada 
escrito de sua própria autoria, mas foi imortalizado por filósofos como Platão, 
Xenofonte e Aristóteles.  Sabe-se que ele não valorizava os prazeres dos sentidos, 
e exaltava as virtudes da beleza, da justiça e da bondade. Dedicava-se à Maiêutica 
ou parto de idéias, acreditando que o saber devia vir de dentro, não de fora. Foi 
condenado e executado, mantendo sua integridade moral até o fim.



Primeira parte: TCI, Filosofia e Ciências Humanas

71

do respeito e amor próximo, ou seja da compaixão pelo outro, dimi-
nuirmos as situações de injustiças em que hoje vivemos. (SEIXAS, 
2007, p. 85). 

Alguns princípios da TCI e da Filosofia 
Clássica

O conceito do não julgar está impregnado em toda filosofia clás-
sica. Sócrates lidera essa idéia partindo do pressuposto de que “só sei 
que nada sei”, levando a tácita constatação de que não posso julgar 
alguém se tenho a convicção de ser um eterno aprendiz. Epícteto em 
sua obra A arte de viver (2006) nos reafirma esse preceito:

Procurar uma oportunidade de aprendizagem nas situações requer 
uma grande dose de coragem, pois a maioria das pessoas que nos cer-
ca insiste em interpretar os fatos da maneira mais óbvia: sucesso ou 
fracasso, bom ou mal, certo ou errado. Essas categorias simplistas e 
polarizadas não permitem que se visualize outras interpretações mais 
criativas – e úteis – dos acontecimentos que talvez sejam muito mais 
vantajosas e interessantes. (EPICTETO, 2006, p.54).

O pensamento acima resume muito bem a proposta da TCI de não 
julgar. O julgamento restringe as possibilidades, bloqueia as expressões 
e inibe a fala das pessoas. Contrariamente, escutar com respeito, aco-
lhimento caloroso leva as pessoas a expressar sem censura suas emoções 
e história de vida. A partir desse ambiente caloroso e confiável, o grupo 
caminha na direção do crescimento e da ética da responsabilidade.

O estoicismo, doutrina filosófica, surgida na Grécia e f lorecida 
em Roma por volta do ano de 155 a.C., propõe viver de acordo com 
a lei racional da natureza. O homem sábio obedece à lei natural, 
reconhecendo-se como uma peça na grande ordem e propósito do 
universo, devendo assim manter a serenidade perante as tragédias e 
coisas boas. Essa compreensão filosófica defende que o homem torna-
-se livre e feliz quando aprende que o seu verdadeiro bem não está 
nos objetos externos, mas, numa sabedoria pela qual não se deixa 
escravizar pelas paixões e pelas coisas externas.



Terapia Comunitária Integrativa Sem Fronteiras

72

Epíteto (2006), filósofo estóico, ref lete sobre o grande aprendi-
zado que cada coisa ou acontecimento da vida proporciona ao ser 
humano.

Cada dificuldade na vida nos oferece uma oportunidade para nos vol-
tarmos para dentro de nós mesmos e recorrermos aos nossos recursos 
interiores escondidos ou mesmo desconhecidos. As provações que 
suportamos podem e devem nos revelar quais são as nossas forças. 
(EPICTETO, 2006, p. 67). 

Na TCI, Barreto (2009) reafirma que “quem ver o dedo que apon-
ta a estrela jamais verá a estrela” e convida todos para encontrar o 
tesouro interno de sabedoria, compreensão e transcendência. Cama-
rotti (2007), ref letindo sobre resiliência individual e comunitária, 
considera que as queixas e as disfunções fisiológicas são a ponta do 
iceberg do sofrer humano. Nas Rodas de TCI a aplicação da sequên-
cia metodológica facilita a compreensão desse sofrimento e estimula 
o brotamento da resiliência dos participantes e o consequente fomen-
to da resiliência comunitária.

Em vez de desviar os olhos dos acontecimentos dolorosos da vida, 
olhe para eles diretamente e contemple-os com freqüência. Enfren-
tando as realidades da morte, das enfermidades, das perdas e decep-
ções, você se liberta das ilusões e falsas esperanças e evita pensamen-
tos mesquinhos de inveja. (EPICTETO, 2006, p. 49).

As pessoas comparecem às Rodas acometidas por uma confusão 
de emoções, sensações e sentimentos. Na medida que as fases da TCI 
se desenvolve, f luindo no seu começo meio e fim, as pessoas vão se 
apropriando  de si mesmas, clarificando seu processo pessoal e o sen-
tido dos fatos e acontecimentos. É na narrativa da historia do outro 
que encontra sentido na sua própria historia.

Imbricando os princípios da filosofia clássica e da TCI, percebe-
-se que ambas buscam o autoconhecimento. Esse processo pode ser 
exercido de forma solitária, como em muitos caminhos filosóficos, 
ou pode ser descoberto num processo grupal. As Rodas de TCI é 
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uma excelente oportunidade dessa descoberta. E por ser um aprendi-
zado coletivo ela propicia a mudança de comportamento da pessoa, 
irradiando-se para os familiares e para comunidade onde vive. 

Nós nos situamos corretamente dentro do esquema cósmico quando 
identificamos nossas relações naturais com os outros e a partir daí 
definimos os nossos deveres. Esses deveres emergem naturalmente 
dessas relações fundamentais, com as familiares, as entre vizinhos, as 
do local de trabalho e da cidade ou país em que vivemos. Desenvolva 
o hábito de examinar os papéis que você desempenha – de pai ou 
mãe, filho ou filha, vizinho, cidadão, líder – e os deveres naturais 
que se originam desses papéis. Ao saber quem você é, e a quem está 
ligado, saberá o que fazer. (EPICTETO, 2006, p. 43). 

A busca da sabedoria que a filosofia propõe complementa a cons-
trução da autoestima e solidariedade proposta pela TCI. Diante do 
esfacelamento de nossas comunidades há que haver facilitadores da 
organização pessoal e social para que se cumpram as leis universais. 
Resumem-se na possibilidade de passagem do Caos para o Cosmo. 

Considerações Finais

A Rede de Terapia Comunitária Integrativa e as Escolas de Filoso-
fia à Maneira Clássica Nova Acrópole espalhadas pelo Brasil e outros 
países são pontos de agregação e desenvolvimento da harmonização 
do grupo humano. Ambas são pautadas em princípios da ética, jus-
tiça, beleza, bondade, fraternidade, solidariedade. Ambas tem como 
formato prático a lógica da construção de redes solidárias difundidas 
de forma geométrica em inúmeras partes do mundo.

Os estudos da filosofia à maneira clássica se complementam com a 
visão e prática do terapeuta comunitário, se estimulando mutuamen-
te e se inter-ajudando na tarefa suprema da transformação social. De 
mãos dadas elas podem preparar melhor as pessoas para sua caminhada.

Percebe-se que ambas as escolas são semeadoras da construção de 
um ser humano mais livre e engajado na transformação da humani-
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dade como um todo. Os participantes dessas duas redes, terapeutas 
e discipulados, são luzes espalhadas pelos caminhos e agregadores da 
evolução coletiva.  

Importante observar com prudência os costumes de sua família, de seu 
país e de sua comunidade. Desempenhe os rituais de sua comunidade 
com o coração puro, sem cobiça ou extravagância. Agindo dessa ma-
neira, você participa da ordem espiritual de seu povo e ajuda a promo-
ver as aspirações fundamentais da humanidade. (Epicteto, 2006, s/p). 
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TCI, psicologia e sociologia na
compreensão e apoio às relações
interpessoais

Vinícius Farani López e
Maria das Graças Farani López

Introdução

Desde o momento do seu desenvolvimento, a Terapia Comu-
nitária Integrativa (TCI) tem tido como objetivo a construção de 
redes sociais. Por conseguinte, torna-se de fundamental importân-
cia a busca pela compreensão das relações interpessoais na contem-
poraneidade para elucidar de forma mais clara a atuação da TCI no 
contexto atual. Frente à complexidade que o tema exige, o presente 
trabalho utiliza como eixos de análises os aspectos subjetivos do 
sujeito, da cultura e da sociedade. Assim sendo, as conexões da TCI 
com a psicologia (em especial a psicologia junguiana) e a sociolo-
gia se apresentam como utensílios ricos de compreensão da tríade 
sujeito-sociedade-relações.

Tendo em vista o contexto globalizado no qual os sujeitos en-
contram-se imersos, vale o trabalho de compreender o que o mun-
do tem produzido de efeitos na vida coletiva e seus efeitos no par-
ticular contexto brasileiro e na intimidade subjetiva das pessoas em 
relação. Afinal, as redes conectivas extrapolam limites e distâncias 
dia após dia como nunca visto anteriormente, gerando de um lado 
o contato com o novo, com a diversidade, mas por outro, a dificul-
dade de escolha e a fragilidade dos laços de intimidade. Estes efeitos 
têm repercutido no Brasil, mas que por sua vez cada região, vilarejo 
e indivíduo são também produtores de reações específicas frente a 
essas inf luências externas. 
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A contemporaneidade

Resgatando o pensamento da Terapia Sistêmica abordado por 
Adalberto Barreto (2008) afirma-se que:

Para enfrentar a vida com prazer e buscar a solução para nossos pro-
blemas pessoais, familiares, comunitários e sociais, precisamos estar 
conscientes de que fazemos parte desse todo. Precisamos estar cons-
cientes da globalidade em que estamos inseridos, sem perder de vis-
ta a relação entre as várias partes do conjunto a que pertencemos. 
(BARRETO, 2008, p. 27).

O pensamento sistêmico acima transcrito define o conceito básico 
utilizado na TCI de que o sujeito encontra-se imerso em uma com-
plexa rede de relações no qual inclui o sujeito, a sociedade, o contexto 
no qual está inserido, sua história e a conscientização de si.

Autores da sociologia como Bauman (2001, 2004), Lypovetsky 
(1983, 1989, 2004), Giddens (1993) e Petrini (2003, 2005, 2006, 
2007) têm apresentando a contemporaneidade como um momento 
de fragilidade nos laços afetivos pelo constante processo de exaltação 
do novo, da troca, mas que também promove a valorização do sujeito 
enquanto único. Facilita-se, então, a vivência de múltiplas possibili-
dades, mas, com o risco da perda do enraizamento e da dificuldade 
de fazer escolhas.

Para Lypovestky, (1983, 1989, 2004) a norma é a busca pelo 
novo. Na pós-modernidade a norma é a pluralidade, diversidade, o 
não apego às estruturas e códigos estáticos.

O código do Novo é precisamente o instrumento de que a sociedade 
individualista se dotou para esconjurar o sedentarismo, a repetição, a 
unidade, a fidelidade aos Mestres e a si própria e tudo isto com vista 
a uma cultura livre, cinética e plural. (LYPOVESTKY, 1983, p. 88). 

O tempo da pós-modernidade é o agora, o tempo presente, o car-
pe diem e a glorificação da satisfação dos desejos imediatos. O futuro 
que se tornou ameaçador frente a tantas propostas e desejos como as 
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das guerras que não concretizaram os sonhos tão almejados, e o pas-
sado cada vez mais desvalorizado frente à impaciência do consumo e 
das rápidas produções.  Restam à sociedade burguesa o estado presen-
te e a incapacidade de um futuro sem desespero. “Hoje vivemos para 
nós próprios, sem nos preocuparmos com as nossas tradições nem 
com a nossa posteridade” (LYPOVETSKY, 1983, p.49).

A percepção do passado como limitante ao desenvolvimento do 
homem pode ser visivelmente observada nos modelos das casas fami-
liares. As casas com seus objetos antigos, vasos, tapetes, relógios de 
parede abrem espaço ao modelo de casa clean, onde a ausência de ob-
jetos, de história, dá lugar ao vazio. Vazio este repercutido inclusive 
no número de crianças no ambiente familiar, afinal, a família extensa 
agora tem os cuidados do “planejamento familiar”.

Segundo Frei Betto (2007) em material apresentado no site Adi-
tal (site reconhecido pelo UNESCO) de maneira contundente: “É a 
cultura do grande vazio respirada pelos jovens de hoje. Caminham 
de Prometeu a Narciso e, no meio do percurso, deixam à margem o 
heroísmo de Sísifo. Não lhes importa que a pedra role ladeira abaixo, 
importa é desfrutar da vida”. (BETTO, 2007). 

O que se torna contraditório na contemporaneidade é a constante 
busca pela não-dor. O abandono enquanto mecanismo de não entrar 
em contato com o doloroso processo de ressignificação. Ou seja, as 
relações interpessoais não podem ser compreendidas como uma solu-
ção fácil para os sofrimentos humanos, afinal, muitas das vezes, são as 
próprias relações humanas causadoras dos problemas psíquicos mais 
profundos na alma do ser, mas, é através delas que o sujeito pode 
aprender a dar novos sentidos à vida, a encontrar novas respostas, 
novas possibilidades.

A sociedade vive a fragilidade de não mais saber enfrentar a dor, 
a insegurança, impulsionando a vida a uma incessante busca, que só 
reforça sua fragilidade frente à manutenção e a construção dos vín-
culos. Nas palavras do analista junguiano Aldo Carotenuto “é como 
se a própria sociedade fosse estruturada de modo a condenar a pos-
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sibilidade de atravessar momentos difíceis, estado de sofrimento, de 
ansiedade e de vazio” (CAROTENUTO, 1994, p.195). 

Estes efeitos de vazio tornam-se visíveis quando o desenvolvi-
mento da personalidade dos sujeitos passa não mais a contar com 
a valorização do outro. O outro passou então a ser um estranho e a 
solidariedade e o apoio mútuo por muitos, se tornam esquecidos, res-
tando aos sujeitos o convívio secreto com sua própria dor. O Dr. Jor-
dan Peterson (2011) abordou relativo aspecto no simpósio “Towards 
a new understanding of psychopathology” realizado pela University of 
Toronto em 19 de março de 2011 com o título da palestra de “self-
-deception and psychopatology” ao afirmar que os sujeitos quando 
imersos em sofrimento psíquico passam a vivenciar a vida através de 
fantasias infantis, tornando a dor ainda maior com o sentimento de 
impossibilidade, aprisionamento e abandono.

A cultura parece não mais querer lidar com os confl itos, buscando 
limitar o tempo da dor, sem, portanto, possibilitar o aprendizado 
que esta confere, e assim, prefere o caminho individual que parece 
exigir menos esforço. Todavia, “(...) nada de importante pode ser 
feito quando não se pagou um preço alto” (CAROTENUTO, 1994, 
p.195). 

Por outro lado, o tempo atual não é apenas formado por abando-
nos e fragilidades. As mudanças tornam-se possíveis e a liberdade de 
escolha e transformação possibilita o despertar da criatividade e da 
re-descoberta. Ou seja, as relações passam a não mais se manterem 
por hierarquias ou estruturas, mas por desejo, vontade, incluindo a 
possibilidade de mudanças pessoas e coletivas.

O que então se encontra é a possibilidade de mudanças fren-
te às novas tarefas da vida. Para Gelson Roberto (2005), analista 
junguiano e presidente do Instituto Junguiano do Rio Grande do 
Sul, o momento é de grandes transformações que merecem novas 
perspectivas, mas também, novas respostas. A perda da noção do 
limite, a fragmentação e a desreferencialização do sujeito são fato-
res presentes hoje na crise do ser. Sobre isso G. Roberto afirma que 
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“... a crise não é só de terror e incerteza. No ref luxo dialético da 
vida, uma conspiração renovadora se instaura. Novos movimentos 
subjetivos se organizam frente aos desafios da vida contemporâ-
nea” (ROBERTO, 2005, p.71). Inclusive, cita que, frente à nova 
realidade, emergem novas formas de compreender o consciente e o 
inconsciente, tendo que dar conta de um universo multiexistencial 
com “vários níveis, em movimentos horizontais e verticais, atraves-
sados por múltiplas inserções. Uma nova concepção de homem, de 
psique, de mundo” (ROBERTO, 2005, p.71). Seria o momento da 
criação de novas possibilidades, da re-invenção, de novas formas de 
estar no mundo em relação.

Pensando em contextos mais íntimos, a re-invenção alcança os re-
lacionamentos afetivos como a família e a escolha do parceiro amoro-
so e até nas relações de amizades, afinal, torna-se natural as mulheres 
e homens divorciados, os homossexuais passam a desfilar pela ruas 
em suas paradas mundialmente conhecidas, os debates sobre casa-
mento homossexual e família monoparental também tornam-se cada 
vez mais constantes e abertos. As transformações sociais afetam dire-
tamente todas as estruturas das vidas pessoais e íntimas.

A realidade brasileira

No contexto brasileiro as mudanças socioculturais sobre as rela-
ções interpessoais se apresentam de forma marcante e visível. A queda 
do modelo patriarcal de família, a valorização do indivíduo em detri-
mento do coletivo e a ampla expansão da tecnologia têm ocasionado 
no Brasil efeitos paradoxais no que tange às relações humanas.

Viga Gordilho, coordenadora da pós-graduação da Escola de Be-
las Artes da UFBa, em entrevista à revista Vogue Brasil, afirma que  
“Para se tornar universal, você tem de ser, antes de tudo, regional. 
Para ser antena parabólica, é preciso conhecer primeiro as próprias 
raízes”.(GORDILHO, 2007, p.47) Este comentário de Gordilho 
torna-se bastante propício no que tange ao trabalho da TCI visto 
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a importância que o contexto cultural de cada pessoa que participa 
das rodas terapêuticas é valorizado e é reconhecido como ferramenta 
fundamental na vida de cada sujeito.

Segundo Stuart Hall (2006) um dos fundadores do Centre for 
Contemporary Cultural Studies, da Universidade de Birmingham, In-
glaterra, o interesse pela busca da compreensão do local vem do fato 
de que “juntamente com o impacto do ‘global’, surge um novo inte-
resse pelo ‘local”.(HALL, 2006, p.77). E é exatamente neste ponto 
que a TCI sintoniza-se com a sociologia contemporânea, pois, no 
momento que o mundo abre espaço para o novo, para o moderno, 
para o contexto de globalização, de outro modo, também se cria a 
necessidade de explorar o que é local, o que é único em um contexto 
plural. “Assim, ao invés de pensar no global como ‘substituindo’ o 
local, seria mais acurado pensar numa nova articulação entre o ‘glo-
bal’ e o ‘local’” (HALL, 2006, p. 77). E é justamente essa estratégia 
de unir o local com o global que a TCI cria seus portos, unindo o 
individual com o coletivo resgatando as particularidades históricas 
para ampliar os horizontes.

Para Darcy Ribeiro (2006) o povo brasileiro se caracteriza na mis-
tura, na mescla, no conjunto das diferenças. Ribeiro (2006) afirma 
que falar de negro, índios e portugueses não é falar de uma cultura 
essencialmente brasileira. Mais do que segmentos das diferentes tra-
dições culturais e formações sociais, o Brasil é formado por um povo 
novo, uma mescla que dá origem a uma “etnia nacional, diferenciada 
culturalmente de suas matrizes formadoras, fortemente mestiças, di-
namizada por uma cultura sincrética e singularizada pela redefinição 
de traços culturais delas oriundos” (RIBEIRO, 2006, p.17). O autor 
sugere tratar-se de um povo novo, porque possui também novo mode-
lo de estruturação societária, e porque se vê e é visto como um novo 
gênero humano, inclusive pela alegria que convive com situações de 
carência e sofrimento desde os registros da sua história colonial.

Apesar das características mencionadas de um povo novo, ele tam-
bém traz no seu âmago estruturas antigas, porque nascem das con-
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f luências de expansões marítimas européias, e do contato com po-
vos pré-existentes na terra “descoberta”, ou trazidos como escravos. 
É nesta mistura que se dá a complexidade da realidade brasileira e, 
como afirma Ribeiro, muitos são os modos de ser brasileiro: “sertane-
jos do Nordeste, caboclos da Amazônia, crioulos do litoral, caipiras 
do Sudeste e Centro do País, gaúchos das campanhas sulinas, além de 
ítalo-brasileiros, teuto-brasileiros, nipo-brasileiros etc.” (RIBEIRO, 
2006, p.19). 

A TCI é um espaço de música, dança, troca de experiência e co-
nhecimento, um espaço do abraço. Não poderia ter sido desenvolvida 
em lugar mais propício do que no território dos “homens cordiais”. 
O “homem cordial” é uma definição dada por Sérgio Buarque de Ho-
landa no livro “Raízes do Brasil” (1978) no qual denomina o brasilei-
ro como um povo que tem a peculiaridade de transformar as relações 
em algo intimista. “Seria engano supor que essas virtudes possam 
significar ‘boas maneiras’, civilidade. São antes de tudo expressões 
legítimas de um fundo emotivo extremamente rico e transbordante.” 
(HOLANDA, 1978, p.107).

Sérgio Buarque (1978) identifica no “homem cordial” a caracte-
rística expansiva, de vida exterior, contato com o outro. Não é difícil 
identificar o povo brasileiro como possuidor destas características, 
lugar do carnaval, dos contatos, das amizades fáceis e do comunicar 
com qualquer pessoa que esteja por perto (fila de banco, supermerca-
do etc.). No entanto, não impede o aparecimento de atos de violên-
cia, abandono e negligência.

Em análise linguística, pode-se compreender o “homem cordial” 
brasileiro na utilização constante do uso do sufixo “inho”. “A ter-
minação ‘inho’, aposta às palavras, serve para nos familiarizar mais 
com as pessoas ou objetos e, ao mesmo tempo, para lhes dar relevo” 
(HOLANDA, 1978). O uso de tais vocábulos é o modo brasileiro de 
tornar as relações acessíveis ao sentimento.
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O Brasil então se encontra imerso em uma complexa e constante 
construção e reconstrução de seus valores, podendo ser identificado 
na cultura contemporânea o paradoxo encontro entre a valorização 
da máquina, do dinheiro, do novo, da velocidade e da perda de con-
tatos de intimidade com a busca da necessidade humana de encon-
tro, da busca pelo sentido de vida. É neste contexto socioeconômico-
-histórico-cultural que a TCI vem despertando o sentido de rede, de 
unidade e de grupo.

A importância do vínculo na construção da 
identidade pessoal	

Para a Terapia Comunitária Integrativa, assim como para a psico-
logia junguiana, a tomada de consciência do sujeito é o primeiro pas-
so para a reconstrução de si e da sociedade. Reconhecer o problema é 
poder olhar de frente e saber qual é o alvo que precisa ser alcançado 
e solucionado, conhecer a si mesmo é também saber reconhecer o 
outro. 

O encontro do sujeito consigo mesmo possibilita a ampliação do 
contato com o outro, tendo como efeito fundamental a distinção e a 
quebra da simbiose. Reconhecer “quem eu sou” para poder lidar com 
o outro, produz no sujeito a capacidade de distinguir o seu sofrimen-
to do sofrimento do outro, gerando assim o sentimento de liberdade, 
mas, sem, no entanto, perder a compreensão de que o outro tem um 
papel importante na vida de relação.

A construção dos vínculos interpessoais encontra-se no drama 
da construção da identidade individual, no processo de ser, estar no 
mundo. A construção da identidade é caracterizada na psicologia 
junguiana como processo de ampliação da consciência (individua-
ção). É, portanto, uma busca pelo autoconhecimento, por aprendi-
zado de estar no mundo, um processo de aprender gradativamente 
a lidar com as manifestações do inconsciente no dia a dia e com a 
realidade do mundo externo. Apesar de ser um processo de busca por 



Primeira parte: TCI, Filosofia e Ciências Humanas

87

autonomia, visa o retorno ao mundo, estar mais presente e consciente 
de si para estar mais presente no outro, um processo que Carl Roger 
(1977) denomina de “tornar-se pessoa”. 

Jung (1978, 1988, 1996) define o conceito “individuação” como 
o processo de desenvolvimento do sujeito, processo este que se inicia 
desde o nascimento até a morte. Para Jung, o criador da Psicologia 
Analítica, a busca pelo desenvolvimento faz parte do homem e o blo-
queio desta energia criadora é fonte principal para as crises, neuroses, 
sentimento de impossibilidade, depressão ou agressividade dos indi-
víduos. O processo de individuação seria, portanto, a busca pelo de-
senvolvimento da consciência pessoal, relacional e espiritual. O que 
se torna marcante nos textos de Jung e seus seguidores é a necessidade 
do outro para a construção do “eu” individual. O reconhecimento de 
que o homem precisa do outro para o crescimento e conhecimento. 
Mas que obviamente este processo não se dá de forma linear e har-
mônica, mas como uma elipse com diferentes direções, altos e baixos.

Para Jung (1986), a construção da relação exige a consciência do 
eu, tendo, por conseguinte a necessária distinção do outro. “Ape-
nas onde existe essa distinção, pode aparecer um relacionamento” 
(JUNG, 1986, p. 195). A construção de relações conscientes são 
passos longos e trabalhosos que se fazem necessários para que, cada 
vez menos, a relação passe a sofrer os efeitos do inconsciente. Seria, 
portanto, um processo de busca pela autonomia, não um individua-
lismo, mas uma busca por maior compreensão de si e do outro para 
poder trilhar uma jornada a dois com maior clareza. “Não existe ne-
nhum relacionamento psíquico entre dois seres humanos, se ambos 
não se encontrarem em estado inconsciente” (JUNG, 1986, p.195). 
Entretanto, torna-se relevante o fato de que a consciência não vem 
dada a priori, mas antes, é uma função desenvolvida ao longo do 
tempo na relação do eu com o mundo.

O ser humano é relacional por natureza (CARVALHO, 2005), 
o homem necessita se relacionar e constituir vínculos. Desde o mo-
mento em que o homem ainda é feto necessita de um outro, não só 
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em forma de preservação da espécie para sua proteção e alimento, 
assim como para se desenvolver. “Sabemos que os bebês que não re-
cebem carinho ou confiança sofrem do que se chama de depressão 
anaclítica. Eles têm maior tendência ao retardo mental e fisiológico 
e a doenças graves do que aqueles que recebem atenção emocional” 
(HOLLIS, 2002, p.18). O vínculo, portanto, tem força preponde-
rante na vida humana, tanto no sentido destrutivo quanto positivo e 
é devido a este valor que Ana Carvalho afirma que “é no outro e atra-
vés do outro que o ser humano individual, bem ou mal, se constitui” 
(CARVALHO, 2005, p.189).

O compartilhar cria vínculos, cria interações. É na busca e na re-
lação com o outro que se descobre um mundo novo, uma nova forma 
de se relacionar com as situações da vida interna e externa, e tam-
bém, é através do outro que o homem descobre a si mesmo. E então, 
pergunta Ana Carvalho: “Pode-se conceber alguma sociedade huma-
na onde não existam vínculos interpessoais?” (CARVALHO, 2006, 
p.189). O vínculo é uma resposta pessoal à necessidade de vivenciar, 
de partilhar e de aprender a viver. O vínculo, além de possibilitar a 
interação social, é uma necessidade fundamental do homem.

Cada indivíduo é formado por uma nova combinação de elemen-
tos das mais diversas ordens, sendo elas psicológicas, sociológicas, 
biológicas e outras mais. Cada indivíduo possui em si um organismo 
vivo único, singular com uma proliferação de possibilidades, ideias, 
tesouros e tragédias. O homem enquanto sujeito psíquico carrega as 
marcas da dor e da alegria, do desespero e da realização, e, portanto, 
tenta encontrar na multiplicidade que é viver algum sentido para sua 
própria existência.

A TCI e a contemporaneidade 

Como estratégia de enfrentamento a esta complexa realidade que 
rodeia as relações, a TCI tem como um dos lemas fundantes: ver além 
da carência para ressaltar a competência. É perceber que o sofrimento 
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também é gerador de competências. É no confl ito que se produz o 
som e o desejo pela transformação, pela mudança e pela busca. É 
reconhecer o saber produzido pela vida.

Frente ao contexto sociocultural no qual a Terapia Comunitária 
Integrativa tem se desenvolvido, esta passa a ter um importante pa-
pel humanitário. O tema da construção de redes abordado pela TCI 
torna-se um link fundamental na conexão do sujeito com o mundo 
externo, o que repercute diretamente no mundo interno. Conexões e 
intercâmbios são frequentemente abordados no mundo da internet, 
facebook, chats, blogs, messenger e tantos outros recursos eletrôni-
cos, mas, no panorama da TCI, a conexão não se dá apenas por ima-
gens, e redes elétricas de longas distâncias, ao invés, aproxima e busca 
a solidariedade do que está ao lado. Adalberto Barreto corrobora esta 
ideia quando afirma que:

A Terapia Comunitária é um espaço de promoção de encontros in-
terpessoais e intercomunitários, objetivando a valorização da história 
de vida dos participantes, o resgate da identidade, a restauração da 
autoestima e da confiança em si, a ampliação da percepção dos pro-
blemas e possibilidades de resolução a partir das competências locais. 
Tem como base de sustentação o estímulo para a construção de redes 
solidárias e promoção da vida. (BARRETO, 2008, p. 33).

A TCI visa focar a conexão do sujeito consigo e suas potencialida-
des. A criação de redes solidárias resgata a construção em conjunto. 
O sujeito passa a aliviar as tensões e os estresses da vida cotidiana di-
vidindo sua vida, história, frustrações e alegrias em um ambiente de 
aceitação e cuidado. O foco do trabalho terapêutico passa a não ser a 
patologia, mas visa abordar os ref lexos de uma vida solitária e sofrida 
na alma de cada um que se permite participar de um momento de 
ref lexão e de cuidado de si.

A construção das redes solidárias, portanto, podem ser compre-
endidas como o fortalecimento da solidariedade e do contato com 
o próximo. Visto a paradoxalidade encontrada no contexto atual no 
qual todos estão conectados virtualmente, mas correndo o risco da 
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despersonalização e do sentimento de abandono, a TCI aproxima o 
sujeito com sua intimidade e sua história.

Considerações finais

A TCI surge em um complexo momento cultural de possibilida-
des e mudanças que de um lado podem vir a facilitar sua atuação e 
que é também gerador de sentido à sua atuação, mas, de outro modo 
precisa atuar de forma positiva contra recursos de uma cultura que 
pode proporcionar a perda de sentidos de unidade.

A cultura contemporânea indicada pelos autores supracitados 
possibilita aos sujeitos o encontro com um manancial de possibili-
dades nunca antes visto. De um lado este aspecto traz a possibilidade 
de mudanças e avanços tecnológicos e redes globalizadas, mas que 
de outro pode gerar ao sujeito a despersonalização, perda de sentido 
e sentimento de isolamento em um mundo tão vasto e de contatos 
virtuais.

Visto pela ótica da valorização da pluralidade, da multiplicidade e 
da possibilidade de acesso ao conhecimento geral em proporções glo-
bais, vem como ferramenta libertadora, desprendendo o sujeito das 
normas e regras como nunca antes experimentado. A pós-modernida-
de, neste sentido, encontra-se a favor do processo de individuação su-
gerido por Carl Gustav Jung. Para tal ator e seus seguidores, o sujeito 
é capaz de compreender apenas uma pequena parcela de si, tendo 
uma imensidão psicológica para descobrir e se descobrir. A pós-mo-
dernidade, então, tendo como lema a “re-invenção” dos sujeitos e dos 
espaços, desperta o interesse pela re-construção também psicológica, 
tornando-se propício terreno para a Terapia Comunitária Integrativa.

Por outro lado, o tempo atual traz consigo o sentido de indivi-
dualidade, da troca rápida sem o tempo para a conscientização, do 
contato e da intimidade. Não se tem mais o tempo necessário para a 
proximidade, nem a paciência e o cuidado do esforço e da dedicação.
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A incansável busca pelo novo tem despertado também a perda do 
contato com a raiz, com a história e, por conseguinte, possibilita o 
encontro com as múltiplas possibilidades que o mundo gera. Assim, 
aproximando os indivíduos do risco da perda de sentido e do encon-
tro com a imensidão do caos sem saber que caminho trilhar. 

Em meio a um contexto sociocultural que valoriza a velocidade 
e a troca em detrimento das relações de intimidade, o papel da TCI 
tem sido o de clarificar os caminhos trilhados, resgatar a origem e a 
autoestima, despertando nos sujeitos a possibilidade da abertura ao 
outro, à parcerias e ao apoio mútuo. A TCI então produz a constru-
ção de redes sociais não como um arcabouço teórico ou virtual, mas 
como uma realidade próxima e acessível.

A TCI, surgida nesse caldo multicultural, tem se mostrado eficien-
te em diferentes contextos brasileiros e internacionais, pois promove 
o que de mais básico o sujeito necessita, que é facilitar o contato 
com o próximo. Nas rodas terapêuticas os sujeitos passam a vivenciar 
o contato, o encontro com o outro, ao passo que desenvolve a si e 
torna-se consciente de seus próprios atos e dificuldades. A tomada de 
consciência é definitivamente um processo libertador do sujeito e o 
apoio mútuo proporcionado pelas redes solidárias que tanto prega a 
Terapia Comunitária Integrativa vem como suporte importante no 
doloroso processo da vida.
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Sociologia e Terapia
Comunitária Integrativa1

Introdução

Para tentarmos perceber as relações entre estes dois termos, tería-
mos que ter uma noção clara do que sejam, de um lado, a Sociologia 
e, do outro, a Terapia Comunitária. No entanto, por serem ambas, 
coisas em movimento, corpos de conhecimento e/ ou movimentos 
heterogêneos e contraditórios, em constante mudança, apenas pode-
remos ter alguns vislumbres, umas poucas intuições, e fazer algumas 
incursões nas interfaces da Sociologia e Terapia Comunitária.

De um lado, da Sociologia, temos um corpo, de conhecimentos, 
diverso, complexo e contraditório, integrado por formas de pensar 
oriundas de distintas etapas da história da humanidade, voltadas para 
o ser social, o ser humano, a sociedade, nos seus diversos aspectos. 
Do outro lado, da Terapia Comunitária, temos uma prática recente, 
com mais de 22 anos de existência, oriunda do Nordeste brasileiro, e 
em expansão para outros países da América do Sul, Europa e África. 
Nem uma nem outra são neutras, nem poderiam ser, pois têm propó-
sitos, finalidades, objetivos e motivações. 

Interfaces: Sociologia e Terapia Comunitária 

Feitos estes esclarecimentos iniciais, necessários para construir o 
foco destas ref lexões, passemos à interface essencial, objectual, refe-
rente ao ser, entre Sociologia e Terapia Comunitária. Quanto à Socio-
logia nos referimos à Sociologia Humanista que integra as contribui-

1	N este texto, sempre que se utiliza a expressão “Terapia Comunitária”, está se referindo 
à Terapia Comunitária Integrativa.

Rolando Lazarte
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ções da vertente compreensiva de Max Weber, desalienadora de Karl 
Marx e integradora de Émile Durkheim. Por outro lado, concebemos 
a Terapia Comunitária Integrativa, como um conjunto de formas de 
ser, fazer, pensar e sentir, de agir e de estar no mundo, de relaciona-
mento das pessoas consigo mesmas, com os outros, o ambiente, o fu-
turo, o passado, a história pessoal e grupal, a identidade, a memória, 
as raízes histórico-sociais e os valores culturais. Ou seja, entendemos 
aqui a Terapia Comunitária como um fato social no sentido durkhei-
miano (DURKHEIM, 1974), ou, um fenômeno social total, no dizer 
de Gurvitch (1987).

Na interface que nos interessa, a da construção de saberes, práti-
cas, visões de mundo e formas de relacionamento social, vamos nos 
ater aos estudos de Durkheim (1974, 1983), Weber (2005, 2009) 
e Marx (1978, 1986). Quanto a Durkheim, remetemos os leitores 
a “As regras do método sociológico” (1974), quando o autor trabalha 
o conceito de consciência social e consciência coletiva como lugar 
das representações. Nesta análise, retomada em “Da divisão do tra-
balho social” (1983), as diferenças individuais, no seio da sociedade, 
são vistas como elementos dinamizadores, por vezes antecipadores de 
mudanças necessárias no todo social. Em relação a Weber, remetemos 
à leitura de “A ética protestante e o Espírito do Capitalismo” (2005) e 
“Economia e sociedade” (2009). No que diz respeito à Marx, a noção 
da contraditoriedade (na história, nas relações sociais, nas relações 
entre formas de consciência e de existência, entre exploração/aliena-
ção e emancipação) perpassa toda a sua obra. 

Os propósitos da Sociologia e a Terapia 
Comunitária

Desde o seu começo, a Sociologia se propôs à melhoria da con-
dição humana. Embora tenha tido significados diferentes para cada 
uma das correntes principais do pensamento sociológico, a saber: a 
Sociologia compreensiva de Max Weber, a Sociologia dialética de 
Karl Marx e a Sociologia orgânica de Émile Durkheim; existem coin-
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cidências essenciais como às que se propõe a Terapia Comunitária, 
fazendo-se necessário rastrear com precisão.

Para Marx, o conhecimento do social deveria conduzir a uma so-
ciedade sem classes, em que as pessoas, libertas de qualquer media-
ção, tivessem para si de volta o que lhes roubara a sociedade capita-
lista: a própria essência da pessoa, seu ser social, expropriado tanto 
pela estrutura econômica que separa os seres humanos e os contrapõe 
uns aos outros por interesses opostos e confl itantes, quanto pelas 
estruturas ideológicas (o Estado, a religião, as ideias dominantes, a 
falsa consciência ou consciência alienada). 

Este tema é desenvolvido por Marx em vários de seus textos: A 
ideologia Alemã, (Teses sobre Feuerbach, 1986), Para a Crítica da Eco-
nomia Política (1978) e Sobre a questão judaica (2010). A libertação 
da consciência seria possível pela eliminação das relações de proprie-
dade e de produção que criam a ilusão de um mundo de objetos autô-
nomos com relação aos seres humanos. A destruição deste “mundo da 
pseudo-concreticidade” é desenvolvida por Karel Kosik em Dialética 
do concreto (2000) e envolve uma ação ao mesmo tempo na consciên-
cia social e na existência social.

Na TCI, busca-se o retorno do indivíduo a si mesmo, o fim da 
alienação, e, nesse sentido, a convergência com o pensamento de 
Marx é total. Na TCI este regresso do ser humano a si mesmo, esta 
desalienação, ocorre, em parte, pela pedagogia de Paulo Freire, que 
restitui à pessoa o seu lugar no mundo, a sua autonomia e a sua au-
toestima. As comunidades e os indivíduos recuperam-se para si atra-
vés de um reencontro consigo mesmos que se processa nas rodas da 
Terapia Comunitária, como parte da rede social.  Esta desalienação 
ocorre, também, porque na Terapia Comunitária a pessoa aprende a 
se ter de volta, independentemente dos papéis sociais que poderiam 
aprisioná-la. 

Convém citar a “catividade no rol”, uma categoria sociológica que 
se refere à prisão da pessoa em papéis sociais.  Isto fica claro nas for-
mações, em que muitas vezes ouvimos alguém dizer: “eu vivia para o 
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meu marido e para os meus filhos, agora vivo para mim mesma”. Para 
Durkheim, a Sociologia deveria ser capaz de trazer de volta a coesão 
social perdida com o fim da sociedade feudal, que introduzira a ano-
mia na vida doméstica e econômica, política e social. 

Para Max Weber (1944), a Sociologia compreensiva era uma ferra-
menta que poderia e deveria descobrir, na ação social, a intervenção 
dos valores que a orientam e que a constituem como tal, na recipro-
cidade e complementariedade das expectativas, dando aos sujeitos da 
ação social a capacidade para escolherem racionalmente o curso da 
ação.  

Esta visão sumária dos eixos ou objetivos das principais correntes 
da Sociologia estabelece coincidências com a visão da TCI enquanto 
recurso ou tecnologia de cuidado. A TCI diminui o sofrimento men-
tal e revitaliza ou cria redes sociais, recompondo o poder das pessoas 
e comunidades, a partir do reencontro com os próprios valores e his-
tória, que dão sentido à existência individual e social.

A TCI repõe, revitaliza, recria a sociabilidade inata e genuína do 
ser humano (LAZARTE, 2011). Temos estabelecido algumas inter-
-relações referentes aos objetivos, metas ou propósitos da Sociologia 
e da Terapia Comunitária, mostrando a sua convergência. Resta exa-
minar, agora, de maneira detalhada, o que pode ser dito sobre: 1) os 
pontos de vista de uma e outra ou as perspectivas de abordagem, isto 
é, as formas  de ver e de conceber o mundo humano e social, sua exis-
tência e funcionamento. Isto deve conduzir a um exame em detalhe 
das distintas correntes da Sociologia, como a clássica, compreensiva, 
organicista, humanista, materialista, entre outras. Do lado da Terapia 
Comunitária será preciso observar as direções do olhar para dentro 
e para fora do terapeuta comunitário, por um lado, e, por outro, as 
formas como estes olhares ou perspectivas confluem para criar uma 
ou mais visões da pessoa e a sua inserção e funcionamento na teia 
social e comunitária; 2) As ênfases causais ou explicativas, ou seja, 
as formas como são compreendidos os comportamentos individuais, 
grupais (comunitários e familiares), sociais, etc; 3) As inter-relações 
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entre os diversos planos ou níveis da realidade: material, emocional, 
mental, psíquico, espiritual; e 4) As concepções de mundo subjacen-
tes a uma e à outra, como fundamentações das formas de ser, fazer, 
pensar e sentir.

Preliminarmente, vejamos algumas áreas do conhecimento social 
e da ação social, em que se entrecruzam a Terapia Comunitária e a 
Análise Sociológica.

Mobilização social

Entendemos a mobilização social como um processo pelo qual as 
pessoas ultrapassam as fronteiras ou as delimitações dos seus grupos 
sociais de pertencimento. Neste sentido, mobilização social é igual à 
livre circulação e inserção de pessoas na sociedade como um todo, ou 
em alguma das suas subsociedades (famílias, bairros, comunidades, 
movimentos).

A Terapia Comunitária promove a mobilização social, uma vez 
que nela colaboram, lado a lado, pessoas de níveis culturais diversos, 
estudantes e donas de casa, dependentes químicos e membros das 
mais variadas igrejas, com o objetivo comum de superarem juntos, os 
problemas emocionais e relacionais de todo ser humano. Neste sen-
tido, a TCI age como um elemento de dissolução das barreiras que 
separam as pessoas em subgrupos, bloqueando as relações mútuas e o 
intercâmbio, aumentando as possibilidades de crescimento recíproco 
e a construção de uma sociedade enriquecida pelo acréscimo das di-
ferenças próprias de cada pessoa e subgrupo social.

Talvez seja esta, a eliminação dos pré-conceitos, uma das interfaces 
mais evidentes e positivas da Sociologia com a Terapia Comunitá-
ria. Durkheim (1974), um dos fundadores da Sociologia, estabelecia 
como uma das regras do método sociológico, a eliminação sistemá-
tica de todas as pré-noções, ou seja, de todas as ideias-feitas que im-
pedem o conhecimento dos outros e de si mesmo. Neste sentido, 
a TC cria espaços de conhecimento e de inter-relacionamento, que 
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estabelecem pontes de reconhecimento mútuo entre as pessoas, além 
dos elementos que poderiam as separar, como etnia, crença, classe so-
cial, aparência física e hábitos. As pessoas se reconhecem como seres 
humanos.

Isto pode ser notado com clareza nas rodas, nos cursos de cuidan-
do do cuidador, nas vivências. Aos poucos, a pessoa vai percebendo o 
outro, não importa a sua aparência, a cor da sua pele, a sua condição 
econômica ou o nível educacional, como alguém que passa por ex-
periências de vida, nas quais pode se espelhar. Ao dizermos aqui que 
a TCI opera como um fator de mobilização social, queremos dizer 
que as pessoas passam a se tratar, a se verem umas às outras, além dos 
recortes separativos da estratificação social. Neste sentido, há uma 
indicação para a inclusão social. 

Nas rodas de terapia, os estudantes saram do autismo universitá-
rio, da miragem de um saber sem gente, de um conhecimento sem 
experiência. E as pessoas do meio popular colaboram com o que têm 
de mais próprio, seus valores originais: sua generosidade, simplicida-
de, solidariedade, entre outros. 

Um dos pilares da Terapia Comunitária, a pedagogia de Paulo 
Freire, afirma a autonomia dos sujeitos e a horizontalidade do saber. 
Isto é praticado a partir do momento em que se entra numa roda de 
terapia. Ninguém lhe pergunta a profissão, embora possa ser decla-
rada. Mas quando alguém fala, os outros escutam. Todos têm algo a 
dizer. Todas as histórias, problemas, sonhos, anseios e ansiedades, são 
importantes. Ninguém dá conselhos nem interrompe quando os ou-
tros falam. Não há ninguém mais importante que os demais. Todos 
se tocam, se abraçam, trocam olhares e palavras de carinho, de afeto, 
de apoio, de compreensão. 

Como afirma Barreto (2008), na Terapia Comunitária, a pessoa se 
torna terapeuta de si mesma. Não há a pretensão de que o terapeuta 
cure ninguém. É a comunidade que cura. A sua comunidade interna 
e a externa. A que a pessoa é em si e a que ela forma, faz parte, fora 
dela, na relação com os demais. 
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Quebra-se a dependência, cada um pode, os outros podem, todos 
podemos mais. E se isto possa soar como algo ilusório ou pueril, se 
pode testar a veracidade, de várias formas: participando de rodas de 
terapia ou ouvindo alguém que já participou ou participa. E, ainda, 
tomando conhecimento do impacto que esta atividade vem mostran-
do em diversos municípios do Brasil, na criação ou no reforço de 
redes solidárias, estimulando o aumento da autoestima de pessoas 
e comunidades, promovendo a reintegração de ex-dependentes de 
álcool ou outras drogas, mobilizando coletivos das periferias urbanas 
e de nichos de classe média das cidades, que, aos poucos, mas eviden-
temente, começam a sair do imobilismo e da apatia, da resignação e 
da manipulação externa, para serem, cada vez mais, pessoas e comu-
nidades, agentes ativos da sua vida e do seu destino.

Participação social

O tema da participação social há muito tempo tem transbordado 
os âmbitos acadêmicos e/ou tecnocráticos dos governos e entidades 
de pesquisa, para se tornar, cada vez mais, assunto do cotidiano das 
pessoas e instituições. No caso concreto do Brasil, há já várias inicia-
tivas, como a Terapia Comunitária de Adalberto Barreto, que vêm 
ganhando espaços na construção e no reforço de laços sociais, agre-
gando pessoas e comunidades, em sentido contrário ao das tendên-
cias dissociadoras e anomizantes do mercado. 

As relações, cada vez mais, são permeadas por valores solidários 
na ética cotidiana de pessoas e comunidades, de gestores em saúde 
e ambientes acadêmicos e de mobilização social, pela recuperação 
e fortalecimento das identidades pessoais e sociais, reforçando ins-
tituições e indivíduos numa marcha silenciosa, mas eficiente. Pode 
parecer idílico ou sonhador, mas o certo é que, pela base da sociedade 
brasileira, este e outros movimentos, como o da Teologia da Liber-
tação e a Educação Popular de inspiração freireana, vêm ganhando 
espaço de forma animadora. 
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Os valores cotidianos, que pareciam entregues ao imediatismo e 
ao pragmatismo utilitário bem ao gosto do capitalismo diário, ce-
dem espaço para o interesse pelo outro, pela ajuda mútua em várias 
modalidades. Isto permite conjecturar que, em não muitos anos, 
várias das lacunas de participação no Brasil possam estar fechadas 
ou em vias de fechamento. A educação em expansão, em moldes 
integrativos, com programas como o da Universidade Aberta, o 
crescente interesse e participação de pessoas de todas as idades em 
atividades voluntárias de várias tonalidades e formatos vão cons-
truindo, com outras iniciativas nos terrenos da arte e da cultura, da 
dança e da música, do artesanato, e da reciclagem de resíduos, uma 
perspectiva de coesão e de participação social impensável pouco 
tempo atrás. 

O analfabetismo, a expulsão dos pequenos agricultores das terras 
nos interiores, o desemprego e o subemprego, a subremuneração e 
a exclusão social, que em grande medida ainda prevalecem no País, 
cedem terreno, como dissemos, em escalas não pequena, a estas 
ações concretas que pontuamos, visando à construção de um tecido 
social mais firme e unido. 

Verdadeiramente os desafios são enormes. Embora estes sinais 
apontados sejam alvissareiros, os obstáculos internos e externos não 
são de pequena monta. O que vale, neste contexto, é que a espe-
rança que nos é possível vislumbrar está longe de ser um devaneio 
ou um desideratum abstrato, ao contrário, se alimenta de inúmeras 
experiências vivenciadas tanto no Brasil, especialmente, mas não 
exclusivamente na Paraíba e no Ceará, em ações pela base, em que 
nos foi possível construir este retrato esperançoso que, temos cer-
teza, será ainda aprimorado pela colaboração de muitos pelo Brasil 
afora, nessa construção calada que marca as mudanças internas e ex-
ternas que consolidam, dia a dia, a efetiva construção de um mundo 
melhor, feito de amor e de paz, de justiça e de respeito à diversida-
de, no marco de uma humanidade, uma e única, sem distinções de 
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qualquer espécie, reintegrada à matriz cósmica de que vem e à qual 
pertence desde sempre, pois que é o seu lugar. 

Sabemos que muitos terapeutas, em distintos lugares, somam as 
suas ações e intenções, seu trabalho silencioso, melhorando as re-
lações interpessoais, de maneiras tão diversas que seria impossível 
enumerar. São veredas alinhadas com o projeto de humanização do 
ser humano, de reintegração da humanidade ao cosmos, às matrizes 
primordiais que dormem no interior de cada pessoa e de tudo que 
existe, uma vez que tudo é oriundo do mesmo lugar e a ele retorna 
após os ciclos individuais das pessoas, das espécies, dos povos, das 
civilizações, das nações. 

Paulo Freire (2002) e a sua pedagogia libertadora desfazem as 
estruturas alienantes do saber privatizado, empossando pessoas de 
todas as idades e condições sociais, quebrando a síndrome da misé-
ria psíquica, e tantas mazelas como o consumismo, a passividade, a 
resignação, a omissão. 

A Terapia Comunitária, entre outras coisas, talvez a mais impor-
tante, restitui a identidade da pessoa, melhor dizendo, a pessoa se 
reencontra na Terapia. Volta a si mesma. Retorna ao que sempre foi. 
Descobre-se poderosa, capaz, vencedora de tantas batalhas que ven-
ceu ao longo da sua vida. E ao seu redor, outras tantas pessoas que 
também fizeram ou fazem o caminho de volta. Gente que deixou 
a bebida, as drogas, a depressão, a solidão, para se juntar a outros, 
numa caminhada infinita de ajuda mútua e de construção coletiva de 
melhores condições de vida para todos. 

Cada leitor poderá acrescentar da sua própria experiência, ações 
de que participa ou das que têm conhecimento, em que a esperança 
viva se faz verdade, de modos simples e efetivos. Por isto, podemos 
dizer como o poeta, alguma palavra que nos anime a seguir nesta tra-
jetória, confiando que a herança de que somos depositários nos torna 
capazes de seguir vencendo, em direção a um horizonte que cada vez 
está mais perto. 
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Inclusão social

Nos dias de hoje, muito se ouve falar sobre inclusão social. O 
conceito de inclusão social remete a uma integração de setores mar-
ginalizados no quadro da estrutura social vigente. No contexto destas 
breves ref lexões, a inclusão social tem um aspecto de integração da 
personalidade e integração na sociedade. Nas rodas da Terapia Co-
munitária, que é chamada de integrativa, as pessoas passam a perce-
ber a unidade das suas vidas, o fio condutor que costura, unificando, 
os fatos primeiros e derradeiros das suas vidas. 

Isto ocorre de várias formas. A história pessoal de cada um vem à 
tona, e se emparenta com as histórias de vida dos outros presentes. A 
saída da roça ou da cidade pequena para a grande cidade, para a peri-
feria urbana, com a consequente sensação de perda de identidade, são 
sentimentos comuns aos migrantes no Brasil e em qualquer parte do 
mundo. Mudam os costumes, deixam de ser alguém inserido numa 
trama de relações habituais, para passarem a ser algo estranho, um 
desenraizado, uma alma penada, como diz Adalberto Barreto (2011) 
em “As dores da alma dos excluídos no Brasil”. 

Quando passamos a fazer parte da roda da terapia, começa a se 
costurar a própria história, ela ganha coerência e consistência. Já não 
somos mais um João ninguém. Outros pronunciam o nosso nome 
uma vez à semana, ao menos. São lembrados nos aniversários, canta-
-se e dança-se juntos. Muitas donas de casa que não saiam de suas 
casas, veem outras pessoas, sorriem, encontram um sentido maior 
no seu viver, do que meramente atenderem marido e filhos que mui-
tas vezes têm suas próprias vidas à margem da delas. Aposentados 
que apenas viviam à espera da morte, recuperam a alegria de viver, 
brincam, contam piadas, dançam nas rodas e entoam orações com 
crianças, com jovens, com estudantes e doutores da universidade e 
técnicos em saúde, agentes comunitários, etc. A integração funciona 
para todos, para os de baixo e os do meio, na verdade, uns e outros 
geram uma mandala giratória, em que ninguém sabe quem é o outro. 
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Assim, a inclusão funciona para dentro e para fora da pessoa. Ela 
se inclui na medida em que se sente parte de história comum, numa 
fala comum em que se reconhece. Neste sentido, inclusão e integra-
ção funcionam quase como sinônimos. Os estudantes e doutores, 
médicos e professores, por sua vez, quebram a barreira do isolamento 
que a educação superior produz com frequência e se redescobrem 
gente, apenas gente. Nestas rodas, se processam momentos de encon-
tro das pessoas consigo mesmas, motivo pelo qual se pode dizer que a 
Terapia Comunitária é uma ferramenta de inclusão social.

A recuperação da pessoa humana: 
des-alienação, autoconhecimento 

Des-alienação significa, aqui, o retorno da pessoa ao seu ser ori-
ginal, o abandono de imagens falsas ou equivocadas a respeito de 
si mesma, vir a se conhecer da forma como cada um de nós é.  Isto 
acontece no processo de autoconhecimento que começa a se verificar 
a partir do momento em que a pessoa começa a se integrar nas rodas 
da Terapia Comunitária, e, de maneira ainda mais forte e evidente, 
no processo de se tornar um terapeuta comunitário. 

No processo formativo (que começa, mas não termina no curso de 
formação), o terapeuta se defronta com o que ele pensava que era, as 
ideias prévias que tinha a respeito de si, o que ele tinha internalizado 
como pensamentos e sentimentos sobre si mesmo. Estes preconceitos 
são o que podemos chamar de “inimigo interno”, as noções equivo-
cadas, que nos dizem constantemente: “você não pode, você não vale 
nada, você está só, nunca foi amado, não tem futuro”.  Esse diálogo 
interno negativo começa a ser mudado por uma percepção correta da 
pessoa sobre o que ela é, o que ela pode, qual foi a sua história, quais 
os seus valores fundamentais, qual o seu projeto de vida, qual a sua 
identidade, o seu valor (WATTS, 1950; FREIRE, 1987;  HAY, 1993; 
BRANDEN, 1995). 
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Neste processo de autopoiese contínua, a pessoa vai se ressigni-
ficando e ressignificando o seu passado, o seu modo de ser e de se 
relacionar com os demais, as suas metas e objetivos, a sua razão de ser 
e de viver. Isto é des-alienação. Este processo tem formas específicas 
de acontecer no processo formativo. A pessoa é levada a se ver como 
alguém que é o que é, ou, ao contrário, como alguém que é o que os 
outros querem que seja. O processo da pessoa vir a saber o que ela é, 
quem ela é, é gradativo e aproximativo, nunca totalmente concluído. 
Nas rodas da Terapia Comunitária, no processo de vir a se tornar um 
terapeuta comunitário, a pessoa se defronta com o seu ser verdadei-
ro. Obviamente, isto ocorre apenas se a pessoa estiver disposta a se 
ver como ela é de verdade, e não como se ela fosse alguém que vive 
fazendo de conta, tentando agradar ou tentando cumprir papéis que 
lhe foram atribuídos ou que se auto-atribuiu. A Terapia Comunitária 
cria as condições para este reencontro profundo. 

Vamos tecer agora algumas considerações sobre o autoconheci-
mento, neste processo de autodescoberta do ser autêntico que é a 
maior convergência dos ideais libertários da Sociologia, a sua meta 
emancipatória, e a Terapia Comunitária como recriação da matriz 
livre e autêntica da existência humana.

O autoconhecimento tem sido visto, em parte corretamente, 
como uma atividade essencialmente solitária. Na medida em que 
somos seres sociais, no entanto, isto é verdade apenas de um lado, 
desde a perspectiva interna, presente em todas as interações sociais. 
Saber quem somos é uma preocupação e interesse dos mais genuínos 
da pessoa humana, e acompanha os primeiros passos do despertar da 
consciência de cada um de nós.

Percebermo-nos vivos, existindo, respirando, tendo sensações e 
sentimentos, um corpo que se move, com desejos, passado, ambições 
ou expectativas, esperanças e decepções. Isto tudo desperta a natural 
curiosidade por saber quem é esse ser que cada um de nós é. 
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Este processo de busca ganha força na hora em que a pessoa entra 
nas rodas da Terapia Comunitária, seja como curioso, como usuário, 
ou bem como membro formador nos encontros, nas vivências, nos 
congressos, nas reuniões de pesquisa. Nestas oportunidades, as pes-
soas se encontram com o objetivo de se tornarem cada vez mais elas 
mesmas. Isto supõe um resgate da criança interior, do menino ou da 
menina que todos fomos um dia e que de alguma forma somos ainda 
e continuaremos a ser.

Uma das premissas básicas deste reencontro interior, desta volta a 
si mesmo, é saber o que se quer, o que se é, o que vamos sendo e o que 
temos sido ao longo da vida, e como isto foi mudando nosso modo 
de ser, nossas aspirações, frequentemente nos distanciando do que de 
verdade somos, do nosso ser verdadeiro e genuíno. “Eu sou quem eu 
sou, e não quem os outros querem que eu seja”, escutamos uma e outra 
vez. “Eu não apenas tenho sofrido, mas tenho crescido com as minhas 
dores”. Isto alude aos processos de socialização primária e secundária, 
em que a pessoa vai adquirindo habilidades e se inserindo em papéis 
sociais, para desempenho de funções, muitas vezes em confl ito com 
as suas vontades ou desejos. 

Ninguém nasceu para sofrer, mas todos podemos crescer, e de fato 
crescemos,  com a dor. Para chegar a ser quem somos hoje, tivemos 
que vencer muitos desafios. Nas rodas da Terapia Comunitária, per-
cebemos que não somos os únicos, que outras pessoas passaram por 
experiências de triunfo, de luta e de dor como as nossas. Isto tem 
um potencial libertador acima de qualquer expectativa, uma vez que 
reinsere a pessoa, por este expediente tão simples, na trama da exis-
tência humana e social. 

Considerações finais

Temos visto aqui, algumas das convergências que podem ser en-
contradas entre a Sociologia e a Terapia Comunitária Integrativa. Em 
algum sentido, pode ser dito – e a análise aqui apresentada caminha 
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nessa direção – que a Sociologia, enquanto ferramenta de recupera-
ção da pessoa humana, e a TCI, enquanto metodologia de diminui-
ção do sofrimento mental que se concretiza no regresso do indivíduo 
a si mesmo e para si mesmo, coincidem totalmente. 

A finalidade é a mesma: a recuperação da pessoa, de sua essência, 
na recriação de um útero social primitivo, redundando num cons-
tante fortalecimento da sua integralidade, na relação consigo mesma, 
com a sua história de vida, sua memória e suas origens, ou seja, uma 
unidade na diversidade, um respeito às diferenças, onde o que nos 
distingue uns dos outros é fonte de enriquecimento e completamento 
recíproco e constante. 

Pode-se dizer, a título de conclusão provisória e parcial, que a So-
ciologia e a Terapia Comunitária são dois braços por meio dos quais 
a humanidade atual se traz de volta a si, de si para si. Um esforço 
de reconstrução da vida sobre novas bases, ou melhor, sobre bases 
antigas, primordiais, resgatadas e ressignificadas nos dias de hoje, em 
direção a um futuro de integração positiva das diferenças, de mútuo 
estímulo construtivo das oposições, onde o próximo, que de cada um 
de nós difere, é visto como um colaborador na construção do destino 
de cada um e do destino comum.
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Psicologia Comunitária e Terapia 
Comunitária Integrativa: 
práticas que se estreitam

Josimar Antônio de Alcântara Mendes

Introdução

A Psicologia Comunitária (PC) e a Terapia Comunitária Integra-
tiva (TCI) são áreas distintas, mas que têm muito em comum, não 
só pelo seu lócus de atuação, a comunidade, mas também pela sua 
história, seus princípios e objetivos de intervenção.

A PC teve sua origem nos Estados Unidos da década de 60, a 
partir da consolidação da reintegração dos doentes mentais à comu-
nidade e dos movimentos de Saúde Mental Comunitária da época 
(ORNELAS, 1997). Aqui no Brasil, o início do percurso da PC se 
deu durante a década de 70 e teve um teor de contestação contra a 
prática da psicologia vigente, visando maior expressão da dimensão 
política da prática psicológica e de compromisso com o social. Ela 
veio também embalada na crise da Psicologia Social e desafiando as 
práticas que estavam a favor das elites e do controle social (MEN-
DONÇA, 2007; RAMOS; CARVALHO, 2008).

Já a TCI surge em 1987 no contexto de um projeto, coordena-
do pelo advogado Airton Barreto, de apoio jurídico e fomento dos 
direitos humanos, na favela de Pirambu, localizada em Fortaleza, 
Ceará, diante da demanda de indivíduos com sofrimento psíquico. 
As queixas apresentadas se circunscreviam no campo das questões 
sociais, problemas psicológicos, relacionamentos familiares e sofri-
mentos emocionais em geral (HOLANDA; DIAS; FERREIRA FI-
LHA, 2007; COSTA, 2010; CAMAROTTI et. al, 2003). Diante 
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deste cenário, o psiquiatra e professor Adalberto Barreto foi chamado 
para atender esta população. De início, ele tentou ensaiar o modelo 
tradicional, atendendo individualmente e nos consultórios da Uni-
versidade, mas a demanda só crescia, assim como a compreensão de 
que a lógica das consultas médicas não atendia à lógica da necessida-
de daquelas pessoas, nem quantitativamente nem qualitativamente 
(COSTA, 2010; BOGADO, 2011; CAMAROTTI et al, 2003).

E assim como aqueles psicólogos e médicos da década de 70, o 
professor Adalberto Barreto e seus alunos abandonaram os consultó-
rios e a Universidade e foram para as comunidades, onde puderam 
conhecer mais sobre essas pessoas, sobre suas relações, sobre seus cos-
tumes, seus valores, suas culturas... terreno fértil onde a TCI pode ser 
desenhada e consolidada até os dias de hoje.

Essas duas áreas têm mais em comum do que as suas histórias 
e os seus percursos, elas se atravessam e se complementam em suas 
práticas e pressupostos. Contudo, elas são duas disciplinas diferentes.

Psicologia Comunitária

A PC, é uma das práticas da Psicologia Social e, inicialmente, 
pode ser considerada como qualquer prática em Psicologia que se dê 
fora da Clínica e/ou instituições.

Alguns autores (GOMES, 1999; MENDONÇA, 2007) apontam 
a dificuldade em se ter uma definição única e estática do que é a Psi-
cologia Comunitária, uma vez que existem práticas diferenciadas que 
partem de pressupostos distintos. Mas de forma geral, a PC é uma 
prática comprometida com a compreensão dos processos de exclusão 
social e sofrimento psíquico, além de uma visão ecológica acerca das 
relações dos membros da comunidade entre si e também da relação 
com o ambiente, com os espaços (ORNELAS, 1997; RAMOS; CAR-
VALHO, 2008). 
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Nesse sentido, outra característica da PC é enfatizar as pessoas 
enquanto seres sociais e compreender seus problemas para além da 
esfera individual e subjetiva (MENDONÇA, 2007). A intervenção 
em Psicologia Comunitária visa “resgatar no homem a sua condição 
de sujeito social, que constrói a si mesmo e a sua realidade por meio 
das relações” (BRANDÃO, 2004, p. 154).

Para as ref lexões desse capítulo, se assumirá uma concepção e prá-
tica em PC, que leva em consideração às questões ecológicas e que 
está comprometida com um olhar crítico acerca das realidades e das 
relações sociais. Um olhar também político e complexo, que abando-
na o assistencialismo e as práticas constituídas a priori, em busca do 
fomento e da facilitação de espaços para ref lexão e discussão, espaços 
que sejam palco da autonomia e autogestão das comunidades, levan-
do em consideração, e respeitando, os valores, a cultura, os costumes 
e as potencialidades dessas comunidades (FREITAS, 1998; ORNE-
LAS, 1997; GOMES, 1999; COSTA; BRANDÃO, 2005; RAMOS; 
ORNELAS, 2007; CARVALHO, 2008).

A Psicologia Comunitária também tem uma base teórica e proto-
colos próprios e isso também se constitui uma proximidade entre ela 
e a Terapia Comunitária. A PC também pode se debruçar em grupos 
específicos ou não, aliás, frequentemente, a inserção na comunidade 
se dá através de alguma instituição (escola, igreja, ONGs, etc). 

Contudo, além da atenção no coletivo, no compartilhar, na in-
teração dos membros e otimização dos processos de empatia e iden-
tificação grupal, a PC tem um foco na subjetividade daqueles sujei-
tos. Ela se ocupa da subjetividade que é envolta e construída pelas 
relações e produções interpessoais de cultura, costumes e valores da 
comunidade, em especial aquelas produções que são causadoras de 
sofrimento psíquico e/ou problemas psicossociais (COSTA; BRAN-
DÃO, 2005). Além disso, a PC também tem como compromisso e 
objetivo de intervenção o envolvimento necessário e direto com a 
comunidade e não apenas com o grupo no qual se está intervindo 
(COSTA; BRANDÃO, 2005).
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Terapia Comunitária Integrativa

A Terapia Comunitária Integrativa se constitui como um espaço 
de encontros interpessoais e/ou intercomunitários, com foco na va-
lorização das histórias de vida dos seus participantes, no resgate da 
identidade, na restauração da autoestima e, principalmente, no alar-
gamento do rol de possibilidades de resolução dos problemas, com 
base nas competências locais (BARRETO, 2008). Essa metodologia 
tem como referência o pensamento sistêmico, a teoria da comunica-
ção, a pedagogia de Paulo Freire, a resiliência e a antropologia cultu-
ral. Além disso, ela possui um protocolo de aplicação próprio e, para 
ser um terapeuta comunitário, não há a necessidade/obrigatoriedade 
de ser da área de Psicologia. Aliás, a ideia é que os próprios morado-
res, líderes ou agentes comunitários sejam capacitados para atuarem 
como terapeutas, uma vez que já fazem parte da comunidade e, por 
isso, são profundos conhecedores dos costumes, dos valores e das cul-
turas que atravessam as relações comunitárias e os problemas emer-
gidos por seus membros. A TCI por vezes debruça a sua intervenção 
sobre um grupo específico de pessoas (quando ocorre em instituições 
de trabalho, asilos, centros de internação, grupos de mulheres e etc.) 
ou inespecífico, sem se estender necessariamente e/ou de forma direta 
ao restante da comunidade. Além disso, a atuação da TCI atua sobre 
grupos específicos ou heterogêneos de pessoas, quer sejam oriundas 
de instituições de saúde, social ou de trabalho, asilos, grupos de mu-
lheres, etc. ou mesmo pessoas das comunidades. Assim, a prática em 
TCI se faz no compartilhar, na interação entre os membros do gru-
po, proporcionando movimentos de identificação e empatia mútuos, 
construindo a alteridade através de relações de ajuda.

Assim, a TCI é, portanto, uma prática, uma forma de atuação e 
intervenção na comunidade. Contudo, é importante que se entenda 
que ela não se configura apenas

como uma prática de intervenção, mas como um espaço social que se 
abre na perspectiva de um de seus pilares de sustentação: transformar 
carências em competências, através do reconhecimento das próprias 
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estratégias sociais e das respostas que as comunidades dão, a todo ins-
tante, aos desafios e enfrentamentos diante dos quais estão colocadas. 
(BOGADO, 2011, p. 2).

Terapia Comunitária Integrativa e Psicologia 
Comunitária: práticas que se estreitam

Por conta da singularidade de seus percursos históricos, dos fato-
res e bases teóricas que fizeram parte de sua gênese e as constituem, 
a PC e a TCI têm princípios e pressupostos que dialogam entre si, 
aproximando-as de forma complementar.

Durante a minha graduação, eu tive a oportunidade de ser, por 
algumas vezes, monitor de Psicologia Comunitária e, quase sempre, 
durante as aulas e as monitorias, surgia a seguinte dúvida: mas qual a 
diferença entre Psicologia Comunitária e Terapia Comunitária?

A confusão conceitual entre essas duas áreas parece estar em uma 
discussão herdada da Psicologia. As práticas em Psicologia costumam 
ser associadas somente ao contexto clínico, de consultório, que, por 
sua vez, remete à qualidade do terapêutico, restando o sofisma de 
que, pra ser terapêutico, tem que ser clínico. Nesse sentido, o traba-
lho da PC seria “o terapêutico na comunidade”, uma terapia comu-
nitária, portanto.

Esta indefinição reside nos equívocos acerca da pluralidade de 
contextos de atuação e da práxis em Psicologia, além da manuten-
ção de perspectivas ortodoxas. Contudo, cabe ressaltar que Costa e 
Brandão (2005) postulam uma proposta muito interessante acerca da 
abordagem clínica no contexto comunitário, propondo a Clínica e 
suas implicações para além de uma área, constituindo-se como uma 
abordagem, um olhar que tem um foco na mudança, na prevenção e 
melhoria de uma determinada situação, no sentido de construção de 
novas respostas.

O termo terapia vem do grego therapeia, que etimologicamente 
remete ao acolhimento, tornar-se caloroso, servir ao outro em suas 
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necessidades (BARRETO, 2008; ANDRADE, 2009), o que estende 
a compreensão do terapêutico para outras áreas e práticas além da PC 
e da TCI.

Segundo Barreto a TCI tem sua ação no coletivo, na interação e 
no compartilhamento entre os membros da comunidade. O que leva 
a identificações com o outro e ao fomento do respeito às diferenças, 
além de focar o seu trabalho na promoção da saúde mental e na pre-
venção, com ênfase no trabalho de grupo, promovendo a agregação 
social, bem como a criação de uma consciência social (BARRETO, 
2008).

A Psicologia Comunitária também tem uma ligação com a pro-
moção da saúde mental, uma vez que se constitui uma prática da Psi-
cologia, uma área da Saúde, que se apropria dos processos biopsíqui-
cos e socioculturais intervenientes na saúde mental dos indivíduos.

A prevenção é outra característica da PC, que se ocupa em intervir 
nas problemáticas através dos diversos graus de prevenção, que são 
elas a primária, a secundária e a terciária, com atenção e focos espe-
ciais na prevenção primária (ORNELAS, 1997).

Em termos de objetivos, Barreto (2008) assinala que a TCI deseja: 
reforçar a dinâmica interna dos indivíduos, ajudando-os a descobrir 
os seus valores e potencialidades, tornando-os mais autônomos e re-
forçados em sua autoestima; valorizar as redes de relações; suscitar na 
pessoa a identificação com seus valores culturais; favorecer o desen-
volvimento comunitário, restaurando e fortalecendo os laços sociais; 
facilitar a interlocução entre o saber popular e o saber científico.

Um dos objetivos mais pertinentes da PC é a construção de espa-
ços que facilitem o surgimento de recursos que levem a comunidade a 
processos de autoanálise e autogestão. Para além do reconhecimento 
e valorização de culturas e recursos locais, a PC, a exemplo da TCI, 
se ocupa também em favorecer o empoderamento dos indivíduos.

O empoderamento “consiste em identificar, facilitar ou criar con-
textos em que as pessoas isoladas ou silenciadas possam ser compre-
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endidas, ter uma voz e inf luência sobre as decisões que lhes dizem 
diretamente respeito ou que de algum modo afetem a sua vida.” (RA-
PPAPORT, 1992, p. 2 apud ORNELAS, 1977, p. 385).

Desta forma, o empoderamento também está intrinsecamente li-
gado à TCI, afirmação esta reforçada na fala do Prof. Adalberto: 

a meta fundamental da Terapia Comunitária é identificar e suscitar 
as forças e as capacidades dos indivíduos, das famílias e das comu-
nidades para que, através desses recursos, possam encontrar as suas 
próprias soluções. (BARRETO, 2008, p. 32).

Ligado a essa ideia de empoderamento dos indivíduos há um con-
ceito que é comum às duas práticas, a resiliência. O termo resiliência 
advém originalmente da física e serve para designar a propriedade de 
certo material em resistir a uma tensão, sem romper e voltar ao seu 
estado normal logo em seguida. A imagem mental ideal é a de um 
elástico, que é tensionado, esticado, mas não se rompe e em seguida 
volta ao normal. 

Na Psicologia e na Psicologia Comunitária a resiliência seria a 
capacidade que o indivíduo tem de passar por problemas, situações 
adversas, de extrema tensão e não romper, não romper com a rea-
lidade, com as relações que tem. Em suma, o empoderamento é a 
capacidade de enfrentar e superar os problemas, as situações de es-
tresses e adversidades outras. Para Barreto (2008), a resiliência é um 
processo, um caminho a seguir, no qual o indivíduo, por conta das 
torrentes da vida, pode vencer (a depressão, doenças psicossomáticas, 
confl itos, situações de estresse agudo) graças ao seu esforço resilien-
te. Adalberto Barreto (2008) faz uma analogia interessante entre a 
resiliência e a pérola produzida por moluscos. A ostra, quando tem o 
seu interior invadido por um corpo estranho, começa a envolver este 
corpo com uma secreção própria, ela faz isto para se proteger. Com o 
tempo, aquele agente invasor vai sendo envolvido por uma secreção 
até se tornar uma preciosa pérola. Desta forma, a resiliência pode ser 
entendida como a “carência que gera competência, o sofrimento que 
gera capacitação, fortalecimento” (CAMAROTTI, 2007).
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Tanto em PC quanto em TCI o empoderamento e a resiliência 
são estimulados através do fortalecimento dos vínculos comunitários 
e do apoio mútuo, alimentando a autoestima e a confiança no grupo 
e em si mesmo. Outro aspecto importante é que a prática em TCI 
também vem para facilitar e otimizar os diálogos, construindo laços 
de afetividade entre as pessoas e ajudando a construir um senso de 
identidade social da comunidade. Desta forma, “a TCI é muito mais 
centralizada nos laços do que nos espaços” [grifo nosso] (BARRETO, 
2008, p. 51).

Isso tem impacto direto na valorização e no fortalecimento das 
redes de relações, um dos carros-chefes da PC. É impossível pensar, 
atualmente, em qualquer prática em Psicologia Comunitária que não 
leve em conta a articulação e o fortalecimento de redes sociais. Isso 
surge, a exemplo da TCI, da compreensão de que as problemáticas 
são constituídas socialmente e que, portanto, as suas resoluções tam-
bém têm que ser construídas em espaços sociais.

Ensaiando contribuições da Psicologia 
Comunitária à Terapia Comunitária 
Integrativa

Brandão (2004) aponta como uma das contribuições da PC para 
a TCI a compreensão do sofrimento como fruto de um processo de 
exclusão. Para a autora, o sofrimento se constitui para além do indi-
víduo e sua subjetividade, ele é um produto histórico, político, social 
e econômico oriundo da exclusão.

Ainda no campo das possíveis contribuições da PC à TCI, Bran-
dão (2004) aponta para a necessidade de ref lexão de nossas ideolo-
gias, para que não reforcemos a condição perversa de vida de algumas 
pessoas, naturalizando-as. Desta forma, afirma a autora, “a natura-
lização no indivíduo de fenômenos sociais deve ser denunciada em 
nossas práticas” (BRANDÃO, 2004, p. 157).
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Um dos pressupostos mais importantes da Psicologia Comunitá-
ria, que se mostra como grande contribuidor para a TCI, é o fomen-
to da autonomia e autogestão. É importante que os espaços de TCI 
possam se estabelecer como lócus para a construção desses processos, 
fazendo com que a comunidade desenvolva seus próprios mecanis-
mos de ajuda e aos poucos se torne independente do próprio grupo 
(BRANDÃO, 2004). Desta maneira, a instalação e a continuidade 
dos grupos de TCI na comunidade devem ser mediadas pela interlo-
cução entre comunidade e terapeuta, para que juntos possam pensar 
e reavaliar a necessidade de continuidade ou não dessa prática.

Considerações finais

A interação entre Terapia Comunitária Integrativa e Psicologia 
Comunitária é um campo bastante complexo e pouco explorado; 
ainda temos muito o que caminhar! Existem alguns textos que têm 
apontado para a relação entre elas, mister se faz aprofundar, ampliar 
as possibilidades.  A literatura publicada e indexada sobre a TCI ain-
da é escassa e parece contribuir pouco para a compreensão da com-
plexidade das práticas em TCI, bem como de suas potencialidades de 
intervenção. 

Paralelo a isso, entende-se que a Terapia Comunitária Integrativa 
é uma excelente ferramenta de intervenção na comunidade e os seus 
pressupostos dialogam muito bem com os da Psicologia Comunitá-
ria, ambas valorizam as expressões próprias da cultura e dos valores 
dos grupos/comunidades nos quais atuam, como forma privilegiada 
para a prevenção e fomento à emancipação e construção da autono-
mia, nas mais diversas áreas da vida, valorizando e resgatando, assim, 
a concepção do homem como sujeito social.

Contudo, é importante que se entenda que, em PC, a prática da 
TCI não pode ser um fim em si mesmo, no sentido de que a interven-
ção não pode se dar apenas através das rodas de TCI.  A ideia é que 
a TCI seja empregada como uma das formas de intervenção junto à 
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comunidade, sem abandonar as outras características da Psicologia 
Comunitária, em especial a aproximação ao campo, o ingresso na 
comunidade, o estabelecimento de vínculos, análise das demandas 
implícitas e explícitas, a construção e a análise de demandas junto à 
comunidade.

Não obstante, a relação entre PC e TCI não pode ser feita em uma 
perspectiva valorativa, na qual uma teria mais valor do que a outra, pelo 
contrário, é importante que haja a perspectiva de complementariedade.

Por fim, a intersecção entre PC e TCI parece ainda pouco evi-
dente, precisando ser explorada com mais empenho e profundidade, 
a falta de literatura sobre o assunto evidencia isto. Contudo, se faz 
necessária a ref lexão de que a intersecção entre PC e TCI ainda é um 
caminho a percorrer. 

Desta forma, é preciso que o potencial que intermedia essas duas 
áreas seja mais bem aproveitado e que tanto a TCI quanto a PC pos-
sam se beneficiar uma da outra. Assim, este capítulo representa um 
pequeno passo para a construção desse longo caminho, ainda a ser 
(re)construído por muitos.
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Terapia Comunitária Integrativa 
e Pensamento Complexo: os sete 
saberes necessários à rede solidária

Marcelo Pimentel Abdala-Costa

Introdução

A riqueza da humanidade reside na sua diversidade criadora, 
mas a fonte de sua criatividade está na sua unidade geradora. 

(MORIN, 2004)

Estamos hoje, vivendo um momento de grandes conexões. O 
mundo se conecta às inovações de forma emergente abrindo as por-
tas para dimensões antes nunca imaginadas. Estamos conectados 
com o mundo através de uma virtualidade e de uma nova realidade, 
mas, como estar neste mundo globalizado, cheio de novas tecnolo-
gias, sem perder nossas origens, heranças e costumes? Para a abor-
dagem coletiva Terapia Comunitária Integrativa (TCI), desenvolvi-
da por Adalberto Barreto, na comunidade do Pirambú, Fortaleza, 
CE, os saberes devem caminhar juntos, de forma complementar. O 
saber médico-tecnológico-científico, tanto tem a aprender com o 
saber tradicional, quanto o saber tradicional tem a aprender com o 
saber médico. 

Assim, valorizamos a identidade cultural dos participantes e a 
importância de pertencerem a uma comunidade e a um povo. Para 
Edgar Morin (2009) a complexidade tem o sentido de trançar, en-
trelaçar um círculo, tecer! “Complexus” é um termo que designa 
abraço, ligação, conjunto. Morin defini-o como “(...) um tecido de 
elementos heterogêneos inseparavelmente associados, que apresen-
tam a relação paradoxal entre o uno e o múltiplo” (MORIN et al., 
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2009, p. 44). Tudo está ligado a tudo. Da mesma forma que esta-
mos dentro de um sistema complexo, o sistema complexo também 
está dentro de nós.

Neste capítulo, ref letiremos sobre a relação entre a TCI e a 
Complexidade, a partir do Pensamento Complexo desenvolvido 
por Edgar Morin, para compreendermos os sete saberes necessários 
e presentes à rede solidária da TCI. 

O PENSAMENTO COMPLEXO 

O pensamento complexo origina-se a partir da obra de diversos 
autores cujos trabalhos passam pelos campos da biologia, sociolo-
gia, antropologia e, principalmente da física, através de Einstein, 
Heisenberg, Bohr e outros. Dentre os autores contemporâneos, po-
demos citar Humberto Maturana, Francisco Varela, Fritjof Capra 
e Edgar Morin. Este último, muito contribuiu para o estudo da 
complexidade no campo epistemológico e sociológico. 

O pensamento complexo consiste em uma forma de ver o mun-
do, de articular conhecimentos em consonância com múltiplos sa-
beres, como a arte, a filosofia e as ciências. O termo “complexus”, 
em sua etimologia,  significa aquilo que é tecido em conjunto, o 
que liga, por exemplo, a cultura científica à cultura literária ou po-
ética, ou como gostaríamos, o saber científico ao tradicional.

Em nossa sociedade, por exemplo, adotamos um modo hege-
mônico de pensar o cotidiano e as relações, o pensamento linear, 
cartesiano, lógico. Através desse pensamento, criamos, durante a 
história, dispositivos e espaços segregadores. Essa concepção difi-
culta a compreensão de fenômenos complexos como os de natureza 
bio-psico-sócio-espiritual e favorece a exclusão social. O modelo 
linear é necessário para resolver questões matemáticas e mecânicas, 
mas insuficiente para dar conta das paixões, do afeto e das emoções. 
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Precisamos de um pensamento abrangente para pensar a complexi-
dade da vida, pois o pensamento atual, “fragmenta (...) ignora o que 
é subjetivo, afetivo, livre, criador” (MORIN, 2009, p. 18).

A complexidade corresponde

(...) à multiplicidade, ao entrelaçamento e à interação contínua da 
infinidade de sistemas e de fenômenos que compõem o mundo, as 
sociedades humanas, a pessoa humana e todos os seres vivos. Não 
é possível reduzir a complexidade a explicações simplistas, a regras 
rígidas, a fórmulas simplificadoras ou a esquemas fechados. Ela só 
pode ser entendida e trabalhada por um sistema de pensamento aber-
to, abrangente e f lexível – o pensamento complexo. (MARIOTTI, 
2007, p. 727).

Para Morin (2004), todo ser humano é ao mesmo tempo singu-
lar e múltiplo, pois engloba nesse sentido a ideia de racional (homo 
sapiens) e, do que também somos, apaixonados, desmedidos, loucos 
(homo demens). A isso ele chama de primeiro entrelaçamento com-
plexo. O segundo entrelaçamento, diz respeito aos “Operadores da 
Complexidade”, termo descrito pelo autor para designar categorias 
de pensamento que nos ajudam a compreender a complexidade e a 
colocar em prática este pensamento. São eles: operador dialógico, 
operador recursivo e operador hologramático. Podemos defini-los da 
seguinte forma: 

Operador dialógico (dialogia) – juntar, entrelaçar coisas que apa-
rentemente estejam separadas (razão x emoção, sensível x inteligível, 
real x imaginário, ciência x arte, ciências humanas x ciências da na-
tureza);

Operador Recursivo (ou da recursividade) – a causa produz o efei-
to que produz a causa, por exemplo. Somos produzidos por uma 
união biológica de um homem e de uma mulher, portanto somos 
produto desta união e, ao mesmo tempo, seremos produtores de ou-
tras uniões. Somos recursivamente causa e efeito;
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Operador Hologramático – princípio que coloca em evidência o 
paradoxo dos sistemas. O indivíduo está presente na sociedade, assim 
como a sociedade está presente em cada indivíduo, através da lingua-
gem, da cultura, dos costumes. 

Os operadores da complexidade constituem a base fundamental 
do pensamento complexo. O complexo, por definição, 

requer um pensamento que capte relações, inter-relações, implicações 
mútuas, fenômenos multidimensionais, realidades que são simulta-
neamente solidárias e confl itivas (...) que respeitem a diversidade, 
ao mesmo tempo que a unidade, um pensamento organizador que 
conceba a relação recíproca entre todas as partes. (MORIN, 2009, 
p. 21-22).

O pensamento complexo se apresenta não como algo complicado, 
ou o oposto do simples, mas como proposta ética, epistemológica, 
para compreender a complexidade do mundo. 

Necessitamos de um pensamento que não seja mutilante, mas que 
acolha a multiplicidade de experiências, práticas e saberes, consti-
tuintes do processo vital de todo sujeito e de toda a vida.

Através do pensamento complexo, aprendemos:

	 •	 Que pequenas ações podem levar a grandes resultados;

	 •	 Que nem sempre aprendemos pela experiência;

	 •	 Que soluções imediatistas podem provocar problemas ainda 
maiores do que aqueles que estamos tentando resolver;

	 •	 Que não existem fenômenos de causa única;

	 •	 Que soluções óbvias em geral causam mais mal do que bem;

	 •	 Que é possível (e necessário) pensar em termos de conexões, e 
não de eventos isolados;

	 •	 Que os princípios do pensamento sistêmico podem ser aplica-
dos a qualquer sistema.
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MOVIMENTO INTEGRADO DE SAÚDE MENTAL 
COMUNITÁRIA / PROJETO 4 VARAS

O Movimento Integrado de Saúde Mental Comunitária, sediado 
no Projeto 4 Varas, teve seu início na década de 80, na Comunidade 
do Pirambú, Fortaleza, CE. Airton Barreto, advogado e militante dos 
direitos humanos, se muda para a favela e desenvolve um trabalho de 
atendimento nessa comunidade, auxiliando seus moradores a resolver 
questões de direitos: 

para cada violência policial que acontecia na comunidade, nós fazía-
mos  manifestação, (...) e, então,  começamos a criar a Comissão de 
Direitos Humanos. Era o espaço físico onde a comunidade ia colocar 
os seus problemas. (BARRETO, 2007, p. 34).

Mais tarde, esse idealista, conhece Henri Le Boursicaud, padre 
francês, que sai dos conventos da França para conhecer a realidade do 
mundo. Inicialmente, este religioso:

morou um mês e meio com catadores de papelão nas ruas frias de 
São Paulo; depois, viveu com os agricultores no Nordeste e, por fim, 
conheceu a favela do Pirambú, onde morou com um jovem advogado 
chamado Airton Barreto, com quem estreitou muito os laços de ami-
zade. Cinco anos depois, deu-se a fundação do primeiro movimento 
Emaús de Fortaleza, o Movimento Emaús Amor e Justiça, de onde, 
mais tarde, viria a nascer o Movimento Emaús Vila Velha. (BAR-
RETO, 2011).

Trabalhando na comunidade, Airton, Henri e seus moradores, 
resolveram se unir para reivindicar melhores condições de vida. O 
nome dessa comunidade foi escolhido por Henri entre os sugeridos, 
parametrizando a seguinte estória:

um velho, antes da morte, chamou seus quatro filhos e disse: ‘Cada 
um de vocês me traga uma vara’. Quando trouxeram, ele juntou as 
quatro, e deu ao mais velho para quebrar: ‘Tenta quebrar as qua-
tro varas juntas!’. Como nenhum conseguiu, o velho observou: “ A 
herança que deixo para vocês é a união das varas, se vocês ficarem 



Primeira parte: TCI, Filosofia e Ciências Humanas

127

unidos como elas, ninguém quebrará vocês (...) naquele momento, 
a comunidade recebia do povo o batismo, nascia a comunidade de 
Quatro Varas. (BARRETO, 2007, p. 36).

Conhecendo a realidade do território e das famílias, o jovem ad-
vogado Airton compreendeu que havia demandas que ele não podia 
acolher. Eram sintomas e sofrimentos que requeriam a necessidade 
de um especialista. Contando, então, com seu irmão psiquiatra da 
Faculdade de Medicina, resolveu: 

encaminhar para o Adalberto no Centro de Estudo da Família e na 
Universidade. Mas a demanda foi crescendo. Um dia Adalberto cha-
mou a atenção: não precisa você mandar, eu vou lá na comunidade, 
lá no Pirambú. Organize a comunidade, junte as pessoas que estão 
vivendo uma situação-problema, tipo violência familiar, problemas 
psicológicos, depressão. (...) Organizamos uma grande roda. As 
pessoas se colocavam, se ajudavam. Adalberto ouvia e animava. Ali 
estava nascendo a primeira Terapia Comunitária. A coisa foi aconte-
cendo e hoje temos o Movimento Integrado de Saúde Comunitária 
– MISMEC. (BARRETO, 2007, p. 37).

Adalberto, médico, psiquiatra, antropólogo, teólogo, criou em Pi-
rambú um espaço onde o saber médico, acadêmico, podia conviver 
com o saber da medicina tradicional, das rezadeiras, dos erveiros, tão 
presentes na cultura cearense. Dessa forma, o homem, nascido em 
Canindé, CE, mas aluno das universidades europeias, não só resgata 
a si mesmo, resgatando sua herança cultural, nordestina, cearense, 
brasileira, mas também, possibilita que outros possam resgatar sua 
memória coletiva e sua identidade, acolhendo-se mutuamente.

O Projeto 4 Varas, enquanto espaço comunitário, pretende com 
suas Ocas, motivo originário de nossa cultura indígena cearense, aco-
lher individualmente e coletivamente o ser humano, desmedicalizan-
do as relações e a vida  através da Massoterapia, Rezadeira (saber 
tradicional); Atendimento psicoterapêutico; Terapia Comunitária 
Integrativa; Resgate da Autoestima; Exercícios Comunitários para a 
Redução do Estresse (Trauma Releasing Exercises – TRE), desenvolvi-
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dos por David Berceli (2009), para a superação da experiência trau-
mática e redução do estresse; farmácia viva; escolinha para crianças 
da comunidade; e, finalmente, teatro.

Seu conjunto de metodologias, de um lado traz a cientificidade 
e o contemporâneo e, de outro, o tradicional, a herança dos povos, 
ref letindo o diálogo complementar entre os saberes. O complexo 4 
Varas abre seu cocar, conectando o homem à cultura, o sentir ao pen-
sar, a cidade à comunidade, quando em seu “(...) sistema de redes e 
práticas de cuidado (...) não se propõe a tratar das patologias” (COS-
TA, 2010), mas acolher a vida.

A TERAPIA COMUNITÁRIA INTEGRATIVA (TCI)

A TCI, desenvolvida no Projeto 4 Varas há aproximadamente 23 
anos, teve como objetivo valorizar os saberes médico, científico, as-
sim como os saberes tradicionais, indígenas, africanos, que também 
compõem nossa herança cultural. A partir dos atendimentos realiza-
dos no Departamento de Saúde Comunitária da Universidade Fede-
ral do Ceará, encaminhados pelo Centro de Direitos Humanos do 
Pirambú, através de Airton, Adalberto resolve ir à comunidade ouvir 
as pessoas, dentro de um contexto coletivo. Nesse ambiente, desen-
volve a metodologia da terapia, considerando que a comunidade tem 
as próprias soluções para os seus problemas.

A TCI é um espaço de promoção de encontros interpessoais obje-
tivando a valorização das histórias de vida dos participantes, a restau-
ração da autoestima, a percepção dos problemas e possibilidades de 
resolução a partir das competências locais (BARRETO, 2008).

O terapeuta comunitário deve ter consciência de seus objetivos e 
limites, trabalhar sempre na perspectiva da inclusão, da competência 
e das potencialidades das pessoas. Sua função é suscitar perguntas, 
provocar a dúvida, a inquietação, a fim de que o participante possa 
ref letir sobre sua própria história e reconstruir seu sistema causador 
de sofrimento, para que sinta vontade de construir novos vínculos de 
prazer, segurança e vida.
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A TCI possui cinco pilares que constituem sua base teórica. São 
eles: Pensamento Sistêmico, Teoria da Comunicação, Pedagogia de 
Paulo Freire, Resiliência e Antropologia Cultural. Todos esses pilares 
se entrelaçam construindo a base da prática e das ref lexões sobre ela. 

A TCI e o Pensamento Complexo: os sete saberes necessários 
à rede solidária 

Edgar Morin (2007) foi convidado pelo Ministro da Educação da 
França, para reformular o conteúdo do ensino secundário francês. 
No decorrer deste processo, organizou jornadas temáticas que possi-
bilitariam, através de temas específicos como UNIVERSO, TERRA, 
VIDA, HUMANIDADE e LITERATURA, religar as disciplinas. A 
proposta era dar tanta importância à cultura das humanidades, à lite-
ratura, à história, quanto à cultura científica.

A partir da contextualização dessas jornadas temáticas, a Unesco1 
solicitou ao autor, um texto para uma ref lexão geral sobre os proble-
mas da educação do século. No livro, relata o autor, “(...) Cheguei à 
conclusão de que existem sete buracos negros (...) não apenas no se-
gundo grau ou na universidade, mas em todos os sistemas de educação 
conhecidos” (MORIN, 2009, p. 80). Esses sete buracos constituem “Os 
Sete Saberes necessários à Educação do Futuro”, são eles: o “erro e a ilu-
são”, o “conhecimento pertinente”, a “condição humana”, a “identidade 
terrena”, as “incertezas”, a “compreensão humana” e a “antropoética”.

Nesta ref lexão entre TCI e o pensamento de Morin, como estes 
saberes estão presentes na Terapia e por que são necessários ao desen-
volvimento dessa metodologia?

O primeiro saber, o erro e a ilusão, nos fala sobre “as cegueiras do 
conhecimento”. Pressupõe que a educação que visa transmitir conhe-
cimentos seja “cega” no que diz respeito ao conhecimento humano. 
O conhecimento é tradução e reconstrução do mundo que percebe-
mos, por isso não há verdade única, há realidades diversas. Tende-

1	O rganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
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mos a assumir as ideias como se fossem a realidade, e às vezes somos 
possuídos por elas. Por exemplo, podemos ref letir sobre a angústia 
de um participante, em uma roda de TCI, ou mesmo fora dela, que 
não consegue pensar ou visualizar outras possibilidades para deixar 
de sofrer. Acredita somente nisso. É possuído por esse pensamento. 
Talvez, quando o tema for problematizado no grupo, este partici-
pante poderá ref letir sobre sua história ao escutar outras histórias de 
superação de uma mesma situação vivenciada. 

Afirma Morin: “Uma ideia ou teoria não deveria ser simplesmen-
te instrumentalizada, nem impor seu veredicto de modo autoritário; 
deveria ser relativizada e domesticada” (MORIN, 2004, p. 29). Seria 
preciso ter “jogo de cintura”, ou seja, não nos acomodarmos em nos-
sas teorias ou ideias, para podermos acolher o novo que brota sem pa-
rar. Para o pensamento complexo, é fundamental que nós integremos 
os erros às nossas concepções, para que o conhecimento avance. Na 
TCI, aprendemos a não julgar aquele que se pronuncia dizendo sua 
história, porque acreditamos que não existe uma maneira única de ser 
e estar no mundo, e sim modos diferentes. 

O segundo saber, “conhecimento pertinente”, é fundamentado 
em uma atitude de contextualizar o saber. De acordo com Morin: “O 
conhecimento pertinente tenta situar as informações num contexto 
global e, se possível, num contexto geográfico, histórico (...). É a con-
textualização que sempre torna possível o conhecimento pertinente” 
(MORIN, 2009, p. 86-87). Este saber nos revela a importância, na 
vida, nas relações e na terapia, de contextualizar a experiência vivida, 
para que possa adquirir sentido, quando relacionada a outras vivên-
cias, situações ou momentos da vida. Sabemos que nas rodas de TCI, 
todo saber, africano, indígena, europeu, o saber de uma mãe, de um 
raizeiro etc, é importante e deve ser valorizado porque constitui o 
nosso caldo cultural, do qual fazemos parte. Ensinamos, ou sentimos 
necessidade de ensinar, a pertinência, ou seja, a partilha de um saber 
que se faz conhecer ao relacionar-se com o contexto de onde a pes-
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soa vive, trabalha, sofre. Na terapia, na etapa da contextualização, os 
participantes escutam e compreendem o outro sem julgar, não existe 
certo ou errado. Há necessidade de agregar e de acolher a vida, não 
de forma separada ou fragmentada, mas integrada.

O terceiro saber, “condição humana”, nos remete a um reapren-
dizado sobre nossa própria condição humana, pois somos míticos, 
imaginários, simbólicos, poéticos. Assim, na TCI, estamos sempre 
entrando em contato com os diversos papéis sociais e funções que 
exercemos em nosso cotidiano e, ao mesmo tempo, saindo deles, para 
estarmos próximos de quem realmente somos e daquilo que nos faz 
humanos, solidários, sensíveis, amorosos.

O quarto saber, “identidade terrena”, nos relembra nossa comu-
nidade de destino, o planeta em que vivemos, nossa terra pátria. 
Este destino comum da humanidade implica que estamos sujeitos às 
mesmas ameaças climáticas, políticas, ambientais. É necessário cui-
dar do coletivo, reinventando um viver solidário, não apenas “eu”, 
mas “nós”, somos os sujeitos da ação e da vida na terra.   Na TCI, 
partilhamos o mesmo ambiente comum, o mesmo sofrer, a mesma 
dor. Convivemos em uma mesma comunidade e ela é nossa casa sim-
bólica, quem nos proporciona nossos valores culturais, identitários, 
míticos, religiosos. Este saber nos remete a uma identidade comum 
que podemos relacionar não somente a uma comunidade, ou a uma 
roda de TCI, mas a um pólo de TCI de um determinado estado, a 
um movimento de Terapia Comunitária Integrativa e mesmo a uma 
Associação Brasileira de TCI, que engloba todos os outros em uma 
comunidade maior.

O quinto saber, “enfrentar as incertezas”, nos diz que somos por-
tadores de muitas multiplicidades e que o conhecimento científico 
nunca é o produtor absoluto de certezas. Deve, ao contrário, assim 
como tudo que foi criado pelo homem, ser crivado pela ideia de in-
certeza. Assim, na TCI, sempre quando vamos facilitar uma roda, 
consideramos a imprevisibilidade, ou seja, a incerteza, pois nunca 
sabemos como será o desenvolvimento, se terá muitos ou poucos 
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participantes, se haverá muitos temas escolhidos ou não.  Quando 
relacionamos o saber “enfrentar as incertezas” à TCI, estamos men-
cionando sua dimensão ref lexiva, a questão da dúvida que interroga 
o sujeito sobre suas condições da existência. 

O sexto saber, “a compreensão humana”, nos remete à ideia de 
que a mesma deve ser o meio e o fim da comunicação humana. Visa 
entender o ser humano não apenas como objeto, mas também como 
sujeito. Na TCI, aprendemos que, na maioria das vezes, as pessoas 
sofrem por falta de compreensão. É muito provável, que falte esta 
compreensão em casa, na escola, no trabalho. Nas rodas de TCI, pelo 
contrário, se acolhe, se escuta, se abraça...  Quando não julgamos o 
outro e ouvimos sua história, criamos ambiente favorável para aco-
lher e compreender a vida e o sofrimento desse participante. Dizemos 
que é cuidando do outro que cuidamos de nós. Morin corrobora esse 
pensamento quando afirma que “Para compreender o outro, é preciso 
compreender a si mesmo” (MORIN, 2009, p. 94).

O sétimo saber, “antropoética”, ou a “ética do gênero humano”, 
supõe uma concepção do gênero humano baseada na tríade indiví-
duo/sociedade/espécie. Estes, não são separáveis, mas coprodutores 
um do outro. Em contraposição ao individualismo contemporâneo, 
este saber se amplia dando ênfase à necessidade de nos revermos en-
quanto pessoas, sujeitos e seres humanos. A antropoética supõe a 
consciência emergente de assumir a condição humana em nossa com-
plexidade, alcançar a humanidade em nós, obedecer à vida, alcançar a 
unidade na diversidade, respeitar o outro, a diferença.

Assim como para a TCI, a antropoética pressupõe que

“(...) todo desenvolvimento verdadeiramente humano significa o de-
senvolvimento conjunto das autonomias individuais, das participa-
ções comunitárias e do sentimento de pertencer à espécie humana” 
(MORIN, 2004, p. 17).

A TCI resgata a memória identitária do indivíduo, que se desco-
bre sujeito, ser humano, capaz de sentir, perdoar, amar, viver. Na Ta-
bela 1, expomos um paralelo entre a TCI e o Pensamento Complexo: 
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TERAPIA COMUNITÁRIA INTEGRATIVA PENSAMENTO COMPLEXO

Estar aberto à imprevisibilidade e à 
criatividade.

Princípio da Incerteza

Promover a união do “saber 
científico” e do “saber popular”.

Conhecimento pertinente

Resiliência Autopoiesis

Pedagogia de Paulo Freire Substituição da ideia de 
dialético por dialógico.

Pensamento sistêmico Uma parte só pode ser 
definida como tal em relação 
a um todo; Tudo está ligado 
a tudo.

O sujeito, a família e a 
comunidade.

A importância do contexto na TCI 
para compreender o sofrimento do 
sujeito.

É impossível pensar num 
sistema sem pensar em seu 
contexto.

Antropologia Cultural Os sistemas não podem ser 
reduzidos ao meio ambiente 
e vice-versa.

“Só reconheço no outro aquilo que 
conheço em mim”.

Que só podemos nos 
autoconhecer com a ajuda 
dos outros.

Condição humana Compreensão humana

tABELA 1: TCI e Pensamento Complexo.

Consideraçães Finais

A guisa de uma ref lexão, podemos dimensionar o  quanto a abor-
dagem da TCI tem de “complexa”, ou seja, o quanto ela se propõe a 
“tecer junto” com as pessoas, com os saberes, com as políticas públi-
cas, tal como o termo “complexus” se define. 
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A TCI se contextualiza no campo do pensamento complexo por-
que cria o sentimento de uma comunidade de destino, religando 
ideias de solidariedade e fraternidade como caminho de encontro e 
conexão entre as pessoas. O terapeuta se descobre a si mesmo e au-
xilia o outro em seu processo de descoberta, não julgando suas ações 
e pensamentos. Estamos em um “horizonte circular”, onde nada é 
errado ou certo, mas, formas diferentes de ser no mundo. Portanto, 
conhecemos, na coletividade de uma roda de TCI, uma infinidade 
de modelos familiares, modos de ser, de se expressar, de dizer e tudo 
isso faz parte de nós, de nossa história individual e ao mesmo tempo 
coletiva. Somos o micro e o macro, o indivíduo e o coletivo, o texto 
dito e o contexto falado...

Seria possível, a partir das ideias de Morin, ensinar física junto 
com as artes, por exemplo, tal como é possível no Projeto 4 Varas, 
estudantes de medicina terem aulas em Ocas de Saúde Comunitária 
e aprenderem junto com a rezadeira a utilização de ervas medicinais 
para uso no cotidiano. O humano se torna humano quando afetiva-
mente dialogamos sobre o que nos torna humanos, sem medo, jul-
gamento ou conselho. A partir desta compreensão, as “disciplinas” 
dialogam a serviço da vida, do sensível, de forma complementar. São 
as práticas integrativas e complementares em comunhão com as prá-
ticas científicas. Enfermeiros e médicos vêm estagiar no espaço das 
Ocas e aprendem a ouvir, se ouvindo, compreendendo a diversidade 
de ideias, elementos, fazeres.

O que a terapia comunitária propõe por meio da sua formação 
é “educar” pessoas para um pensamento aberto, mais amoroso e so-
lidário, capazes de ref letir sobre a cultura de modo mais amplo e 
integrado.

Um dos símbolos desenhados no Salão Terapêutico do Projeto 4 
Varas é uma teia de aranha, simbolizando os vínculos entrelaçados de 
possibilidades, a cultura, ou culturas, que se conectam umas às ou-
tras, a rede da vida se inscrevendo, se movendo para além e ao mesmo 
tempo, sendo em si mesma, indígena, negra, europeia, mestiça.
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Unir as diferenças pressupõe sermos diversos e múltiplos, como 
retrata o pensamento complexo. A riqueza humana que se expressa 
pela  tristezas, é a nossa própria escola. Daí a máxima de que a vida 
é uma escola. A TCI parte também deste princípio de que nosso pri-
meiro mestre foi nossa criança, nossa primeira escola, nossa família. 
(BARRETO, 2008). Uma mãe que sofre tem a ensinar sobre sua dor 
àquele que ainda não a viveu, um pai tem a dizer sobre seu amor aos 
filhos, um poeta tem a dizer à vida sobre o amor que teve, uma crian-
ça ensina a um idoso e um idoso ensina a uma criança, o terapeuta 
quando faz, aprende... e quando aprende, ensina...

A Terapia Comunitária Integrativa não reduz o seu “complexus” 
ao acadêmico, ao científico, mas agrega, permite, inclui a pluralidade 
da vida e aos sistemas de pensamento: “Seja bem vindo (a) olê lê” e 
“Paz e bem pra você”!
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Terapia Comunitária Integrativa 
e Psicodinâmica do Trabalho: 
tecendo o contexto da saúde laboral

Sarah Maria Coelho de Sousa e
Dulcicleide de Araújo Melo

Introdução

O capítulo trata de apresentar um ensaio acerca das interfaces 
e especificidades existentes entre a Terapia Comunitária Integrativa 
(TCI) e a Psicodinâmica e Clínica do Trabalho (PDT). Por meio 
da construção de um demonstrativo das articulações e disjunções, 
levanta-se a possibilidade de utilização articulada das disciplinas no 
contexto laboral, na perspectiva de complementariedade e, pela cons-
ciência de que, nenhuma abordagem científica sozinha é capaz de 
abranger toda a complexidade do mundo do trabalho. 

Com este propósito e pela arte do diálogo interdisciplinar, preten-
de-se avançar na compreensão sobre o papel do trabalho na relação 
saúde-adoecimento. A partir da análise da dinâmica do dia a dia do 
trabalho, pelo processo da fala e da escuta qualificada no coletivo, se 
criar a possibilidade de identificação dos elementos que possam sub-
sidiar o planejamento de práticas preventivas no âmbito empresarial 
com repercussões positivas para a relação saúde-trabalho. 

De maneira a atingir o objetivo, o presente estudo será composto 
das seguintes partes: 1. Noção de trabalho; 2. O mundo do trabalho 
na contemporaneidade; 3. A Psicodinâmica e Clínica do Trabalho – 
PDT; e Terapia Comunitária Integrativa – suas origens; 4. Interfaces 
e especificidades entre Terapia Comunitária Integrativa – TCI – e a 
Psicodinâmica e Clínica do Trabalho – PDT.
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O interesse em desenvolver o presente estudo pauta-se, num pri-
meiro momento, na práxis do serviço social organizacional com gru-
pos de empregados da diretoria regional de uma grande empresa pú-
blica do setor de comunicações, utilizando-se do referencial teórico e 
da metodologia da TCI que prioriza o espaço coletivo de fala.

A prática apresenta uma experiência de mais de três décadas como 
assistentes sociais, ora como observadoras ora como protagonistas, 
vivenciando contextos laborais e testemunhando uma gama de com-
portamentos e atitudes nas relações de trabalho que demonstram, 
paradoxalmente, a contramão do esforço do investimento na saúde, 
na inovação tecnológica e na gestão de pessoas.

Se por um lado estava presente o desempenho operacional da 
Empresa, revelado por indicadores de resultados e lucros anuais, 
uma larga agenda de benefícios, investimentos nas inovações tec-
nológicas e apoios à assistência à saúde, à qualidade de vida, capa-
citação profissional e desenvolvimento das lideranças, por outro, 
se tornam evidentes os altos índices de absenteísmo, acidentes de 
trabalho, reabilitações, afastamentos pelo INSS e adoecimentos. Es-
ses indicadores demonstram o anverso da riqueza produzida e como 
subproduto, não se evidencia a motivação, satisfação e felicidade 
necessárias à manutenção da autossustentabilidade e da sustentabi-
lidade organizacional.

Pela análise dos dados, em seis anos de experiência, foram desen-
volvidas 344 rodas de TCI, com 3.211 participações de empregados, 
familiares e comunitários. A partir de um recorte para focar o mundo 
do trabalho, pode-se evidenciar os temas: estresse, depressão e outras 
doenças psíquicas relacionadas ao sofrimento mental. Estas últimas 
revelam um quantitativo expressivo, dos temas abordados 49,71% 
têm relação direta com a saúde mental. O dado, por si mesmo, se 
traduz como um indicador de saúde-doença, pois pode ser utiliza-
do como base para ações preventivas e estratégias de redução de da-
nos no âmbito do trabalho, podendo, inclusive direcionar ações de 
prevenção precoce de doenças mentais. De outra forma, no âmbito 
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empresarial, essas patologias só seriam percebidas na clínica especia-
lizada e em hospitais psiquiátricos, as vezes já cronificadas, após anos 
de agravamento. 

Dos temas trabalhados nas rodas, 10,46% têm relação direta 
com o trabalho ou a falta dele. Esses temas são mobilizadores de 
emblemáticos sofrimentos no trabalho, como: a descrença; a fal-
ta de reconhecimento; injustiça; incapacidade; frustração; medos; 
dificuldade nos relacionamentos; condições de trabalho; violência; 
alcoolização; e uso abusivo de drogas e álcool. Podemos já afirmar 
que o mundo do trabalho torna-se um local privilegiado para as 
ações de prevenção.

Esses dados enfatizam que participar de Rodas de TCI proporcio-
na melhor aprendizagem para lidar com esses temas e os sentimentos 
que deles emanam. Pela fala e pela partilha de estratégias, surge a 
compreensão do sofrimento e assim, os empregados não necessitam 
se violentar nem violentar os outros para lidar com seus problemas e 
sentimentos (BARRETO, 2008, p. 299). 

Considerando o novo contexto do mundo do trabalho, o volume 
e a complexidade das demandas, os técnicos são impelidos a avançar 
na aquisição de novos conhecimentos que visem o aprimoramento 
das práticas profissionais para uma abordagem crítica diante do ce-
nário laboral.

No entanto, num segundo momento, observa-se que a experiên-
cia prático-ref lexiva sobre o mundo do trabalho exige conhecimentos 
e competências que ultrapassam o âmbito convencional dos opera-
dores do social e dos terapeutas comunitários. Assim, foi necessário, 
com sustentação no paradigma da complementariedade, percorrer o 
caminho da Psicodinâmica e Clínica do Trabalho – PDT. 

A ref lexão mais profunda em torno do mundo laboral se deu a 
partir do referencial teórico da PDT, teoria crítica do trabalho. Essa 
abordagem possibilitou avançar na aquisição de conhecimentos para 
aprimorar a abordagem socioprofissional crítica, contrapondo-se às 
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diferentes práticas funcionalistas e adaptativas, adotadas nas empre-
sas, usualmente conhecidas como programas de qualidade de vida. 

Tais práticas evidenciam temas diversos sobre a questão da saúde 
e da doença, tanto no campo da prevenção quanto no da assistência 
e de cuidados. Tendem também a enfatizar o esforço pessoal dos em-
pregados como responsáveis pelos processos de mudança no coletivo 
laboral. Contudo, elas não focam e nem privilegiam o trabalho e 
sua relação com os trabalhadores como indicadores dos processos de 
saúde – adoecimento e prazer – sofrimento, tampouco evidenciam a 
necessidade das empresas se empreenderem na construção de políti-
cas que favoreçam a utilização das abordagens voltadas para o desen-
volvimento do coletivo como uma estratégia de gestão de pessoas, 
foco da Psicodinâmica e Clínica do Trabalho (PDT) e da Terapia 
Comunitária Integrativa (TCI). Na visão dessas duas abordagens, o 
acolhimento e entendimento da fala e do sofrimento na dimensão do 
coletivo contribui para a ressignificação do sofrimento e recriação do 
contexto de trabalho.

A partir da observação prática da utilização da TCI e da ref lexão 
teórica pautada na PDT, e pelo entendimento de que essas aborda-
gens, mesmo com suas especificidades e disjunções, podem conviver 
numa ação de complementaridade para o enfrentamento dos desafios 
no mundo do trabalho, foi estabelecido um paralelo entre a TCI e a 
PDT, distinguindo dimensões de afinidades e especificidades, desafio 
deste capítulo.

Noção sobre trabalho

O verbete “trabalho” tem suas raízes no latim. De acordo com 
Ferreira (1996) em português, a palavra vem do latim vulgar tripaliu 
– instrumento de tortura, designando a tradição greco-romana, às 
atividades laboriosas deixadas aos escravos para garantir a sobrevivên-
cia e tido como algo causador de vergonha. Dele se ocupar e fazê-lo 
funcionar de uma forma específica deu origem ao verbo tripaliare: 
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“martirizar com o tripaliu”- evoluindo para trebalhar e, a seguir para, 
trabalhar, conclui Karam (2010) “que a palavra trabalho traz em sua 
gênese o estigma da dor e do mal”. 

Segundo Ferreira (2010), a palavra trabalho é datada historica-
mente, surgindo na Idade Média na Europa. Há um consenso entre 
antropólogos e historiadores de que as noções atuais da economia, tra-
balho e produção assumiram face definida com o advento da formação 
socioeconômica capitalista da Europa. 

No mundo acadêmico, segundo Dejours (1999), o trabalho tem 
efeitos muito poderosos sob o sofrimento psíquico: ou o trabalho 
contribui para agravar o sofrimento, levando a pessoa progressiva-
mente à loucura, ou, ao contrário, o trabalho contribui para subver-
ter o sofrimento, para transformá-lo em prazer. Fica demonstrado 
que, em certas situações, seria mais fácil para a pessoa que trabalha 
defender sua saúde mental, do que para a pessoa que não trabalha. 

Ferreira (2009) afirma que o seu entendimento sobre o trabalho 
parte da clássica visão freudiana sobre as experiências fundamen-
tais para a saúde mental: amar e trabalhar. Dejours e Abdouchel 
(1994) apresentam o trabalho como parte da própria construção 
do sujeito, como mediador entre o inconsciente e o campo social, 
e entre a ordem singular e a ordem coletiva, ou seja, o indivíduo 
e a sociedade.

Para Dejours (2005, apud MENDES, 2008), o sofrimento é ine-
rente ao trabalho, considerando o esforço dispensado pelo trabalha-
dor para vencer a defasagem que sempre existirá entre o trabalho 
prescrito (o previsto, normatizado) e o trabalho real (aquele em que 
o trabalhador necessita da inteligência prática para realizá-lo). Afirma 
ainda que não é possível prever-se o trabalho, não existe produção 
perfeita, sendo esta uma das razões da angústia propriamente intrín-
seca ao sofrimento no trabalho, e da necessidade de sua constante 
superação. Um dos caminhos para obter entusiasmo no trabalho e 
transformá-lo em prazer é pelo processo do reconhecimento. 
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Ao analisar a trajetória histórica dessa temática pode-se perceber 
sua evolução no decorrer do tempo e assim compreender que o traba-
lho integra a história do homem desde os primórdios da civilização e 
que a noção de trabalho passou por várias transformações. Ao longo 
da história, como castigo e como atividade socialmente necessária, 
ou mesmo como categorias filosófica, psicológica, psicanalítica, so-
ciológica e antropológica fundamentais. Os pensadores desde Hesío-
do, Homero, Platão, Aristóteles, Friedrich, Nietzsche, Marx, Freud, 
Hannah Arendt e Paul Ricoeur, entendem que o homem não mais 
se autocompreende sem a referência do trabalho e afirmam que a 
realização da pessoa da atualidade depende grandemente da sua vin-
culação ao trabalho. O trabalho passa a ser fator de sobrevivência, 
de humanização, de integração social, de autoestima e de utilidade 
social. Mesmo que a noção de trabalho não tenha se constituído o 
foco das obras desses pensadores, todos colocam o trabalho no centro 
da condição humana (KARAM, 2011).

No entanto, essas evoluções não alteraram o caráter contraditório 
do trabalho ora se colocando como fonte de realização humana e de 
prazer e ora como fonte de sofrimento, mutilação, violência e morte. 
Dada a centralidade que o trabalho ocupa na vida dos indivíduos, é 
fundamental que aspectos e fenômenos a ele relacionados, principal-
mente àqueles referentes a prazer, sofrimento, violência, estratégias 
de enfrentamento do sofrimento, condições de trabalho, relações in-
terpessoais, organização do trabalho, passem por ref lexões e estudos 
para maior entendimento sobre suas consequências no processo da 
vida laboral e saúde.

 

O mundo do trabalho na contemporaneidade

A Revolução Industrial traz na sua gênese as mudanças nas po-
líticas sociais e econômicas. O empregado ao vender a força labo-
ral conquista um salário e este passa a ser contingente ao trabalho, 
constituindo-se assim, pré-requisito para a construção do capital. 
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Com a mudança na forma de trabalhar, a f lexibilização do trabalho 
se estabelece, cabendo aos trabalhadores uma obrigatória adaptação 
às modernidades tecnológicas, às condições e às maneiras de organi-
zação da tarefa.

Fazendo um breve levantamento de fatos históricos que contri-
buíram para o nascimento e desenvolvimento do sistema capitalista, 
destaca-se nesses acontecimentos a violência, a desumanidade, a into-
lerância, o abuso de poder, a injustiça e o sofrimento, dentre outros. 
Esses elementos que caracterizam o sistema edificam a atual lógica 
socioeconômica e, por conseguinte, vem impregnando culturas orga-
nizacionais atuais que banalizam o mal-estar nas relações de trabalho, 
aceitando como naturais, justificáveis o clássico “mal necessário” e 
algumas práticas de gestão inaceitáveis, cruéis e desumanas.

No entanto, o trabalho não se caracteriza como subproduto do 
capitalismo, pois o ato de trabalhar sempre existiu e acompanha todo 
o processo de evolução da humanidade, fazendo com que o homem 
se construa como tal. Neste sentido o problema não está no trabalho, 
mas naquilo a que o capitalismo o reduziu quando dele se apropiou 
(KARAM, 2008).

Ainda se referindo a Karam (2010), o sofrimento no trabalho é 
inerente ao drama da condição humana, porém este poderá percorrer 
dois caminhos: o patogênico e o criativo. O primeiro quando o sofri-
mento se torna crônico com o tempo e a partir dele surgindo trans-
tornos, adoecimentos, acidentes, diversidade de violências, sintomas 
psicossociais e a “normopatia”, como entende Joyce MacDougall 
(1991). Em seu livro “Em defesa de certa normalidade”, MacDougall 
(1991) entende que quando o indivíduo não se percebe em sofrimen-
to, por ser um processo lento, mudo e invisível, mas nem por isso 
menos grave, “paralisa-se”, “acomoda-se”. Esse estado se instala pela 
não consciência do sofrimento e pela falta de esperança ou de reação. 
Não se utiliza mais das estratégias para ressignificar e transformar o 
sofrimento e quando as utiliza já não mais funcionam.  
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O segundo caminho, o criativo, se refere à hipótese do sujeito em 
sofrimento ser capaz de mobilizar estratégias de defesa no sentido de 
ressignificar o sofrimento, assumindo a perspectiva de saúde e de nor-
malidade. Dejours, em uma de suas manifestações para metalúrgicos 
franceses, alerta que “só existe saúde quando ainda se tem esperança” 
(DEJOURS, 1986, p.9).

Adalberto Barreto ao comentar sobre o trabalho nos dez determi-
nantes sociais da saúde, estabelecidos pela OMS, afirma que: 

Não basta ter trabalho, é preciso se sentir seguro nele, ser valori-
zado, ter autonomia ... As más condições de trabalho aumentam os 
riscos de doenças ... O contexto psicossocial do trabalho constitui-se 
em determinante social importante da saúde, e, quando inadequado, 
contribui para o aumento do estresse, ponto de partida para doenças 
cardiovasculares, absenteísmo e acidentes ... Tanto a insegurança no 
trabalho quanto o medo de perdê-lo são fatores desencadeantes de so-
frimentos como ansiedade, estresse e insônia ... Deixar um homem e 
uma mulher sem emprego é destituí-los da utilização de suas compe-
tências e potencialidades, é tratá-los como inúteis gerando sentimen-
to de menos valia e baixa autoestima. (BARRETO, 2008, p. 298).

O fato de o trabalho ser fundamental para o homem, uma vez que 
ocupa um espaço de centralidade em sua vida, é indiscutível. O que 
não se pode deixar de considerar, portanto, é a necessidade e a urgên-
cia em dar mais visibilidade ao fato de que o trabalho também tem 
seus riscos inerentes à jornada diária. Publicações da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) (2005) demonstram que a cada ano 
ocorrem 270 milhões de acidentes do trabalho, com dois milhões de 
mortes resultantes de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. 

Demonstram ainda que no Brasil em 2003, ocorreram 390.180 
acidentes de trabalho, com 2.753 óbitos e incapacitação permanente 
de 12.038 trabalhadores. Isto porque os registros só dão visibilidade à 
violência física que envolve o trabalho, não ficando perceptíveis os re-
gistros dos sofrimentos psicológicos que abrangem o mundo laboral. 
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Estudos realizados no Brasil têm demonstrado a vivência de so-
frimento em diversas categorias profissionais, ou de modo patogê-
nico ou criativo, conforme Rossi (2008), com portadores de LER/
DORT; Souza (2007), com catadores de material reciclável- DF; Fer-
reira (2007-2009), com bancários e anistiados políticos em Brasília. 
Baseados nestes estudos, Mendes e Araújo (2010) concluíram que a 
dor costuma ser motivo de muitas interrogações por todos aqueles 
preocupados com o sofrimento humano, porque está exposta, tanto 
na sua expressão física como psíquica (sofrimento) que pode levar 
uma pessoa a procurar ajuda.

Ao olhar o espaço laboral nos deparamos com trabalhadores imer-
sos no sofrimento, no medo, no ressentimento, estressados, que no 
silêncio e na indisposição para a participação e cooperação se posi-
cionam no “vitimismo’’ e na falta de desejo de assumir a condição 
de sujeito protagonista de sua história. Impedidos pela desesperança 
e medo de manifestar suas discordâncias, vão se congelando em de-
pressões, se isolando e se excluindo do contexto laboral e social. Isto 
acontece de duas formas, pelo presenteísmo, está presente só fisica-
mente no trabalho, pois já perderam a esperança; e pelo absenteísmo 
por licenças médicas repetidas e muitas vezes prolongadas e aposen-
tadorias precoces por doenças laborais ou não. 

De acordo com o apresentado, observa-se que o mundo do traba-
lho vive uma realidade paradoxal, pois apesar dos avanços tecnológi-
cos, os investimentos feitos na complexa gestão de processos, teste-
munha contextos de trabalho marcados por situações de sofrimento, 
adoecimento e morte social. Isto resulta da dinâmica que banaliza a 
injustiça social, pois sobrepõe o Ter sobre o Ser, a razão econômica 
financeira, a produtividade e o lucro sobre a razão ética e política, 
negando a solidariedade humana e o respeito, condições indispensá-
veis à vida.

Mendes (2008) quando se refere à relação sujeito-trabalho alerta 
que precisamos compreender que o trabalho além de expressar ca-
pacidade de produção também revela afetividade e a resistência dos 
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sujeitos ante a uma organização de trabalho (divisão do trabalho). 
Ao falar sobre a contribuição que o trabalho oferece para as relações 
sociais entre sujeitos, afirma que “os sujeitos não trabalham para si 
mesmo, mas pelos outros, chefes, colegas, subordinados”. Quanto às 
relações de dominação no trabalho, complementa Dejours “Traba-
lhar não é apenas dedicar-se a uma atividade, mas também estabele-
cer relações com outrem” (2007, p.143). 

A partir da produção brasileira de pesquisas no período de 1998 
a 2007 é possível ter um melhor entendimento sobre as vivências, e 
seus fatores propiciadores, de prazer e sofrimento psíquico no traba-
lho e os modos de enfrentamento desse sofrimento.  

Assim, pode-se dizer que o mundo laboral convive com questões 
complexas.  A boa notícia, no entanto, é que a ciência e a sociedade 
como um todo, utilizando-se do processo dialético, abrem espaços 
para o debate multidisciplinar sobre o tema, em busca de uma nova 
construção para a relação trabalho-saúde. 

Psicodinâmica e Clínica do Trabalho 
e a Terapia Comunitária Integrativa 

A Psicodinâmica e Clínica do Trabalho (PDT) foi desenvolvida na 
década de 90, na França, por Christophe Dejours. No Brasil, a PDT 
possui duas décadas de construção e reconstrução teórico-prática das 
vivências e relações no trabalho, e tem articulação com as principais 
academias nacionais, dentre elas a Universidade de Brasília-UnB. 

O termo psicodinâmica foi usado pela primeira vez por Freud 
(1909/1996), marcando sua concepção sobre o inconsciente. Para ele 
a compreensão dinâmica da psique significa considerar a existência 
de confl itos de forças que se opõem e resultam da luta entre pólos 
com interesses divergentes (FERREIRA; MENDES, 2003).

Dejours (1992) como precursor da disciplina Psicodinâmica e 
Clínica do Trabalho passa a utilizar esse termo adaptado ao contexto 
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de trabalho, trazendo grande contribuição para a Psicologia do Tra-
balho, introduzindo a noção de inconsciente, defesa e confl ito. Nessa 
direção, é o confronto sujeito-realidade que traduz uma dinâmica 
particular a cada contexto laboral. Essa dinâmica é fundada no jogo 
de forças e nas mediações utilizadas pelos trabalhadores. Este é o eixo 
central para interpretar e explicar as questões relacionadas à saúde – 
adoecimento – e ao prazer e sofrimento no trabalho.

A PDT e a TCI, apesar de serem contemporâneas, pois surgiram 
na ultima década do século XX, têm origem histórica bem distinta. 
No entanto, surgiram pela busca incessante de interesse dos técnicos 
e estudiosos de darem respostas às demandas da sociedade no que se 
refere ao acolhimento, à ressignificação e à transformação do sofri-
mento.  A primeira no contexto das relações de trabalho e a segunda 
no contexto das relações sociais comunitárias. A origem histórica da 
TCI advém da necessidade técnica do próprio psiquiatra Adalberto 
Barreto em dar resposta a duas grandes necessidades comunitárias: 
atender milhares de pessoas em situação de sofrimento com proble-
mas emocionais e psíquicos e adequar as propostas acadêmicas de 
promoção de saúde às carências reais apresentadas por aquela comu-
nidade (BARRETO, 2008). 

Paralelamente, na Europa, Dejours se preparava para dar resposta 
aos trabalhadores franceses que lutavam em busca de formas mais 
efetivas para conquistarem melhores condições de trabalho e de saúde 
e nesse contexto sistematiza a PDT. Esse movimento da década de 50 
visava a realizar pesquisas que explicassem os transtornos mentais dos 
trabalhadores, produzidos por modelos de gestão baseados na racio-
nalidade taylorista do trabalho, entendida naquele momento, como 
uma estrutura inf lexível.

As duas abordagens, mesmo sendo disciplinas novas, já nasceram 
inseridas em contexto crítico, complexo e desafiador em que a trian-
gulação relacional entre o capitalismo, a política neoliberal e a glo-
balização favorece a instalação da lógica da racionalidade econômica. 
Essa lógica inspira a precarização constante do tecido social, jurídico, 
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sindical, educacional, de segurança, laboral, assistencial e previden-
ciário com o aparecimento de fenômenos consequentes como novas 
formas de sofrimento, patologias, desemprego, novas formas de orga-
nização e adoecimento no trabalho, novas formas de subjetivação, de 
possibilidades de ação e reação dos sujeitos trabalhadores e principal-
mente dos desempregados. 

Interfaces e especificidades: PDT e TCI

O presente ensaio se apoia na epistemologia das ciências históri-
co-hermenêutica, referencial ligado à lógica compreensiva. A escolha 
deste referencial ocorre pela consistência que o mesmo apresenta no 
sentido de explicar e compreender um texto ou uma ação. O desafio 
é fazer uma ref lexão preliminar para melhor compreensão das bases 
teóricas e metodológicas que poderão construir um diálogo inter-
disciplinar no sentido de tornar viável o acolhimento e a análise do 
sofrimento e prazer no contexto de trabalho, a identificação de estra-
tégias de mediação para enfrentamento do sofrimento, como meio 
para transformar o ambiente laboral em fonte de prazer e saúde. 

Serão destacados aspectos importantes da TCI e PDT, que identi-
ficam interfaces e especificidades entre as duas abordagens. No painel 
abaixo serão demonstrados os principais conceitos utilizados, referencial 
teórico, histórico, focos de interesse e características metodológicas.

Painel comparativo

1. Conceito

TCI: É uma proposta terapêutica voltada para o acolhimento do 
sofrimento e sentimentos pelo processo de fala no coletivo, de forma 
horizontal e circular, e identificação das estratégias de enfrentamen-
to, contribuindo para a criação gradual da consciência social sobre 
esses sentimentos em vista da saúde. Segundo Barreto, o processo 
ocorre nos diversos contextos sociais (2008).
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PDT: É uma abordagem científica que investiga a saúde no tra-
balho. Privilegia como categoria central de análise a inter-relação 
entre os sofrimentos decorrentes das contradições entre o sujeito e 
o contexto de trabalho e as estratégias de mediação utilizadas pelos 
trabalhadores para ressignificar o sofrimento e transformar trabalho 
em fonte de prazer (FERREIRA, 2010).

2. Referencial teórico

TCI: Fundamenta-se em cinco pilares que constituem sua identi-
dade: o pensamento sistêmico; a teoria da comunicação; a antropo-
logia cultural; a pedagogia de Paulo Freire; e a resiliência, capacidade 
de superação do indivíduo. Os fatos e o universo das significações 
sociais dos indivíduos só podem ser compreendidos quando se pe-
netra no vivido, no apreendido, na historicidade, do individuo e no 
seu contexto comunitário, pela fala e escuta no coletivo (BARRETO, 
2008).

PDT: Baseia-se, fundamentalmente, na psicanálise, psicossomá-
tica psicanalítica e na ergonomia franco-belga, agregando contri-
buições da sociologia do trabalho, da sociologia política, sociologia 
da ética, fenomenologia, antropologia e da psicologia do trabalho 
francesa. O universo das significações dos trabalhadores só pode ser 
compreendido psicodinamicamente quando se analisa a subjetivida-
de no trabalho que resulta da interação entre o sujeito e o contexto 
de trabalho (Ferreira, 2010).

3. Objeto

TCI: Acolhimento da relação entre sofrimento e saúde que se es-
tabelece em um dado contexto comunitário e suas resultantes, consi-
derando as estratégias de enfrentamento utilizadas.

PDT: O estudo das relações dinâmicas entre a organização do 
trabalho e o processo de “subjetivação (o sentido que o trabalhador 
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atribui ao seu trabalho construído por meio da relação que o mesmo 
tem com a realidade do trabalho explicitado pelo modo de pensar, 
sentir e agir, tanto individuais como coletivamente) que se manifesta 
nas vivências de prazer-sofrimento, nas estratégias de ação para me-
diar contradições da organização do trabalho, nas patologias sociais, 
na saúde e no adoecimento” (MENDES, 2007 p. 30).

4. Objetivo

TCI: Identificar e contribuir para o reforço das estratégias indivi-
duais e/ou coletivas no enfrentamento do sofrimento, fortalecendo a 
dinâmica interna, a autoestima, a confiança, o sentimento de união 
e identificação dos valores culturais do indivíduo e da coletividade 
(Barreto, 2008).

PDT: Analisar as estratégias individuais e coletivas de mediação 
do sofrimento psíquico empregadas na busca da saúde psíquica, con-
siderando a subjetividade no trabalho como resultante da interação 
entre sujeito e as dimensões do contexto de produção de bens e ser-
viços (FERREIRA, 2010).

5. Método

TCI: Acolhe, identifica as vivências de prazer, sofrimento, e as 
estratégias de enfrentamento utilizadas num determinado contexto 
comunitário, utilizando-se da fala e da escuta qualitativa no coleti-
vo. Tem método e metodologia própria de abordagem (BARRETO, 
2008).

PDT: Centra o foco da investigação na subjetividade, no invisível, 
no latente, e a palavra como a mediação na interação do sujeito com 
a realidade. A análise busca contextualizar a gênese das vivencias de 
prazer e sofrimento no trabalho; tem método e metodologia própria 
de abordagem (FERREIRA, 2010).
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6. Metodologia

TCI: Para acolhimento do sofrimento utiliza-se a Roda de Te-
rapia Comunitária Integrativa, “Rodas da Saúde”, grupos abertos à 
comunidade, gratuitos, conduzidos por um terapeuta comunitário 
integrativo, profissional com formação superior ou não, requer ca-
pacitação e formação específica. As rodas podem ser realizadas em 
diversos locais, tais como: unidades de saúde, escolas, instituições, 
igrejas, associações, empresas, presídios, hospitais, sindicatos, den-
tre outros e seguem as seguintes etapas: Acolhimento; Escolha do 
tema; Contextualização; Problematização; Encerramento; e Encami-
nhamentos para a rede de apoio comunitário, quando necessários. 
Após o encerramento, é feita apreciação da roda pelos terapeutas, e 
preenchido formulário próprio que subsidiará trabalhos, estudos e 
pesquisas (BARRETO, 2008).

PDT: Clínica do Trabalho

Utiliza-se de uma teoria, a Clínica do Trabalho que é a teoria da 
saúde. Nessa clínica, o sujeito não se desloca, os profissionais vão em 
direção ao sujeito. A Clínica é conduzida por um psicodinamicista do 
trabalho, profissional de nível superior com formação específica e se-
gue as seguintes etapas: Pré-pesquisa; Análise da demanda; Pesquisa; 
Análise do Material da Pesquisa; Observação Clínica; Validação e Re-
futação; Momento de devolução. O conteúdo do trabalho é apresen-
tado, com destaque para as falas dos trabalhadores, e os pesquisadores 
apresentam as interpretações ocorridas nesse espaço. Para Dejours 
(2004) e Mendes (2007) a Clínica do Trabalho é um modo de des-
velar as mediações que ocorrem entre o sujeito e o real do trabalho.

Análise compreensiva 

No que tange ao embasamento teórico, as abordagens se apro-
ximam pelo olhar sistêmico ao defenderem que o universo de sig-
nificados dos indivíduos, tanto na comunidade quanto no âmbito 
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do trabalho, só pode ser compreendido quando contextualizado. No 
entanto, se distanciam pela especificidade do contexto em que a TCI 
se pauta no âmbito comunitário e a PDT no mundo do trabalho.

Nas dimensões de conceito e método, observa-se que há um diá-
logo sendo construído entre as duas abordagens. Ambas se definem 
como centradas na saúde, na prevenção e não na doença, portanto 
são eminentemente preventivas, pois favorecem a criação de espaço 
para que o sujeito manifeste, por meio da fala e pelo treino da es-
cuta, no coletivo, seu sofrimento e as estratégias que lhe permitem 
enfrentar ou mediar a realidade que o ameaça. E assim, iniciam a 
construção de um novo caminho por seus próprios recursos e pela 
força da mobilização do coletivo (Barreto, 2008). Ambas têm foco 
nas possibilidades, no coletivo e são voltadas para a identificação dos 
sentimentos, sejam de prazer ou de sofrimento.

A TCI tem como objeto o acolhimento do sofrimento no con-
texto comunitário, a identificação do grupo com os sentimentos e o 
reconhecimento das estratégias utilizadas para enfrentamento desse 
sofrimento, valorizando os saberes e as potencialidades dos indivídu-
os. A PDT, por sua vez, elege como objeto de estudo as relações dinâ-
micas entre a organização do trabalho (divisão do trabalho, normas, 
tempo e controle exigido para a realização das tarefas), de acordo com 
Mendes e Ferreira (2003), e o processo de subjetivação. 

As abordagens se identificam, preferencialmente, no acolhimento 
do sofrimento e na ressignificação deste, por meio de estratégias de 
enfrentamento ou mediação. Dessa forma, elas tratam do mesmo ob-
jeto em contextos distintos em que o sofrimento do sujeito se insere, 
sedimentando, assim, o diálogo entre as duas.

A PDT ao se referir sobre a mobilização e mudança das estraté-
gias de mediação do sofrimento Ferreira e Mendes (2003) e Mendes 
(2007) entendem que para lidar com a dupla possibilidade de vi-
venciar prazer e administrar o sofrimento no contexto de trabalho, 
os trabalhadores constroem possibilidades que se constituem como 
estratégias de enfrentamento. 
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Mendes (1996) afirma não ser possível investigar estratégias de-
fensivas de forma direta. É a interpretação da fala que permite reve-
lar o sentido do discurso latente. A apreensão das estratégias defen-
sivas só é possível a partir da interpretação da fala, das verbalizações 
ditas e das não ditas, carregadas ao mesmo tempo de expressões 
negativas ou positivas

Todas as verbalizações formam a unidade de análise, não sendo 
considerada importante a identificação individual de fala e senti-
mentos, nem de determinados aspectos pessoais sobre o âmbito do 
trabalho.

A TCI tem seu foco de interesse no sujeito em sofrimento de-
corrente das vivências individuais e ou coletivas, no contexto social 
comunitário em que vive e nas estratégias utilizadas pelos indivídu-
os para enfrentar e transformar as vivências de sofrimento. Com um 
olhar mais crítico percebe-se que a TCI acolhe o sofrimento sem, 
no entanto, entrar na interpretação deste, “isto fica para os especia-
listas”, como afirma Barreto (2008). Seu foco de interesse não é a 
interpretação do sofrimento, mas seu acolhimento no coletivo, que 
o perscruta, detalha, a fim de que o sujeito se identifique como ser 
sofrente e possa enfrentá-lo e ressignificá-lo por meio da criação 
gradual da consciência social e do processo de resiliência. Os sujei-
tos poderão intervir na transformação do contexto social em vista 
do bem-estar e da saúde (BARRETO, 2008).

Enquanto que a PDT, na sua transversalidade com a psicanálise, 
engaja-se na interpretação do sofrimento no trabalho, porém como 
clínica, e tem como objeto central a dimensão sociopsíquica do tra-
balho e não do indivíduo, foco central da psicanálise. 

A perspectiva de interrelação desses referenciais permite a com-
preensão de que o interesse e acesso ao não dito também são pontos 
de intercessão entre as abordagens, pois consideram ser impossível 
não se comunicar, mesmo no silêncio.
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Pode-se perceber também a interface entre as abordagens, no que 
se refere ao reconhecimento do saber popular produzido pelos indiví-
duos, tanto no âmbito comunitário quanto no âmbito do trabalho. A 
PDT destaca o reconhecimento pelo saber fazer, a inteligência prática 
no trabalho como dimensão importante na construção da saúde no 
contexto laboral, enquanto a TCI destaca o reconhecimento dessas 
habilidades como campo de suporte e de apoio aos que sofrem e fon-
te de reforço da autoestima e dos vínculos de identificação. 

Entende-se então que as duas abordagens ressaltam que pelo re-
conhecimento da inteligência prática promove-se a saúde e o prazer 
nos contextos laborais e sociais. Destaca-se que a TCI entende que 
ao promover e valorizar as práticas culturais tradicionais que são as 
detentoras do saber fazer, da inteligência prática e guardiãs da iden-
tidade cultural, torna-se possível a comunicação entre as diferentes 
formas do saber popular e saber científico.  

Quanto à metodologia, as abordagens têm especificidades im-
portantes. De acordo com Dejours (1993, 2004, 2009) e Mendes 
(2007), as dimensões que caracterizam a Clínica do Trabalho, em psi-
codinâmica, e que a diferencia de outras abordagens são: na Clínica 
se observa o sentido compartilhado do trabalho, construído com base 
nos confl itos, contradições e interações entre o desejo do sujeito-tra-
balhador e a organização do trabalho nas suas dimensões prescritas e 
real, formal e informal.

De acordo com Barreto (2008), a TCI se distingue de outras abor-
dagens por apresentar as seguintes características: prática de inter-
venção simples, mas não simplista. Realiza um trabalho voltado para 
a equipe que se intitula de “Cuidando do Cuidador”. Essa proposta 
parte do pressuposto de que os profissionais que realizam a escuta 
devem receber cuidados e intervisões permanentes e num processo de 
aprendizado contínuo se submetendo à capacitação e ao processo de 
atualização. Isso permitirá a metabolização dos conteúdos, bem como 
reajuste e trocas de experiências.



Primeira parte: TCI, Filosofia e Ciências Humanas

155

Apóia-se nas soluções participativas, baseadas na competência 
das pessoas: no princípio da alteridade, acolhimento do outro, do 
diferente, da diversidade; na corresponsabilidade diante do sofri-
mento do outro, pois todos se tornam corresponsáveis na busca de 
soluções e superações dos desafios do cotidiano e na circularidade e 
horizontalidade das informações. 

Tanto a TCI como a PDT se antecipam à patologia e constituem-
-se como ferramentas altamente eficazes para a prevenção da saúde 
no contexto laboral e comunitário. As duas afirmam que quando o 
sofrimento é identificado, acolhido e transformado no coletivo, a 
tendência é que haja uma assimilação e tomada de consciência deste 
pelo coletivo, proporcionando aos sujeitos meios de transformação 
do sofrimento pela tomada de consciência de suas causas e constru-
ção de estratégias para superação dos seus confl itos e das situações 
que os geraram, liberando o sofrimento para percorrer seu caminho 
criativo. 

Quando o trabalhador não encontra essa possibilidade de trans-
formar seu sofrimento, esse poderá se transformar em patologia 
(MENDES, 2004; BARRETO, 2008). Enquanto a PDT elege a 
escuta especificamente no contexto laboral, a TCI na escolha do 
campo de abordagem prioriza a diversidade de contextos, inclusive 
o de trabalho. 

Ambas valorizam o contexto sociocultural, porém a TCI resgata 
o saber popular em toda a sua dimensão, quando inclui as expres-
sões artístico-culturais, ritual de acolhimento, aquecimento e ritual 
de agregação, na sua metodologia de abordagem, por entender que 
a cultura, quando valorizada como um recurso articulado com ou-
tros conhecimentos, potencializa a força do grupo no acolhimento 
e ressignificação do sofrimento (BARRETO, 2008). 

O diálogo entre as duas abordagens se dá também pela valoriza-
ção do espaço de fala no coletivo. Ambas destacam a palavra como 
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ponto fundamental na manutenção e no fortalecimento dos víncu-
los sociais em qualquer contexto. “A palavra e a escuta no coletivo, 
por meio da discussão, rompem com o ordenamento do silêncio e 
reconfiguram a relação entre os espaços subjetivos e intersubjetivos 
individuais e coletivos” (KARAM, 2010, p. 338).

Barreto (2008) com a clássica chamada nas Rodas de TCI “quan-
do a boca fala os órgãos saram e quando a boca cala os órgãos falam” 
indica claramente a importância da fala, pois se o sofrimento não 
for expresso, ouvido e ressignificado, o sujeito não toma consciên-
cia dele, não investe na ref lexão sobre o assunto e, portanto, não 
inicia o processo de mobilização individual ou coletivamente por 
meio de estratégias em vista a sua ressignificação e transformação.

A PDT defende que para ter acesso e apreensão das relações 
dinâmicas existentes no âmbito do trabalho é preciso se analisar 
a fala e a escuta do sofrimento dos trabalhadores. O sofrimento 
sendo ouvido, analisado, compreendido, interpretado, elaborado e 
prélaborado em espaço público de discussão. Falar do sofrimento 
leva o trabalhador a se mobilizar, pensar, agir, criar estratégias para 
transformar a organização do trabalho. A mobilização que resulta 
do sofrimento se articula e leva a apropriação de si mesmo, do co-
letivo e do poder do trabalhador. 

Ao se unirem para o acolhimento do sofrimento no coletivo, 
a TCI e a PDT utilizam-se de contextos e metodologias específi-
cas para realizarem suas abordagens. A TCI utiliza-se das Rodas de 
TCI, “Rodas da Saúde”, com uma metodologia própria e a PDT, 
da Clínica do Trabalho, como metodologia de pesquisa segundo 
modelo Dejoursriano.

Numa roda todos têm oportunidade de falar, reconhecer suas 
potencialidades, seus saberes, suas experiências de vida e de buscar 
o seu bem-estar, autoconhecimento, autoestima e dos demais parti-
cipantes do grupo. Nas Rodas de TCI busca-se reforçar os vínculos 
entre as pessoas, mobilizar os recursos e competências locais e cons-
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truir uma rede social de proteção e inserção, promovendo assim 
uma cultura de paz (BARRETO, 2008).

A TCI oferece uma grande contribuição para o diálogo interdis-
ciplinar iniciado: traz a experiência de 25 anos de adoção da pes-
quisa – ação -participativa com a comunidade para o contexto cien-
tífico. Valoriza a riqueza que a comunidade, as vivências e histórias 
de vida, e que também é reconhecida pela PDT como inteligência 
prática, o saber popular, o saber fazer.

A TCI também disponibiliza as vivências comunitárias que ca-
pacita a ciência a não ignorar e até validar o conhecimento popular, 
o saber produzido pela experiência, o saber dos “especialistas em 
superação do sofrimento, de desafios, pelas vivências de suas histó-
rias de vida” (BARRETO, 2008, p.103), e mais, não se trata de re-
jeitar o saber acadêmico, mas sim, resgatar esta outra fonte geradora 
de competência. Trata-se de reconhecer que a cultura tem também 
seus processos e métodos geradores de habilidade e competências. 

A PDT, por outro lado, traz sua contribuição para o diálogo em 
vista da complementaridade quando oferece sua contribuição para 
aprofundar a compreensão do sofrimento e do caminho que o mes-
mo poderá percorrer em vista da criatividade, do prazer e da saúde 
ou paradoxalmente encontrar o caminho patológico. Enfim, as duas 
disciplinas, mesmo com suas intensas singularidades, podem, num 
movimento interdisciplinar, se complementar para construção de 
conhecimento e aplicabilidade no sentido de enfrentar o grande 
desafio que se aponta que é tecer o contexto laboral para que nele 
sejam intensificadas as vivências de prazer.

Pelo paralelo estabelecido entre as duas abordagens, percebe-se 
que é possível ocorrer interfaces mesmo na diversidade, partindo do 
princípio de que um projeto maior, do domínio do comunitário, 
que é projeto de prazer e saúde na comunidade e no trabalho, não 
poderá ser prejudicado em detrimento de um projeto menor, o do 
domínio particular das disciplinas. 
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Considerações Finais

As diversas e complexas transformações ocorridas no mundo do 
trabalho impõem desafios para todos que compõem a sociedade, con-
siderando que o sofrimento, independente de sua origem, precisa ser 
ouvido e ressignificado para que siga um caminho de saúde e não de 
doença. Para enfrentamento desse desafio exige-se a convocação das 
várias áreas do conhecimento e profissionais como administradores, 
advogados, assistentes sociais, ergonomistas, estatísticos, médicos do 
trabalho, psicodinamicistas, psicólogos, sociólogos, terapeutas comu-
nitários integrativos, dentre outros, no sentido de construir parcerias 
técnicas voltadas para soluções negociadas que respondam a grandes 
indagações e desafios voltados para o mundo do trabalho. Dentre 
essas temos:

	 1.	 O que e como fazer objetivando encontrar soluções integradas, 
para enfrentamento, superação ou transformações dos proble-
mas como altos índices de absenteísmo, doenças profissionais 
como DORT/LER, doenças osteomusculares, depressões, vio-
lência, falta de cooperação e motivação nos ambientes de tra-
balho, etc? 

	 2.	 O que fazer de modo a conciliar o desenvolvimento pessoal e 
o desenvolvimento do coletivo no contexto do trabalho, consi-
derando a competitividade que permeia o mundo do trabalho?  

	 3.	 O que fazer de maneira a compatibilizar bem-estar, eficiência e 
eficácia no contexto do trabalho sem comprometer a produti-
vidade?

	 4.	 De que modo olhar pelos cuidadores de uma empresa a fim 
de que sejam melhor habilitados com a aquisição de conheci-
mento e o desenvolvimento de habilidades que aprimorem o 
processo de gestão de pessoas?

Diante das indagações, vislumbra-se a possibilidade de abrir espa-
ços coletivos de fala e escuta qualificadas, utilizando-se de abordagens 
como a TCI e a PDT. Esta pode ser uma inovadora proposta empre-
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sarial, no sentido de iniciar a construção da passagem de modelos 
esgotados para outro quadro de pensamento que traga novas soluções 
para a realidade do trabalho. 

Dessa forma, incluir as duas metodologias na política de gestão 
de pessoas e na gestão de assistência médica e social, como estratégia 
preventiva de enfrentamento do sofrimento físico/mental e de temas 
complexos como absenteísmo, acidentes de trabalho, humanização 
da assistência e acolhimento de empregados, seria uma inovação. 
Quando se acolhe o sofrimento ainda se investe na saúde, vez que 
sofrimento não é doença, ele se antecede à doença. 

Portanto, mais importante que a capacitação técnica das áreas de 
saúde, recrutamento e seleção, social, treinamento, seria incluir os 
gestores para uma capacitação in company dessas abordagens que os 
habilitam para lidar com o coletivo em vista da humanização da re-
lação saúde-trabalho.  

Assim, a utilização da cooperação dialogada e complementar do 
mundo técnico científico poderá se unir ao mundo comunitário no 
sentido de potencializar as forças e habilidades para o enfrentamento 
dos desafios inerentes ao mundo do trabalho atual.
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A função social da música 
nas rodas de Terapia 
Comunitária Integrativa

Maria da Conceição de Matos Peixoto

Introdução

Desde que iniciamos nossa formação em Terapia Comunitária 
Integrativa (TCI), pudemos reconhecer as muitas possibilidades de 
diálogo desta metodologia com a Musicoterapia. São duas práticas de 
fundamental importância que podem ser utilizadas nos programas de 
promoção à vida e à saúde. Em geral estes programas trazem em suas 
diretrizes a necessidade de ações que valorizem a cultura popular e a 
linguagem musical.   

Quando nos propomos a utilizar a música associada a prática da 
Terapia Comunitária, constatamos muitas vantagens, com aplicabili-
dades variadas e pertinentes aos objetivos propostos. 

Muitos estudiosos têm investigado o significado da linguagem 
musical e concordam que ela faz parte de nossas vidas antes mesmo 
de nascermos, ainda no útero materno, através do contato de ritmos 
e sons envolvidos no ambiente. A musicalidade faz parte dos jogos in-
fantis, nas atividades escolares, esportivas, nas celebrações religiosas e 
nas datas comemorativas. 

Todo povo tem sua história musical e diversas são as formas 
dessa expressão. Em todas as regiões brasileiras encontramos uma 
pluralidade musical, feita das diferenças socioculturais e de contex-
tos históricos diferentes. Essas expressões musicais, quase sempre, 
são manifestações combinadas de acompanhamento instrumental, 
canto e movimento, conhecidas como gêneros musicais de tradição 
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oral, formando uma paisagem sonora de grande valor, constituída 
por folguedos, cirandas, e muitas outras como a  congada, a catira 
e o maracatu.   

Nesse capítulo, pretendemos ressaltar as interconexões entre 
TCI e Musicoterapia e oferecer alguns aportes teóricos sobre a fun-
ção social da música nas rodas de TCI, tendo em vista que a lingua-
gem musical oferece a possibilidade da abertura dos caminhos para 
a comunicação. 

Música e Musicoterapia 

Nosso contato com a música começa antes mesmo de nascermos. 
Desde tenra idade somos mergulhados em sons, ritmos e músicas. 
Isso nos leva a compreender com muita facilidade quando estudio-
sos do tema afirmam que a música é uma linguagem universal. No 
entanto, esta afirmação deve ser tratada com certo cuidado. 

O que torna a música uma linguagem universal é o fato de que 
povos de todas as épocas e lugares utilizaram e continuam utilizan-
do os diversos recursos sonoro-musicais para exercer funções sociais 
importantes. Contudo, o significado da música somente pode ser 
compreendido se conhecermos o contexto em que foi produzida 
(KAZADI WA MUKUNA, 2008). Para a Musicoterapia, a música 
tem a propriedade de fortalecer o pertencimento cultural, sobre isso 
Marly Chagas afirma que:

A música tem direitos pré-modernos e, impulsionada por estes direi-
tos, a Musicoterapia amplia os seus campos de atuação. As práticas 
musicoterapêuticas, inicialmente aplicadas em maior escala aos que 
não possuíam habilidades verbais, experimentam a relação sono-
ra também com os que se comunicam muito bem verbalmente. A 
possibilidade criativa, a experimentação das alterações de tempo, de 
andamento, de tonalidades, a inserção em campos sociais novos, vão 
incluindo a Musicoterapia em novos conhecimentos que englobam 
sociedades, comunidades, grandes grupos. (CHAGAS, 2008, p. 62).
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Kenneth Bruscia (2000), em seu livro Definindo Musicoterapia, 
afirma que a Musicoterapia por natureza é transdisciplinar, utilizan-
do-se de conhecimentos da arte e da ciência, e disponível para o di-
álogo com muitos outros campos do conhecimento. A Comissão de 
Prática Clínica da Federação Mundial de Musicoterapia considera 
que a Musicoterapia é:

A utilização da música e/ou dos elementos musicais (som, ritmo, 
melodia e harmonia) por um musicoterapeuta qualificado, com um 
cliente ou grupo, num processo para facilitar e promover a comuni-
cação, a relação, a aprendizagem, mobilização, expressão, organiza-
ção e outros objetivos terapêuticos relevantes, no sentido de alcançar 
necessidades físicas, emocionais, mentais, sociais e cognitivas. A Mu-
sicoterapia objetiva desenvolver potenciais e/ou restabelecer funções 
do indivíduo para que ele/ela possa alcançar uma melhor integração 
intra e/ou interpessoal e, consequentemente, uma melhor qualida-
de de vida, pela prevenção, reabilitação ou tratamento. (REVISTA 
BRASILEIRA DE MUSICOTERAPIA, 1996, p. 4).

Compreendemos a música como um fenômeno constituído de 
três elementos: som, ritmo e melodia. Esses elementos são acom-
panhados pelo timbre (qualidade da fonte sonora), o volume (alto/
baixo), a intensidade (forte/fraco) e a altura (grave/agudo). Esses 
elementos, inclusive o silêncio, podem vir juntos ou separados em 
uma experiência musical. Se o objetivo é vivenciar e fortalecer a 
capacidade de expressão da comunidade, toda experiência musical 
será valorizada como fortalecimento da identidade étnico-cultural. 
Segundo Sampaio, a música “acontece enquanto ação mental sobre 
o mundo. Ela se realiza como uma forma do homem entender, or-
ganizar classificar, interagir, manipular, ser manipulado, construir, 
desconstruir, enfim, uma forma de se relacionar com o mundo”. 
(SAMPAIO, 2005, p. 22).

As canções, por exemplo, apresentam uma correlação muito pró-
xima com os estados emocionais das populações. Millecco Filho, 
Brandão e Millecco (2001) ressaltam que as canções podem exer-
cer muitas funções simultaneamente: canto falho, com a tentativa de 
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mascaramento defensivo  nos casos de esquecimento ou repressão de 
algum pensamento ou desejo inconsciente); canto como prazer, quan-
do mobiliza emoções e revela sentimentos; canto como expressão de 
vivências inconscientes, ao traduzir sem palavras o que sentimos; canto 
como resgate, trazida pela memória, revelam momentos importantes 
do passado, aparentemente esquecidos; canto desejante, nos remeten-
do ao futuro, a algo que ainda esperamos viver; canto comunicativo, 
quando seu ato é intencional, contribuindo para a clarificação do 
desejo inconsciente; e, finalmente, canto corporal, ao integrar o corpo 
na expressão de sua subjetividade.  

As canções geralmente são contextualizadas nas expressões cultu-
rais. Por exemplo, um canto das lavadeiras do sertão pernambucano 
não tem significado para uma carioca criada em Madureira. Mas em 
uma experiência musical coletiva, se um pernambucano, imigrante 
de outra comunidade,  apresenta aquela canção, como parte de sua 
memória afetiva (por exemplo, sua mãe cantava quando ele era crian-
ça), ela passa a ter um significado para o urbanóide carioca. O per-
nambucano não canta apenas uma canção trazida pela memória, ele 
revive uma emoção, um sentimento, uma saudade, uma perda. Um 
carioca ali presente, na escuta do outro, desperta para a alteridade e 
para a diversidade presente naquela experiência. 

  Portanto a inserção da música durante as rodas de TCI não re-
presenta apenas momento de descontração. Por meio da experiência 
sonora, seus participantes “expressam seus problemas através do som, 
exploram seus recursos através do som, trabalham seus confl itos atra-
vés do som, desenvolvem relacionamentos através do som e encon-
tram soluções e bem-estar através do som. E, tudo isso requer uma 
orientação auditiva. Tudo o que eles cantam ou tocam é mediado 
pelo que ouvem enquanto o fazem”. (BRUSCIA, 2000, p. 45).

Como afirma o autor acima, as experiências musicais são uma 
das forças dinâmicas mais importantes para a integração e formação 
da subjetividade dos membros de uma comunidade. Concordamos 
então que “a dor fragmenta, desestrutura e a música une, conforta, 
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coloca em sintonia e recompõe os fragmentos da vida” (PETRINI, 
2007, p. 461). Nessa perspectiva, compreendemos que a experiên-
cia musical coletiva pode auxiliar no fortalecimento do processo de 
subjetivação do sofrimento humano e ressignificar rituais e valores 
coletivos, enquanto oferece oportunidade de “criar, re-criar, preservar 
vínculos que a mantém unida e ancorando-a em suas raízes” (BRUS-
CIA, 2000, p. 156), o que vai ao encontro dos objetivos da TCI. 

A função social da música 

A música tem sofrido mudanças com o processo de industrializa-
ção de nossas sociedades. Para Horkheimer e Adorno (1997), a cul-
tura industrializada elimina os aspectos mais complexos da produção 
artístico-cultural, privilegiando a função de entretenimento e/ou de 
prazer estético,  transformando-a em um bem de consumo de fácil 
assimilação, tornando qualquer produção cultural descartável. O mo-
vimento da música industrializada produz e reproduz estruturas me-
lódicas e harmônicas de fácil assimilação; inf luencia as preferências 
e escolhas musicais da população em geral, como também interfere 
no uso das suas funções sociais, reduzindo a necessidade da música a 
uma ou duas funções. 

 Vamos agora conhecer um pouco sobre as funções que a músi-
ca pode exercer em práticas comunitárias. Com base em estudo de 
Vanda Freire (1992), nos aproximamos das ideias de Alan Merriam 
sobre a função social da música. A pesquisa deste antropólogo resul-
tou nas dez categorias principais exercidas pela música na sociedade 
e embora elas sejam apresentadas separadamente, são funções que se 
sobrepõem umas às outras:

	 a)	 Função de Expressão Emocional: Essa categoria exerce a libera-
ção de pensamentos, o desabafo de confl itos sociais, a expres-
são de hostilidade, a cartase. Quando surge uma canção ligada 
ao tema escolhido, durante a roda de TCI, observamos que 
essa função é exercida predominantemente. 
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	 b)	 Função do Prazer Estético: muito valorizada no Ocidente e na 
roda de TCI ela pode emergir quando convidamos um mem-
bro ou grupo de artistas da comunidade para compartilhar 
suas habilidades musicais.

	 c)	 Função de Divertimento: ela está presente em todas as culturas, 
embora possa vir acompanhada de outras funções. Ela pode ser 
reconhecida na etapa do acolhimento, conforme proposta do 
Adalberto Barreto (2008).  

	 d)	 Função de Comunicação: Merriam chama-nos a atenção ao fato 
de que a comunicação, quando se dá, “comunica em uma dada 
comunidade, embora se compreenda pouco como essa comu-
nicação se processa (MERRIAM apud FREIRE, 1992, p. 21). 
A prática da Terapia Comunitária nos ensina que as canções 
que emergem não são aleatórias. Falam de nossa história sono-
ro-musical, de nossas vivências espirituais e de nossos saberes.   

	 e)	 Função de representação simbólica: é uma experiência  intuitiva 
e indireta. Nesse caso, a música mobiliza a energia psíquica, 
criando sentido e não apenas difundindo sentidos já produzi-
dos. Enquanto símbolo marca o caminho do desenvolvimento 
da subjetividade. 

A subjetividade é um termo muito utilizado para designar o mun-
do interno do sujeito, contudo ela é produto da cultura. Sentimentos 
e percepções são construídos historicamente, expressando as caracte-
rísticas da pessoa, de como ela vive, onde ela vive e com quem vive. É 
uma experiência humana em permanente desenvolvimento e se con-
figura por meio das relações sociais durante as atividades realizadas 
(BOCK, 2008).

No processo de formação da identidade sociocultural, a música di-
funde sentidos já produzidos em crenças, valores e comportamentos.  
Merrian (apud FREIRE, 1992) considera que, indubitavelmente, ela 
perpassa em todas as sociedades. Essa função costuma se manifestar 
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nos pequenos rituais que adotamos durante a roda de TCI (abertura 
e encerramento, por exemplo).

	 f )	 Função de Reação Física: Segundo Alan Merrian, essa função 
ainda pede mais investigação, pois há dúvidas se ela está as-
sociada a fatores biológicos ou culturais.  As reações físicas 
variam, podendo ser o transe ou a euforia, por exemplo. Como 
esta função está associada ao movimento corporal, as estraté-
gias comunitárias podem ser associadas às danças circulares e/
ou folclóricas, por exemplo.  

	 g)	 Função de Impor Conformidade às Normas Sociais: Esta função 
vem sendo exercida no ocidente para facilitar a adesão psicoló-
gica a atitudes e valores socioculturais. Ainda nos dias de hoje, 
poemas cantados exercem, em muitas culturas, essa função.  É 
uma função que está relacionada ao sentimento de pertenci-
mento e parece que acompanha as demais funções já descritas. 
Não importa se é uma atividade musical “sagrada” ou “profa-
na”, “séria” ou “divertida”, essa função estará presente.  

	 h)	 Função de Validação das Instituições Sociais e dos Rituais Religio-
sos: Alan Merriam (apud Freire, 1992) também considera que 
essa função merece mais estudo. O Hino Nacional de um país 
exerce essa função. Há também os hinos de clubes esportivos, 
sem falar nos hinos religiosos e as curimbas1. 

	 i)	 Função de Contribuição para a Continuidade e Estabilidade da 
Cultura: Para Merriam essa função exerce todas as demais fun-
ções citadas anteriormente.  A esta categoria cabe promover a 
estabilidade cultural. Essa é uma função valorizada pelos gêne-
ros musicais comunitários, porque ressalta “atitudes e crenças 
das pessoas de uma cultura particular, contribuindo, assim, 
para a continuidade e estabilidade dessa cultura” (FREIRE, 
1992, p. 23)

1	C urimbas são os pontos cantados nos rituais da Umbanda.
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	 j)	 Função de Contribuição para a Integração da Sociedade: Essa 
função é valorizada pela TCI, de forma especial, pois “pro-
movendo um ponto de união em torno do qual os membros 
de uma sociedade se congregam, a música realiza a função 
de integrar a sociedade” (MERRIAM apud FREIRE, 1992, 
p. 23). 

TCI e musicoterapia 

A TCI possui teoria e metodologia reconhecidas, que favorecem a 
comunicação entre as diferentes formas do saber popular e do saber 
científico. Para seguir essa metodologia, as Rodas de TCI são desen-
volvidas em seis etapas: acolhimento, escolha do tema, contextualiza-
ção, problematização, encerramento e avaliação (BARRETO, 2008). 
Em todas estas etapas, a música é muito valorizada como recurso de 
expressão e interação.  

Há mais de vinte anos a TCI tem prestado serviço à saúde coletiva 
e percebemos algumas coisas em comum com a Musicoterapia, entre 
elas a circularidade da escuta que acolhe, reconhece e dá suporte ao 
sofrimento humano (BARRETO, 2008). Tem também em comum a 
utilização da arte como recurso expressivo das múltiplas dimensões 
humanas e as teorias da comunicação que orientam o processo tera-
pêutico.  De acordo com Fix, Leite e Galvani,

A música é uma ferramenta na terapia comunitária, podendo ter al-
gumas funções: acolher no grupo; aquecimento (colocar em situação 
de fala); acolher a dor; celebrar a alegria; catalisar as falas do grupo; 
função de continência; função de espelho; estimular a capacidade 
de resiliência; ressignificação; propiciar a sensação de pertencimento 
e inclusão (no grupo e na comunidade. (FIX; LEITE; GALVANI; 
2007, p. 452).
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De acordo com o seu idealizador, o psiquiatra e antropólogo, Dr. 
Adalberto de Paula Barreto, na TCI

Os problemas do cotidiano são discutidos, compreendidos e amplia-
das as possibilidades de solução com base na realidade vivida, nas 
alternativas já experimentadas. É um espaço de diálogo tanto para 
a partilha de sofrimentos e possibilidades de solução como para a 
celebração das conquistas. As fontes de estresse da comunidade são 
encaradas num contexto coletivo, no qual o apoio mútuo, o respeito 
e o acolhimento são a base de sustentação para a manutenção de uma 
rede social de apoio. A saúde coletiva é, portanto, permanentemente 
cuidada, o que permite que exista a prevenção e a atenção. É, por-
tanto, possível antecipar-se aos problemas e lidar com os já existentes 
(BARRETO, 2008, p. 296).

A TCI disponibiliza suas competências para a escuta da subjetivi-
dade das pessoas. Quando falamos de subjetividade, lembrando do 
que nos relata Barreto “O terapeuta comunitário deve agir como o 
maestro de uma orquestra, fazendo com que todos os músicos usem 
bem seus instrumentos. Precisa saber que a riqueza do grupo não está 
fora, mas dentro dele” (BARRETO, 2008, p. 47).

No contexto da TCI, a canção é uma experiência musical que 
agrega, fortalece a espiritualidade e desperta o sentido de pertenci-
mento à comunidade. Uma canção trazida pelo grupo durante as 
rodas de TCI pode ser transformada em danças circulares, como por 
exemplo, o samba-de-roda e a ciranda. Sua execução requer coope-
ração grupal, espontaneidade e criatividade, permitindo também o 
encontro de gerações. 

Geralmente os gêneros musicais de tradição oral articulam músi-
ca, movimento e canto. De forma que cantando, tocando e dançando 
a comunidade fortalece sua identidade cultural e o desejo de parti-
cipação comunitária. Criamos assim um território simbólico para a 
dimensão do Homo Musicalis, no sentido dado por Petrini (2007), ou 
seja, o uso pleno de suas potencialidades musicais, poéticas, criativas, 
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que no diálogo com seus desejos mais íntimos, pode tornar a expe-
riência educativa e sociocomunitária mais saborosa, emancipatória, 
gerando autonomia e felicidade. 

As características dos gêneros musicais de tradição oral variam de 
uma região para outra. Eles representam um movimento de cruza-
mento de práticas musicais do povo banto2 com as práticas ritualís-
ticas indígenas e a religiosidade popular portuguesa (CARVALHO, 
2000). Seus elementos  expressivos variam, contudo, com o período 
histórico em que acontecem os contatos entre africanos, indígenas, 
europeus e dos confrontos com a cultura hegemônica. Dependendo 
do lugar, estes gêneros musicais sofreram maior ou menor interferên-
cia da Igreja. São gêneros musicais que, ao serem transferidos para a 
região urbana, receberam novos significados. Foram, portanto, or-
ganizados de acordo com a necessidade e por isso permanecem se 
atualizando em contextos socioculturais diferentes.  

Mesmo que estejamos atuando em uma comunidade que “deu as 
costas” para a tradição, é possível, através de uma canção trazida para 
a roda de TCI, ressignificarmos gêneros musicais que estão presentes 
na comunidade. E assim a comunidade constrói sua própria história 
musical, incluindo suas dores e suas soluções para o cotidiano. Bar-
reto ressalta a função da comunidade como cuidadora de si mesma, 
afirmando que:

A comunidade deve funcionar como agente terapêutico no processo 
de inserção social, evitando a alienação da própria cultura, a perda da 
identidade, ajudando os indivíduos a se sentirem membros efetivos 
de sua comunidade (BARRETO, 2008, p. 35). 

2	 Banto é um termo utilizado como referência às inúmeras tribos pertencentes ao mesmo 
grupo de línguas e dialetos, que ocupavam o vale do antigo Reino do Congo. Os bantos 
foram os  primeiros africanos trazidos em massa para o Brasil a partir do século XVII. Eles 
eram originários do Congo e da Angola.
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Considerações finais

O presente artigo tem a intenção de oferecer alguns elementos da 
Musicoterapia para ref lexão sobre as possibilidades do uso da música 
nas rodas de TCI.  Entendemos que a música sofre, na sociedade mo-
derna, a interferência do processo de industrialização cultural, con-
tudo a música representa as experiências vividas, nosso modo de ver 
o mundo, nossas necessidades e esperanças.  

Defendemos que a comunidade ressignifica as funções sociais da 
música descritas pelo antropólogo Alan Merriam (FREIRE, 1992), 
pois a  experiência musical é capaz de desenvolver a comunicação, o 
sentido de pertencimento e a troca de saberes.  Por meio de experiên-
cias musicais é possível cantar, compor, parodiar, tocar, dançar, por 
meio de ritmos, timbres, melodias, silêncios, enquanto ela vivencia a 
diversidade cultural de todos os povos.   

Todas as funções sociais da música estão presentes na comunida-
de. Elas coexistem em cada experiência musical e carregam valores 
comunitários. Podemos descobrir outras funções sociais para a músi-
ca por meio dos folguedos, das congadas, maracatus, afoxés, cirandas 
e o samba-de-roda. 

Muitas investigações ainda podem ser desenvolvidas nesse campo 
do conhecimento, contudo nossa experiência nos indica que a inser-
ção dos gêneros musicais de tradição oral possibilita a apropriação 
das funções sociais da música, desvalorizadas pela sociedade moder-
na. Eles fazem parte dos inúmeros rituais comunitários que agregam, 
aproximam gerações, e revitalizam os recursos de fortalecimento da 
identidade coletiva.  

Portanto, defendemos que a Musicoterapia é um campo do co-
nhecimento que pode contribuir para a TCI, uma vez que adota prin-
cípios comuns, sobretudo no que se refere ao respeito da identidade 
cultural dos grupos e valorização das experiências interpessoais cen-
tradas no processo de fazer música. À medida que oferece a ref le-
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xão sobre a complexidade existente na linguagem musical, ressalta 
as muitas possibilidades sonoro-musicais de resistência ao discurso 
individualista da sociedade atual.   
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Compreendendo o grupo na 
Terapia Comunitária Integrativa

Liliana Beccaro Marchetti

“O maior sofrimento de um indivíduo é não ser reconhecido 
como um ser diferente, é viver sem ser percebido como alguém 
original, é ter que se violentar para poder ser notado”.

Buber 

Introdução

Nas ultimas décadas, diferentes pensamentos teóricos e práticas 
de trabalhar com grupos se uniram em prol de uma mesma ideia, a 
da terapia de grupo. O desenvolvimento desta ideia, no entanto, se 
revestiu de dificuldades, exatamente por tentar desde o início con-
gregar todos estes pensamentos em torno do trabalho terapêutico em 
grupo (BECHELLI, 2004). Aqui pretendemos relatar um pouco esta 
evolução, as contribuições e o desenvolvimento das várias abordagens 
de grupo, para fazer uma ref lexão sobre as relações destas com a Te-
rapia Comunitária Integrativa (TCI).

Acreditamos que a essência da ação terapêutica da TCI é gerada 
pela funcionalidade do grupo em cada encontro. Esta ação terapêu-
tica ocorre de forma similar em outros tipos de encontros, sejam eles 
em grupo ou não. Para reforçar esta ideia, relatamos um encontro 
com uma amiga. Naquela ocasião conversamos sobre escolhas, pois 
ela estava confusa e tinha dúvidas sobre que rumo dar à sua vida. 
Meses depois nos encontramos em outra situação e ela comentou 
efusivamente a importância da conversa anterior para a sua vida. Foi 
uma surpresa, pois não havíamos notado a importância daquela con-
versa. O momento terapêutico acontece nas situações mais diversas e 
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imprevisíveis e somente será terapêutico para a pessoa que está dispo-
nível e aberta a receber e aproveitar o momento. 

A ideia da funcionalidade do grupo através do script a cada en-
contro imprime à TCI a sua especificidade e peculiaridade, e é uma 
grande contribuição ao universo das abordagens de grupo, ao mesmo 
tempo, a diferença das grupoterapias, com as quais, entretanto, com-
partilha a ideia e força do grupo como elemento terapêutico.

Um pouco de história

Há registro sobre as abordagens com grupos desde o início do 
século XX e provavelmente até antes, mas sem contudo, a presença 
de uma sistematização (BECHELLI, 2004). Nesta época, estas abor-
dagens foram desenvolvidas de forma intuitiva, espontânea e empí-
rica, focalizando o bem estar e a melhora da qualidade de vida dos 
pacientes, princípios que seriam incorporados posteriormente como 
questão básica no tratamento das doenças médicas em geral e dos 
transtornos mentais em particular.

A difusão e a inf luencia da psicanálise no mundo médico, com a 
ideia de que uma psicologia profunda somente é possível no intrapsi-
quico, parece ter dificultado o desenvolvimento inicial das abordagens 
com grupos (BECHELLI, 2004). Além disso, eram consideradas abor-
dagens mais adequadas apenas para aqueles incapazes de arcar com os 
custos do tratamento, dando às abordagens de grupo um caráter de 
menor valor. Outra característica pouco valorizada era o caráter educa-
cional de algumas abordagens de grupo, ensinando o paciente a cuidar 
de si e da doença, o que configuraria para alguns uma questão menor. 
Entendemos, desta forma, que estes mitos impediram no início, de 
certa forma, o desenvolvimento das abordagens grupais.

Mesmo assim, generalistas e psiquiatras de várias abordagens te-
óricas, em função das necessidades técnicas, demandas e em busca 
de melhorar o atendimento e promover melhor qualidade de vida 
aos pacientes, lançaram mão de atendimentos grupais. Um pioneiro 
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interessante de se mencionar foi Pratt, que em Boston, em 1905, 
iniciou tratamento em grupo para pacientes com tuberculose com 
um método desenvolvido por ele (BECHELLI, 2004). Mesmo com 
experiências isoladas as abordagens grupais não encontraram, no iní-
cio, apoio e reconhecimento de médicos e psicólogos. Somente após 
a 2ª Grande Guerra esta abordagem passou a ser considerada como 
um recurso terapêutico importante (YALOM, 2006).

A psicoterapia de grupo foi definida e institucionalizada por Mo-
reno nos anos 30. Em 1932, pela primeira vez, os termos terapia de 
grupo e psicoterapia de grupo foram usados na Reunião da Asso-
ciação Americana de Psiquiatria em Toronto no Canadá. Segundo 
Fonseca (1997) nos anais do IAGP – International Association for 
Group Psychotherapy and Group Processes (Associação Internacional de 
Psicoterapia de Grupo e Processos Grupais) – foi Moreno o primei-
ro a instituir o trabalho de grupo como o vemos até hoje. Depois 
da 2ª guerra mundial, em função da grande demanda de problemas 
emocionais no pós-guerra ela tomou força. Em 1950, no I Congres-
so Mundial de Psiquiatria em Paris, os psicoterapeutas de grupo se 
reuniram para organizar seu próprio congresso. Em 1951, aconteceu 
o I Congresso Internacional de Psicoterapia em Paris, onde Moreno 
fundou o Comitê Internacional de Psicoterapia de Grupo, que reu-
niu psicoterapeutas de grupo de várias abordagens e países. Em 1954, 
realizou-se em Toronto o 1º Congresso Internacional de Psicoterapia 
de Grupo, conforme descrição de Fonseca (1997), abaixo:

Moreno criou em seu percurso profissional uma série de associações: 
a Sociedade de Psicodrama e Psicoterapia de Grupo, em 1942, reno-
meada em 1951, Sociedade Americana de Psicoterapia de Grupo e 
Psicodrama (American Society of Group Psychotherapy and Psycho-
drama), que realiza no ano 2000 sua 58ª reunião anual; a Associação 
Sociométrica Americana, em 1945; e, o que interessa particularmen-
te neste artigo: o Comitê Internacional de Psicoterapia de Grupo, em 
Paris, em 1951; o Conselho Internacional de Psicoterapia de Grupo, 
em Milão, em 1963; e finalmente a incorporação internacional da 
IAGP, em Zurique, em 1973. Moreno intuía a necessidade de organi-
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zar o nascente movimento das psicoterapias grupais. Em seus últimos 
anos de vida, ele reconheceu que mais importante que suas conten-
das, primeiro com a psicanálise e depois com S. R. Slavson, a respeito 
do pioneirismo na psicoterapia de grupo, seria utilizar sua lideran-
ça no sentido de criar uma organização em que todas as tendências 
da psicoterapia grupal estivessem representadas. Além de Moreno, 
outros líderes do movimento da psicoterapia de grupo participaram 
desse primeiro conselho diretor: Foulkes (Inglaterra), Bierer (Ingla-
terra), Favez-Boutonier (França), Snowden (Inglaterra), Senft (Ingla-
terra), Delay (França), Heuyer (França), Lazelle (Estados Unidos), 
Montassut (França), Porcher (França) e Pratt (Estados Unidos). O 
Comitê Internacional de Psicoterapia de Grupo foi organizado em 
abril de 1951 por J. L. Moreno, durante sua viagem a Paris e Londres 
[...] O objetivo era uma federação mundial de sociedades interessa-
das em psicoterapia de grupo e assuntos afins. Graças aos esforços 
combinados de: Dr. W. Hulse, Dr. W. Warner, Dr. J. L. Moreno e 
Dr. S. R. Slavson, o Comitê Internacional de Psicoterapia de Grupo 
adotou seu formato atual, representando 24 países (1954, p. 91).

Hoje a IAGP congrega os terapeutas de grupo de todo o mundo 
e a cada três anos, em países diferentes, se reúne para cumprir seus 
objetivos.

Após este período de desenvolvimento, a psicoterapia de grupo 
passou pela fase de expansão teórica das décadas de 50 e 60, rece-
bendo contribuições de diversos autores. A seguir, tivemos a fase de 
consolidação na década de 70 e de amadurecimento, nas décadas de 
80 e 90 (BECHELLI, 2004). Outras abordagens além da psicanálise 
– análise transacional, gestalterapia, interpessoal, cognitivo-compor-
tamental (BIELING, 2008), humanista, existencial, fenomenológi-
ca, etc, passaram a incorporar a psicoterapia de grupo como recurso 
terapêutico. 

Chegamos ao século XXI com um cardápio variado de modelos 
de tratamentos e abordagens teóricas. E continuamente novos mode-
los e aplicações de trabalhos com grupos têm sido propostos: inter-
venção em situações de crises, focal, breve, problemas interpessoais, 
transtornos mentais, clínicos, vítimas de desastres e outras condições.
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Uma definição de grupo 

Tivemos certa dificuldade de encontrar um conceito de grupo co-
mum às diferentes abordagens. Então, buscamos uma definição que 
fosse abrangente, simples e consistente, como entendemos ser o tra-
balho com grupos. Adotamos aqui a definição de grupo do Dicioná-
rio Houaiss (2001) que entende por grupo um conjunto de pessoas ou 
coisas dispostas proximamente formando um todo. Um grupo é compos-
to por pessoas reunidas que configuram um conjunto e que tenham 
proximidade. Essa proximidade pode ser de diferentes tipos. Como 
exemplos os grupos de idade, grupos de gênero, grupos de profissio-
nais, grupos partidários e assim por diante.

Uma categorização

Para efeito didático, queremos aqui distinguir quatro grandes ca-
tegorias de trabalho com grupos: as psicoterapias, os grupos de au-
toajuda, os grupos psicoeducacionais e os grupos de ajuda mútua. 
Vamos descrever um pouco mais.

A psicoterapia de grupo tem como objetivo a abordagem do con-
f l ito. Para isso é necessária a participação de um profissional especia-
lizado e capacitado nos aspectos psicológicos. Existem várias abor-
dagens e diversas linhas teóricas que descrevem diferentes metodo-
logias, formas de se abordar o confl ito, visão de mundo, e formato 
dos atendimentos. Carneiro (s.d) relaciona Freud com a Psicanálise; 
Kurt Lewin, com a Teoria de Campo; e Jacob Levy Moreno, com o 
Psicodrama e a Sociometria; são os três autores cujas obras foram 
mais estruturantes para a Dinâmica Grupal. Mas sabemos que com 
o desenvolvimento das grupoterapias, vários pensamentos teóricos se 
desenvolveram.

Os grupos de autoajuda estão em expansão nas últimas três déca-
das. São inúmeras as organizações que se formam espontaneamente, 
com inúmeros membros em todo o mundo que compartilham pro-
blemas psicológicos ou condições médicas semelhantes, reunindo-se 
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para trocar informações e oferecer apoio mútuo. Essas associações 
auxiliam tanto o próprio doente quanto os respectivos familiares e 
amigos, e são dirigidas por eles mesmos, sem a presença de especialis-
tas no assunto. Tal fato decorre, possivelmente, da redução do papel 
e insuficiência dos serviços públicos de saúde, saúde mental e das 
instituições sociais (MONTEIRO, 1997). Embora os profissionais 
de saúde mental resistam em aceitar essas organizações, os grupos de 
autoajuda acabam proporcionando importante recurso a muitas pes-
soas, como sistema alternativo ao tratamento. Um dos motivos que 
provavelmente contribuem para que os grupos de autoajuda sejam 
bem sucedidos e alcancem bons resultados é o fato de otimizarem os 
efeitos terapêuticos da universalidade, altruísmo, instilação de espe-
rança e apoio mútuo, o que reforça o pressuposto de que cada mem-
bro do grupo é agente de sua própria mudança.

Grupo Psicoeducacional é um grupo onde a informação é qualifica-
da. Em geral é temático, e tem um caráter educativo, isto é, busca a 
internalização da informação dada por profissionais especializados no 
tema. Em geral os grupos são voltados para participantes que sofrem 
da mesma condição, para facilitar a identificação, a revelação de par-
ticularidades e intimidades, o oferecimento de apoio ao semelhante, 
o desenvolvimento de objetivos comuns, e a resolução das dificulda-
des e dos desafios que se assemelham. Ao mesmo tempo, reduz-se o 
isolamento social e possível estigma, associado ao padecimento que a 
própria pessoa se impõe, dependendo da gravidade da doença. O psi-
coeducacional é voltado tanto para o próprio doente quanto para os 
respectivos familiares e amigos. Em geral estes grupos acontecem em 
locais especializados. Seu sucesso está ancorado nos bons resultados 
dos efeitos terapêuticos da troca entre iguais, a esperança comparti-
lhada, motivação para ajudar os outros e apoio mútuo. 

Os grupos de ajuda mútua são distintos dos apresentados anterior-
mente, pois os pares trocam informações. O processo de ajuda mútua 
concretiza-se através da ação dos grupos de parceiros que partilham 
uma situação de vida através da qual se identificam. Fundamenta-se 
na vivência subjetiva dos problemas de cada um dos membros, isto é, 
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no conhecimento da experiência. A novidade aqui consiste em facilitar 
e melhorar a condição pessoa-situação, através da mudança no contex-
to. Isto ocorre, segundo Monteiro (1997), pela utilização da dimen-
são de participação e empowerment (empoderamento) dos indivíduos e 
das comunidades participantes do processo.

Um exemplo expressivo do grupo de ajuda mútua é a Terapia Co-
munitária Integrativa (TCI). Isto nos lembra um depoimento numa 
Roda de TCI em que a protagonista diz “Meus problemas continuam 
os mesmos, mas eu mudei!” Os participantes dos grupos se beneficiam 
da transformação do seu estado de vítimas sem esperança para cidadãos 
corresponsáveis com a mudança. 

Contextualizando

“Faça as coisas o mais simples que você puder, porém não 
as mais simples”

Einstein

Vamos tratar aqui então do grupo na TCI, descrever seu funciona-
mento e compará-lo às grupoterapias. Para fazer esta comparação, fi-
zemos um levantamento das várias grupoterapias para observar seme-
lhanças e diferenças. Costuma-se chamar o grupo de TCI de Roda. A 
roda de TCI segue um roteiro, ou script simples, preciso e completo. 
Ele é usado pelo terapeuta que treinado o usa em todo encontro. As 
capacitações formam e treinam os futuros terapeutas para internali-
zem este roteiro, e quando isto acontece, eles passam a ter uma fami-
liaridade e podem se beneficiar pessoalmente com o trabalho. 

Iniciamos a roda com um acolhimento que inclui uma explicação 
do que estamos fazendo ali no grupo, a apresentação das regras de 
funcionamento, a celebração da vida e uma dinâmica de interação. 
Em seguida ocorre a escolha do tema do dia. Neste momento, temas 
são levantados por diferentes participantes e acontece uma eleição 
democrática onde cada integrante do grupo é instruído a votar um 
tema com que se identifique e que possa aproveitar de alguma forma. 
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Vence o tema com maior número de votos. O participante escolhido 
contextualiza o tema, discorrendo de forma mais detalhada o seu so-
frimento, e o terapeuta instrui o grupo a ajudá-lo, fazendo questões 
que contribuem para o protagonista entender mais claramente seu 
problema e sua dificuldade. Com a ajuda do grupo, o terapeuta busca 
a compreensão e a problematização do tema, através de um mote lan-
çado ao grupo para que este exerça então a sua generosidade. Após os 
depoimentos daqueles que se identificaram com o tema, o terapeuta 
encaminha o grupo para o final num ritual de agregação onde discor-
re sobre a importância do tema e agradece, conotando positivamente 
o protagonista e as pessoas que se colocaram. Após o ritual de finali-
zação o grupo termina e a rede se faz (BARRETO, 2008).

Com a ênfase no comunitário, as rodas de TCI acontecem em 
diversos lugares, tais como igrejas, unidades básicas de saúde, hos-
pitais, casas de repouso, ONG, empresas, favelas, consultórios, par-
ques, praças, comunidades, centros comunitários, dependendo ape-
nas da disponibilidade do terapeuta e do grupo. O grupo de TCI é 
aberto. As pessoas vêm e vão. Quase nunca temos o mesmo grupo. 
Algumas rodas ocorrem em dias e horários fixos toda semana, mas 
os participantes podem ser f lutuantes, podem freqüentar de acordo 
com suas necessidades e desejos.  Mas por outro lado, também temos 
casos de pessoas que participam de uma única roda, mesmo assim 
demonstram ter aproveitado. Como exemplo, relato a fala de uma 
frequentadora de TCI que, oito meses após uma única roda, voltou e 
declarou aos presentes: “Eu vim aqui ao grupo hoje para agradecer por 
ter conseguido resolver o problema com os meus filhos e resolver a minha 
vida, e agradecer a vocês”. 

Nas rodas as pessoas sentem-se livres para participar quando sen-
tem necessidade. É uma atividade a que podem recorrer sempre que 
necessário. Por serem abertas, as rodas também permitem que os fre-
quentadores tragam seus parceiros conjugais, membros de suas famí-
lias, amigos, etc. Os participantes trazem sempre pessoas que julgam 
necessitarem da TCI. Em muitos grupos nos vimos às voltas com 
um casal em crise ou uma família com um dilema, ou ainda com um 
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amigo que traz outro que não pensara em vir. Participam pessoas de 
todas as idades. Nunca é um grupo homogêneo. Percebemos que esta 
diversidade é muito positiva para o grupo, pois permite que vejamos 
a resolução de problemas sob perspectivas diferentes: a do filho, ir-
mão, mãe, pai, avô, tio, cunhada, criança, etc.

O numero de pessoas que freqüentam as rodas varia bastante. No 
Brasil, segundo levantamento feito pelo MISMEC-CE em 2006, a 
média é de oito pessoas por roda, em outros levantamentos ou lo-
calidades estudadas essa média pode ser maior. No entanto, a sim-
plicidade de concepção da TCI permite que o terapeuta, caso siga 
corretamente o script, possa atender grandes grupos. Neste caso, o 
terapeuta precisará de um aparato de som com microfones para que 
todos consigam acompanhar o grupo.

A duração média dos grupos é de uma hora a uma hora e meia. 
Este tempo é necessário e suficiente para manter a atenção das pes-
soas e não cansar. A experiência mostra e os participantes dizem que 
grupos muito demorados são “chatos”, principalmente se os grupos 
são muito grandes e se há alguma dificuldade de se ouvir o que está 
acontecendo. Quanto à freqüência dos grupos na TCI, pode ser se-
manal, quinzenal e mensal, variando de acordo com a disponibilida-
de do terapeuta ou da equipe de terapeutas.

Em geral os terapeutas de TCI são pessoas que trabalham ou já 
trabalharam em comunidades ou com grupos, ou que têm algum 
interesse por terapias de grupo. Felizmente, nos casos em que não 
existe a experiência prévia com grupos, observamos que ao iniciarem 
o treinamento nas rodas, os aprendizes vão se apropriando da posição 
de terapeutas e sempre nos surpreendem. O aprendizado de dinâ-
micas de grupo é sempre útil para eles experimentarem e pensarem 
sobre o grupo. Através deste aprendizado, durante as intervisões1, 
eles podem ref letir sobre a roda, conversar sobre as informações que 
têm dela, como escolheram uma dinâmica para ser aplicada, ou outra 

1	C orrespondente à supervisão. Na TCI denominamos essa atividade de Intervisão por con-
siderar o aprendizado horizontal, todos aprendem e ensinam.
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que não ajudou, enfim, pensam sobre os aspectos de grupo da roda. 
Durante uma intervisão, um dos terapeutas iniciantes trouxe uma 
dinâmica que considerava ser muito interessante e, todo animado, 
propôs a dinâmica para o grupo. A reação do grupo, no entanto, foi 
decepcionante, pois a dinâmica de fato não era apropriada para o que 
ele propunha. Esta experiência, embora difícil, foi na verdade muito 
útil para o seu aprendizado. Além do que, foi bem melhor o erro ter 
acontecido no ambiente de aprendizagem!

Sempre que possível, insistimos muito no trabalho em coterapia. 
Na nossa experiência, a coterapia é necessária para trazer uma contri-
buição adicional para o grupo. No mínimo, o coterapeuta acrescenta 
outro ponto de vista ao tema em discussão, ajuda o terapeuta a cor-
rigir uma rota de investigação, contribui para se pensar o mote, para 
assumir a direção caso seja necessário, para atender alguma emergên-
cia, enquanto o terapeuta continua o grupo ou para dividir a direção. 
Quem trabalha com grupos sabe quão importantes são essas contri-
buições. Além disso, o coterapeuta aumenta sobremaneira a qualida-
de do trabalho no grupo. Sempre que possível insistimos para que a 
TCI seja feita em dupla ou até em trio, justamente pela riqueza desta 
estratégia.

Como dito anteriormente, sempre que possível, promovemos 
na TCI uma experiência, uma forma alternativa de pensar e agir no 
mundo. Durante capacitação dos futuros terapeutas, praticamos de 
maneira sistemática a atenção, o cuidado e a habilidade de criar, pro-
mover e buscar o melhor momento ou alguma oportunidade para 
que a pessoa possa experimentar uma maneira diferente de atuação 
no grupo. Em geral, isto ocorre com o protagonista, mas também 
pode acontecer com outro freqüentador, desde que o terapeuta esteja 
atento para proporcionar tal experiência. Acreditamos e verificamos 
através do nosso registro, que há momentos pontuais em que o gru-
po pode propiciar estas vivências diferenciadas na vida das pessoas. 
Confirmamos isto inclusive pelos depoimentos dos participantes que 
voltam e nos contam – “Aquele dia em que falei foi um divisor de águas 
na minha vida. Estou mudando tudo na minha vida.” – ou então – “Os 
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problemas continuam os mesmos, mas eu mudei e estou lidando de forma 
diferente com eles.” – ou mesmo – “Aqui nunca me sinto só!”. Podemos 
ainda dizer que esta experiência é bidirecional, isto é, vai do terapeuta 
para a pessoa e da pessoa para o terapeuta e para o grupo. O terapeu-
ta também aproveita da experiência no grupo para suas limitações e 
dificuldades.

Semelhanças e diferenças com as grupoterapias

Após um levantamento que fizemos das terapias de grupo, que 
convencionaremos aqui chamar de grupoterapias, vamos tentar 
apontar as diferenças e semelhanças com a TCI.

Verificamos que em sua maioria, as grupoterapias acontecem em 
consultórios particulares. Várias delas são grupos abertos, podendo 
entrar pacientes novos no meio do processo. Na TCI, as pessoas vêm 
e vão. Ela é realizada na comunidade e/ou instituição.

Nas grupoterapias existe uma tendência a dividir os grupos em 
duas modalidades: homogêneos, onde se discute uma temática espe-
cífica, como por exemplo, o câncer; e heterogêneos, que são grupos 
diversificados onde existem pessoas diversas, com questões diversas. 
Mas mesmo estes grupos heterogêneos dificilmente misturam bebes, 
crianças, adolescentes e adultos. Uma roda de TCI pode ser freqüen-
tada por pessoas de todas as idades e nela qualquer tema pode ser 
abordado. Os temas são sempre surpreendentes, pois o terapeuta não 
tem controle algum do que será abordado na roda.

Quanto ao número de participantes nas grupoterapias, a média é 
de 6 a 8 pessoas, enquanto que na TCI esse número pode ser o mes-
mo ou então, dependendo da situação, pode ter 20 a 500 pessoas. O 
tempo médio de duração da sessão das grupoterapias também é de 
uma hora, mas a freqüência dos participantes é diferente, sendo em 
geral semanal nas grupoterapias.
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Os grupoterapeutas pouco usam da coterapia, mas concordam 
conosco quanto à riqueza deste recurso, e argumentam que um im-
peditivo para tal prática é a questão financeira. Como podem ver, a 
TCI tem a maioria das características das grupoterapias. Então no 
que somos diferentes?

Refletindo as várias possibilidades

“A simplicidade é o último grau de sofisticação”
Leonardo da Vinci

O grupo é uma necessidade humana porque acolhe, confirma, 
permite se comparar e reconhecer a pessoa pelo que ela é não pelo 
que tem. No grupo também é possível a descoberta de coisas sobre si 
mesmo que antes eram desconhecidas. As pessoas procuram o grupo 
para entender algo que não está claro, para adquirir a força para con-
seguir o que necessita. As pessoas escutam mais seus pares do que os 
técnicos. A convivência em grupo humaniza as relações, dando um 
sentido de pertencimento, desenvolvendo os sentimentos de solida-
riedade e respeito. No grupo a vergonha de ter problemas se dilui ao 
nos confrontarmos com os problemas dos outros. O grupo torna-se 
uma referência para os solitários e para as pessoas que perderam os 
seus e pode dar a coragem para as pessoas assumirem novas atitudes 
e riscos. Observamos na TCI como é forte o interesse das pessoas em 
se agruparem. Fica claro que o ser humano é um ser social, gregário 
e que necessita do grupo.

A TCI não é, entretanto, psicoterapia de grupo. Qualquer seme-
lhança é mera coincidência. Os terapeutas na TCI não fazem uso da 
ferramenta do psicoterapeuta, a interpretação. A TCI acontece no 
espaço publico enquanto as grupoterapias ocorrem, na sua maioria no 
espaço privado das clinicas e/ou consultório (PY, 1987). Uma exceção: 
o psicodrama público, em que diferentemente da TCI, o terapeuta 
propõe um tema (violência, eleições, vida na metropole, etc...) de 
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interesse social e trabalha o grupo através de dinâmicas, de expressões 
da expontaneidade do grupo ligados ao tema. 

Na TCI, mesmo que o terapeuta seja um psicólogo, psiquiatra ou 
tenha conhecimento e formação psicológica, não fará uso da inter-
pretação por não fazer parte do script desta modalidade grupal. O 
script da TCI conduz o grupo para a ajuda mútua, sem necessidade 
de uma interferência especializada. Mesmo ao se falar de problemas 
psicológicos e/ou questões emocionais, o caráter pedagógico e ope-
rativo funcional do grupo permite a resolução dos problemas de ma-
neira simples e profícua.

A experiência diversificada com grupos, desde operativos, psicoe-
ducacionais, ocupacionais e ainda usando a TCI em vários contextos, 
nos permite fazer a afirmação de que a interpretação na TCI é des-
necessária. Podemos acrescentar que em muitos momentos ficamos 
impressionados com a ação terapêutica das rodas de TCI, mesmo 
sem lançarem mão da interpretação psicológica. Todos aqueles que 
trabalham com grupo sabem das propriedades curativas do grupo, 
o que não é novidade. Muitas e muitas vezes o terapeuta entra num 
grupo inquieto e sai bem melhor, sem ter tocado em nenhum pro-
blema pessoal. 

O aspecto interessante da TCI é que a pessoa tem a possibilida-
de de se conectar a algo importante para ela no grupo e tem uma 
oportunidade de atuar de forma diferente. O objetivo aqui é prestar 
um atendimento primário ao sofrimento daquela pessoa, que no 
seu momento de crise está precisando de acolhimento, pertenci-
mento e possíveis saídas urgentes para o seu problema. Este grupo 
funciona no aqui e agora, não depende de um processo grupal e as 
pessoas utilizam da melhor forma possível aquele encontro, que 
tem começo, meio e fim. O papel primordial do terapeuta é o de 
dar vez e voz a todos aqueles que queiram falar. Manter a horizonta-
lidade e garantir a expressão singular de cada um, sem julgamento. 
Acreditando que cada um tem autonomia para saber de si, resolver 
seus problemas, sem dependência e têm a capacidade de discernir e 
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saber exatamente o que necessitam. A semelhança das experiências 
operadas pelo grupo, alguma informação ou orientação que possa 
ter sido colocada, tornam possível o alívio e, em alguns casos, a 
compreensão dos problemas mesmo sem a participação direta do te-
rapeuta. Mas observamos também que, para aquelas pessoas que são 
assíduas nos grupos, o processo terapêutico acontece, pois em cada 
encontro um sofrimento humano diferente do cotidiano de todos é 
o tema, sempre se lidando com as fragilidades humanas. Como se 
fosse um caleidoscópio das dificuldades humanas, a TCI promove o 
bem estar e o alívio do sofrimento.

O terapeuta precisa ser acolhedor e ter sensibilidade para o sofri-
mento do outro, e criativo ao abordar os diferentes problemas. Como 
um líder democrático, deve considerar as conexões das pessoas com 
ele, das pessoas entre si e especialmente as interações interpessoais, 
cuidando assim do clima no grupo. O terapeuta é como um diretor 
de cinema, uma pessoa que ajuda a acontecer a ação, sem particpar 
diretamente dela. Ele tem a responsabilidade de proteger os relacio-
namentos no grupo, garantindo horizontalidade e a expressão da sin-
gularidade de cada pessoa presente e participante do encontro.

Nosso objetivo como terapeutas é revelar a natureza humana em 
toda a sua complexidade. O ser humano, na sua singularidade, traz 
consigo toda a história do universo, com as características físicas, 
químicas, biológicas. Mas ao mesmo tempo ele é separado desta raiz 
pela cultura, sua mente e consciência. Parecem dois caminhos, mas 
na realidade é um só. Desta maneira é possível religar o que está 
fragmentado e esclarecer a dificuldade de resolução das dificuldades. 
O que diferencia a TCI de outras abordagens é a possibilidade de 
manifestar esta singularidade numa circularidade horizontal, pois 
todos os participantes compartilham histórias, resoluções, embates, 
dificuldades e conquistas.

Queremos destacar aqui o ritual de agregação como o momen-
to apoteótico da TCI, o momento em que grupo e protagonista se 
congregam e se conectam definitivamente. O grupo de TCI é um 
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organismo vivo, um sistema. Para compreendê-lo usamos o Pensa-
mento Sistêmico. Segundo Morin (2010) aprendemos que o grupo é 
a soma de todos os seus participantes, mas também algo mais e algo 
menos do que a soma dos participantes. Com isto queremos dizer 
que cada participante do grupo possui qualidades e particularidades 
que vão se somando ao longo de sua vida pessoal, promovidos pela 
cultura e pelos contextos de sua atuação no mundo. Estas mesmas 
pessoas por outro lado podem ter inibições ou impedimentos, nestes 
mesmos contextos, que atrapalhem o seu desenvolvimento de alguma 
forma. Portanto, percebemos aqui uma complexidade na diversidade 
do grupo. No grupo de TCI estamos diante da tarefa árdua de dar 
ênfase à unidade na diversidade e ressaltar também a contribuição 
da diversidade à unidade, o todo mais e menos do que soma de tudo 
aquilo que pertence a cada participante do grupo.

As práticas psicoterápicas na decada de setenta se dividiam entre o 
intrapsiquico, com hegemonia da psicanalise e as propostas coletivas 
como o psicodrama que privilegiavam a espontaneidade, a expressão 
e buscavam consenso e hegemonia do grupo. Nesta mesma época, 
Carl Rogers 2 já nos contemplava com a proposta de uma psicoterapia 
centrada na pessoa, que mais tarde se encaminhou para a primazia 
das relações. Com o incremento do pensamento sistemico no século 
XXI passou-se ao estudo das interrelações entre a pessoa e o grupo. 
Nos dias de hoje esta dicotomia está superada, pois não se pode ig-
norar a singularidade, a força das relações, a aptidão cognitiva dife-
renciada, a capacidade de discernir, a necessidade de se autorregular 
e de se autoalimentar. 

2	C arl Rogers foi um psicólogo americano, que atuou como psicoterapeuta por mais de 
30 anos e trouxe grandes contribuições para a prática clínica e para a educação. No 
Brasil suas ideias tiveram difusão na década de 70, em confronto direto com as ideias do 
Comportamentalismo (Behaviorismo), que teve em Skinner um de seus principais repre-
sentantes. Rogers é considerado um representante da psicologia humanista. Teve grande 
atuação política, especialmente na resolução de conflitos, a ponto do seu nome ter sido 
indicado ao Prêmio Nobel da Paz de 1987. Estudiosos da linha da psicologia transpessoal 
também reconhecem contribuições de Rogers, especialmente nos últimos anos de sua 
obra, quando ele passou a dedicar atenção à espiritualidade humana e a um estado 
especial de consciência que ele identificou durante suas sessões como psicoterapeuta.
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Não precisamos do consenso, nas Rodas de TCI o importante é a 
singularidade na diversidade. O grupo é soberano e a eleição do tema 
pelos participantes garante isso. O tema é proposto e escolhido pelo 
grupo, não havendo o preparo de um tema ou interferência do tera-
peuta. Não há interpretação nem inferência; há compartilhamento, 
identificação por semelhanças, pelo vivido, e pela emoção. As regras 
valem para todos. A existência do coterapeuta impede que se fixe o 
poder e a dependência em relação ao terapeuta. Portanto, na TCI, o 
terapeuta e o coterapeuta trabalham na horizontalidade, sendo possí-
vel que falem de si, compartilhem uma experiência de resolução em 
sua vida, tendo o cuidado de acrescentar um ponto de vista ainda 
não alcançado pelo grupo, configurando assim uma outra forma de 
contemplar a horizontalidade.

Quando pensamos sistemicamente, “somos parte do problema, 
parte da solução e algo mais”. Quando fazemos isto, a relação que 
existe entre as várias partes da situação que nos af l ige fica evidente. 
Fica mais fácil compreender o que está acontecendo e ver o papel 
da corresponsabilidade. Através dela buscamos a competência e a ri-
queza individual das pessoas, valorizando o positivo, a autonomia e 
a promoção da circulação da informação. Assim emergem inovações 
e autossoluções e cada um entende que precisa mudar a si mesmo e 
não ao outro.

Considerações Finais

O grupo está na essência da Terapia Comunitária Integrativa. 
Quando o Prof. Dr. Adalberto Barreto concebeu a Terapia Comunitá-
ria, ele a pensou como uma ação terapêutica realizada em grupos, pois 
seu objetivo inicial era atender a comunidade do Pirambú3. Ele então 
procurava criar um instrumento de fácil manuseio, que atendesse ao 
maior numero possivel de pessoas, onde elas pudessem compartilhar e 
serem acolhidas no seu sofrimento. Para isso foi necessário usar a sua 
experiência e a sua crença de que no grupo cada um tem seu valor e 

3	 Pirambú é uma das maiores favelas de Fortaleza no Ceará com 280.000 pessoas.
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pode oferecer o que tem de melhor ao outro. Como ele mesmo diz: 
“No grupo um é especialista no que o outro não é, e vice versa”.

Refletir sobre o grupo é sempre instigante e desafiador. É possível 
partirmos de vários referênciais teóricos, que contribuem de maneira 
significativa para a vida das pessoas que participam dos grupos e seus 
coordenadores. Nossa impressão é de que se assim o fizermos teremos 
uma experiência com grupos enriquecedora, pois seremos inf luencia-
dos por tudo que estudamos, sobre o que ref letimos, entendemos a 
cada leitura, curso ou antigas e novas experiências grupais. Portanto, 
acreditamos não haver uma fórmula, mas sim um desejo de que esta 
troca de experiências venha enriquecer a todos, e que desta ref lexão 
frente as diferenças e semelhanças, possamos encontrar acalanto para 
o sofrimento cotidiano.

Entendemos que a TCI é um grupo de ajuda mútua e que pode 
receber contribuições das várias referências sobre grupo. Pode apro-
veitar todas as abordagens teóricas, pois, o script e os pilares teóricos 
são necessários e suficientes para a compreensão do grupo e da atu-
ação do terapeuta. Esta forma possibilita inclusive que o terapeuta 
possa fazer uso de suas experiências anteriores e outras que possa 
adicionar no seu caminho. Sempre ampliando possibilidades de atu-
ação no grupo.

Estamos seguros e pensamos que os pilares teóricos são um meio 
poderoso de compreender o grupo. Vejamos! Através do aprendizado 
da resilência, o terapeuta desenvolve a capacidade de acolher amoro-
samente a todos, o que permite que ocorra aceitação, transformação e 
a revelação das dificuldades e habilidades. O conhecimento da teoria 
da comunicação permite o desenvolvimento da capacidade de empa-
tia. Ela é necessária para se dar vez e voz ao outro. Sem a necessidade 
de pré-julgamentos, ela possibilita a escuta ativa da fala do outro 
como se esta fosse uma novidade, como se estivesse sempre sendo 
ouvida pela primeira vez. A pedagogia da autonomia de Paulo Freire 
ensina o respeito pelo saber do outro e a curiosidade em conhecê-lo. 
Ela legitima o outro no seu saber, fruto da sua experiência. A antro-
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pologia cultural, propõe o encontro com a diversidade cultural, uma 
característica bem brasileira. Ela nos ensina o respeito pelos valores e 
crenças do outro, possibilitando o encontro através do depoimento, 
da abertura para o diverso. Alinhavando todos os pilares anteriores, 
o pensamento sistêmico, coloca o terapeuta numa postura de horizon-
talidade, tornando-o parte do problema e da solução. Coloca a todos 
na condição de aprendizes da vida, aprendendo com a experiência do 
outro, compartilhando o saber para somar. Sabemos que o saber do 
grupo é maior do que a soma das partes, e que nele cada um sente-se 
uno e multiplo. Assim, firmada na singularidade, a pessoa contribui 
para algo maior.

Recomendamos que, para um melhor desenvolvimento, o terapeuta 
experimente o script da Terapia Comunitária Integrativa por um tem-
po suficientemente longo para que ocorra a mudança de paradigma 
necessária para esta prática, e com ela o despreendimento necessário 
para se atuar com simplicidade e de forma horizontal com o outro.

“Talento é quando um atirador atinge um 
alvo que os outros não conseguem.

Gênio é quando um atirador atinge um 
alvo que os outros não vêem.” 

Arthur Schopenhauer

Referências Bibliográficas

BARRETO, A. Terapia comunitária: passo a passo. 3. ed. Fortaleza: 
Gráfica LCR, 2008.

BECHELLI, L.P.C.; SANTOS, M.A. Psicoterapia de grupo: como 
surgiu e evoluiu. Revista Latino-am Enfermagem, n. 12, v. 2, 2004. 
P. 242-249, mar./abr. Disponível em : < www.erp.usp.br/riaenf.>. 
Acesso em 12 de abril de 2011. (Artigo de Revisão).

BIELING, P.J.; McCABE, R. E.; ANTONY, M.M. et al. Terapia 
cognitivo-comportamental em grupos. Porto Alegre: Artmed, 2008.



Segunda parte: TCI e Abordagens Terapêuticas

195

CARNEIRO, F.D.M. Dinâmica grupal: conceituação, história, clas-
sificação e campos de aplicação. (s/d). Disponível em: <http://www.
campogrupal.com/dinamica.html . Acesso em: 24 abr. 2011.

FONSECA, J.A história da Associação Internacional de Psicotera-
pia de Grupo, 1997 Disponível em:< www.febrap.org.br/pdf/A_his-
toria_Assoc_InternPsicot_Grupo.pdf>. Acesso em 23 de março de 
2011. (Original em inglês)

HOUAISS, A.; VILLAR, M.S. Grande dicionário Houaiss da Lín-
gua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001.

MONTEIRO, F.J. Ajuda-mútua e reabilitação. Análise Psicológica, 
vol.15, n. 3, 1997. P.449-452. 

MARCHETTI, L.B. Semelhanças que fazem diferença na terapia co-
munitária. In: BARRETO, A.; CAMAROTTI, M.H. Terapia Co-
munitária no Brasil – Anais do I Congresso Brasileiro de Terapia 
Comunitária. Morro Branco, CE. 2003. P. 38-44.

MORIN, E. Meu caminho. Entrevistas com Djénane Kareh Tager. 
Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2010.

PY, L.A. (org.) Grupo sobre grupo. Rio de Janeiro: Rocco, 1987.

RODRIGUES, M.E. Integração terapêutica e terapia compor-
tamental. UNIOESTE.Disponével em: <www.profala.com.artpsi-
co50>. Acesso em: 06 de junho de 2011.  

YALOM, I.D. Psicoterapia de grupo: teoria e pratica. 5. ed. Porto 
Alegre: Artmed Editora, 2006.

Links

http://www.campogrupal.com/dinamica.html

http://www.redepsi.com.br/portal/ 



Terapia Comunitária Integrativa Sem Fronteiras

196

Terapia Comunitária Integrativa 
e Terapia Narrativa: Ampliando 
Possibilidades

Marilene Grandesso

Para mim só existe percorrer os caminhos que tenham coração, qualquer cami-
nho que tenha coração. Por ali eu viajo, e o único desafio que vale a pena é percor-

rer toda a sua extensão. E por ali viajo, olhando, olhando, arquejante                                          

(Dom Juan, Carlos Castañeda)

Terapia Comunitária... Terapia Comunitária 
Sistêmica... Terapia Comunitária Sistêmica 
Integrativa... Terapia Comunitária Integra-
tiva... Terapia Comunitária... Uma prática em 
construção

A Terapia Comunitária Integrativa (TCI) pode ser considerada como 
uma prática social transformadora que contesta as verdades universais 
e as metanarrativas, próprias da ciência tradicional (GRANDESSO, 
2009). Ao valorizar o saber local, histórica e culturalmente construído, 
sem desqualificar o saber especializado, questiona o lugar hierárquico 
do especialista como se este tivesse uma posição privilegiada de acesso à 
realidade, independente de suas lentes e suas experiências. Assim, muito 
mais do que o culto a teorias e técnicas, a Terapia Comunitária, hoje 
nomeada como Integrativa, apresenta-se como uma abordagem aberta 
ao diálogo com diferentes saberes, colocando lado a lado, produções da 
ciência e do saber popular. Em 1997, no Manual do Terapeuta Comu-
nitário (BARRETO, 1997) organizado num trabalho de Adalberto Bar-
reto pelo MISMEC-CE junto à pastoral da criança, primeira publicação 
sistematizando a prática da Terapia Comunitária, encontramos:
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Não se trata, [...], de um método alternativo, mas de uma ação com-
plementar, que valoriza e integra os recursos e competências locais. 
Numa articulação entre o saber oriundo da prática dessas lideranças1 
com o saber científico; a finalidade é prevenir os efeitos do estresse 
no cotidiano das populações de baixa renda, resgatando-lhe a condi-
ção de implementar mudanças necessárias. (Dom Aloysio José Leal 
Penna, Bispo de Bauru, 1997, Apresentação, sem número de página).

Como uma prática, implícita ou explicitamente, a TCI tem como 
princípios organizadores a compreensão da complexidade do fenômeno 
humano e das relações, a consciência de que tudo o que fazemos nos 
implica, convidando ao exercício da responsabilidade relacional (McNA-
MEE; GERGEN, 1999) e a importância de desenvolver habilidades para 
navegar nos mares da imprevisibilidade, num constante convite para fa-
zer reajustes de rota em pleno voo. Certamente essa prática cultua a ética 
das relações e a humildade que reconhece a cada um de nós humanos, 
terapeutas comunitários e seres no mundo, como eternos aprendizes, 
como nos fala a canção de Gonzaguinha: [...] cantar, e cantar e cantar, / 
a beleza de ser um eterno aprendiz...

Acompanhando o desenvolvimento histórico da Terapia Comuni-
tária proposta por Adalberto Barreto e Airton Barreto, podemos notar 
como a prática e teoria vão compondo novas sistematizações, dando vi-
sibilidade e solidez para a proposta original.  No Manual do Terapeuta 
Comunitário (BARRETO, 1997), vemos que a Terapia Comunitária é 
definida como uma prática sistêmica, sensível aos valores culturais, reco-
nhecendo e valorizando a multicultura brasileira. A referência explícita à 
Teoria da Comunicação, Pedagogia de Paulo Freire e Resiliência, como 
eixos teóricos da Terapia Comunitária, vai surgir de forma sistematizada 
no livro de Adalberto Barreto, Terapia Comunitária passo a passo, publi-
cado em 2005 (BARRETO, 2005). Convém ressaltar que nesta publi-
cação, a prática é nomeada como Terapia Comunitária, sendo definida 
como uma abordagem sistêmica, como já o havia sido feito na publica-

1	D om Aloysio refere-se aqui aos trabalhadores da Pastoral da Criança.
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ção de 1997. Muito se escreveu e publicou desde 1997. Temos três livros 
resultantes de trabalhos apresentados nos congressos nacionais (BARRE-
TO; CAMAROTTI, 2003; CAMAROTTI, MARCHETTI; FUKUI, 
2004; GRANDESSO; BARRETO, 2007). A Terapia Comunitária que, 
até 2002 tinha como pólo formador unicamente o MISMEC-CE e o 
MISMEC-DF, conta hoje com 45 pólos espalhados por todo o Brasil. 

A história da Terapia Comunitária, batizada primeiramente como 
sistêmica integrativa e hoje, conhecida na intimidade como Terapia Co-
munitária Integrativa, atesta a coerência entre o que se prega e o que se 
faz. Integrar saberes e práticas sem perder seu perfil, mostra a solidez 
dessa prática não dogmática e não elitista. É desse lugar que escrevo esse 
capítulo que pretendo apresentar como um diálogo produtivo e enri-
quecedor entre a TCI e as Práticas Narrativas. Esse trânsito entre os dois 
territórios tem sido minha coreografia estética e harmoniosa, desde que 
me inseri no campo da Terapia Comunitária em 2001. Desde o primeiro 
curso de capacitação em Terapia Comunitária que coordenei em 2002, 
as práticas narrativas vêm sendo introduzidas como um eixo teórico útil 
e produtivo para o terapeuta comunitário formado pelo antigo NUFAC 
e atual INTERFACI (Pólo formador em TCI). Assim, neste capítulo, 
proponho-me a apresentar o diálogo entre essas duas práticas, conforme 
o vejo e venho praticando, esperando que possa convidar outras pessoas 
para esse corpo de dança.

Terapia Comunitária Integrativa e a Terapia 
Narrativa: Afinidade de propósitos

[...] Caminhante, são tuas pegadas o caminho e nada mais;  
caminhante, não há caminho, se faz caminho ao andar  

 
Ao andar se faz caminho e ao voltar a vista atrás  

se vê a senda que nunca se há de voltar a pisar  
 

Caminhante não há caminho senão há marcas no mar[...]
Antônio Machado (Cantares)
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Adalberto Barreto (criador da Terapia Comunitária Integrativa, 
juntamente com Airton Barreto), Paulo Freire (criador da Pedago-
gia do Oprimido), Michael White (criador, juntamente com David 
Epston, da Terapia Narrativa), caminhantes neste mundo que nos 
desafia a cada minuto e apela para a criatividade e consciência crí-
tica... Muito seguiram e ainda caminham, uma vez que a morte de 
Paulo Freire e a de Michael White não interromperam o f luxo e o 
poder transformador de suas idéias que geraram práticas significati-
vas que, revolucionando os contextos de saber, criaram novas postu-
ras para estar e agir no mundo. A familiaridade das idéias e práticas 
de Adalberto Barreto, Paulo Freire e Michael White transcendeu 
as barreiras da língua e os limites dos territórios. Construindo o 
caminho ao andar, cada um dos três, do seu jeito e no exercício de 
sua criatividade indignada, trabalham a serviço da autoria e do em-
poderamento de pessoas, famílias e comunidades. Suas práticas, ao 
despertar a consciência crítica, favoreceram o resgate da dignidade 
humana, da justiça social e da cidadania. Embora não vá explorar 
neste capítulo o pensamento de Paulo Freire, achei por bem res-
saltar que poderíamos perfeitamente incluí-lo neste lugar, dada a 
afinidade de idéias e propósitos.

Detendo-me especificamente sobre a TCI e a Terapia Narrativa, 
compreendo, logo de início, uma convergência de contextos gera-
dores. Adalberto Barreto (BARRETO, 2008) descreve sua prática 
como uma resposta às suas inquietações:

	 •	 Como passar de um modelo que cria dependência para um 
que promova a autonomia? 

	 •	 Como fazer circular a informação concentrada nas mãos dos 
especialistas de modo a favorecer o empoderamento de pes-
soas e comunidades?

	 •	 Como favorecer a valorização do saber adquirido nos contex-
tos da vida, o saber popular, o conhecimento comum? 



Terapia Comunitária Integrativa Sem Fronteiras

200

	 •	 Como resgatar os saberes e valores culturais, tão complexos 
na multicultura brasileira formada na miscigenação das raças, 
favorecendo a construção de identidades protagonistas, respei-
tosas e colaborativas? 

	 •	 Como mudar a ênfase sobre problemas e déficits para as com-
petências presentes nas pessoas e comunidades com vista às 
transformações sociais?

	 •	 Como desenvolver práticas deselitizadas possíveis de serem re-
alizadas com sistemas mais amplos?

Estas perguntas presentes no contexto gerador, desde a primeira 
terapia comunitária em baixo de um pé de caju, no bairro de Piram-
bu, em Fortaleza em 1986, têm sido transversais aos tempos, apresen-
tando-se como o norte da bússola para todos aqueles que abraçam a 
prática da Terapia Comunitária. 

E a Terapia Narrativa? Não temos notícias de uma primeira prá-
tica narrativa, da mesma forma que temos em relação à Terapia Co-
munitária. Mas, na literatura da área, temos publicações da década de 
1980, aproximando as duas práticas como contemporâneas (WHI-
TE, 1984; 1985; 1986; 1988; WHITE; EPSTON, 1990, dentre ou-
tras). Inf luenciados pelas idéias de Foucault, Michael White e Da-
vid Epston, criadores da Terapia Narrativa, viam os problemas como 
opressores do self, resultando em estreitas visões sobre o si mesmo das 
pessoas e um ocultamento, aos seus próprios olhos, de suas compe-
tências. Especialmente quando os problemas persistiam no tempo ou 
se cronificavam, consideravam eles que as pessoas tendiam a interna-
lizá-los, de tal forma que passavam a entender que elas próprias eram 
os problemas, perdendo a memória histórica de que estes problemas 
foram construídos nos contextos das vidas e não, no isolamento. 

Portanto, se as pessoas viviam problemas, perguntavam-se Micha-
el e David, de imediato, pelos contextos associados ao seu apareci-
mento e manutenção, bem como pelos interlocutores que ajudaram 
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a construir visões empobrecidas dos selves2, mundos e relações. O 
trabalho com famílias, especialmente com pais que viviam dificulda-
des com suas crianças, chamou a atenção de Michael sobre o intenso 
sentimento de incompetência e fracasso que esses pais viviam. Isso 
acabava resultando numa dependência do terapeuta enquanto espe-
cialista, esperando que ele pudesse gerar soluções e numa desvaloriza-
ção das competências que tinham como pais e como pessoas. 

Assim, a prática que White e Epston desenvolveram foi uma res-
posta a estas inquietações. Libertar as pessoas da força opressora e 
incapacitante dos problemas é despertar os corpos dóceis, conforme 
Foucault (FOUCAULT, 1987) denomina a forma de estar no mundo 
de pessoas que já naturalizaram seus problemas incorporando-os à si 
mesmas como se fossem definidores de suas essências. A Terapia Nar-
rativa propõe-se a ajudar as pessoas a construir histórias mais ricas 
e libertadoras, da mesma forma que a Terapia Comunitária favore-
ce que pessoas em comunidades construam histórias de resiliência e 
competência, tirando de suas costas o peso de problemas decorrentes 
do macrocontexto socioeconômico e cultural e das condições avil-
tantes que a vida apresenta para todos nós (GRANDESSO, 2005a). 

Com isso, estou querendo dizer que as duas práticas apresentam 
sensibilidades às dores causadas pelo sofrimento nas suas mais distin-
tas formas e buscam promover o desenvolvimento e reconhecimento 
das competências de pessoas e comunidades. Dentre os pressupostos 
subjacentes às duas abordagens está a crença na pessoa humana como 
capaz de escrever sua própria história em condições de dignidade. 
Ambas reconhecem a importância das redes como geradoras de saúde 
e promovem relações mais horizontais de trocas colaborativas, ma-
nifestas tão explicitamente nas regras das conversações das rodas de 
terapia comunitária: não julgar, não dar conselhos, falar na primeira 
pessoa a partir do vivido sobre o qual é especialista, oferecer músicas 

2	 Plural de self
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construindo sentidos possíveis para a experiência, fazer perguntas 
para compreender o significado da vivência para a pessoa no centro 
da roda, não para dar soluções. 

Todas essas posturas organizadoras das rodas de Terapia Co-
munitária encontram um paralelo na forma de atuar do terapeuta 
narrativo. Suas perguntas e pequenos editoriais, condensando frag-
mentos de relatos em narrativas bem formadas, permitem construir 
a compreensão das histórias narradas pelas pessoas a partir dos 
significados atribuídos à experiência pela própria pessoa. A todo 
momento, perguntas sobre preferências, perguntas sobre o signifi-
cado da experiência, a delicadeza do terapeuta em buscar caminhos 
possíveis como rotas de conversações, colocam sempre a pessoa no 
centro das conversações narrativas, tendo como princípio que, no 
“país” que a pessoa habita, só ela pode ser a cicerone e nós tera-
peutas, temos que nos deixar informar e conduzir por elas. Assim, 
se o terapeuta narrativo pode ser considerado um especialista em 
organizar conversações libertadoras, as pessoas e comunidades são 
as especialistas nos seus contextos de vida. Portanto, as duas abor-
dagens reconhecem o saber de dentro, que na narrativa chamamos 
de insider (WHITE, 2007), ressaltando que só quem viveu a ex-
periência sabe o que ela significou para si. Ambas têm uma visão 
da pessoa como agente capaz de soluções criativas e acreditam na 
importância das práticas coletivas e organizações de redes de trocas 
colaborativas.

Outro aspecto importante que eu gostaria de ressaltar diz respei-
to ao significado das histórias, colocado pelas práticas narrativas. 
De acordo com uma teoria narrativa, as pessoas vivem suas vidas 
através de histórias. Os terapeutas narrativos postulam que as histó-
rias organizam e dão sentido às experiências vividas, criando onto-
logias relacionais que passam a determinar o que a pessoa considera 
como real. Suas visões de mundo e de si mesma são veiculadas nas 
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histórias que contam sobre o vivido que sempre transporta, além 
da sequência de eventos no tempo, valores, princípios e propósitos 
na vida (GRANDESSO, 2006). Assim, histórias ricas constroem 
possibilidades criativas, enquanto que as histórias estreitas resultam 
em escassas alternativas de transformação da existência. Se virmos a 
nós mesmos como problemáticos, limitados, merecedores de nossos 
infortúnios, tenderemos a nos deixar subjugar pelos acontecimen-
tos da vida e das forças conservadoras de relações de dominação. 
Essas histórias estreitas, tornadas histórias dominantes, apresentam 
pessoas e comunidades em becos sem saídas, com narrativas empo-
brecidas de identidades. São histórias que levam as pessoas a perpe-
tuarem um “mais do mesmo”, como redundâncias operacionais que 
as mantêm aprisionadas em seus próprios infortúnios.

 A teoria que fundamenta as práticas narrativas ressalta que sob 
o jugo dessas histórias dominantes as pessoas perdem a memória 
sobre os contextos, nos quais as experiências foram construídas, 
e até mesmo que elas foram construídas e que outras pessoas par-
ticiparam na sua criação e evolução. Daí se ressaltar nas práticas 
narrativas a importância das perguntas para, não apenas descons-
truir as narrativas dominantes, mas também para construir narra-
tivas de esperança e transformação. Da mesma forma, as práticas 
de conversações externalizadoras, de re-autoria e de re-associação 
(WHITE, 2007; GRANDESSO, 2005(a) e (b); GRANDESSO, 
2006) apresentam-se como recursos conversacionais úteis não ape-
nas para um terapeuta narrativo, mas também para um terapeuta 
comunitário. Isto é o que vou desenvolver mais detalhadamente a 
seguir. Por hora, entendo que na formação do terapeuta comunitá-
rio, a inclusão da metáfora narrativa na compreensão das pessoas, 
comunidades e redes pode ampliar as formas de agir do terapeuta, 
orientando-o para ouvir histórias nas suas vertentes dominadoras e 
subjugadoras do self ou ampliadoras de possibilidades na constru-
ção de mundos possíveis.
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Práticas narrativas: ferramentas 
conversacionais úteis para terapeutas 
comunitários

O que apresento a seguir refere-se a um recorte pessoal e, por-
tanto, parcial, das práticas narrativas, tendo como critério um di-
álogo produtivo e útil da narrativa – teoria e prática – com a TCI, 
conforme o vejo e venho praticando. Assim sendo não se trata de 
uma apresentação exaustiva das práticas narrativas, o que fugiria aos 
propósitos desse capítulo. Para os interessados em aprofundar e ir 
além do que descrevo aqui, duas obras são fundamentais: o último 
livro escrito por Michael White (WHITE, 2007) que apresenta de 
forma completa os mais de 20 anos de sua prática e o livro de David 
Denborough (DENBOROUGH, 2008) que aborda o uso das práti-
cas e recursos da abordagem nos contextos coletivos e comunitários.  

Práticas narrativas: ferramentas 
conversacionais úteis para terapeutas 
comunitários

Cerimônias de Definição e uso de Testemunhas Externas

A prática da Cerimônia de Definição foi proposta na tera-
pia narrativa a partir do trabalho da antropóloga cultural Bárbara 
Meyerhoff (WHITE, 2004). Bárbara, trabalhando com uma comu-
nidade de judeus que envelhecia no isolamento da cidade de Veni-
ce, na Califórnia, ressaltou a importância de se narrar as próprias 
histórias diante de uma comunidade legitimadora. Narrar histórias 
num contexto de acolhimento permite dar visibilidade ao que, de 
outra forma, permaneceria na obscuridade e na marginalidade. 

O sofrimento, da mesma forma que a pobreza, tende a isolar 
as pessoas nos seus mundos, num movimento de ocultação (PAU-
GAN, 2003). Assim, se, por um lado, ocultar suas mazelas e dores 
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pode proteger a pessoa do constrangimento de expor vulnerabili-
dades e fragilidades muitas vezes entendidas como incompetências, 
por outro, guardar para si suas histórias também a impede de com-
preender que outras pessoas sofrem dos mesmos males, que suas di-
ficuldades não testemunham suas incompetências, e que muito do 
que elas veem como fracassos, representam mais histórias de enfren-
tamento e competências. Narrar histórias diante de uma comuni-
dade acolhedora dá à pessoa visibilidade e legitimação. Quem quer 
que trabalhe com práticas ref lexivas compreende a importância do 
olhar do outro acolhedor. Como não podemos ver nossa própria 
cara, precisamos do outro como um espelho (ANDERSEN, 1993; 
1999). Se esse outro for um outro acolhedor, certamente poderemos 
ter uma imagem de nós mesmos mais estética e até mesmo positiva-
mente surpreendente. Contar que conseguiu finalmente uma vaga 
numa creche, depois de muita persistência; que faz 30 dias que não 
põe uma gota de álcool na boca; que naquele dia completa 60 anos; 
que se aposentou, e muitas outras coisas mais, cria um contexto de 
celebrações possíveis. A isto, na narrativa, chama-se de cerimônia 
de definição, desde que realizado num contexto de acolhimento, 
vindo por parte da comunidade presente. 

Assim, o contexto comunitário favorece uma oportunidade para 
dar visibilidade a cada pessoa como uma pessoa especial. A co-
munidade presente funciona como “Testemunhas Externas” que 
reconhecem e legitimam cada pessoa como um “legítimo outro”, 
naquele sentido que Maturana entende como próprio das relações 
amorosas (MATURANA, 1993). O conceito e a prática de ter as 
pessoas da audiência numa escuta generosa favorecem a construção 
da visão de si mesmo como pessoa competente e digna de respeito 
e admiração. Nas práticas narrativas, pessoas presentes no contexto 
de terapia são convidadas a tomar o lugar de testemunhas externas, 
ouvindo palavras e expressões que apreciaram, admiraram, enfim, 
que as tocaram de uma forma positiva. Essas palavras podem ser 
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associadas a imagens ou metáforas e pode-se conjecturar sobre o 
que elas sugerem sobre possíveis qualidades, recursos e valores das 
pessoas envolvidas nos relatos de suas histórias. O olhar apreciativo 
de cada pessoa da comunidade, como testemunhas externas, favore-
ce para aqueles que contaram suas histórias, novas formas de ver a 
si mesmos e às suas possibilidades futuras como mais esperançosas 
e promissoras. Acima de tudo, estimula o sentido de agência e au-
toria, incentivando o desejo de ocupar o leme dos barcos de suas 
vidas e podendo traçar suas rotas em direção a portos mais seguros. 

Explicando melhor, nas práticas narrativas, testemunhas ex-
ternas são as pessoas convidadas para escutar as histórias narradas 
com uma escuta generosa. Ouvir para compreender, não para in-
terpretar, julgar e muito menos, criticar. Teoricamente, essa prática 
é sustentada pela crença de que nos construímos como as pessoas 
que somos e o mundo em que habitamos nas relações com outras 
pessoas e nos contextos de nossas vidas. Portanto, ter uma audiência 
favorável, como acontece na TCI e na Terapia Narrativa, permite a 
cada pessoa se reconectar com suas competências, reconhecer suas 
conquistas e legitimar a si própria como uma pessoa de valor. A 
TCI promove essa audiência acolhedora ao cuidar das conversações 
a partir de regras que convidam a não julgar, não dar conselhos 
e nem mesmo interpretar. A Terapia Narrativa solicita à audiên-
cia convidada para atuar como testemunhas externas a ouvir com 
a escuta generosa, notando palavras e expressões que se destacam 
no que escutaram e o que essas palavras e expressões ressaltam, no 
entendimento da audiência, sobre os valores, crenças, habilidades, 
propósitos na vida e até mesmo sonhos das pessoas que contaram 
suas histórias ou da comunidade presente.   

Como associar as duas práticas? A forma como temos realizado 
esse casamento na equipe INTERFACI tem se pautado por dar à 
comunidade, nas rodas de TCI, um tempo maior na fase do Aco-
lhimento. A partir do conceito de Cerimônia de Definição, temos 
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construído esse momento de acolhimento como um momento de 
celebração: não apenas datas importantes como os aniversários de 
pessoas e acontecimentos, mas, especialmente, as conquistas e reali-
zações. No mínimo, cada pessoa tem a oportunidade de estar viva, 
de estar com saúde, de não estar só... Dependendo do tamanho do 
grupo, podemos inclusive perguntar sobre a importância ou dife-
rença que esse acontecimento faz para a pessoa e sua vida. Podemos 
inclusive escrever em papéis e colar num mural, como uma espécie 
de colheita comunitária: o que temos para celebrar no dia de hoje?  
Se as pessoas presentes participarem com regularidade das rodas 
de TCI, com o tempo, no cotidiano de suas vidas, poderão ter sua 
atenção despertada para reconhecer seus feitos e realizações, muitas 
vezes perdidos na obscuridade de um olhar crítico e da opressão vi-
vida em contextos desafiadores e aviltantes. Colocar em linguagem 
não só dá visibilidade, mas constrói realidades. Faz diferença ter a 
quem contar as boas coisas vividas, conquistadas, enfim, aspectos 
significativos das vidas, muitas vezes perdidos pela falta de parceiros 
para vibrar juntos. 

Quanto ao uso de Testemunhas Externas, temos convidado al-
guns participantes das rodas de TCI para atuarem nessa condição. 
Na minha experiência pessoal, os convidados têm sido terapeutas 
comunitários formados ou em formação, já familiarizados com as 
práticas narrativas. Coerentemente com essa prática, cada testemu-
nha externa (em torno de 4 a 5 pessoas) é convidada a ouvir prestan-
do atenção nas palavras e expressões que se destacam como aspectos 
admiráveis ou surpreendentes. Da mesma forma, é solicitado a eles 
que imaginem o que essas palavras ou expressões sugerem sobre va-
lores, crenças, habilidades, propósitos e qualidades especiais dessa 
comunidade. Também se sugere que possam trazer imagens ou me-
táforas que lhes vieram à mente enquanto ouviam. Quando termi-
namos a fase da Problematização da TCI do dia, essas testemunhas 
externas são convidadas a fazerem um círculo no centro da roda 
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e conversarem entre si, compartilhando suas ref lexões. Além das 
orientações acima, todas essas pessoas foram previamente instruídas 
a falarem no coletivo: As pessoas dessa comunidade...; essa comu-
nidade....; os meninos  desse grupo...; ou qualquer outro coletivo 
que abarque quem são aquelas pessoas presentes. O impacto dessas 
equipes de ref lexão construídas pelas testemunhas externas também 
configura uma cerimônia de definição: dão visibilidade ao que foi 
conversado ali, colocando em narrativa o que veio fragmentado ao 
longo das histórias narradas. Isso favorece um sentido de identidade 
não só individual, como também coletivo, tão fundamental quando 
se trabalha com comunidades tendo em vista à formação de redes.

Conversações Externalizadoras, 
Conversações de Re-autoria e Conversações 
de Re-associação 

Um homem é sempre um contador de histórias, ele vive rodeado por 
suas histórias e as dos outros, ele vê todas as coisas que lhe acontecem 

através delas; e ele tenta viver sua vida como se fosse recontando-as
Jean-Paul Sartre 

Quando uma pessoa vive um problema, especialmente quando 
este é repetitivo ou de longa duração, acaba tendo seu sentido de 
competência abalado, incorporando uma identidade negativa de si 
mesmo. Ter um problema acaba favorecendo narrativas dominantes 
em que o protagonista da história aparece frágil aos seus próprios 
olhos e aos olhos dos outros à sua volta, como sem recursos, incom-
petente, vitimizado, culpado, enfim, sem saídas dignas. Esta é uma 
das razões pelas quais muitos problemas são silenciados, numa ten-
tativa de proteção de julgamentos negativos por parte dos outros. 
Com o tempo, a pessoa acaba incorporando o problema como se 
ela fosse o problema. Histórias ralas, estreitas visões de si mesmo, 
organizam as vidas em condições de pobreza existencial. Uma vez 
que acreditamos que as histórias organizam a experiência, narrati-
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vas dominantes sobre problemas acabam resultando numa cegueira 
para os acontecimentos que não se encaixam nos enredos da histó-
ria, resultando na permanência de visões negativas de si mesmo e de 
descrenças nas possibilidades de uma vida diferente, fora dos domí-
nios do problema. Situações como esta mantém, portanto, narrati-
vas dilemáticas em que as pessoas veem a si mesmas e às suas vidas 
danificadas. Deprimida, ansiosa, nervosa, alcoólatra, perseguida, e 
outras tantas mais maneiras de qualificar a si próprio, a vida e as 
relações passam a definir as pessoas de forma essencialista, como se 
assim fossem elas e suas vidas. 

É neste contexto que a Terapia Narrativa propõe as conversações 
externalizadoras. Definidas por White (2007) não como uma téc-
nica, mas como uma atitude diante da existência, as conversações 
externalizadoras favorecem a construção de novas narrativas, em 
que o problema e a pessoa aparecem como entidades separadas. Ou 
seja, contribuem para que as pessoas sejam vistas como pessoas e o 
problema, como problema. Trata-se de uma espécie de “exorcismo 
psicológico”. Tais conversações ajudam a resgatar memórias de que 
os problemas são construídos nos contextos das vidas e das relações 
e, por mais duros e sofridos que sejam, não dominam a totalidade 
da pessoa. Sempre existem acontecimentos que não se encaixam nas 
histórias dominantes, e, até mesmo as contradizem. Ao externalizar 
os problemas, estas conversações convidam a nomear o problema 
objetivando-o, de modo a qualificá-lo negativamente, ou não, a 
pessoa. A cachaça, a depressão, o ataque de raiva, a insegurança, 
o medo, a dúvida, a tempestade (numa linguagem metafórica para 
se referir a algum acontecimento dramático, por exemplo), nomes 
escolhidos em conversação para se referir aos problemas, favorecem 
que os problemas sejam vistos como circunstâncias das vidas, não 
como inerentes às pessoas. De acordo com as práticas narrativas, 
portanto, faz diferença se perguntamos – “A senhora sempre foi in-
segura?” ou “Desde quando a insegurança tem lhe impedido de to-
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mar suas decisões?” Ao externalizar os problemas, as pessoas podem 
tomar uma posição em relação a eles, empoderando-se de modo a 
responder por sua escolha em mantê-los ou não em suas vidas.

A prática das conversações externalizadoras, portanto, no con-
texto da TCI, é especialmente útil, desde o momento em que o 
terapeuta comunitário começa a levantar os temas para escolha da 
comunidade. Fazer algumas poucas perguntas externalizadoras, aju-
da a nomear a questão trazida pelos participantes como externas 
à pessoa. Assim, no levantamento dos temas, o terapeuta comu-
nitário pode usar dos recursos narrativos para ajudar as pessoas a 
apresentarem seus temas, nomeando-os de forma particular e bem 
próxima à experiência, como temas que vêm do vivido, mas que não 
os definem como pessoas de forma essencialista. Seriam exemplos 
de temas assim definidos: o medo da solidão; a dificuldade de dizer 
não para a droga; o desespero por não conseguir trabalho, dentre 
outros. 

Contudo, as conversações externalizadoras são especialmente 
úteis na fase da Contextualização, convidando o terapeuta e a co-
munidade a fazerem perguntas que possam rastrear:

	 •	 Os efeitos do problema (derivado do tema escolhido) sobre 
a visão que a pessoa tem de si mesma. Por exemplo, numa 
situação em que a pessoa traga como problema que ela briga 
demais com sua filha: O que “as brigas” têm feito você pen-
sar sobre você mesma? Como “as brigas” têm afetado a visão 
que você tem de você como mãe? 

	 •	 Os efeitos do problema (derivado do tema escolhido) sobre as 
relações. No exemplo acima: Como “as brigas” têm atrapa-
lhado o seu relacionamento com sua filha? Como “as brigas” 
entre você e sua filha têm interferido em outros relaciona-
mentos seus?
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	 •	 Os efeitos do problema (derivado do tema escolhido) na 
perspectiva de futuro, como seria o caso: Se “as brigas” per-
sistirem, como você imagina que será quando sua filha se 
casar? 

A TCI não se propõe a resolver problemas ou a procurar e/ou 
indicar soluções. Assim, numa TCI, fazer perguntas externalizado-
ras sobre os efeitos do problema na visão que a pessoa tem de si, 
sobre os relacionamentos e sobre a perspectiva de futuro, favorece 
uma abordagem compreensiva sobre o significado do problema para 
a pessoa. Temos inclusive sugerido à comunidade, na fase da con-
textualização, que as pessoas façam perguntas para compreender o 
problema, lembrando-as que não estamos ali para dar conselhos e 
que nenhum de nós tem condições de saber o que é melhor para o 
outro a não ser ele próprio. Tenho inclusive começado a fazer essas 
perguntas, abrindo um caminho para o grupo dar continuidade. 

Se as conversações externalizadoras ajudam na construção de 
identidades separadas dos problemas, colocando os problemas 
como circunstâncias da vida, as conversações de re-autoria e as 
de re-associação ajudam a construir histórias mais ricas. Nestas 
as pessoas são convidadas a construir novas narrativas de modo a 
ancorar as novas versões de si mesmas e de suas vidas nos contextos 
de suas histórias e de redes possíveis. Isto favorece o protagonismo 
e o empoderamento. 

As conversações de re-autoria consistem em fazer perguntas que 
ajudem as pessoas que narram suas histórias a compreender os sig-
nificados de seus feitos notáveis e vivências como habilidades, cren-
ças, propósitos na vida e valores. Quando uma pessoa narra uma 
história especial em que superou alguma dificuldade, fez alguma 
grande descoberta, agiu de forma especial contrariando as maneiras 
restritas sob o domínio de seus problemas e dificuldades, as práticas 
narrativas convidam o terapeuta a fazer perguntas que favoreçam o 
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reconhecimento do lugar de autoria e agência que toda pessoa tem na 
sua vida. Parte do reconhecimento de que todo ser humano tem suas 
competências e que, por mais que um problema seja avassalador, algu-
mas áreas da vida conseguem estar fora da inf luência dos problemas 
vividos. Pessoas que se deixam levar pelo medo de tomar decisões em 
uma determinada área de sua vida, por exemplo, no seu trabalho, podem 
demonstrar clareza e proatividade em outros contextos. 

As práticas narrativas norteadas pelas conversações de re-autoria 
despertam a atenção do terapeuta para os acontecimentos singu-
lares em que a pessoa aparece como competente, resiliente ou em 
algum tipo de protagonismo. Brechas, lacunas, contradições, nas 
histórias dominantes saturadas de problema, são como frestas de 
luz no meio de um muro negro, por onde as perguntas do terapeuta 
podem ajudar a construir novas e mais ricas histórias. Como acha 
que você conseguiu dizer não à droga neste momento? O que te ajudou 
a não se deixar levar pela pressão do grupo? De onde acha que veio sua 
força? Como foi que você aprendeu a reconhecer o seu valor? O que isto 
diz sobre as coisas que são importantes para você como pessoa (valores/ 
crenças / projetos de vida)? Quais as habilidades que te ajudaram a 
dar esse passo com tanto sucesso? Perguntas dessa natureza favorecem 
a ampliação da consciência no genuíno sentido Freiriano de ref letir 
sobre a ação, favorecendo o lugar de autor. Portanto, a escuta in-
centivada pelas práticas narrativas está sempre aberta para os acon-
tecimentos extraordinários, os feitos notáveis, especialmente os que 
contrariam as versões narrativas das histórias dominantes saturadas 
de problema. 

Assim, no contexto da TCI, as práticas de conversações de re-
-autoria  são enriquecedoras, especialmente na Problematização. 
Algumas poucas perguntas orientadas na direção de ref letir sobre 
a ação favorecem o agenciamento e o protagonismo, iluminando o 
lugar de autoria e o empoderamento daqueles que compartilham 
suas histórias após o lançamento do mote. Configurado como uma 
pergunta de natureza potencialmente ref lexiva, convidando a apre-
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sentar experiências bem sucedidas, o mote cumpre a função de 
historiar, colocando em linguagem, experiências bem sucedidas de 
enfrentamento, superação e resiliência. Além disso, narrar na frente 
de uma audiência acolhedora, ressalta o memorável dos fatos bem 
sucedidos e abre espaço para o reconhecimento e a legitimação das 
pessoas ali presentes. Além do mais, quando uma pessoa escuta a 
história do outro, reacendem-se na sua memória suas histórias no-
táveis e de superações. Ouvir como a outra pessoa enfrentou uma 
dificuldade, que ferramentas foram usadas e o que aprendeu com 
isso, favorece na comunidade de ouvintes o reconhecimento de suas 
ferramentas e recuperar na lembrança suas conquistas e sucessos de 
outra forma perdidos no esquecimento. Este é um contexto extre-
mamente fértil para mudanças coletivas que se dão por ressonâncias 
entre o ouvido e o vivido. Portanto, desenvolver conversações de re-
-autoria pode potencializar o efeito transformador das conversações 
nos contextos comunitários.

Da mesma forma, as conversações de re-associação, traduzidas 
na nossa língua também por re-membrança (do original em inglês 
re-membering, no sentido de tornar novamente membro de uma 
organização), configuram uma prática narrativa para sedimentar as 
histórias alternativas sobre conquistas, superações, aprendizados, 
enraizando-as nos contextos do vivido e das relações. Essa prática 
baseia-se na compreensão metafórica da vida de cada pessoa como 
se fosse um clube. Muitas pessoas importantes para cada um de nós 
não se fazem mais presentes. Morreram, mudaram-se para outros 
lugares ou contextos, foram perdidas no esquecimento. Cada pessoa 
importante na nossa vida, seja ela parte de nosso presente ou parte 
de nossa história passada, é um interlocutor que faz surgir uma ver-
são de vida e de nós mesmos. Quando se perde uma pessoa querida, 
perde-se a chance de continuidade de histórias significativas nas 
quais parecemos construídos como pessoas importantes, de valor e 
queridas. 
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As conversações de re-associação ou re-membrança convidam a 
incluir nos relatos do presente, pessoas significativas que, por algu-
ma razão, não fazem parte atual do clube de nossas vidas. Assim, 
para uma pessoa que narra uma história de gosto pela música, por 
exemplo, poderia ser perguntado: Com quem você aprendeu a gostar 
da música? Como a música surgiu na sua vida? Quem, das pessoas que 
você já conheceu, ficaria mais feliz e vibraria com seu sucesso? Se seu 
avô estivesse vivo e ouvisse você tocando, como pensa que ele reagiria? 
Conversações derivadas de encaminhamentos como esse ajudam a 
fazer conexões e a trazer para perto vozes de legitimação e aprecia-
ção. As conversações de re-associação, ao criarem um contexto para 
experimentar a vida como vinculada à de outras pessoas ao redor 
de valores e temas compartilhados, são um antídoto contra o isola-
mento e a solidão. Todos nós temos pessoas significativas que nos 
reconheceram e nos ajudaram a construir andaimes para escalarmos 
os pontos mais altos que conseguimos galgar nos mundos em que 
habitamos. Trazer para perto as vozes dessas pessoas nos ajudam a 
ter novamente no clube de nossa vida gente que nos faz acreditar 
em nós mesmos e a reconhecer nossas competências e valor.  

Na TCI, as conversação de re-associação podem ser uma ferra-
menta útil para ampliar as histórias de autoria e reconhecimento de 
competências, especialmente na fase da Problematização. Um dos 
propósitos da TCI é formar redes solidárias. Parte dos membros de 
nossa rede pode ser formada por pessoas significativas das experiên-
cias vividas. Aquelas que são como associados honorários, beneméri-
tos ou aqueles que podem ser reintegrados nos clubes de nossas vidas. 

Documentos Coletivos

O uso de documentos tem acompanhado as práticas narrativas 
desde os seus primórdios. Cartas, poemas, listas, memorandos, cer-
tificados, depoimentos, contratos, relatos de experiências, valendo-
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-se da permanência da palavra escrita, têm se constituído como fer-
ramentas úteis para manter vivos acontecimentos e conquistas de 
pessoas, famílias e comunidades. Conforme resumem e descrevem 
realizações bem sucedidas das pessoas, eles podem ser guardados e 
utilizados em outras ocasiões. Acima de tudo, os documentos favo-
recem o sentido de continuidade histórica e de preservação de me-
mórias significativas para pessoas e comunidades. Uma ilustração de 
uso de documento foi descrita num artigo que escrevi anteriormen-
te (GRANDESSO, 2005b) acoplado a um ritual terapêutico, tendo 
como finalidade expiar a culpa de um senhor com idéias recorrentes 
referentes a um suposto roubo de galinhas em um momento de sua 
história passada. Na ocasião foi feito um documento e assinado 
por toda a comunidade, considerando que esse senhor estava sendo 
legitimado pela comunidade que o reconhecia como não devendo 
mais nada, tanto já tinha ele sofrido. Na ocasião, uma das coisas 
que se destacou foi a importância do documento não apenas para 
o referido senhor no centro do ritual, mas para a comunidade que 
funcionou como agente de transformação social.

Contudo, o que considero de extrema utilidade para a TCI é o uso 
do documento coletivo. Na minha prática pessoal e dos alunos em 
formação pelo INTERFACI, temos rotineiramente incluído a reali-
zação de documentos coletivos no final das rodas de TCI. Esses docu-
mentos são escritos por um participante da equipe, por um terapeuta 
comunitário ou em formação já familiarizados com esse recurso. No 
que consiste esse documento e qual a importância de seu uso, então?3 

Enquanto recurso, o documento coletivo vale-se do conceito 
de “comunitas” de Victor Turner, trazido por David Denborough 
(2008). Este conceito faz menção à manutenção do senso comum, 

3	 Para efeito deste capítulo, optei por fazer um recorte exclusivo, apresentando como 
venho usando o documento coletivo na TCI. Interessados em aprofundar sobre o uso de 
documentos nas práticas de terapia em geral podem valer-se da leitura de White; Epston 
(1990); Denborough (2008) e Morgan (2007).  
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sem perder o sentido de unitas, ou seja, da unidade, da singulari-
dade de cada um. Com isso, Denborough ressalta a importância 
de aproveitarmos a presença da comunidade para favorecer a co-
nectividade entre as pessoas presentes, enquanto se fortalecem as 
individualidades que vêm do sentido de ser si mesmo. Também está 
associado ao que Paulo Freire considera como a invenção da unida-
de na diversidade (FREIRE, 1992). Na escritura de um documento 
coletivo, as descrições das habilidades, estratégias de enfrentamento 
que as pessoas utilizaram e dos conhecimentos adquiridos, apre-
sentadas especialmente na Problematização, são transformadas em 
meios culturais locais, indo da palavra falada para a palavra escrita, 
música, dança, poesia e celebrações, dentre outras possibilidades 
(DENBOROUGH, 2008). Isso cria uma espécie de cerimônia de 
redefinição das identidades, através do sentido de inclusão numa 
identidade coletiva, sem correr o risco de criar regras e julgamen-
tos normatizadores ou desconhecer a importância de cada pessoa 
na sua singularidade. O documento coletivo coloca em evidência a 
riqueza presente nas diversas habilidades, conhecimentos, valores e 
esperanças que as pessoas desenvolveram como um conhecimento 
insider, ou seja, o saber de dentro, do que se aprende vivendo. O 
documento permite, portanto, o reconhecimento de cada um no 
tecido do coletivo.

De maneira bem sucinta, descrevo a seguir como tenho realizado 
a elaboração de documentos coletivos. Em primeiro lugar, convido 
de uma a três pessoas, já familiarizadas com práticas narrativas, para 
escrever o documento durante o desenrolar da roda de TCI. Para 
realizar essa tarefa, essas pessoas têm como primeira incumbên-
cia anotar o que vai surgindo no decorrer da conversação na roda, 
como relatos significativos. Fazem parte desse registro tanto o que 
vem como problemas, dilemas e desafios trazidos pela comunidade, 
até, e principalmente, as formas de fazer frente a eles, as habilida-
des presentes ou desenvolvidas, os aprendizados e conhecimentos 
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adquiridos. Também é importante registrar as metáforas, imagens 
e canções significativas que transportam sentido para as experiên-
cias vividas ali descritas. A partir desses registros, os responsáveis 
pelo documento elaboram uma narrativa que organiza todos esses 
registros num relato coerente transportando para uma voz coletiva 
o coro de vozes que surgiu durante a roda de TCI. Um aspecto im-
portante nesse documento é o uso da voz tecida como um estético 
pachtwork, construído a partir das falas individuais. 

O documento coletivo geralmente apresenta algumas partes de-
finidas. Pode-se dar um título para o documento, representativo 
do que se conversou ali. Inicia-se numa voz coletiva como uma in-
trodução, apresentando quem é aquela comunidade presente e que 
momento é aquele. Para isso, usam-se nós, alguns de nós, muitos de 
nós, um de nós. Ao usarmos essa forma de referência, conservamos 
fragmentos da fala individual e construímos um sentido de perten-
cimento a uma identidade coletiva, enquanto conservamos as sin-
gularidades das pessoas que deram seus depoimentos. Elas podem 
se reconhecer no todo, sem precisar ser nomeadas. Isto tem a van-
tagem, no meu entender, de favorecer o senso de comunitas a que 
Denborough (2008) se refere. Idealmente, esse documento termina 
com mensagens de esperança e apresentação de sonhos e propósitos 
para o futuro. Segue um exemplo de documento realizado numa 
TCI com práticas narrativas, realizada numa ONG com a qual o 
INTERFACI mantém parceria.

LIDANDO COM OS SOFRIMENTOS DOS OUTROS 
SEM SE TORNAR UMA ESPONJA

Hoje, sexta-feira, dia 29 de outubro de 2010, um grupo de 
mulheres se reuniu na sede de uma ONG – GAIA4 – para refletir 
sobre suas preocupações da VIDA. Um profundo sentimento de 
respeito unia todas nós, colocando-nos numa escuta generosa 
pelas histórias umas das outras.

4	 A direção do GAIA foi consultada e autorizou a referência explícita ao seu nome no 
documento coletivo.



Terapia Comunitária Integrativa Sem Fronteiras

218

Muitas de nós trouxeram passagens de suas vidas, as conquis-
tas que tinham para celebrar: aniversários, batizado, nascimen-
to de bisnetos, conquista de um lugar de importância num corpo 
de balé, o trabalho de filhos, a volta de um filho, a chegada de 
um neto. Como na canção – Gente que vem, gente que vai, as 
chegadas e partidas no trem da vida. Tudo isso foi celebrado 
pelas mulheres bonitas do GAIA. Na hora de escolher a porta de 
entrada para refletirmos na nossa roda de conversa, muitas de 
nós escolheram – COMO LIDAR COM OS SOFRIMENTOS DOS OU-
TROS SEM ABSORVER COMO ESPONJA E ATÉ FICAR DOENTE. Mui-
tas histórias foram contadas e pudemos refletir e aprender umas 
com as outras. Uma de nós disse: -“Eu me sinto na obrigação de 
resolver”. Ela conta que aprendeu isso com seus pais, queren-
do sempre “fazer tudo”. Sua família sempre pensou assim – “O 
problema de um é de todos”. Aprendeu também que ouvindo 
as pessoas pode aprender com elas, e que “tudo não depende 
de mim”. Outra de nós contou o quanto foi difícil enfrentar a 
doença dos pais e da dificuldade que tinha de falar com eles. 
Foi fazer terapia e teatro, e se apoiou nos amigos. Muitas de 
nós falaram da dificuldade de conviver com os filhos, de não se 
sentirem ouvidas, acabando por ficarem caladas; do sentimento 
de “solidão”, e de como aprenderam que o fechamento traz 
doenças. Uma de nós disse: “aprendi que para ajudar os outros 
eu precisava me ajudar... fui estudar... eu mudei... hoje vivo 
bem com meu marido... tive coragem de me virar do avesso, 
e continuo tendo... deixei de ser ‘dona da verdade’ para ser 
humilde... primeiro me pergunto – “Posso ajudar?”, e depois 
“O outro quer?” Outra de nós disse – “Ajudo, se a pessoa me 
pedir”, tentando sempre usar a sabedoria do respeito – “Com 
quem falar, quando falar e como falar” – relata que aprendeu  
isso com sua mãe. Muitas de nós falaram do desejo de “conti-
nuar aprendendo”. 

Quanta sabedoria apareceu nessa roda de mulheres! Sabedo-
ria recebida de nossos antepassados. Sabedoria descoberta no 
viver a vida, nas diversas experiências individuais. Quanta acei-
tação e força vinda da espiritualidade, da fé. E quanto desejo 
de “continuar aprendendo”. Quanta força cada uma de nós pode 
reconhecer e receber dessas mulheres companheiras nos valo-
res e propósitos da vida, mulheres guerreiras, que vêm numa 
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Esse documento, certamente poderia ser melhorado, se o tivésse-
mos terminado após a roda de TCI. Contudo, esses encontros que 
temos nessa ONG são mensais e, nem sempre, as mesmas pessoas 
estão presentes. Então, optamos por perder em qualidade, mas ga-
nhar no aproveitamento da presença dos participantes da roda. Es-
tes documentos podem ser muito bem aproveitados. Colocados em 
mural, circulando em jornais internos ou de bairros, indo de uma 
comunidade de TCI para outra.  Muito se pode ampliar o sentido 
de coletivo, trocando documentos entre comunidades que vivem 
problemas semelhantes, como por exemplo, de usuários de álcool e 
outras drogas. Podem-se compartilhar habilidades coletivas e conhe-
cimentos para lidar com tempos difíceis sem expor quais as pessoas 
que contribuíram para os temas particulares – documentos coletivos, 
rádio, canções. Isso, além de legitimar as descobertas e aprendizados 
de cada comunidade, pode favorecer a ampliação do coro de vozes, 
conforme uma comunidade pode responder à outra, compartilhando 
suas idéias e ref lexões a partir do documento recebido.   

corrente de vida desde os antepassados e se mantém no dia a 
dia, no enfrentamento de nossas vidas. E quanto desejo temos 
de “continuar aprendendo” quando, ampliando nossas consciên-
cias,  nos perguntamos: “Como conviver com nossos filhos?” ou 
“Como enfrentar a solidão?” , ou “Como viver a vida de forma 
preferida?” Terminamos nosso encontro com um sentido de es-
perança que fizemos ecoar numa singela melodia da nossa sabe-
doria popular:

Ô marinheiro, marinheiro

O que te ensinou a navegar?

Ou foi o tombo do navio

Ou foi o balanço do mar

Autoras:
Marilene Grandesso, Sandra Grandesso, Selma Kuperman e Sylvia Fix
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Rituais

Embora não vá me deter sobre o uso narrativo de rituais nas ro-
das de TCI, considero importante relembrar que rituais constituem 
realidades e marcos para futuras celebrações. Além disso, favorecem 
também o pertencimento. Pode-se, por exemplo, fazer um ritual 
de expiação de culpa, como no Oi gente... eu não roubei galinhas 
(GRANDESSO, 2005b); rituais de adoção pela comunidade, como 
muitos de nós assistimos numa TCI de Adalberto Barreto, dando 
pertencimento àquela comunidade presente para um homem soli-
tário e sem rede de referência positiva, num momento que estava 
tentando largar a bebida... Muitas outras são as possibilidades pre-
sentes. Embora possam ser usados em distintos momentos, são es-
pecialmente úteis no Aquecimento e Ritual de Agregação das TCIs.

Considerações Finais

Quem são as pessoas que participam das rodas de TCI? Indepen-
dentemente de sua origem, nível social, econômico ou de instrução, 
na roda de TCI, são seres humanos memoráveis e dignos de respei-
to, detentores de um saber que os credencia a contribuir, de alguma 
forma, para vidas e mundos com mais dignidade e justiça. Na roda 
de TCI não se pratica hierarquias e se valoriza o conhecimento lo-
cal. Todos, conforme diz Paulo Freire, têm a dar e receber: “não há 
ignorantes, nem sábios absolutos; há homens que em comunhão buscam 
saber mais” (FREIRE, 1987, p. 81). Ao combinarmos a TCI com as 
práticas narrativas, estamos trabalhando a serviço de dar permanên-
cia a novas identidades individuais e coletivas, num uso deliberado 
e especial da linguagem e da narrativa para construir histórias de 
esperança. 

Muitas coisas poderiam ser melhor explicitadas nesse casamento 
feliz entre TCI e práticas narrativas, a partir do que escrevi aqui. 



Segunda parte: TCI e Abordagens Terapêuticas

221

Contudo, pareceu-me mais relevante, depois de tecer essa trança 
entre as duas abordagens, convidar cada leitor a fazer esse paralelo 
e aproximação. Assim, se você for um terapeuta narrativo, espe-
cialmente se estiver envolvido com trabalhos comunitários, como 
poderia ampliar seu trabalho a partir da proposta da TCI? E, se você 
for um terapeuta comunitário nos moldes da TCI, como poderia 
criar novas possibilidades a partir das práticas narrativas? Obvia-
mente, todos os recursos têm a ver com a criatividade e o entusias-
mo de quem usa e, para uma prática ética, faz-se necessário uma 
ação responsável e comprometida. Contudo, espero ter conseguido 
compartilhar do meu entusiasmo em navegar nesses mares, ressal-
tando a riqueza desse diálogo possível. Termino valendo-me das pa-
lavras inspiradoras de Cecchin, oportunamente trazidas por Payne 
(2002, p. 65):

[...] O ser humano é, antes de qualquer coisa, um narrador. To-
das as pessoas têm uma história para contar, e, se não a têm, deixam 
de existir como pessoas. São suas histórias que as fazem humanas; 
mas também o que as aprisionam [...] tornam-se extremamente fiéis 
aos seus relatos trágicos, e, é aqui onde entra a terapia. Lentamen-
te, o terapeuta se compromete a escrever conjuntamente uma nova 
história. E eles constroem uma nova realidade. 
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A Terapia Comunitária 
Integrativa e a Teoria do Apego

Teresa Guedes Freire

Introdução

Incluir socialmente um indivíduo ou uma classe social parece ser 
tarefa apenas do Estado. Porém, acreditamos que nós como cidadãos 
podemos e devemos colaborar para o desenvolvimento psicoafetivo e 
social do nosso próximo. Os jovens, espalhados pelo Brasil, carentes 
de apoio social, estão expostos à violência e a outros fatores estres-
sores. São muitas as causas que levam a juventude a uma situação de 
vulnerabilidade: sociais, políticas, antropológicas, históricas, finan-
ceiras e muitas outras. Do ponto de vista psicológico, um dos fatores 
que desencadeia o contexto de abandono e carência é a ausência da 
figura de apego. Quando crianças e adolescentes são expostos a trocas 
constantes de responsáveis e cuidadores, associadas a perdas e separa-
ções precoces, surgem sentimentos de desamparo e impotência.

Não se escolhe a família, o bairro ou o país onde se vai nascer e 
viver, não se opta por ser um excluído e viver à margem da sociedade. 
A exclusão ao mesmo tempo que molda a subjetividade do indivíduo, 
caracterizando-o muitas vezes como um ser que não pode criar, mas 
que deve repetir, o esvazia das condições que o possibilitariam trans-
cender a uma compreensão imediata e estática da realidade (COSTA, 
2004). Na Terapia Comunitária Integrativa (TCI) descobrimos que 
o desamparo, através do abandono e da exclusão, pode ser transfor-
mado pela capacidade de resiliência do participante, que é revelada e 
desenvolvida no grupo. É importante lembrar que a TCI não preten-
de substituir as políticas públicas, como, por exemplo, a política de 
prevenção ao uso de drogas, mas, pode sim inspirá-las e orientá-las 
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(CAMAROTTI et al., 2003). Neste caso, a TCI funciona como um 
instrumento curinga utilizado nos programas e propostas de inter-
venção da realidade social.

É possível transcender a moldura imposta à subjetividade, pois 
a partir do momento em que o indivíduo tem compreensão da sua 
condição social tem oportunidade de ref letir sobre si e conhecer no-
vas possibilidades de interação social. De alguma forma, por mínima 
que seja, podemos fazer algumas escolhas na vida. Se o excluído tiver 
alguma oportunidade de aprendizado e escolha, ele viverá de uma 
forma distinta da que lhe fora “determinada”, no “berço”, no mínimo 
mais consciente. A TCI, como as psicoterapias de grupo, tem um pa-
pel psicopedagógico ao estimular o jovem a desenvolver habilidades 
sociais e a redescobrir suas potencialidades positivas.

Este capítulo estuda a inf luência da TCI na formação de novos 
padrões vinculares, a partir da experiência com um grupo de garotos 
da periferia de Brasília. Para isso, o texto vincula a TCI a uma área 
afim: a Teoria do Apego (TA), entendendo-a como um clareamen-
to das situações de abandono de nossas populações, como também 
das possibilidades de soluções para esse abandono. O objetivo deste 
trabalho é apresentar a TCI como facilitadora do desenvolvimento 
de novos padrões vinculares de crianças, adolescentes e jovens que 
possuem padrões de apego inadequados. 

Sentir-se aceito e valorizado na família viabiliza a inserção em 
outros grupos da sociedade. Quando a família falha há a possibili-
dade de ser aceito na escola e se esta também se mostra ineficaz, os 
“amigos”, através das gangues ou do uso de drogas, certamente, pre-
enchem esta lacuna.  Jovens que não estabeleceram uma quantidade 
razoável de vínculos seguros podem encontrar na TCI a oportunida-
de de desenvolver novos padrões de vínculos saudáveis.

Para contextualizar, destacamos apenas alguns objetivos da TCI, 
que são: redescobrir e reforçar a confiança em cada indivíduo, diante 
de sua capacidade de evoluir e de se desenvolver como pessoa; a auto-
estima individual e coletiva; a dinâmica interna e autonomia de cada 
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indivíduo (BARRETO, 2008). A TCI estimula o grupo a utilizar “a 
criatividade na construção do seu presente e seu futuro a partir de 
seus próprios recursos, acreditando no potencial da coletividade e 
nas competências das pessoas em se autogerir, possibilitando uma 
dinâmica de inclusão e empoderamento” (D’AFONSECA, 2007, 
p. 429). 

Com o objetivo de vincular a prática da TCI e a formação de 
novos padrões de apego faz-se necessário apresentar, resumidamente 
a TA de Bowlby, ampliada por Ainsworth, Main e Hesse. Neste capí-
tulo relacionamos a Teoria do Apego na adolescência e a ação desen-
cadeadora da TCI à mudança dos padrões de relacionamentos sociais 
dos adolescentes que participam com regularidade das Rodas de TCI. 
Como Fernandes (2003), não supomos que seja possível abarcar todo 
o universo das manifestações e vicissitudes das atividades grupais 
apenas sob uma ou duas teorias. Assim, o texto é um olhar de um 
ponto de vista, de um ponto específico, o da Terapia Comunitária 
Integrativa.

A Teoria do Apego

Os conceitos de Bowlby (1989) foram desenvolvidos com base em 
psicanálise, biologia, etologia, psicologia do desenvolvimento, ciên-
cia cognitiva e teoria dos sistemas. Posteriormente Mary Ainsworth 
(1978) realizou diversas pesquisas sobre o apego e ampliou os estudos 
da Teoria do Apego.

De acordo com Bowlby (1989, 1990) nossos padrões de relacio-
namentos desenvolvidos com os cuidadores (pais ou pessoas substi-
tutas) são integrados em nossa estrutura de personalidade. A inter-
nalização das figuras de apego, por meio da identificação, permitirá 
a construção da autoestima e da percepção de mundo. As figuras de 
vinculação desempenham um papel essencial na personalidade e na 
forma de agir de uma pessoa. Rossetti Ferreira (1983) considera que 
“apegos seguros no começo da vida têm efeitos duradouros” (p. 8).
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O comportamento de apego é, segundo Bowlby, “qualquer for-
ma de comportamento que resulta em uma pessoa alcançar e manter 
proximidade com algum outro indivíduo considerado mais apto para 
lidar com o mundo” (BOWLBY, 1990, p. 38). Tal comportamento 
gera segurança e conforto, que possibilitam o desenvolvimento sau-
dável da criança. 

Segundo Ainsworth (1978), o modelo de apego que um indivíduo 
desenvolve na primeira infância é inf luenciado pela maneira como os 
cuidadores o tratam. Ela classificou o apego em três padrões: seguro, 
ambivalente e evitativo. Um quarto padrão, o desorganizado, foi 
sugerido por Main e Hesse (1990). 

Para que o apego seja seguro, o cuidador deve responder de forma 
f lexível às necessidades da criança. Quando o cuidador negligencia os 
cuidados de forma explícita, o vínculo fica comprometido e o apego 
pode ser do tipo inseguro. O padrão ambivalente é provocado pela 
falta de confiança nos cuidadores, que são instáveis. O padrão evita-
tivo se estabelece nas crianças que foram rejeitadas e aprenderam a 
reprimir (ocultar) suas necessidades (AINSWORTH, 1978). 

O padrão desorganizado (MAIN; HESSE, 1990) caracteriza-se 
pela situação da criança vivenciar experiências extremas para as quais 
ainda não possui estratégias para lidar. É o caso da criança abusada 
pelo próprio cuidador. O vínculo não se dá apenas por associação de 
prazer, prova disso é que crianças vítimas de maus tratos ou abando-
nadas estabelecem padrões de apego com o seu “cuidador”, muitas 
vezes seu algoz.

Segundo Bowlby (1989), as experiências primárias com o cuida-
dor iniciam e depois se generalizará nas expectativas sobre si mes-
mo, com os outros e com o mundo. A imagem interna adquirida é 
considerada a base para todos os relacionamentos íntimos futuros. A 
pessoa adquire na infância um padrão de apego que se reproduzirá ao 
longo da sua vida. A generalização é um aprendizado importante para 
a personalidade em desenvolvimento.
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Nos casos de famílias abusivas, a construção da representação 
mental infantil tende a ocorrer de forma rígida, mal adaptada, ina-
propriada. Nesses casos a confiança da criança de que as pessoas pos-
sam se compreender entre si, através de seus próprios sentimentos, é 
destruída (DALBEM; DELL’AGLIO, 2005). Os adolescentes oriun-
dos dessas famílias abusivas apresentam prejuízo da capacidade de se 
envolver em relacionamentos de apego mais intenso. 

Com o passar do tempo a TA tomou diversas direções, se rami-
ficando em diferentes compreensões. Neste capítulo, nos interessa 
destacar uma dessas vertentes: a ocorrência de eventos ao longo do 
ciclo da vida que possibilitam a mudança do tipo de vínculo (DÁVI-
LA et al., 1997). Acreditamos que o comportamento de apego evolui 
ao longo da vida, não é estático e nem rígido. Não necessariamente 
o padrão internalizado e generalizado se eternizará. Acreditamos na 
transformação ao longo da vida e que a adolescência é uma época de 
aprendizado e mudanças. Período fecundo para gerar novos padrões 
vinculares, propício para uma reestruturação ou substituição do pa-
drão até então adquirido.

Para Bowlby (1990) quando uma criança é separada de sua mãe, 
ou cuidador, surgem, naturalmente, o ódio e a raiva da criança por 
essa figura de cuidado. Algumas crianças não conseguem vivenciar seus 
sentimentos após separação ou falecimento do cuidador. A negação 
do sentimento de raiva por ter sido abandonado, por exemplo, pode 
resultar em sérios problemas relacionais ou psicopatológicos, inclusive 
em dificuldades no desenvolvimento de habilidades sociais. Ao viven-
ciar perdas na infância, a criança se sente desamparada, o que facilita 
o desenvolvimento de processos defensivos. Na idade adulta esses pro-
cessos defensivos comprometem a saúde psicológica e o surgimento de 
patologias psíquicas. A TA considera que “com a perda da mãe também 
se perde a vida emocional e sentimental da criança” (BOWLBY, 1982, 
p. 52). Vejamos uma história que ilustra esta teoria.

Sandro é conhecido como o rapaz que fez reféns no ônibus 174 
no Rio de Janeiro, em 2000. De acordo com o filme “Ônibus 174”, 
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documentário dirigido por José Padilha, Sandro presenciou aos seis 
anos a morte trágica de sua mãe, grávida de cinco meses, com uma 
facada nas costas. No dia seguinte a família não falou muito sobre o 
assunto e quando convidado para ir ao enterro de sua mãe, Sandro 
disse: não vou, quero brincar de bola de gude. Uma tia disse que ele 
não chorou a morte da mãe. Muito provavelmente Sandro reprimiu, 
ocultou a sua dor e a sua raiva por ter sido abandonado. Dentro 
da teoria que hora apresentamos, parece que Sandro usou a negação 
como mecanismo de defesa para não vivenciar a raiva. 

Para Bowlby (1982) o sentimento de abandono, na criança, leva 
à raiva o que impede a instalação do afeto, que traria segurança. A 
não vivência da raiva pode levar a um comportamento desajustado na 
adolescência e idade adulta. O desfecho da vida de Sandro, como o 
de sua mãe, foi trágico: morreram, ele e sua vítima, assassinados pela 
polícia. Só para lembrar: os policiais foram inocentados e continu-
am na ativa. Não podemos criar um fim diferente para esta história, 
mas, com certeza, há muitos “Sandros”, cujas vidas podem ter outro 
desfecho.

Bowlby (1982) considera o abandono (perda da mãe ou do cui-
dador) um acontecimento trágico que marca a vida da criança para 
sempre. Cremos que a raiva está relacionada ao medo de nunca mais 
ter de volta o apego seguro de uma mãe, pai ou cuidador. Em função 
do apego evitativo estabelecido nos lares, por rejeições constantes, 
muitos aprendem a ocultar suas carências.

Um grupo de TCI com adolescentes

Garotos com vivências de abandono, semelhantes à história de 
Sandro, participam de Rodas de TCI em Brasília. O grupo acontece 
na periferia, com a participação de 15 a 25 garotos na idade de 12 a 
18 anos. Os meninos estudam na rede pública, mas, destes, alguns 
abandonaram os estudos. Entre os que estudam, quase todos são re-
petentes ou participam do programa de aceleração (programa criado 
pelo governo na tentativa de reduzir o atraso escolar). 
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Os garotos vivem em uma comunidade violenta e a maioria das 
famílias apresenta elevado índice de violência doméstica. Boa parte 
dessas famílias que participam das Rodas são monoparentais, eles mo-
ram com as avós, mães ou tios, alguns não sabem quem é o pai ou este 
foi assassinado. Dois meninos já relataram terem praticado pequenos 
furtos em mercados de sua cidade. Esses meninos vivem à margem da 
sociedade, sentem-se excluídos, sofrem discriminação dos professores e 
desejam muito possuir roupas de marca, como se um tênis caro pudes-
se lhes restituir a dignidade e o reconhecimento social que desejam.

Após conhecermos o grupo, traçamos alguns objetivos: estabele-
cer vínculo com os participantes; oportunizar o desenvolvimento de 
novos padrões vinculares; empoderar os participantes; oportunizar 
a autonomia; ajudá-los a sonhar com novas formas de viverem no 
mundo, viabilizando a possibilidade de outro futuro; fazer vínculo 
com os familiares para que posteriormente eles possam ser incluídos 
em ações sociais e terapêuticas para todo o sistema familiar. 

Esta Roda de TCI, a partir da qual desenvolvemos nossa ref lexão, 
é conduzida por dois terapeutas, que se revezam na condução e nos 
registros das sessões. Os temas mais frequentes nas Rodas são: dificul-
dade de aprendizagem, bullying na escola (com colegas e professores), 
violência e confl itos domésticos, ameaça de gangues no bairro e sen-
timento de impotência diante das decisões dos familiares e da escola 
em relação a suas vidas. 

Seria um sonho vislumbrar um novo rumo para estes garotos? 
Em meio a essa realidade plena de padrões de apego ambivalentes, 
evitativos (AINSWORTH, 1978) e desorganizados (MAIN; HESSE, 
1990), o quê a TCI pode oferecer de transformador?

A TCI e a Teoria do Apego

Crenças errôneas sobre o desenvolvimento humano nos levam a 
acreditar que pau que nasce torto, morre torto. Bowlby (1989, 1990) 
considera que os padrões de relacionamentos desenvolvidos com os 
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cuidadores são integrados na estrutura de personalidade do indiví-
duo. Na TCI acreditamos na capacidade de resiliência do ser hu-
mano, a capacidade que possuímos de superar e transformar nossas 
experiências sofridas. Se o adolescente desenvolveu na infância um 
padrão vincular inadequado, ele é capaz, por diversos meios, de de-
senvolver estratégias de superação, sendo a TCI um dos meios faci-
litadores desta mudança. Do vazio do abandono pode jorrar amor? 
Sim, a resiliência é esta capacidade que todos possuem de transforma-
ção dos padrões de apego deficientes em saudáveis.

A TCI “é um espaço de promoção da resiliência, pois pela partilha 
de experiências de vida, os indivíduos reforçam a autoestima, forta-
lecem os vínculos interpessoais, bem como estimulam a autonomia”. 
(Barreto, 2005, p. 99). Por acreditar que os padrões de apego 
podem se transformar, é que trabalhamos com a TCI. A partir de 
nossa experiência desenvolvemos algumas relações entre a TA e como 
o aprendizado na TCI pode favorecer novos padrões vinculares. 

A metodologia das Rodas da TCI leva o sofrimento para uma ins-
tância palpável e identificável, gerando uma referência de alteridade 
grupal mais saudável (CAMAROTTI, 2007). Esta autora defende 
que a resiliência individual, em um encontro de Terapia Comuni-
tária, se transforma em resiliência familiar e comunitária. As poten-
cialidades pessoais vão se alastrando e contaminando o grupo; o que 
viabiliza a mudança de padrões de vínculos.

De acordo com Murta (2008) as intervenções grupais são um contex-
to fértil para o desenvolvimento de outras formas de sentir, pensar e agir 
com vários processos geradores de mudança, desde aspectos cognitivos 
(acesso a novas informações), aspectos motivacionais (desejar mudar) e 
comportamentais (manejo da ansiedade e o uso ou não de drogas). O 
grupo ajuda a desenvolver habilidades sociais, como falar de si mesmo, 
ouvir, apoiar, criticar, lidar com críticas e sentir-se aliviado por fazer au-
torrevelações em contextos de segurança e aceitação da roda de terapia. 

Um dos problemas apresentados no grupo é a desvalorização e o 
desrespeito com que esses jovens são tratados pelos professores. Um 
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deles contou que um professor disse: “vocês deveriam ir pra APAE (As-
sociação de Pais e Amigos dos Excepcionais), que é lugar pra retardado”, 
outro professor comentando a dificuldade de ensiná-los falou: “Quem 
faz milagre é a Igreja Universal, eu sou só professor”. Sem questionar-
mos a postura dos professores, percebe-se que os garotos se sentem 
humilhados e desvalorizados pelas pessoas que deveriam ser seus mes-
tres. Os professores que deveriam estabelecer com os alunos vínculos 
seguros, oportunizam padrões de vínculos ambivalentes.

Alguns participantes possuem famílias em que a experiência dos 
vínculos inseguros (ambivalente, evitativo ou desorganizado) é uma 
constante. Ao participarem de uma Roda de TCI, adolescentes, com 
padrão de apego desorganizado, vivenciam outro tipo de vínculo. Na 
roda eles não são julgados, há coerência nas falas e ações dos tera-
peutas e do grupo. Eles experimentam um vínculo seguro, passam a 
acreditar que é possível manter relacionamentos estáveis, verdadeiros. 
Quando conduzida corretamente, a TCI não permite o estabeleci-
mento de vínculos inseguros. A seguir, veremos em cada etapa da 
TCI as oportunidades de vivenciar vínculos saudáveis.

No acolhimento o jovem se sente parte do grupo, no seu aniver-
sário ele é o foco. Ao apresentarmos as regras, estabelecemos limites 
de comportamento de forma amorosa e firme. Nas suas vidas diárias, 
parece que há uma lacuna na forma como as regras são estabelecidas: 
condicionadas a punições e violências, caso sejam transgredidas. 

Dalbem e Dell’aglio (2005) consideram que crianças que crescem 
em famílias abusivas acreditam que as pessoas não são capazes de 
compreender umas às outras. Os momentos de escolha do tema e 
contextualização são oportunidades para o jovem passar a acreditar, 
por identificação, que as pessoas podem compreender umas às outras, 
através de seus próprios sentimentos, o que poderá libertá-los para 
viver relacionamentos mais íntimos e afetuosos. O participante tam-
bém se empodera no momento da partilha de experiências, quando 



Terapia Comunitária Integrativa Sem Fronteiras

234

ele se percebe útil e importante para a vida do colega. Sentir-se útil 
é essencial para o desenvolvimento psíquico e social do ser humano 
(YALON, 2006), tal sentimento gera o empoderamento. 

Em seguida, todos podem falar de seus problemas, porque sa-
bem que não são os únicos que sofrem (YALON, 2006). Repetindo 
o comportamento de falar de si, o participante dá o primeiro passo 
na formação de novo vínculo: ele confia no grupo. Na contextua-
lização e problematização eles aprendem a ouvir o outro e desco-
brem que não estão sós em seus sofrimentos. Na nossa experiência, 
percebemos que os adolescentes se manifestam com muita facilida-
de em relação ao problema apresentado, demonstrando solidarieda-
de para com o colega do grupo. O estabelecimento da solidariedade 
é uma forma de vínculo saudável que eles poderão generalizar para 
sua rede social. Parece que no ambiente familiar e escolar eles não 
são ouvidos, então, no grupo quem apresenta o problema e os que 
compartilham suas experiências se sentem ouvidos num espaço em 
que não são julgados. 

A TCI, como espaço para a escuta, oportuniza ao participante re-
conhecer e nomear seus sentimentos. Um sentimento essencial de ser 
reconhecido e vivenciado é a raiva. O ocultamento da raiva, gerada 
pelo abandono, pode estabelecer o padrão evitativo; o seu reconheci-
mento e aceitação facilitam o desenvolvimento de habilidades para a 
vida (Ainsworth, 1978). Nas Rodas os jovens reconhecem sua raiva, 
seus medos, sua revolta por se sentirem abandonados e excluídos. É 
fundamental que a criança internalizada no adolescente perceba o 
que fizeram com ela (abandono, negligência, exposição ao perigo, 
violência e falta de afeto). A TCI ajuda o adolescente a se perceber na 
relação com o seu cuidador ou com a falta deste. A fala e a conscien-
tização os libertam para novos relacionamentos, menos evitativos, 
o que poderá gerar menos violência e mais permissão para relações 
amorosas e sociais, mais saudáveis.



Segunda parte: TCI e Abordagens Terapêuticas

235

Em nossa experiência, no ritual de agregação, os adolescentes no 
início não se tocavam, ficavam um ao lado do outro. Hoje isso tem 
mudado, eles ficam de mãos dadas. Na TCI o toque valoriza o ou-
tro, eles estão aprendendo o respeito e o afeto. Uma nova forma de 
vinculação é estabelecida na Roda, distinta da agressão a qual estão 
constantemente sujeitos.

É essencial para o desenvolvimento do adolescente a existência 
de modelos vinculares a serem seguidos. Percebemos que os garotos 
do grupo não sonham com o futuro, quando o fazem é de forma 
fantasiosa, uma das causas parece ser a carência de modelos que os 
inspirem a sonhar, desejar mais da vida. Os exemplos de sucesso são 
extremos, só as pessoas com algum talento especial mudam de vida, 
como jogadores de futebol de grande sucesso. Modelos tão elevados 
são ineficazes para instigar esperança.  Nas avaliações das Rodas, de-
cidimos contar nossas experiências de escolhas e pequenos sucessos. 
Nós terapeutas devemos ser o olhar confirmador da capacidade destes 
garotos. É como se o terapeuta dissesse nas entrelinhas de suas ações: 
eu acredito que você pode fazer escolhas diferentes e ter uma vida fora 
das drogas e da prisão. 

A TCI possibilita o desenvolvimento da capacidade de sonhar. 
Estes adolescentes vivem no meio de pessoas, inclusive os pais ou 
irmãos mais velhos que foram presos, consomem ou traficam drogas. 
Este parece ser o futuro mais real, possível, iminente. A TCI pode 
ajudar estas pessoas a sonharem com um futuro não marginal, mas 
inclusivo. Desenvolvemos nas Rodas algumas estratégias para ajudá-
-los a pensar projetivamente e como cidadãos atuantes. 

Uma ação que criamos foi a de ajudá-los a estabelecer metas a 
curto prazo, alcançáveis. Nas primeiras terapias do ano, no momento 
das comemorações, perguntamos o que cada um deseja realizar neste 
ano. Fizemos uma lista com os nomes e os objetivos de cada um. 
Três meses depois repassamos a lista, acrescentamos outros nomes e 
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relembramos quais eram os objetivos deles. Só escrevemos objetivos 
que não dependiam dos outros, apenas deles. No final do ano reali-
zamos uma avaliação do alcance das metas, poucos alcançaram. Mas 
destacamos que outro ano se inicia e com ele uma nova oportunidade 
para recomeçar e acertar, nossa fala ajuda a renascer a esperança. 

Vejamos o exemplo de Marcelo: sua mãe o deixou, com seu irmão, 
em São Paulo, para trabalhar e viver com outro parceiro em Brasília. 
Após um ano o irmão caçula veio morar com a mãe e Marcelo per-
maneceu com os tios em São Paulo. Três anos depois ele pode vir; 
ele queria muito vir. Após um ano ele não está se adaptando, não faz 
amigos na escola e não se relaciona bem no lar, se sente só. Ele diz: 
Queria aprender a gostar das pessoas. Parece que ao sentir-se abando-
nado Marcelo não vivenciou a raiva o que obstruiu sua capacidade de 
dar e receber afetos. Perguntamos o que ele sentiu quando sua mãe 
partiu e quando seu irmão veio e ele ficou. Ele não foi, inicialmente, 
capaz de nomear seus sentimentos.

No ritual de agregação, nossa conotação positiva foi apontar sua 
capacidade de amar. Talvez, no futuro, Marcelo possa se libertar da 
raiva de ter sido deixado para trás e seja capaz de generalizar seus 
afetos para outras pessoas (BOWLBY, 1989). A convivência com pes-
soas vinculadas afetivamente produz sentimento de conforto e segu-
rança, que é essencial para validar a autoestima (BOWLBY, 1990). 

O adolescente pode adquirir certa autonomia a partir dos diferen-
tes graus de segurança desenvolvidos nas relações com as figuras de 
apego fora de casa, o que permite um afastamento relativo das figuras 
originais de apego inseguro. O papel do terapeuta comunitário com 
os adolescentes na comunidade é imprescindível neste processo de 
vinculação saudável.

O terapeuta como fomentador de vínculos

O estabelecimento de vínculos se dá inicialmente através do vín-
culo que se estabelece com os terapeutas que se expande no vínculo 
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grupal e posteriormente para novos vínculos sociais. Para que os jo-
vens possam se identificar com os terapeutas é necessário que cada 
terapeuta reconheça suas próprias carências. Isso acontece, em geral, 
no momento de avaliação das Rodas. As rodas com jovens precisam 
ser planejadas com antecedência e em seguida avaliadas para identifi-
cação das lacunas e dos sucessos.

Quando o terapeuta confia no grupo e em cada participante, se 
estabelece uma relação de confiança grupal. Esta confiança é necessá-
ria para que os adolescentes possam falar dos seus medos, angústias, 
lutos e tristezas para os outros. O terapeuta favorece a mobilização 
do grupo em função de uma mudança comportamental para além do 
microssistema das Rodas. Os afetos e sentimentos vivenciados pelo 
terapeuta podem ser orientadores da dinâmica do grupo. Se o tera-
peuta demonstrar empatia na relação com os participantes ele poderá 
compreender melhor o mundo do jovem. 

O terapeuta também pode ajudar o jovem a se identificar com ele 
contando um pouco sobre sua adolescência, seus confl itos ou usan-
do expressões que eles usam (cuidado para não ser ridículo!). Tudo 
isso faz parte da dinâmica vincular, com o tempo eles aprendem a 
transpor os modelos de vínculos instáveis para novos vínculos sociais 
saudáveis. É fundamental que no grupo se fortaleça a autoestima uns 
dos outros (SILVA, 2007), só acreditando em si mesmo o jovem po-
derá desenvolver-se na relação com o outro (colegas, família, escola 
e trabalho).

Considerações Finais 

Nossa experiência em grupos de TCI com adolescentes, que se 
sentem excluídos socialmente e/ou vivenciam vínculos familiares in-
seguros, mostrou que a TCI pode ser construtora de novos padrões 
vinculares e consequentemente um instrumento de inclusão social. 
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Os vínculos saudáveis, estabelecidos nas rodas de TCI, poderão ser 
generalizados para outros sistemas como a família, a escola e o tra-
balho. As interações, aprendidas no grupo, são fomentadoras de mu-
danças de paradigma para interações futuras com desenvolvimento 
de habilidades sociais, autoconhecimento e ref lexão crítica.

Ao participarem de uma sessão de TCI, os adolescentes com vín-
culos inseguros vivenciam aspectos que são essenciais para que pos-
sam reproduzir as experiências na família e na sociedade, como por 
exemplo, o desenvolvimento de habilidades sociais. Um aprendizado 
importante é a habilidade de negociar e resolver problemas através do 
diálogo. A TCI pode favorecer a redução da ansiedade, a melhoria na 
comunicação e na qualidade do que é comunicado. A instalação e/
ou fortalecimento dos vínculos seguros ajuda a superar ou minimizar 
histórias de violência e abandono. Devemos ver além da carência para 
ressaltar a competência.

Todavia a TCI com grupos de adolescentes apresenta algumas li-
mitações como a rotatividade dos participantes e a não participação 
dos familiares no processo de mudança. O ideal para o desenvolvi-
mento de padrões de apego seria a realização de grupos com partici-
pação regular dos jovens e grupos para seus familiares. Certamente, 
as marcas de uma família desestruturada ou faltosa ficarão para sem-
pre no corpo e na alma de seus filhos. A TCI pode ajudar a tratar 
essas cicatrizes.

Na transição da adolescência para a idade adulta, o jovem se de-
para com a necessidade de inserção no mercado de trabalho. Deses-
timulados com os estudos, sem perspectivas de sucesso em relação 
aos jovens da classe média, a juventude da classe baixa se vê sem 
perspectiva de inclusão social no mundo do trabalho. Ao desenvolver, 
no grupo, a resiliência, a perspectiva de futuro e o empoderamento, 
o jovem desenvolve maior autoconfiança para enfrentar a realidade e 
a competição tão marcante na sociedade atual.
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Educação Terapêutica do Paciente
e Terapia Comunitária Integrativa

Nicole Hugon

Introdução

Há mais de vinte anos, na minha prática cotidiana com os pacientes 
alcoólicos, eu descobri algo muito relevante: que o trabalho com os 
pacientes ficava muito facilitado quando eles conheciam suas doenças. 
Encontrei duas categorias de pessoas: alguns falavam com consciência, 
claramente, sem buscar desculpas, pretextos falsos, enquanto os outros 
sempre culpavam os outros, as circunstâncias, ou a depressão, negando 
seu alcoolismo. Esta diferença era dramaticamente evidente.

Na história desses pacientes, a diferença era que o primeiro grupo 
tinha completado um programa de educação terapêutica, enquanto 
os outros tiveram apenas tratamentos convencionais. Estes últimos 
expressavam vergonha, medo de falar, de ser julgados, enquanto os 
outros falavam livremente do seu problema.

Nos anos 80, o encontro com as associações de autoajuda foi para 
mim deslumbrante: nessa experiência descobri que os alcoólicos ti-
nham competências, recursos próprios para curar-se, com ou sem 
ajuda profissional.

Naturalmente, quando eu participei do curso de Terapia Co-
munitária Integrativa (TCI) com o Prof. Adalberto Barreto, ficou 
claro para mim que esta metodologia seria muito interessante para 
enriquecer o nosso trabalho, estimulando ir mais longe, na direção 
que já estávamos seguindo. Desde o ano 2005, fundei na clínica São 
Barnabé – Marseille Fr – uma roda mensal de TCI para pacientes, 
familiares e associações, e no ano 2008, uma nova roda semanal, para 
os pacientes e os profissionais.
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Então, trabalhando com a TCI, tive resultados notáveis sobre o pro-
grama terapêutico inteiro, melhorando a participação de todos, seja 
pacientes ou profissionais, bem como os ex-pacientes nas associações, 
valorizando os recursos dos pacientes e dos familiares, enriquecendo o 
conteúdo das sessões de educação terapêutica, bem como a promoção 
de relacionamentos mais horizontais entre pacientes e equipe.

A idéia deste capítulo nasceu desta experiência clínica, e também 
da necessidade de promover, na educação terapêutica, formas edu-
cativas de apoio ao empoderamento dos pacientes ao invés de uma 
submissão ao modelo biomédico.

Educação Terapêutica do Paciente
(de que se trata?)	             

Segundo a OMS, “A educação terapêutica do paciente visa  ajudar os 
pacientes a adquirir ou a conservar as competências de que necessitam 
para melhor administrar a sua vida com uma doença crônica” (OMS, 
1998).  O termo competências tem sido usual entre os terapeutas 
comunitários.

O desafio colocado pelas doenças crônicas se passa pela possibi-
lidade dos pacientes conservar, apesar de tudo, sua autonomia e boa 
qualidade de vida.  A promoção da saúde não tem a ver somente com 
a prevenção de doenças, mas, também, com a qualidade de vida das 
pessoas que sofrem de patologias crônicas.

Além do tratamento da doença, a educação terapêutica se propõe 
a abordar a pessoa doente na sua inteireza, com seus projetos, seus 
valores e suas relações. Assegura que uma ação educativa terá impacto 
positivo na saúde do paciente, melhorando suas competências psicos-
sociais, aprimorando suas competências de autocuidado e suas compe-
tências psicológicas. Por conta disso, considera-se o empowerment (em-
poderamento) do paciente como um de seus objetivos fundamentais.
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A Carta de Ottawa (1986) considera a saúde como um recurso da 
pessoa ou dos grupos, um meio através do qual se alcança o bem-estar:

A Promoção da Saúde é o processo que visa aumentar a capacidade 
dos indivíduos e das comunidades para controlarem a sua saúde, no 
sentido de melhorá-la. Para atingir um estado de completo bem-estar 
físico, mental e social, o indivíduo ou o grupo devem estar aptos a 
identificar e realizar as suas aspirações, a satisfazer as suas necessida-
des e a modificar ou adaptar-se ao meio. Assim, a saúde é entendida 
como um recurso para a vida e não como uma finalidade de vida. 
(OTTAWA, 1986, p. 22).	

E enfatiza a importância da educação:

A promoção da saúde pressupõe o desenvolvimento pessoal e social, 
através da melhoria da informação, educação para a saúde e reforço 
das competências que habilitem para uma vida saudável. Assim, as 
populações ficam mais habilitadas para controlar a sua saúde e o am-
biente e fazer opções condizentes à saúde. (OTTAWA, 1986, p. 24).

Falamos, aqui, de educação para a saúde, portanto, de preven-
ção primária, ou seja, do conjunto de competências dos indivíduos e 
dos grupos para construir modos saudáveis de vida. Eles podem agir 
sobre os determinantes sociais da saúde, os hábitos alimentares, o uso 
de drogas, etc.. Essa ação não é da competência exclusiva do poder 
público e, sim, uma responsabilidade que cabe a todos nós.

A referida Carta implica no desenvolvimento da democracia na 
saúde.  Esse aspecto essencial é, às vezes, tachado de subversivo: reco-
loca em causa o poder das instituições de saúde, econômicas e sociais. 
Em 2003, Jean-Pierre Deschamps enfatizou que:

O caminho para uma verdadeira democracia de saúde pública é ainda 
longo, mas é preciso acreditar na boa-fé daqueles que nos apresentaram 
essa idéia. Acreditar que, por detrás das palavras, delineia-se firmemen-
te o projeto da autonomia fundamental da pessoa, primeiro princípio 
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da caminhada ética e absolutamente necessário à cidadania; acreditar 
que todos os poderes que se reservam o direito de decidir no lugar das 
pessoas serão novamente discutidos nas reformas políticas e institu-
cionais atuais e nas que estão por vir (DESCHAMPS, 2003, p. 313).

Dado o crescimento constante da expectativa de vida, assistimos 
ao aumento das patologias crônicas: diabetes, obesidade, doenças res-
piratórias, cardiovasculares, cânceres etc. O estresse e o sofrimento 
social advindos das exigências da vida moderna e da destruição da 
solidariedade  tradicional  e as poluições geradas pelos sistemas de 
produção agrícola e industrial atuais são causas de numerosas doen-
ças físicas e mentais.

Com tratamento, na maioria das vezes, muitas dessas doenças per-
manecem compatíveis com uma vida em bom estado de saúde, uma 
vida familiar, social e profissional normal. Quando a doença impõe 
dificuldades e limitações, é preciso adaptar-se, conservando a maior 
autonomia possível.

O projeto de autonomia fundamental da pessoa não se dirige, por-
tanto, somente às pessoas com boa saúde.  A doença faz parte da vida. 
Assim sendo, o papel dos cuidadores, além do diagnóstico e da pres-
crição de um tratamento, se passa por avaliar, com a pessoa doente, 
seu grau de autonomia e ajudá-la na busca do domínio, o mais amplo 
possível, de sua própria vida.

A promoção da saúde não acaba, portanto, na porta dos hospitais 
e dos consultórios médicos.  Essa tarefa cabe a todos os cidadãos, do-
entes ou sadios, e a todos os agentes de saúde, quer ajam no domínio 
dos cuidados, quer no da prevenção.

A saúde percebida está essencialmente ligada à ausência de restri-
ções nas atividades. Num estudo comparativo entre a França e Qué-
bec sobre a saúde percebida daqueles com mais de 55 anos, Camirand 
et al. (2009) acentuam que apesar da presença de uma doença crôni-
ca, a maioria de pessoas de 55 anos ou mais se considera em boa saú-
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de, tanto em Québec quanto na França. Contudo, quando existem 
restrições de atividade e de autonomia pessoal, as pessoas julgam-se, 
com muito maior frequência, com saúde precária. Os determinantes 
da saúde percebida são a presença de uma doença crônica, mas, tam-
bém, o estilo de vida, o estresse, a autoestima e a condição socioeco-
nômica (SHIELDS; SHOOSTARI, 2001). A sensação de estar com 
boa saúde e a autonomia estão interligadas, e o apoio social tem ação 
positiva sobre a saúde percebida.

As doenças crônicas colocam uma série de temíveis desafios eco-
nômicos, sociais e políticos, entre eles: agir sobre os determinantes 
sociais e de meio ambiente da saúde, desenvolver a democracia na 
saúde, financiar tratamentos cada vez mais dispendiosos.

Diante desses desafios, o modelo biomédico tem mostrado seus 
limites. É, com grande frequência, ineficaz, quando se trata de mo-
dificar comportamentos que tenham a ver com hábitos e estilo de 
vida. É cego aos fatores de risco ambientais e sociais, numa visão 
puramente individual do tratamento. A tendência à medicalização 
dos sofrimentos do cotidiano leva ao super consumo de remédios. 
A assimilação da saúde ao sistema dos cuidados curativos leva a um 
aumento progressivo das despesas por uma eficácia que atinge seus 
limites. O conceito de contraprodutividade proposto por Ivan Illich 
(1975)

 
mostra-se pertinente nesse caso. Ignora-se (no modelo bio-

médico) o sujeito doente, visto somente como o objeto dos cuidados 
e tende, assim, a ignorar ou a ver como um obstáculo a cultura das 
pessoas: as informações da internet, a ação das associações de pacien-
tes são, com frequência, vistas com desconfiança. Entre profissionais 
da saúde e pacientes aprofunda-se a distância cultural, fonte de con-
f l itos, de negligência na observação dos tratamentos e de fuga para o 
f lorescente mercado das medicinas alternativas.

O desenvolvimento de programas de Educação Terapêutica do 
Paciente esforça-se para diminuir essas limitações, oferecendo ao pa-
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ciente a possibilidade de tornar-se parceiro ativo de seus cuidados, o 
que pressupõe um compartilhamento do saber (e, portanto, do po-
der) entre cuidadores e doentes.

Aristóteles já enfatizava a importância do conhecimento para 
manter-se em boa saúde: “Eu me cuido bem porque sou médico, e 
tornei-me médico porque desejava manter-me em boa saúde”. (apud 
MASQUELET, 2000).  Cada paciente deveria, pois, tornar-se um 
pouco médico de si mesmo, tornando-se um especialista em sua do-
ença. Entretanto, o projeto da educação terapêutica é dirigido essen-
cialmente pela instituição cuidadora e, portanto, fica submetido às 
suas contradições e resistências.

A Educação Terapêutica introduz uma mudança de paradigma: trata-
-se de passar de uma concepção vertical do cuidado a uma concepção 
em que o doente torna-se parceiro ativo em seus cuidados, numa rela-
ção mais horizontal. Requer dos cuidadores o esforço do requestiona-
mento, uma verdadeira revolução cultural. Para ilustrar, uma historinha:

Sofrendo de um câncer, mas amparada por sua prática, uma tera-
peuta comunitária enfrenta a doença com serenidade e determina-
ção, sem por isso reprimir suas emoções. Diante desse quadro pouco 
costumeiro, o médico a aconselha a procurar um psicólogo: “Não é 
normal reagir tão bem. Assim que os cuidados terminarem, você cor-
re o risco de desabar”, exprimindo assim a crença médica na natureza 
estatística da normalidade.

Aí está. Foi a partir dessa ref lexão que propusemos esse tema para 
figurar numa obra sobre a Terapia Comunitária Integrativa e temas 
a ela afim...

 

A Educação terapêutica, a saúde, a doença

Lembremos, para começar, de Paulo Freire, que: “… em condições 
de verdadeira aprendizagem, os educandos vão se transformando em 
reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao 
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lado do educador, igualmente sujeito do processo” (FREIRE, 2005, p. 
26).

 
A participação ativa daquele que aprende é fundamental. A partir 

da experiência adquirida, de suas crenças e de seus valores, utiliza os 
elementos conquistados durante o aprendizado para construir seu pró-
prio conhecimento, torná-lo seu, incorporando-o ao que já sabe. Cada 
um dos protagonistas da educação passa, então, de uma consciência in-
gênua (um só ponto de vista, uma só verdade) a uma consciência crítica 
(diferentes abordagens, percepção multidimensional da realidade). A 
educação não se restringe a uma simples transferência de conhecimen-
tos de um espírito esclarecido para um espírito ignorante. Trata-se de 
construir um saber vivo, estimulando a curiosidade e a aquisição ativa 
dos conhecimentos num movimento de compartilhamento.

Portanto, o projeto da educação terapêutica é melhorar a aplica-
ção das prescrições médicas para obter um resultado significativo no 
plano biológico, interessando-se, ao mesmo tempo pela qualidade de 
vida do paciente. Assim sendo, numa circular normativa, o Ministé-
rio da Saúde de Portugal (2000) observa que:

Viver com a diabetes ultrapassa, largamente, o quadro da doença e do 
seu tratamento farmacológico, sendo a educação terapêutica funda-
mental no tratamento do diabético. A educação permite, a curto pra-
zo, melhorias significativas em certos parâmetros biológicos, como o 
valor médio das glicemias, mas, principalmente, da adaptação à nova 
situação de doença, no que diz respeito à qualidade de vida do dia-
bético e da sua capacidade para passar a   ser ele próprio o primeiro 
gestor da sua doença (GOVERNO, 2000, p. 34).

O projeto educativo de Paulo Freire e a Circular acima citada 
enfatizam a questão da ética subjacente ao ato educativo. A melho-
ria dos parâmetros biológicos situa-se claramente no quadro cultu-
ral e nos objetivos da biomedicina, que tende a submeter as crenças 
do paciente ao saber do especialista. Por outro lado, a preocupação 
com a qualidade de vida do paciente presume uma visão holística do 
tratamento. Essa dualidade vai manifestar-se nas diferentes posições 
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pedagógicas possíveis. Sobre isso, Patrick Paul (2005)
 
acentua que:

Na medida em que existe atualmente uma grande dificuldade em 
definir a saúde, já que seus indicadores operam de maneira comple-
xa, paradoxal, dialética, impõe-se uma abertura a abordagens não 
reducionistas, o que o conceito de saúde global quer demonstrar. O 
médico encontra-se, nesse caso, diante da situação paradoxal de ter 
que aceitar os discursos oficiais que são construídos de acordo com 
normas objetivas, que devem ser respeitadas, ao mesmo tempo em 
que reconhece a importância dos valores interiorizados que os gru-
pos ou as pessoas trazem consigo e do seu poder de ação de ruptura, 
na maioria das vezes, das normas propostas pelo modelo médico. 
Essas contradições não têm a ver somente com o mundo médico: de 
um modo geral, o modelo dominante impõe normas, procedimen-
tos, “qualidade”, economias, mas, contraditoriamente, cada vez mais, 
afirma-se um direito do usuário, do paciente, opondo duas aproxi-
mações, objetiva e subjetiva, reducionista e interacionista, difícil de 
serem conciliadas. (PAUL, 2005, p. 33).

Na continuação o autor coloca claramente o problema:

Se não é muito discutível envolver o sujeito o melhor possível na 
ação empenhada, essa participação postula necessariamente uma li-
berdade de escolha ligada à superação de toda vontade normativa. 
Inversamente, em relação ao objeto analisado, do modelo biomédico, 
a noção de normalidade e de patologia situa-se – para o essencial – 
fora de toda liberdade humana. (PAUL, 2005, p. 38).

Geralmente, a educação terapêutica é referenciada na Medicina Ba-
seada em Evidências1 (EBM). Arrisca-se a não ser bem-sucedida, prin-

1	 EBM – Medicina Baseada em Evidências. (Evidence-based medicine – EBM – is the inte-
gration of best researches evidences with expertise and patient values. SACKETT D. et 
al. Evidence-based Medicine: How to practice and teach.  (EBM, 2000, p.1). Evidence-
based medicine is the conscientious, explicit and judicious use of best evidence in 
making decisions about the care of individual patients. The practice of evidence-based 
medicine means integrating individual clinical expertise with the best available ex-
ternal clinical evidence from systematic research. By individual clinical expertise we 
mean the proficiency and judgment that individual clinicians acquire through clinical 
experience and clinical practice.” SACKETT D. et al. Evidence-based medicine: What it 
is and what it isn’t. (EBM, 1996, p.71).
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cipalmente, quando se dirige a pessoas que não partilham as mesmas 
pressuposições dos cuidadores sobre saúde e doença, ainda que seus pro-
motores tenham o cuidado de nelas integrarem os desejos do paciente.

Ora, na maioria dos casos, está doente implica as três dimensões 
bem expressas na língua inglesa pelas três palavras disease, illness, 
sickness:  disease é a doença segundo o modelo biomédico; illness, 
a doença na sua dimensão subjetiva; sickness, designando o estatuto 
social do doente. Essa distinção, possível na língua inglesa, exprime 
a complexidade do objeto doença. Essas três dimensões são insepará-
veis na realidade vivida pelo paciente e seus próximos.

Na doença crônica, o objetivo da cura é ilusório: não é possível 
curar-se, (no sentido de uma volta ao estado anterior ao diagnóstico), 
só se pode equilibrar a saúde, prolongar a vida, reduzir o sofrimento 
etc. Desta maneira, o adoecer é uma virada biográfica, uma situação 
de crise. É preciso adaptar-se a uma situação nova, que atinge todos 
os domínios da existência. Antoine Spire e Mano Siri (2010), nesse 
sentido, alertam, a propósito do câncer. 

O paciente deve aprender a viver o dia-a-dia com uma doença crô-
nica. Deve desistir de uma vida sem doença, mas deve também, e, 
sobretudo, reconstruir uma integridade física, psicológica e social na 
qual a doença tem seu lugar e tentar dar sentido a um roteiro de vida 
completo. (SPIRE; SIRI, 2010, p.78).

Essa observação enfatiza o papel ativo do paciente e da família: 
não se trata somente de se sujeitar às prescrições médicas, mas de 
afirmar que a doença crônica é uma experiência de vida, na qual o 
tratamento deve ter seu lugar, mas um lugar que vai muito além do 
quadro da medicina; envolve os indivíduos, as famílias, as comunida-
des, a sociedade.	

Poder-se-ia explicar o que se passa através das perguntas que o do-
ente se coloca: Que doença é esta? Que riscos eu corro? O que posso 
fazer para me curar? Estar doente, o que isso me torna? O que isso 



Terapia Comunitária Integrativa Sem Fronteiras

250

muda no modo de me ver? Como será minha vida a partir de agora? 
Que apoio social posso ter?  Que ajuda concreta? Qual é o meu esta-
tuto de doente? Como os outros vão me ver? Que lugar a sociedade 
me dará como trabalhador, como cidadão?

As respostas a essas questões provêm de domínios muito diferen-
tes: a medicina, os valores filosóficos ou espirituais, as experiências de 
vida, as representações advindas da cultura ou da história do indiví-
duo e da família, as políticas sanitárias e sociais. Todos esses aspectos 
têm sua pertinência.

A educação terapêutica deve ref letir essa complexidade. As ro-
das de Terapia Comunitária Integrativa poderiam oferecer um espa-
ço especialmente adaptado para permitir às pessoas encontrar suas 
próprias soluções para as questões acima levantadas. As primeiras 
experiências foram feitas com diabéticos do tipo 1. Nesse caso, co-
nhecer e assumir sua doença é uma questão de sobrevivência. A asma 
e a insuficiência renal também foram beneficiadas com esse tipo de 
programa. Ocupar-se com a infecção por HIV, principalmente dado 
o impulso vindo das associações de auxílio mútuo das pessoas infec-
tadas, integrou, rápido e estreitamente, os doentes e os cuidadores, 
em todos os domínios, da política de saúde à pesquisa, ao tratamento 
e ao apoio social dos doentes.

A OMS Europa adotou, em 1998, a seguinte definição:

A educação terapêutica tem por finalidade instruir o doente para que 
ele possa conquistar um know-how adequado, com o fim de chegar a 
um controle ótimo de sua saúde. A educação terapêutica do pacien-
te é um processo contínuo, parte integrante dos cuidados médicos. 
A educação terapêutica do paciente compreende a sensibilização, a 
informação, a aprendizagem, o apoio psicossocial, todos ligados à 
doença e ao tratamento. A formação deve, também, possibilitar ao 
doente e a sua família uma melhor colaboração com os cuidadores 
(OMS EUROPA, 1998, apud SAOUT, 2008, p. 13).
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A elaboração de um programa de educação terapêutica começa 
com um balanço do que o paciente sabe, aquilo em que acredita, do 
que ele espera,  de sua experiência com a doença e com os tratamen-
tos, etc. A partir desse diagnóstico educativo inicial, definem-se os 
objetivos a atingir, em curto, médio, e longo prazo:

	 •	 Aquisição de competências de autocuidado: adaptação do trata-
mento, conduta a ser seguida em caso de crise, cuidados bioló-
gicos, regime alimentar.

	 •	 Aquisição ou reforço de competências psicossociais que permitam 
ao paciente adaptar-se a sua nova situação, viver melhor sua 
doença com seus próximos, no seu trabalho, em sua maneira 
de se ver, aceitar as mudanças impostas pela doença.

	 •	 Uma avaliação ao fim do programa é indispensável. Essa práti-
ca permitirá, se for o caso, ações complementares.

Trata-se, portanto, de bem mais do que uma simples informa-
ção médica. Ver abaixo um quadro explicitando quais os objetivos e 
meios da Educação terapêutica:             	

Objetivo

Permitir ao paciente (e a sua família) que 
sofre de uma doença crônica:
• Reconquistar sua autonomia.
• Evitar o agravamento e a ocorrência de  
 complicações.

• Favorecer a volta do paciente às atividades  
 normais.

Meios

• Educação para compreender a doença e os  
 tratamentos.

• Conhecer a organização e os procedimentos  
 ambulatoriais e hospitalares de internação.

• Educação para a colaboração nos cuidados.
• Educação para a observância
• Educação para a saúde para favorecer a  
 adaptação desses comportamentos pessoais,  
 a fim de preservar o seu potencial de saúde.

Quadro extraído do relatório “Pour une politique nationale d’éducation thérapeu-
tique du patient” (SAOUT et al., p.14).
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O quadro apresenta uma clara orientação dirigida aos aspectos 
técnicos dos tratamentos pela aquisição de conhecimentos recebidos 
dos cuidadores. A preocupação desse trabalho defende que os pacien-
tes adquiram e se apropriem das prescrições da biomedicina. A recon-
quista da autonomia passa, antes de tudo, pelo domínio das técnicas 
de cuidado e dos recursos disponíveis. Naturalmente, é muito impor-
tante conhecer os procedimentos a serem utilizados, saber agir em 
caso de crise aguda. Mas as dimensões antropológicas, psicológicas e 
sociais da doença e do cuidado vêm sendo, infelizmente, desprezadas.

Nem sempre é suficiente saber para agir. Essa cegueira a tudo 
aquilo que não se relacione com cuidados técnicos traz, na origem, o 
fracasso do projeto. Somente pessoas que já estão inseridas na cultura 
biomédica poderão, realmente, dela se beneficiar. As outras ficarão 
mais ou menos à beira do caminho. Para a maioria das pessoas, ser 
doente representa algo muito diferente do que ter uma disfunção 
de um órgão. Tornar-se um doente crônico coloca em jogo toda a 
história da pessoa – suas representações, seus valores, suas relações 
com os outros. A consciência da mortalidade apresenta uma nova 
consistência, obriga a pessoa a mudar seus hábitos, a recolocar em 
questão saberes, representações, atividades. Os equilíbrios anteriores 
ficam ameaçados. Essa situação de crise, por vezes traumática, requer 
a mobilização dos recursos e da capacidade de resistência do doente 
e de seus próximos.

O acompanhamento da pessoa doente nesse processo é, geral-
mente, descrito como a aquisição de competências psicossociais. Será 
necessário recorrer a diversas técnicas de intervenção psicossociais: 
psicologia, antropologia, técnicas de comunicação etc., entre as quais 
a Terapia Comunitária Integrativa poderia ter um lugar relevante.

O desenvolvimento da ETP suscitou uma intensa ref lexão sobre 
os métodos pedagógicos. Ora, numerosos programas de educação te-
rapêutica pertencem a uma lógica em que os objetivos a atingir são 
definidos, antes de mais nada, pelos especialistas.
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A educação dos pacientes deve ser uma resposta às suas necessida-
des. Assim sendo, aos cuidadores continua a se responsabilizar pela 
definição dos programas. Ainda que essas estratégias se apresentem 
como operacionais, elas procedem de uma lógica prescritiva. Certos 
modelos preconizam iniciar a educação do paciente por um diagnós-
tico educativo, depois estabelecer com ele um contrato de educação, 
como um instrumento de fidelização. (LACROIX, 2007, p 271).                                                      

Quatro eixos pedagógicos podem ser definidos, segundo o objeti-
vo da Educação Terapêutica:

	 •	 Se o objetivo é a transmissão de um saber biomédico, os saberes, 
as crenças e os objetivos próprios do paciente são considerados 
obstáculos. A verdade a ser transmitida é a da ciência, com 
uma visão acadêmica de um saber único sobre a doença.

	 •	 Se o objetivo é a modificação de um comportamento (abandono 
de um comportamento nefasto, adoção de comportamentos 
benéficos), tem-se uma perspectiva behaviorista. A relação da-
quele que ensina com o que aprende permanece vertical. É o 
cuidador que define os comportamentos desejáveis.

	 •	 Se o objetivo é uma adaptação à doença, faz-se apelo à noção 
de coping, empregando recursos cognitivos e relacionais da pes-
soa doente, numa perspectiva cognitivo-comportamental. O 
modelo de intervenção é a conversa motivacional, ajudando o 
doente a pesar os benefícios e os riscos da mudança de com-
portamento. A aquisição de novos hábitos será facilitada com 
exercícios práticos.

	 •	 Quando o objetivo é o desenvolvimento da autonomia da pessoa 
doente, a abordagem psicológica ou psicossocial visa a estimu-
lar os fatores de resiliência, para permitir a retomada do desen-
volvimento da pessoa. Nessa ótica,

a atividade educadora se ajusta ao processo de aprendizagem dos pa-
cientes e se apoia na formalização das experiências. Visa ao desenvol-
vimento das competências psicossociais do paciente: a autoestima, a 
confiança em si, os sentimentos de eficiência pessoal ou de compe-
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tência pessoal, a fim de o ajudar  a se sentir livre na direção de sua 
vida, de ser senhor de seu projeto de saúde e de qualidade de vida. 
(EYMARD, 2008, p. 3).

A Terapia Comunitária Integrativa insere-se naturalmente na ló-
gica do desenvolvimento da autonomia. Mas, mesmo em programas 
centrados nos aprendizados técnicos, ela poderia, ao mesmo tempo, 
acolher o sofrimento dos doentes e das famílias e permitir um melhor 
compartilhamento de saberes com os profissionais.

Patologias concernentes: 
dois exemplos concretos

Todas as doenças crônicas podem beneficiar-se de programas edu-
cativos, como por exemplo na cirurgia, na psiquiatria, na pediatria. 
Dois exemplos são aqui apresentados: o diabetes e as adições ao álcool 
e outras drogas. O exemplo do diabetes impõe-se em razão de sua com-
plexidade e da anterioridade de programas educativos neste domínio.

A Diabetes apresenta-se sob duas formas: A diabetes de tipo 1 
(insulino dependente) ocorre em jovens. O paciente deve controlar 
sua glicemia e ajustar, a cada dia, a dose de insulina, de acordo com 
a glicemia, a atividade física e a alimentação. Deve enfrentar as crises 
de hipoglicemia, seguir um regime alimentar e limitar certas ativida-
des. Quando aparece na infância, pode induzir a uma superproteção 
por parte da família. Às vezes, essa doença é vista como uma doença 
vergonhosa.

A Diabetes de tipo 2 manifesta-se nas pessoas mais idosas. Tem 
a ver com fatores hereditários e com o modo de vida (alimentação, 
atividade física). O sobrepeso e um baixo nível socioeconômico têm 
papel importante no surgimento da doença. O tratamento exige uma 
modificação da alimentação e do modo de vida, atenção à glicemia e 
à ingestão regular de medicamentos.
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A diabetes fragiliza as pessoas em relação às infecções e pode pro-
vocar doenças degenerativas (artrite, neurite, doença perfurante plan-
tar, dores nas pernas, dificuldade para andar, amputação, insuficiên-
cia renal, cegueira, etc.). Equilibrar o diabetes levaria à prevenção 
dessas complicações.

Geralmente, os programas de Educação Terapêutica associam in-
formações médicas e procedimentos práticos: automedicação da gli-
cemia, injeções de insulina, adaptação das doses para melhorar o con-
trole da glicemia, oficinas de nutrição, oficinas sobre higiene (higiene 
dos pés, higiene bucodental), atividades esportivas e lúdicas, grupos 
de conversa e de troca de experiências.

As instituições que propõem esse tipo de programa são muito di-
versas: hospitais públicos, planos de saúde privada, seguros, associa-
ções de diabéticos, organizações religiosas ou espirituais, como a So-
ciedade Antroposófica do Brasil, etc. Indicações sobre essas entidades 
podem ser encontradas na internet. 

Contudo, conhecer a doença nem sempre é suficiente para modificar 
os comportamentos. O Centro Educativo de Enfermagem para Adul-
tos e Idosos (CEEA) da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto 
(Universidade de São Paulo) realizou um estudo aprofundado sobre a 
educação dos diabéticos. Estudando o impacto de um programa para 
54 pacientes diabéticos, os autores notaram uma melhoria significa-
tiva nos conhecimentos, mas observaram que: 

A mudança no comportamento de pacientes diabéticos em relação ao 
seu estilo de vida é inf luenciada pelo conhecimento que tem acerca 
de sua doença e, também, por outros fatores, tais como o significado 
da doença, os riscos e os métodos de controle. (MIYAR OTERO et 
al., 2008, p.5).

Esses autores ressaltam, contudo, que o conhecimento da doença 
não é suficiente para mudar o comportamento, e que é preciso, tam-
bém, oferecer ao paciente, uma ajuda prática na vida quotidiana. Sa-
ber não basta. É preciso ir mais longe, é preciso fazer, experimentar.
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A mesma equipe, estudando as dificuldades em seguir o tratamen-
to, destaca a importância dos fatores emocionais e sociais: raiva, re-
volta, sentimento de injustiça, ansiedade, sentimento de perda da li-
berdade devida às restrições dietéticas. Os autores ressaltam, também, 
que “... o modo como o sujeito  expressa seus sentimentos direciona seu 
comportamento relacionado à saúde, tanto na busca de hábitos saudáveis 
quanto não saudáveis, determinando possibilidades e dificuldades/limita-
ções para o controle do diabetes”(PERÉS et al., 2007, p.8).  Nessas con-
dições, a Educação Terapêutica tem a obrigação de aceitar a impor-
tância da vida dos pacientes, e não unicamente os aspectos médicos.

Enfim, é fundamental que a educação em saúde leve em consideração 
a realidade e a vivência dos pacientes, pois, muitas vezes, as informa-
ções em saúde são fornecidas de maneira vertical, sem permitir maior 
participação dos pacientes e sem considerar o que esses já sabem e o 
que desejariam saber. Nesse enfoque, almeja-se transformar o sujeito 
que assume uma posição passiva na condução de seu tratamento em 
um indivíduo participativo (PERÉS et al., 2007, p.2). 

Num outro artigo, a mesma equipe aponta a importância dos fa-
miliares, e as pessoas afetadas pela doença crônica, não só no plano 
emocional, mas também nos aspectos econômicos e práticos. “Tais 
fatores reportam-se a um conjunto de inf luências interpessoais fami-
liares que está alicerçado em crenças e valores que interferem na mo-
tivação e na capacidade do paciente enfrentar a sua doença e buscar 
solução para controlar o diabetes (SANTOS et al., 2005, p.9).

Enfim, depois de ter explorado as representações relativas ao dia-
betes apresentadas pelas mulheres de meios populares, eles enfatizam 
que os cuidadores devem interessar-se pelo assunto, para integrar sa-
beres populares e científicos.

Dessa forma, os comportamentos relacionados ao autocuidado estão 
fortemente impregnados por representações que precisam ser com-
preendidas por toda a equipe de saúde. Identificar as representações 
sociais sobre o processo saúde-doença possibilita conhecer o modo 
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como essas mulheres recriam os conhecimentos científicos, difun-
didos nos meios de comunicação de massa, conjugando-os com o 
saber popular, o que lhes permite apropriarem-se da experiência do 
adoecer e do tratamento. (PERES et al., 2008, p. 7).

 Essas ref lexões configuram o lugar que a Terapia Comunitária 
Integrativa poderia ocupar nos programas de Educação Terapêutica, 
como espaço de acolhimento do sofrimento e de compartilhamen-
to das experiências de vida entre pacientes, cuidadores e famílias e 
também como espaço de encontro, de integração entre saber popular 
e conhecimento científico. O desejo de ver o paciente assumir uma 
posição ativa, participativa, corresponde à ética, aos objetivos e aos 
resultados da TCI. O encontro entre esses dois domínios, pesquisa e 
ação, seria, certamente, muito proveitoso.

O exemplo do alcoolismo é interessante devido à longa história 
de participação ativa dos pacientes, principalmente com o surgimen-
to das associações de autoajuda já nos anos 1930 com os alcoólicos 
anônimos.

A Clínica Saint-Barnabé, em Marselha (Fr), apresenta uma expe-
riência original, associando Educação Terapêutica e Terapia Comuni-
tária Integrativa. Desde 1997, essa clínica oferece aos pacientes alco-
ólicos, hospitalizados em tempo integral, um programa estruturado 
de Educação Terapêutica, psicoterapia e relaxamento.

Em 2005, estabelecemos um grupo de Terapia Comunitária men-
sal para os doentes, as famílias e as associações de ajuda mútua, de-
nominado Renouer le Dialogue [Retomar o Diálogo]. Desde 2008, um 
grupo semanal, o Grand Groupe, reúne os pacientes hospitalizados e 
os profissionais do centro.

O programa de Educação Terapêutica objetiva informar os pa-
cientes sobre os riscos somáticos e permitir-lhes compreender a ex-
periência da dependência, conhecer o mecanismo psicológico dessa 
dependência e a necessidade de abstinência que daí decorre, recon-
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quistar a estima de si mesmo, recuperar a confiança em suas com-
petências, preparar-se para as recaídas, saber reagir diante de uma 
retomada do consumo e preparar-se para uma vida sem álcool.

Ao fim do programa, a maioria dos doentes é capaz de cuidar-se. 
Contudo, alguns demonstravam dificuldades em apropriar-se dos co-
nhecimentos científicos ou se exprimir no trabalho com os psicólo-
gos. Outros pareciam fechados em confl itos insolúveis com a família.

Então, a introdução das Rodas de TCI permitiu-nos abrir um es-
paço de diálogo sem conf l itos entre pacientes e suas famílias. Na Roda, 
os participantes podem falar de sua experiência de pai, de filho, de 
mãe, de irmão, de doente, etc. A palavra circula, a emoção é compar-
tilhada e o diálogo é retomado. Os doentes mais antigos alimentam a 
esperança com a narrativa de suas vitórias. Em lugar de preconceitos 
já firmemente estruturados sobre o alcoolismo, surgem representa-
ções mais abertas. O sofrimento das famílias encontra um acolhi-
mento que lhes permite melhor aceitar a doença e ver seu familiar 
como uma pessoa que sofre e faz esforços para se livrar da doença e 
não como uma pessoa má, culpada, sem força de vontade, etc. De 
sua parte, os doentes podem perceber seus familiares como inquie-
tos, preocupados em ajudá-los, assustados com a doença e não mais 
como perseguidores, como pessoas que os tratam como crianças, etc. 
Algumas famílias desenvolvem relações amigáveis, criando laços de 
ajuda mútua e do apoio duráveis. O laço com as associações de ajuda 
mútua se faz naturalmente.

O grupo semanal paciente/pessoal (cuidadores e não cuidadores, 
estudantes), denominado “Le Grand Groupe” (A grande roda), pro-
vocou efeitos profundos em toda a vida da instituição, modificando 
as relações entre as pessoas, bem como o estilo de trabalho em todos 
os domínios.

Nas relações humanas: “Por trás da vassoura, existe um coração”, 
mas também: “compreendo melhor o que eles vivem”, “eu não via os 
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alcoólicos desse jeito”.  Há mais solidariedade entre pacientes, menos 
exclusão e agressividade. O sofrimento institucional é aliviado, o que 
se traduz numa diminuição significativa de abandonos do tratamento 
(HUGON, 2010).

Na Educação Terapêutica: reconhecer as competências dos pacien-
tes aumenta sua autoestima e sua confiança em si e, também, seu 
interesse pelo conteúdo dos ensinamentos e sua confiança nesses ensi-
namentos. Os profissionais aplicam uma pedagogia cada vez mais ho-
rizontal, participativa, demonstram mais curiosidade pela experiência 
dos pacientes. A formação interna na pedagogia da ETP tomou, muito 
naturalmente, uma forma próxima à das intervisões em TCI, integran-
do os membros de associações de autoajuda, os enfermeiros e os médi-
cos numa ref lexão comum, valorizando as experiências de cada um.

Considerações Finais

 Existem numerosos pontos de convergência entre o projeto da 
Educação Terapêutica e a Terapia Comunitária Integrativa. Ao longo 
deste trabalho, encontramos, em cada parágrafo, palavras e conceitos 
comuns, linhas de convergência possíveis: competências dos doentes 
e das famílias, empowerment, autonomia, democracia na saúde, sofri-
mento, situação de crise, resiliência, partillha dos saberes. Pudemos 
sentir a força das opções pedagógicas de Paulo Freire.

A Terapia Comunitária age sobre os determinantes sociais da saú-
de, que são o estresse, as dependências e o apoio social (BARRETO, 
2008). Estimula a autoestima e permite a integração dos saberes uni-
versitário e popular. Constitui um espaço privilegiado para acolher o 
sofrimento e para favorecer a resiliência. Permite passar de um mode-
lo vertical a um modelo horizontal coparticipativo.

Todas essas características parecem fazer da TCI um instrumento 
de primeira classe para manter e vitalizar os programas que visam a 
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aumentar as competências dos doentes e das famílias na gestão de 
doenças crônicas, oferecendo, além da transferência de informações 
técnicas, um espaço de ref lexão sobre os problemas que uma doença 
impõe aos pacientes, às suas famílias e às comunidades, e sobre as 
soluções e experiências de vida numa comunidade horizontal. A roda 
de Terapia Comunitária Integrativa é um espaço onde se vive con-
cretamente a democracia na saúde. Ela permite a integração do saber 
popular, nascido da cultura e das experiências da vida, e do saber mé-
dico. Parece responder, naturalmente, aos objetivos apregoados pela 
Educação Terapêutica.

Para além de toda essa convergência, ela permite, a nosso ver, 
resolver a contradição profunda que perpassa essa disciplina. Os ob-
jetivos normativos da biomedicina e a concepção holística da saúde 
subjacente ao projeto da ETP estão em permanente tensão nos textos 
de referência, bem como nas experiências concretas. Quando o cui-
dador pode também aprender com aquele que é cuidado supõe um 
requestionamento das representações e da cultura dos cuidadores. As 
rodas da TCI dão-lhe ocasião de tomar consciência das competências 
e da importância dos fatores de resiliência dos pacientes, das famílias, 
das comunidades. O cuidador passa a ter mais confiança nas compe-
tências do outro. Abrindo-se às competências do outro, pode enri-
quecer sua experiência. O mesmo movimento de abertura permite às 
pessoas doentes abrirem-se aos conhecimentos científicos dos quais 
podem apropriar-se como elementos de uma cultura, enfim, tornada 
comum. “Nas sessões de informação, é a experiência da TCI que me 
permite confiar no Grupo”: diz o Dr. Dick Pützschel, Terapeuta Co-
munitário em formação da Clínica Saint Barnabé.
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A Terapia Breve Centrada na 
Solução e a Terapia Comunitária 
Integrativa

Jean-Pierre Boyer

Introdução

Praticando, regularmente, há mais de quinze anos, a Terapia Cen-
trada na Solução e animando toda semana sessões de Terapia Co-
munitária Integrativa (TCI), tenho que deixar registrada a grande 
proximidade de espírito, de ética e do tipo de relação que existe entre 
esses dois instrumentos de mudança e de evolução pessoal. Para mim, 
são duas maneiras diferentes de se criar relações que beneficiam a 
mudança, com uma mesma concepção do ser humano e dos relacio-
namentos, realizando o mesmo tipo de ruptura epistemológica.

A Terapia Breve Centrada na Solução (TBCS)

A Terapia Breve Centrada na Solução (TBCS) faz parte de uma 
corrente histórica das terapias estratégicas. É particularmente utiliza-
da tanto em terapia familiar quanto na abordagem individual.

As terapias solucionistas surgiram nos anos 80, representadas pe-
los terapeutas Bill O ‘Hanlon, Yvonne Dolan e pelo Instituto de Te-
rapia Breve de Milwaukee através da criação conjunta de Steve De 
Shazer e sua esposa Insoo Kimberg (KIMBERG, 2000). 

Essa corrente situa-se claramente na linha da obra de Milton Eri-
ckson (1901-1980), caracterizada por sua habilidade em encontrar 
soluções específicas para cada caso. Esse psiquiatra e psicólogo de-
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sempenhou um papel importante na renovação da hipnose clínica 
e terapêutica. Sua abordagem inovadora em psicoterapia repousa na 
convicção de que o paciente possui em si mesmo os recursos para 
responder de maneira apropriada às situações que encontra. Trata-se, 
consequentemente, de utilizar suas competências e suas possibilida-
des de adaptação pessoal.  

As abordagens solucionistas, como a de Milton Erickson, são ni-
tidamente caracterizadas pelo seu questionamento em relação às te-
orias, por seu interesse pelo presente, pela orientação para o futuro e 
a utilização de recursos, pela relação colaborativa; e, finalmente, pela 
busca constante de soluções, cuja construção, pelo, e com o cliente, re-
pousa no reconhecimento de sua capacidade de ter uma vida melhor 
e constatar as diferenças observadas ao longo de sua vida.

Essas abordagens representam uma ruptura epistemológica e 
prática. Enfatiza-se o que funciona, e que é notável pelas exceções, 
pelos períodos de melhoras, por tudo o que constitui diferenças na 
vivência do problema, que salienta os meios que poderão ser utili-
zados para construir uma “solução”, uma maneira de viver mais sa-
tisfatória. As modalidades relacionais foram se aperfeiçoando com o 
tempo, apoiando-se nas pesquisas realizadas sobre os elementos que 
interferem no sucesso das diferentes abordagens terapêuticas. Dois 
elementos têm, particularmente, chamado a atenção dos pesquisado-
res: 40% dos fatores explicativos da mudança têm a ver  com o cliente 
(ou paciente),  o que de fato o coloca no papel de fator principal de 
mudança; e, 30% são ligados aos fatores relacionais, evidenciando a 
importância da aliança terapêutica quanto aos objetivos e meios e, 
portanto, ao processo participativo.

Ao nível filosófico, as abordagens solucionistas se fundam nos 
trabalhos de Wittgenstein (WITTGENSTEIN, 1993) e de Jacques 
Derrida (DERRIDA, 1967) sobre o desconstrutivismo e a pós-mo-
dernidade.
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Parece-nos importante realçar a proximidade e as diferenças que 
existem entre as duas abordagens humanistas de ajuda à mudança, 
que são a Terapia Comunitária Integrativa e as Terapias Baseadas na 
Solução. Este trabalho é oportuno porque é capaz de promover um 
enriquecimento mútuo, reforçando o espírito comum que as anima e, 
por meio de suas diferenças, proporcionar possibilidades de evolução. 

A TCI nasceu de forma empírica, no Brasil, em Fortaleza, por 
iniciativa de Adalberto Barreto, respondendo de maneira pragmática 
a um desafio: ajudar uma comunidade a revelar seus recursos a partir 
de suas próprias forças e superar ou aliviar suas dificuldades, pelo 
compartilhamento de experiências e soluções. A Terapia Centrada 
na Solução, por sua vez, nasceu nos EUA, pela iniciativa de outro 
médico, que, também de maneira pragmática, enfrentou o desafio 
que a vida lhe impunha, de se recuperar, com seus meios próprios 
após um ataque muito severo de poliomielite, que o prendeu a uma 
cadeira de rodas aos 17 anos, conservando apenas a mobilidade dos 
movimentos oculares, o que fez dele a figura emblemática do “curan-
deiro aleijado”.

Nas duas situações pode-se notar um primeiro valor comum: va-
ler-se das próprias forças e da fé na capacidade interior de um ser ou 
de uma comunidade viva. Esse valor inicial implica outros valores, 
intimamente ligados: a relação coparticipativa ou colaborativa.  Essa 
fé no ser humano se traduz em uma postura particular do terapeuta a 
serviço do cliente (indivíduo, família ou comunidade), apelando para 
os recursos dos participantes, numa relação horizontal, oposta à po-
sição vertical, dominadora e infantilizadora do especialista, clássico 
salvador da humanidade, concentradora do poder e do saber sobre o 
outro. Em um e outro caso, a orientação dos intercâmbios dirige-se 
para a solução e a construção desta a partir da experiência vivenciada 
e da comparação das experiências, sejam próprias ou alheias, com 
toda a riqueza trazida por suas diferenças, suas nuances. Com efeito, 
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as duas abordagens apoiam-se na evocação das experiências, ou seja, 
no conjunto dos elementos que participam de um momento viven-
cial, os diferentes modos de expressão simbólica do estado dinâmico 
do sujeito, que não se limita apenas ao pensamento, como também 
associa a sensação, a emoção, o comportamento. O fato de levar em 
consideração esse conjunto favorece a tomada de consciência e, por 
isso mesmo, a possibilidade de mudança. A valorização das diferenças 
das experiências entre pessoas, ou de uma mesma pessoa, em mo-
mentos diferentes no tempo, oferece, pelas diferenças que evidencia, 
um espaço de ref lexão propício à emergência de sentido e de valor e, 
assim, de possível evolução.

Princípios e valores da Terapia Centrada na 
Solução

Os elementos acima enunciados serão esclarecidos e ganharão 
“consistência” à luz da exposição das regras, princípios e valores que 
fundamentam a abordagem da Terapia Centrada na Solução. Lem-
bremos que não existe modelo teórico da prática solucionista. Ela se 
opõe ao saber instituído, aos modelos teóricos universitários, para se 
fundar no saber adquirido pela experiência, valorizando a busca da 
solução sob medida, ou seja, própria da pessoa e não da norma. A 
seguir cita-se a essência dos princípios básicos da terapia centrada na 
solução. 

	 a)	 Três axiomas organizam a relação terapêutica de um modo ex-
plicitamente cooperativo:

	 1.	 Não é preciso tentar consertar aquilo que o cliente (ou pa-
ciente) não ache defeituoso;

	 2.	 Se uma coisa funcionar (for eficaz), continuar e repetir;

	 3.	 Se não funciona, parar e procurar outra coisa.
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	 b)	 Os meios utilizados pelo terapeuta são, fundamentalmente, 
as exceções (as diferenças que fazem a diferença), as escalas, 
que permitem avaliar concretamente as diferenças (o que, por 
exemplo, resulta melhor) e, enfim, as tarefas, que podem ser 
propostas para o intervalo entre os encontros. Elogiar, apoiar 
e valorizar o que o cliente realiza vira regra na postura do te-
rapeuta. A questão recorrente – e que se direciona no sentido 
da solução, tornando mais preciso seu caminho  e sua direção 
–  são as perguntas  “O que está ficando melhor ?”  e “O 
que poderia ser diferente e interessante durante a semana 
que vem?”, supondo-se que a sessão presente tenha servido 
para alguma coisa. Essas duas perguntas permitem colocar em 
evidência como, e com que resultados, o desejo de mudança 
da pessoa se manifesta, sem apelar para o “eu encapsulado”, à 
inteligência lógica que, muitas vezes, se embaraça com as per-
guntas  “O que você quer? Aonde você quer chegar ?”

	 c)	 A roteiro do Milagre exprime a essência do espírito das Te-
rapias Centradas na Solução ou Terapias Solucionistas. Após 
um trabalho preparatório que favoreça a instalação de um es-
tado de consciência próprio para a divagação (transe conver-
sacional), convida-se a pessoa a supor que, voltando para casa, 
ela realize todas as tarefas quotidianas do costume: atividade, 
hábitos rituais de preparação das refeições, higiene, troca de 
roupa, cama e sono. Só que durante o sono se produz um mi-
lagre que trata, cura, conserta e soluciona todas as dificuldades, 
inclusive aquelas nas quais  a pessoa não pensou e que não 
constituem o objeto da consulta. Porém, como esse milagre 
se produziu durante o sono, a pessoa ignora, até despertar, a 
realidade do acontecimento. Então pergunta-se-lhe (ou lhes, 
tratando-se de um casal ou de uma família) quais são os de-
talhes ou elementos que lhe(s) permitem tomar consciência e 
reconhecer que um milagre realmente aconteceu. O trabalho 
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do terapeuta consiste, em seguir, em acompanhar a pessoa nas 
descobertas que ela realiza e que consiste em rever o quadro, a 
cena de teatro, o roteiro da “solução”, quer dizer, do modo de 
viver que lhe convém, de acordo com ela mesma.

Tomemos um exemplo para entender melhor a qualidade e a na-
tureza das mudanças dentro da relação terapêutica.

	 a)	 Geneviève é uma jovem de 35 anos, integrante de um grupo 
de formação que animo todo mês, que me foi encaminhada 
por seu amigo. Logo que se acomoda na sala, pergunto o que 
ela pôde notar de diferente, desde que me telefonou para mar-
car o encontro. Às vezes eu explico: o que houve de melhor, 
não necessariamente de mais agradável, mas de melhor, numa 
direção que pareça favorável. Acrescento, com uma ponta de 
humor um tanto desconcertante, “como seu amigo já deve lhe 
ter dito, tenho alguns talentos de mágico e o simples som da 
minha voz no telefone já provoca melhoras”. Essa intervenção 
me permite lhe precisar, a seguir, com mais seriedade, que, o 
que me interessa é o fato de ela, ao tomar a iniciativa de mar-
car o encontro, ter tomado um caminho de mudança e que 
seu desejo de melhora comece a se manifestar, e que é impor-
tante saber o que está em andamento e em que direção, e que 
é importante para mim saber onde ela se situa. Após alguns 
instantes de silêncio, ela me diz que para ela continua tudo 
na mesma e que ainda é pior, pois ela teve uma discussão com 
seu companheiro. “Eu entrei na raiva e foi ruim”. Eu lhe digo 
que é essa justamente a resposta à minha pergunta, sobre o que 
houve de melhor, de diferente. E, então, pergunto-lhe o que 
houve de interessante no que aconteceu entre seu telefonema 
e nosso encontro. “Tenho varrido menos as coisas para baixo 
do tapete, tenho parado de fugir e de olhar para o chão, tenho 
sido menos covarde que de costume.” Peço-lhe para reformular 
sua frase de modo afirmativo e não negativo: “Menos covarde, 
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varrer menos as coisas para baixo do tapete, parar de fugir. 
De que maneira significa “mais”? Ou, começar o quê de dife-
rente?”. “Tenho enfim enfrentado as dificuldades, estou sendo 
mais eu mesma, mais autêntica”. Pergunto, então, o que essa 
iniciativa de ser mais autêntica trouxe como diferença no seu 
modo de ser e em suas relações consigo mesma e com os outros. 
Ela responde de modo afirmativo: “Tenho podido olhar o meu 
companheiro nos olhos, vê-lo de forma diferente da habitual, 
mesmo que ele não ficasse contente, eu o tenho visto como um 
ser humano, não apenas como um grande egoísta, e depois eu 
tenho me sentido mais viva, com um calor no rosto e na barri-
ga”. Ela me relata a seguir que tem conseguido conversar com 
seus filhos e acertar algumas coisas relativas aos estudos e aos 
fins de semana na casa do pai. Pergunto-lhe a seguir, supondo-
-se que esta entrevista fosse útil, que diferenças, que pequenos 
detalhes ela traria na semana seguinte. Após uma ref lexão, ela 
anuncia, para minha grande surpresa: “Telefonar para o pai de 
meus filhos para falarmos sobre o que se passa com eles e como 
podemos fazer para melhorar a guarda compartilhada”.

	 b)	 Até então, Geneviève nem sempre me falava de seu – ou seus 
–  problema(s),  mesmo que,  nas suas formulações  na forma 
negativa,  ela  tivesse se referido àquilo que não lhe agradava 
em seus hábitos anteriores (menos covarde, parar de fugir…). 
Sempre felicitando-a por aquilo que ela conseguiu fazer, per-
gunto-lhe como ela se vê dizendo aquilo que tem no coração. 
“Eu me lembrei, assistindo a um filme que se passava em um 
colégio, que, na adolescência, eu não tinha medo de falar e de 
dizer, até aos professores e aos diretores, aquilo que não me 
agradava e, para mim, eu me lembro disso como um período 
realmente feliz, eu estava bem comigo mesma”. Parabenizo-a 
mais uma vez de forma calorosa e convido-a a continuar como 
ela tem feito e a pensar nessa jovem garota, que continua viva 
nela e que precisa se expressar livremente.
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	 c)	 A segunda sessão começa como a primeira e peço que ela re-
lembre o que melhorou. Ela me conta que muita coisa mudou: 
que o companheiro dela põe a mão na massa em casa – ele, que 
se comportava até então como um adolescente irresponsável e 
dependente; que ela ligou para o pai dos filhos dela e que eles 
marcaram um encontro para conversar em particular sobre os 
problemas do filho de seis anos, que ainda faz xixi na cama e 
que gostaria, assim como ela, que isso mudasse. Fico sabendo 
que seu filho Igor veio com ela e está aguardando na sala de 
espera. Pergunto se ela quer que ele venha ficar conosco. Muito 
feliz com a sugestão, ela o manda entrar no consultório. Apro-
veito a presença dele para perguntar-lhe o que acha do que está 
acontecendo na vida da família e o que lhe parece estar melhor 
ou diferente. Ele confirma que a mãe está mais animada, mais 
contente, e que, na véspera, ela tinha feito crepes e que eles 
brincaram em família de cavalinho, algo que não acontecia há 
mais de um ano.

	 d)	 Parabenizo a ambos e, nessa ocasião, pergunto ao Igor o que 
ele tinha feito para que aquilo acontecesse. “Ajudei minha irmã 
a descer com o lixo e lavei a louça com o Bertrand (compa-
nheiro da mãe)”. Animado com esse intercâmbio, sugiro-lhes 
que, se interessar, estou disposto para ajudá-los a construir o 
roteiro e a concretização de sua solução para ter uma vida fa-
miliar agradável. Entretanto, explico que é um trabalho muito 
difícil e que dá muito a pensar ao cérebro. “Estão prontos a se 
engajarem nesse trabalho?”

	 e)	 E eis-nos embarcados na questão do milagre (acima evocada). 
Após seu relato, tomando todo o tempo necessário: “Supo-
nhamos que vocês voltem para casa e que façam tudo como 
de costume: façam os deveres, assistam à televisão, comam, 
lavem a louça, troquem de roupa, tomem banho, escovem os 
dentes e depois se deitem; e que, enquanto vocês começam 
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tranquilamente a dormir, aconteça um milagre que ajeite e 
resolva todos os problemas, até aqueles em que vocês não 
pensaram, mas que, como esse milagre se produz enquanto 
vocês dormem, à revelia de vocês, quando vocês acordam, 
não sabem que ele aconteceu. Então, eu queria que vocês me 
dissessem, um e o outro, em quê, em que detalhes, vocês se 
dão conta de que o milagre aconteceu, quais são as diferenças 
que permitem  vocês  afirmarem:  “Sim, realmente aconte-
ceu um milagre!”. Após um longo momento de concentração, 
Geneviève começa : “Abro os olhos e me sinto alegre, abraço 
meu companheiro e vou acordar as crianças. Igor acorda e me 
olha nos olhos com um grande sorriso, a cama dele está seca 
e ele vem tomar café da manhã conosco.” Pergunto-lhe o que 
ela sente vendo seu filho assim. “Não sinto mais apreensão, 
me sinto calma”. “Como isso se manifesta e como as outras 
pessoas percebem que você está calma?”. “Porque eu não me 
apresso ao tomar o café, eu preparo pão com manteiga para 
eles e também deixo eles à vontade”. “Em que vocês mais se 
dão conta de que o milagre aconteceu?” “Eu dou um beijo 
na minha irmã e no Bertrand”, prossegue Igor. “E como eles 
reagem?”. “Eles me abraçam também e sorriem para mim, 
estão felizes, e o Bertrand me conta uma piada”. O diálogo 
prossegue com a descrição dos mínimos detalhes da cena; po-
deríamos dizer que quase como em um quadro, minuciosa-
mente pintado, com as atitudes, comportamentos, sensações, 
emoções que cada um descreve, ao mesmo tempo que ex-
pressa suas expectativas sob a forma de satisfação de suas ne-
cessidades. Outros momentos do dia são objeto de descrição 
dos papéis, dos textos e gestos que cada ator passa a descre-
ver como a postura adequada para si mesmo, correspondente 
à realização da solução descrita como dia do milagre. Cada 
enunciado de elemento identificado como revelador de que a 



Segunda parte: TCI e Abordagens Terapêuticas

273

mudança (milagre) aconteceu torna-se objeto de aprofunda-
mento sobre as diferenças físicas, emocionais, comportamen-
tais e relacionais  que dela decorrem. Por exemplo, Geneviève 
refere em certo momento que ela se sente mais confiante em 
relação a Igor: “O fato de recuperar a confiança faz com que 
eu me sinta mais relaxada, mais livre”. “E então, isso leva 
você a fazer o quê de diferente?”. “Pego o telefone e ligo para 
uma de minhas melhores amigas para lhe sugerir voltarmos 
para os cursos de dança que a gente parou há dois anos” .

	 f )	 A seguir,  recapitulados  todos os detalhes  que compõem o 
dia, é proposta uma prescrição: que cada um escolha ou sorteie 
os dias da próxima sessão nos quais se comportará, como se o 
milagre tivesse acontecido, não havendo essa obrigação para os 
outros dias. Por outro lado, cada um é convidado a observar 
o que se passa e a adivinhar quais são os dias escolhidos pelos 
outros como dias milagrosos, a tomar nota e a comentar com 
todo mundo no final da semana. Os resultados têm sido, como 
ocorre frequentemente quando o desejo de mudança está mes-
mo presente e é compartilhado, de fato impressionantes e mui-
to satisfatórios, indo além do que se podia imaginar. Só mais 
tarde é que fiquei sabendo pelo amigo que me encaminhou 
Geneviève que, antes das consultas, ela tinha passado semanas 
muito deprimida, agressiva, com insônia e com problemas na 
alimentação; ela nem se sentava mais à mesa com os outros 
membros da família, o que aumenta a importância do lanche 
de crepes e do farto café da manhã em família.

	 g)	 Uma exposição sucinta de um breve exemplo, mas relativa-
mente completa da metodologia da Terapia Centrada na So-
lução, permite perceber melhor os diferentes pontos comuns, 
similares ou familiares às duas modalidades de auxílio à mu-
dança neste capítulo discutida. 
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A primeira lei: não querer consertar aquilo que o cliente (ou pa-
ciente) não ache defeituoso encontra sua correspondência na Terapia 
Comunitária Integrativa, nas regras enunciadas no início da roda, 
usar “eu” para falar de sua própria experiência, sem julgamento, con-
selho, generalização... o que visa  a proteger a fala de cada um das 
projeções, da vontade  de ajudar o outro a mudar, daí  a consertar 
aquilo que parece errado para nós e que, raramente, ou mesmo nun-
ca, corresponde àquilo de que se ressente o interessado, devido à sua 
radical singularidade, sua diferença. 

A segunda: se funcionar, ou aquilo que funcionar – continuar e 
repetir mais vezes, buscando valorizar os recursos, os êxitos, as formas 
de agir que funcionam ou têm funcionado em cada um. 

A terceira: se não funcionar – interromper, fazer de outra forma, 
ou seja, deixar de fazer muito ou pouco aquilo que não funciona. 
Esse princípio busca chamar atenção para a questão da maleabilidade 
de nossas capacidades para além de nossa lógica racional – reconhecer 
que somos diferentes das outras pessoas e que não somos iguais ao 
que éramos antes, e que a verdade ou modelo que funciona em um 
dado momento deve ser substituído por outro. Trocar de sapatos ou 
de óculos quando não nos servem mais, mesmo quando somos muito 
ligados afetivamente a eles... Como é o caso muitas vezes com os ve-
lhos hábitos arraigados de nossa história.

	 h)	 De resto, cada um poderá também deixar ressoar em si mes-
mo os ecos da diferença de dispositivos, de funções, de estatu-
to, em suma, de experiência para perceber a riqueza que, para 
mim, parece uma posição ética muito próxima e uma prática 
diferenciada. A proposta de engajamento participativo, coope-
rativo, da posição de humildade do terapeuta, não como autor 
das mudanças, mas como auxiliar e acompanhante da criação 
de um modo de vida próprio da pessoa, me parecem aspetos 
relevantes sobre os quais penso ser útil se fixar. Para falar de 
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forma resumida, o quadro da mudança de visão, apresentado 
em A Terapia comunitária passo a passo, de Adalberto Barreto 
(2008), poderia muito bem se adequar a um livro que descre-
vesse a Terapia Centrada na Solução:

Mudança de visão

DE PARA

   Salvador da humanidade Soluções participativas

   Carências/deficiências Competências/potencial

   Unicidade/centrado em um só Comunitário

   Concentração da informação Circulação da informação

   O outro é um objeto passivo O outro é um parceiro ativo

   A solução vem de fora A solução vem da família

   Construir dependência Suscitar a corresponsabilidade

   Desconfiança do outro Fé nas capacidades do outro

   Clientelismo Cidadania

Quadro apresentado no livro Terapia Comunitária passo a passo (BARRETO, 2008). 

Na mesma obra, o es-
quema descritivo do ca-
minho de integração ne-
cessário para atingir a mu-
dança corresponde plena-
mente à postura solucio-
nista que, por exemplo, 
na questão  do “milagre” 
trabalha na integração dos 
diferentes níveis (sensa-
ção, emoções, pensamen-
tos, ref lexão, relações). 
Ver esquema ao lado.
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Considerações Finais

A Terapia Breve Centrada na Solução e a Terapia Comunitária 
Integrativa apresentam inúmeros pontos em comum e, também, 
espírito e valores comuns. Elas se fundam nas experiências vividas, 
valorizando toda diferença como exceção, abrindo caminho para a 
mudança e a ref lexão. Essas duas abordagens acreditam nos recursos 
e nas capacidades dos usuários, o seu desenvolvimento é orientado 
para as soluções e valorizam a variedade das estratégias. Não utilizam 
apenas a inteligência lógica, mas também se apoiam na inteligência 
sensível, nas ressonâncias, no saber da experiência e nas capacidades 
criativas do inconsciente, favorecidas pelo estado de transe conversa-
cional.  Na TCI este transe se instala progressivamente ao longo das 
etapas metodológicas graças às regras que protegem a fala de cada 
um, as dinâmicas e, sobretudo, aquilo que ecoa em cada um a partir 
da experiência do outro. O transe conversacional é parte integrante 
do dispositivo habitual das terapias orientadas para a solução.

Finalmente, nossa experiência no Departamento de Adictologia 
mostra que a prática da terapia comunitária com os grupos, conjun-
tamente à abordagem solucionista no trabalho individual ou com as 
famílias, oferece uma proposta de referência terapêutica coerente no 
que diz respeito à ética, caracterizada pelo modelo coparticipativo.1 
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A atitude de “não saber” 
desenvolvida pelo Brief Family 
Therapy Center e a TCI

Riccardo Rodari

Introdução

Da filosofia da Terapia Comunitária Integrativa (TCI) pode-se de-
duzir uma ideia central: ninguém deve tomar posse de ninguém. Daí 
a importância capital das regras que recomendam não dar conselhos e 
não fazer interpretações. Para compreender a vivência do outro, para 
penetrar no seu mundo, é preciso impregnar-se da sua visão, das suas 
teorias sobre a realidade, do seu mapa de mundo. Quem interpreta e 
dá conselho está centrado nos próprios marcos de referência e quer, 
implicitamente, que o outro se submeta a eles. 

Introduzir uma mudança nesta forma de atuar não é fácil, por 
várias razões. Primeiro, quem age desse jeito, geralmente, está ani-
mado das melhores intenções, quer ajudar e não tem consciência que 
está gerando uma postura de subordinação naquele que está tentan-
do apoiar. Em segundo lugar, em nossa educação, as metodologias 
mais comuns e as crenças mais difundidas acerca da relação de ajuda 
nos levam naturalmente a querer conduzir o outro. E, por terminar, 
é difícil resistir ao desejo de oferecer uma solução que se considera 
eficaz ou uma interpretação brilhante, porque, quando estas são bem 
acolhidas pelo interlocutor, para o terapeuta são fontes de satisfação 
e de valoração de si mesmo. 

Embora seja difícil, a mudança é necessária. Mas, como realizá-la? 
Sabemos o que não se deve fazer, mas isso não ajuda a encontrarmos 
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um jeito melhor de atuar. Quais são, nesse caso, as características 
positivas da postura desejada? Quais são as orientações, os conceitos, 
as ferramentas que permitem essa nova atitude? O que pode ajudar 
a superar os hábitos antigos? Existem múltiplas respostas, algumas 
encontramos na TCI e outras nas demais abordagens. Uma destas, 
que possui diversas propostas que podem ser utilizadas com muito 
proveito nas rodas de TCI, é a Abordagem Centrada na Solução1, de-
senvolvida pela equipe do Brief Family Therapy Center (BFTC) de 
Milwaukee, em particular por Steve De Shazer e Insoo Kim Berg. 

Este capítulo esboça as propostas desta abordagem no que diz res-
peito ao desenvolvimento da uma atitude adequada dos terapeutas 
comunitários, em particular a postura de não saber2 (BERG, 1998), 
que constitui um dos pilares da Abordagem Centrada na Solução e que 
requer o desenvolvimento de habilidades para ouvir atentamente o 
interlocutor, para acompanhá-lo sem tentar guiá-lo. Isto impõe ao 
terapeuta colocar de lado suas opiniões e seu marco de referência para 
mergulhar no mundo do cliente3, tentando explorar seus pontos de 
vista. Trata-se de substituir a vontade de dizer coisas (dar conselhos, 
explicar, interpretar) pela vontade de descobrir o universo do outro. 
Ao permitir tomar consciência da unicidade desse mundo, esta des-
coberta se torna prazerosa, o que evita sucumbir à tentação narcisista 
do conselho e da interpretação. Por outro lado, o feedback do cliente 
que, desse jeito, se sente verdadeiramente ouvido e ajudado, reforça 
ainda a motivação do terapeuta na atitude de não saber. 

Para desenvolver as competências de base de uma atitude de não 
saber, Peter de Jong e Insoo Kim Berg (1998) formulam umas reco-
mendações e alguns elementos metodológicos apresentados a seguir.

1	 Prefiro usar esta denominação à de terapia focada na solução porque é mais abrangente, 
o que permite incluir as numerosas outras áreas de aplicação, além da terapia.

2	 BERG, I. K. – DE JONG, P., 1998, 3° capítulo.

3	T odos os autores da Abordagem Centrada na Solução chamam a pessoa que recebe ajuda 
de cliente.
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O cliente é o especialista da própria vida	

A Abordagem Centrada na Solução e a Terapia Comunitária Integra-
tiva compartilham a convicção de que toda pessoa possui habilidades 
e recursos que lhe permitirão sobreviver e enfrentar a adversidade. 
Na construção de soluções, cada um pode contar com um potencial 
considerável em si mesmo e no seu contexto físico e social. A expe-
riência dos terapeutas da Abordagem Centrada na Solução mostra que 
o marco de referência e as percepções do cliente têm um papel mais 
importante para melhorar suas condições de vida do que as compe-
tências científicas sobre os problemas e as soluções. Para considerar 
o cliente na posição de especialista da própria vida, o terapeuta deve 
se interessar pelos referenciais desse, tentando deixar de lado o seu. É 
essa a essência da atitude de não saber que requer o desenvolvimento 
de posturas relacionais inabituais, opostas àquelas nas quais fomos 
formados. Elas supõem:

uma curiosidade extensa e autêntica. Isto é, que as ações e atitudes 
do terapeuta manifestem a necessidade de saber mais sobre o que foi 
dito, ao invés de veicular opiniões e expectativas preconcebidas sobre 
o cliente, o problema ou o que deve mudar. O terapeuta se posiciona 
então de um jeito que lhe permite sempre estar em estado de ser in-
formado pelo cliente. (ANDERSON; GOOLISHIAN, 1992, p. 29). 

Orientar ficando um passo atrás4

O fato de o terapeuta ficar permanentemente um passo atrás do 
cliente o ajuda a ter iniciativas, permite assinalar simbolicamente que 
é ele, o cliente, o condutor do processo. Surge então um princípio 
geral de intervenção que permite trabalhar de forma que o cliente seja 
o especialista da própria situação, das próprias experiências e de seus 

4	 Leading from one step behind (esta expressão foi utilizada pela primeira vez por : 
Cantwell, P. & Holmes, S., S.”  (1994). Social construction: A paradigm shift for 
systemic therapy and training. The Australian and New Zealand Journal of Family 
Therapy, 15, 17-26.).
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significados. Isto não supõe que o terapeuta fique passivo à espera 
de que o cliente faça tudo. O terapeuta questiona o que o cliente 
diz, solicita detalhes e esclarecimentos. Desta forma, ele inf luencia 
o cliente, em particular, através de perguntas que lhe abrem novos 
horizontes. Porém, quem escolhe o norte e o compasso da conversa 
é sempre o cliente. 

Escutar atentamente o que o cliente diz

Acolher o cliente sem ideias preconcebidas, sem a prioris, era uma 
postura defendida por Milton Erickson (HALEY, 1985). Para escutar 
com seriedade, é preciso ser capaz de ouvir a história do outro sem 
fazê-la passar pelos filtros da nossa história, das nossas teorias e cren-
ças. Geralmente, ao escutarmos o outro, reagimos ao que ouvimos 
com base no nosso sistema de referência, o que interfere com a escuta 
genuína do que está sendo dito. Além do mais, esta atitude leva, aos 
poucos, a imaginar soluções para o problema do cliente e à vontade 
de formular conselhos. 

Para considerar seriamente as colocações do cliente, o terapeuta se 
interessa, em primeiro lugar, pelo mais difícil e mais importante para 
ele, pedindo-lhe para expressar suas prioridades. Depois, a atenção 
do terapeuta se orienta no desejo daquilo que o cliente vislumbra 
como mudança para sua vida. 

O cliente avalia com frequência a escuta do terapeuta observando 
seu comportamento, em particular não verbal. Sem se dar conta, ele 
adverte detalhes mínimos de comportamento que lhe permitem se 
sentir escutado ou não, tais como, a tonalidade da voz em harmonia 
ou não com a sua, a forma de contato visual, as expressões do rosto e 
do corpo e sua adequação ao que está sendo dito. Ao mesmo tempo, 
é muito importante que o terapeuta esteja muito atento também às 
manifestações não verbais do cliente. Apesar da importância central 
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dos conteúdos da conversa, os aspectos não verbais são também im-
portantes para a construção da relação entre o terapeuta e o cliente.  

Às vezes discordamos dos termos usados pelos clientes e queremos 
corrigi-los porque não os achamos corretos ou nos parecem vagos 
demais. Ao fazermos isso, esquecemos que não estamos dando aula 
e que se trata de uma conversa de ajuda. Ao invés de corrigi-los é 
importante fazer o cliente desenvolver o sentido e a importância que 
têm as palavras e as expressões que ele usa, embora não sejam corretos 
do ponto de vista da gramática ou do dicionário. Ao retomarmos 
as suas palavras, lhe damos mais uma prova da qualidade da nossa 
escuta. 

Da mesma forma, fazer uma síntese que reitera a essência daquilo 
que o cliente falou, sem julgamento e sem querer orientar a pessoa, 
convida-o a dizer mais coisas, mas pode também levá-lo a corrigir e a 
rever o seu ponto de vista. E, mais uma vez, pode permitir ao cliente 
se sentir realmente escutado. 

Um uso adequado do silêncio também pode contribuir a esse sen-
timento de ser escutado. Nas sociedades ocidentais, o silêncio é geral-
mente vivido como algo constrangedor. Depois de um curto silêncio, 
as pessoas se sentem na obrigação de dizer algo. Muitos terapeutas 
funcionam da mesma maneira e tentam preencher os silêncios di-
zendo coisas. É uma boa aprendizagem adquirir um ritmo que valora 
o silêncio e deixa espaço disponível para a fala do outro. E não só à 
palavra, porque às vezes o silêncio pode ser um bom indicador de 
que uma questão está sendo útil porque mostra que a pessoa deve 
ref letir antes de encontrar uma resposta e conseguir colocar em pala-
vras. Nestes casos, é comum que o cliente diga que não sabe, às vezes 
levando o terapeuta a preencher o silêncio. Na verdade, frequente-
mente, “eu não sei” deve ser entendido como um “eu não sei ainda”. 
O fato de o terapeuta tomar a palavra pode traduzir a sua falta de 
confiança na capacidade do cliente em chegar ao final da sua pesquisa 
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interior. Mas se o terapeuta persistir no seu silêncio, pode levar o 
cliente a respostas que vão  surpreender ele próprio.

Fazer perguntas úteis

Para a Abordagem Centrada na Solução, a melhor maneira de ficar 
centrado no cliente é fazer perguntas. Além do mais, perguntar é agir 
e as perguntas são as sementes da mudança. É assim que as técnicas de 
não saber estão baseadas em boa parte sobre a arte de fazer perguntas 
úteis. As perguntas úteis não visam a recolher informação simples-
mente, mas criar informação através de um diálogo, onde o cliente e 
o indagador criam exploração e possibilidades (KORMAN, 2004, p. 
2). Estas ideias encaixam bem com a filosofia da TCI que também 
considera as perguntas como uma boa maneira de ajudar. Na TCI, 
todo mundo pode fazer perguntas, mas é o terapeuta quem dá início 
a essas, inf luenciando o jeito de fazê-las. Ele pode assim contagiar 
com uma postura particular que dispõe cada um à circularidade e à 
horizontalidade. Por isso é preciso que o terapeuta aprenda a formu-
lar perguntas úteis.

As perguntas úteis são aquelas que permitem descobrir recursos 
e competências na pessoa e no contexto. Para fazer isso, as pergun-
tas devem ser resolutamente orientada para o que funciona, o que 
ajuda, o que faz avançar a pessoa. Se elas se interessam pelo que não 
funciona, aos problemas, às falhas e às deficiências, a consequência 
provável será o desenvolvimento de um sentimento de impotência e o 
desespero. As pessoas que têm problemas conhecem bem tudo o que 
não funciona para elas, o que as faz sofrer. As perguntas que exploram 
muito estes aspectos não fazem o cliente avançar, mas o bloqueiam, 
porque não trazem nada de novo e destacam o que provoca sofri-
mento. Nosso olhar amplifica os objetos nos quais se dirige. Estar de 
olhos focados no problema o aumenta e torna maior a impotência e 
o desespero. Estar de olhos postos nas competências e nos recursos 
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os faz ressaltar e amplifica o que funciona. Assim, as pessoas se reani-
mam e a esperança pode voltar.  

Uma das situações que bloqueiam o cliente é a crença de que o 
único jeito de fazer as coisas mudarem é a mudança do outro. Desta 
maneira, ele se considera impotente porque não tem nenhum poder 
sobre a decisão de mudança da outra pessoa. É importante escutar 
com respeito e atenção essas representações do cliente, mas também 
é preciso buscar a saída do cliente da posição de impotência para 
outra onde ele possa reencontrar um pouco de poder. Por isso será 
preciso estimular a mudança de olhar sobre a sua situação, através de 
perguntas que vão lhe pedir explicitamente uma reorientação até si 
mesmo, ou outras que fazem a mesma coisa, mas de forma implícita. 
Eis algumas perguntas-tipo: 

	 •	 Quando as coisas ficarem melhor, o que será totalmente diferente?

	 •	 O que lhe dá a esperança que este problema pode ser resolvido?

	 •	 Quando as coisas melhorarem, o que será diferente? O que os 
outros lhe perceberão fazer diferentemente? 

	 •	  O que vai fazer com que as coisas sejam um pouquinho me-
lhor? 

	 •	 Se seu superior estivesse aqui e se eu lhe perguntasse o que você 
poderia fazer diferente para que seja um pouco mais fácil para 
ele de não lhe falar com desconsideração, que pensa que me 
diria?

	 •	 Suponha que um milagre aconteça esta noite enquanto você 
dorme e que o problema seja resolvido amanhã de manhã. Su-
ponha também que você não saiba que o milagre se produziu, 
porque você dormia. Qual é a primeira coisa que você notaria 
que lhe indicaria que as coisas melhoraram? O que os outros 
notariam em você que indicaria que as coisas vão melhor? 
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	 •	 Já têm momentos na sua vida que assemelham ao milagre que 
você está descrevendo? 5

Outro aspecto importante na arte das boas perguntas é fazer per-
guntas abertas porque elas mobilizam o cliente para uma busca inte-
rior, induzindo nele um trabalho salutar de prospecção e exploração. 
As perguntas fechadas reduzem a visão do cliente, enquanto as ques-
tões abertas expandem seu campo de percepção. Muitas vezes, as per-
guntas fechadas são o indicador do que o terapeuta está formulando 
interpretações e as questões que ele coloca servem para verificá-las. 
Uma utilidade a mais das perguntas abertas é  desviar o terapeuta da 
tentação do conselho porque elas o obrigam a se deixar surpreender 
por respostas inesperadas. 

As perguntas abertas não são questões vagas, elas servem para in-
citar o cliente a dar mais detalhes, a precisar mais as coisas. Isto pode 
levar a esclarecimentos salutares e promover sua autodeterminação. 

Elogiar

Os elogios têm um papel particular na Abordagem Centrada na 
Solução porque incentivam o cliente a avançar na sua luta contra a 
adversidade. Toda pessoa tem qualidades, pontos fortes e êxitos que 
podem ser alvos de elogios. Estas qualidades podem ser a capacidade 
de acolhimento dos outros, de escutá-los, a resistência frente às difi-
culdades, etc. Os êxitos são eventos onde a pessoa superou dificulda-
des para sobreviver em condições adversas. É importante que o tera-
peuta preste atenção a esses elementos para que possa valorizá-los. O 
objetivo não é simplesmente lisonjear a pessoa, mas, sobretudo dar 
importância ao que ajudou ou vai ajudar o cliente a alcançar seus ob-
jetivos. O impacto dos elogios é muito importante porque nós todos 
precisamos, a cada instante, ter a confirmação de que somos valiosos 

5	I bidem, p. 52.
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para o outro. Isso permite que os clientes se tornem mais positivos 
com eles mesmos e mais confiantes em si. 

Para o elogio ser realmente eficaz, o terapeuta deve ser autêntico 
quando o formula. Ele também deve aprender a distinguir os diferentes 
tipos de elogios. O elogio direto é um jeito de felicitar de forma explícita. 
Esta forma não é sempre bem recebida, algumas pessoas podem até ter 
reações negativas frente a ele, seja porque o elogio gera acanhamento, 
seja porque a pessoa tem uma péssima opinião de si e o elogio lhe pare-
ce injustificado. O elogio indireto normalmente é muito mais aceito e 
eficaz porque a avaliação positiva não é declarada diretamente, mas é im-
plícita. Uma maneira de formular um elogio indireto é fazer perguntas 
sobre como a pessoa fez para realizar uma façanha que ela contou. Outra 
é sugerir que há elementos positivos nos relacionamentos (por exemplo, 
o terapeuta pergunta a uma mãe: “Se os seus filhos estivessem aqui e eu lhes 
perguntasse o que você faz para ser uma boa mãe, o que você acha que eles 
iriam dizer?” (BERG; DE JONG, 1998). 

Outra forma é a de insinuar que o cliente sabe o que é melhor 
(por exemplo, a esta mesma mãe: “Como você sabe que é importante 
para você tratar cada criança como se fosse única?” (BERG; DE JONG, 
1998). O elogio indireto é mais eficaz também porque leva as pessoas 
a descobrirem capacidades e êxitos que elas têm, mas que antes não 
consideravam como tais. 

Também podem ser considerados os autoelogios, ou seja, quando a 
pessoa fala do que logrou fazer ou das qualidades que se reconhece. Estas 
manifestações são possíveis sinais de progresso que podem ser reforçados 
com elogios indiretos, como: “Você foi surpreendido de ter tomado essa 
decisão? Isso é novo para você? O que era difícil? É algo que você pode 
continuar fazendo?” (BERG; DE JONG, 1998, p. 27).

Às vezes, alguns clientes rejeitam ou minimizam os elogios. Mas 
não é importante que os clientes os aceitem abertamente porque o 
que importa, ao fazer elogios, é que eles percebam suas mudanças 
positivas, suas forças e recursos. 
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Convalidar as percepções do cliente

Para se sentir compreendidos, os clientes não preci-
sam apenas ser questionados sobre suas percepções, eles pre-
cisam também que as suas percepções sejam convalidadas. 
Eles precisam de uma confirmação de que o interlocutor en-
tende como eles pensam, sentem, agem ou vivem suas vidas. 
É importante que o terapeuta exprima explicitamente esta convalida-
ção porque é uma forma de demonstrar respeito para as percepções 
do cliente e dar valor e crédito à suas escolhas e ao seu modo de viver. 
O simples fato de pedir mais detalhes quando o cliente está falan-
do sobre algo importante para ele, é outra maneira de validar suas 
percepções. Em suma, é uma maneira de dizer, implicitamente, que 
consideramos importante aquilo que ele acha importante.

Às vezes há percepções difíceis de aceitar como, por exemplo, al-
guém que está considerando cumprir ações extremas – como o sui-
cídio ou uma agressão. Nesses casos, é recomendado interrogar com 
muito respeito a pessoa sobre as percepções associadas às possibilida-
des das ações extremas. Esta forma de atuar orienta geralmente a con-
versa para possibilidades menos extremas, porque permite reforçar o 
vínculo e dar à pessoa o sentimento de ser escutada e levada a sério. 

Empatia

O terapeuta deve se comunicar com o cliente ao nível dos sen-
timentos e das ideias. Ele deve ser capaz de empatizar, uma espécie 
de capacidade mal definida, mas que podemos nos representar (...) 
como o que acontece quando se entra pela imaginação no mundo 
dos pensamentos, sentimentos e ações do cliente (BERG; DE JONG, 
1998, p.50). Esta postura empática corresponde à necessidade do 
terapeuta de se aproximar do cliente não só intelectualmente, mas 
também investindo o seu mundo emocional. Mas ele deve ser capaz 
de se envolver emocionalmente de maneira adequada, o que significa 
conhecer a distinção entre implicação empática e simpatia, sendo esta 
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última a capacidade de ter os mesmos sentimentos e percepções do 
outro. Em outras palavras, empatia significa que o terapeuta adota o 
marco de referência do cliente, mas não perde de vista, em qualquer 
situação, que é uma pessoa diferente dele. É nestas circunstâncias, 
que o cliente pode perceber que o outro está realmente interessado 
nele e se sentir compreendido.

Considerações Finais

A Abordagem Centrada na Solução oferece vários aportes possíveis 
à Terapia Comunitária Integrativa. Um dos aportes mais valioso é 
o fornecimento de ferramentas elaboradas e concretas para o desen-
volvimento de uma atitude de não saber. Essa postura do não saber é 
essencial para o terapeuta comunitário porque lhe permite ficar um 
passo atrás, intervir com parcimônia, deixando mais espaço possível à 
ref lexão dos participantes. São eles que devem fazer o trabalho, o papel 
do terapeuta é fertilizar o processo coletivo. A sobriedade da sua ação é 
um dos meios de cultivar a horizontalidade e evitar comandar o grupo. 

Este texto não é mais que um breve resumo das propostas metodo-
lógicas e das técnicas da Abordagem Centrada na Solução. Faltam, por-
tanto, muitos elementos importantes, indispensáveis para quem quer 
aplicar esta abordagem na Terapia Comunitária Integrativa. Quem 
quiser aprofundar poderá consultar os autores referências6 dessa me-
todologia e encontrar os detalhes necessários para pôr em pratica a 
referida abordagem (DE SHAZER, 1985, 1988, 1991, 1994; DE 
SHAZER; DOLAN, 2006)7. 

6	 Steve de Shazer é, sem dúvida, o autor de maior relevância da Abordagem Centrada na 
Solução. A outra pessoa de referência é Insoo Kim Berg, esposa de Steve de Shazer que 
fundou com ele o Brief Family Therapy Center de Milwaukee. Alguns textos deles estão 
disponíveis na internet (ver na bibliografia as referências da internet).

7	I nfelizmente, não existe quase nada traduzido ao português desses ou de outros autores. 
O leitor brasileiro deverá então ler seus livros na versão original inglesa, ou na tradução 
em outras línguas. 
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Terapia Comunitária Integrativa 
e Exercícios para Liberação 
do Trauma-TRE: Abordagens 
novoparadigmáticas respondendo 
aos desafios atuais

Mariano Pedroza

Introdução

O processo de urbanização é um fato incontestável da experiên-
cia humana na vida contemporânea. Por diferentes combinações de 
motivos – políticas sociais injustas, condições climáticas insustentá-
veis, confl itos sociais armados e outros – os processos migratórios se 
intensificaram. A ONU nos informa que, globalmente, desde 2008, 
temos, pela primeira vez na história, uma população urbana maior 
que a população rural. O crescimento desordenado, o desemprego, 
a insuficiência de serviços públicos adequados de transporte, saúde, 
educação etc, e desigualdades sociais gritantes configuram um con-
texto social violento de permanente geração de estresse e traumatiza-
ção em grande escala. A previsão, ainda segundo a ONU, é que nos 
próximos trinta anos a população urbana deverá dobrar (ORGANI-
ZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2000). 

Nesses contextos de alta densidade demográfica, o impacto de 
fenômenos naturais (tsunamis, furacões, terremotos, enchentes, etc) 
ou gerados pelo homem (guerras civis, terrorismo, etc) tornou-se 
mais frequentemente catastrófico e desastroso, afetando brusca-
mente nações inteiras. Como resultado desses eventos, o trauma e 
o Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) se impuseram no 
cenário global, na vida e na psique desta geração.    
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O TEPT é um comportamento psicológico inconsciente muito 
real e destrutivo.  Quanto mais tempo indivíduos, comunidades ou 
mesmo culturas inteiras são expostos a estressores extremos1, como 
os mencionados acima, mais os sintomas traumáticos se alastram 
tornando-se irreversíveis. Eventualmente, quando os fatores gera-
dores de trauma cessam, os padrões de comportamento resultantes 
do trauma estarão tão enraizados na psique da cultura que a violência 
continuará a se perpetuar dentro das estruturas sociais. Desta forma, 
comportamentos tais como a violência doméstica, o abuso de substân-
cias e abuso da mulher e da criança, adquirirão proporções de grande 
magnitude (BERCELI, 2010). A menos que os efeitos do trauma na 
cultura sejam seriamente considerados e eficientemente abordados, as 
populações traumatizadas continuarão hiperativas, pré-dispostas à 
violência e com a capacidade de aprendizado prejudicada.

Até recentemente a resolução das questões traumáticas perma-
necia responsabilidade única dos psicólogos, que tinham como foco 
primário os efeitos emocionais do trauma.  Eles reconheciam que 
pessoas traumatizadas tendem a repetir o seu trauma, de alguma 
maneira, numa tentativa de restaurar o sentido de controle e vitória.  
Esta reatuação da situação traumática é uma das principais causas da 
violência na sociedade de hoje, particularmente nos grandes centros 
urbanos que configuram contextos altamente estressantes. 

Nos últimos anos, estudos multidisciplinares sobre o trauma vêm 
sendo realizados, ampliando o conhecimento do fenômeno e oferecen-
do novas direções para o tratamento. No entanto, médicos e profissio-
nais da saúde mental continuam procurando por um novo paradigma 
no campo do tratamento do trauma que possa ser usado de forma 
eficaz em escala nacional e em contextos transculturais. Como escreve 
David Berceli, PhD em estresse pós-traumático, consultor internacio-

1	 “Estressores Extremos” é uma expressão retirada do documento da OMS intitulado: 
“Saúde Mental em Emergências – Aspectos Mentais e Sociais de Populações Expostas a 
Estressores Extremos” (refugiados / vítimas de enchentes, terremotos, etc).
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nal em estresse e trauma em larga escala e criador do método Trau-
ma Releasing Exercises – TRE (exercícios para liberação do trauma): 

Médicos e profissionais da Saúde Mental ainda estão buscando um 
novo paradigma no campo do tratamento do trauma que possa ser 
efetivamente utilizado em escala nacional e em contextos culturais 
diversos. Enquanto não aprendermos a tratar eficientemente os efei-
tos do trauma em larga escala, poderemos estar, sem querer, criando 
padrões culturais de depressão, ansiedade e comportamentos violen-
tos (...). O que estamos procurando não é um novo campo da ciên-
cia, mas um novo paradigma para lidar com o trauma e o DEPT que 
assombra indivíduos, ou mesmo culturas inteiras. (tradução nossa) 
(BERCELI, 2009).  

Confrontados com essa questão, Dr Adalberto Barreto e Dr Da-
vid Berceli, ambos filósofos, teólogos e “cuidadores” vocacionados 
para o social, viram a necessidade de dialogar com as pessoas que 
viviam nesses contextos para descobrir com elas novos caminhos, 
novas formas de abordar os problemas e lidar com o sofrimento – 
formas essas que permitissem o trabalho com sistemas amplos. 

Adalberto Barreto, psiquiatra e antropólogo, criou a Terapia Co-
munitária Integrativa (TCI) a partir do seu contato direto com a 
população na favela do Pirambu, onde deparou-se com um contexto 
em que os conhecimentos adquiridos na academia eram insuficien-
tes ou inadequados para responder aos desafios que aquela reali-
dade impunha. Precisou transgredir, rever seus conceitos, abrir-se 
para aprender com aquela população, uma nova forma de abordar 
as questões colocadas. O paradigma clínico não seria capaz de dar 
resposta às demandas de um sistema populacional tão amplo. Quan-
tos especialistas seriam necessários para atender uma população de 
280.000 pessoas? – para falar apenas do Pirambu, uma das muitas 
favelas de Fortaleza, apenas uma das muitas metrópoles brasileiras.

Berceli, assistente social e analista bioenergético, foi missionário 
e, por vinte anos, escolheu viver em países devastados por guerras 
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e/ou outras catástrofes. Viveu em contextos onde se deparou não 
apenas com indivíduos e famílias traumatizadas, mas comunidades e 
mesmo nações inteiras sob efeito de estressores extremos. Em tais con-
textos, o atendimento clínico tradicional era simplesmente inviável. 

Assim como Barreto, Berceli precisou repensar, transgredir, bus-
car com as populações com as quais convivia e trabalhava, novas 
alternativas para empoderar as pessoas e torná-las mais autônomas, 
mais capazes de lidar com a realidade e não sucumbir à impotência. 
Foi essa vivência que possibilitou o desenvolvimento da TRE, uma 
metodologia inovadora para o alívio do estresse de indivíduos, famí-
lias e comunidades.

Nos últimos anos, venho me dedicando à articulação dessas duas 
abordagens novoparadigmáticas. A TCI e a TRE surgem em res-
posta à necessidade, nos dias de hoje, de proporcionar meios para 
que as comunidades possam resgatar a esperança e a confiança em 
sua própria capacidade. Existem muitas semelhanças entre as duas 
abordagens, mas é justamente nas diferenças que reside a riqueza e 
a complementaridade que faz com que uma possa potencializar a 
outra, beneficiando ainda mais as populações atendidas.

Neste texto, farei uma breve exposição da TRE, suas semelhanças e 
diferenças em relação à TCI e, em seguida, apresentarei aspectos fun-
damentais da complementaridade dessas duas abordagens inovadoras. 

Breve definição

A TRE é uma metodologia que, através de exercícios simples, 
consegue ativar os mecanismos biológicos naturais que o organismo 
possui para descarregar as tensões geradas em situações de extremo 
estresse e retornar a um estado de profundo relaxamento. Os exercí-
cios desenvolvidos por Berceli ativam com facilidade os movimentos 
involuntários que se originam nas partes mais primitivas do cérebro, 
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no sistema nervoso autônomo, e promovem a descarga natural de 
tensões geradas por situações do passado que não puderam ser des-
carregadas e permaneceram “incubadas”, como “memórias vivas”, 
no corpo. 	 Baseada na capacidade inata de autorregulação do 
organismo, a TRE estimula e favorece o processo natural de resta-
belecimento, auxiliando as pessoas de forma profunda, porém, não 
invasiva, na superação dos distúrbios gerados pelo estresse acumula-
do.  As ondas de movimentos involuntários ativadas pelos exercícios 
da TRE possibilitam a descarga da energia excessiva gerada por ex-
periências traumáticas do passado, a dissolução de padrões de ten-
são profundos produzidos pela atitude de proteção instintiva contra 
o aniquilamento, a restauração de um estado de relaxamento e da 
sensação de estar de posse de si mesmo. Para descrever o desenvolvi-
mento da TRE, optarei por relatar breves histórias que impactaram 
Berceli, redirecionando suas idéias, sua pesquisa e visão de mundo. 

Vivência na guerra do Líbano – reflexos 
instintivos transculturais

Durante a guerra do Líbano, Berceli encontrou-se certa vez no 
subsolo de um grande prédio de uma escola que estava sendo bom-
bardeada por morteiros. Ele e cerca de outras dez pessoas de diferen-
tes nacionalidades passaram oito horas sentadas, recostadas contra 
a parede, aguardando o fim do bombardeio. De vez em quando, 
alguma granada caía bem perto do prédio ou atingia o mesmo pro-
vocando um estrondo assustador. Nesses momentos, todos se tensio-
navam, encolhendo-se numa atitude defensiva. 

Em um dado momento, durante uma dessas explosões, Berceli 
olhou para o lado e viu todas essas pessoas enfileiradas realizando 
instintivamente o mesmo movimento, todos assumindo instantane-
amente e involuntariamente a mesma postura defensiva que os fazia 
encolher na direção da posição fetal. Nesse momento ele teve um 
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“insight”: esse ref lexo é inato, uma atitude instintiva, transcultural, 
está geneticamente codificado no ser humano, faz parte do instinto 
de sobrevivência e visa proteger o organismo contra o aniquilamento 
(BERCELI, 2010). Qualquer pessoa, de qualquer cultura, tem esse 
ref lexo quando toma um susto. Essa experiência o levou, posterior-
mente, a pesquisar sobre esse ref lexo, a estudar a cadeia muscular 
que realiza esse movimento e os processos neurológicos envolvidos 
nessa atitude de preservação da vida. 

Lição da Guerra no Sudão – tremer é natural

Quando vivia em uma aldeia no Sudão, havia um “combinado” en-
tre os adultos: quando eles ouvissem aviões se aproximando para bom-
bardear a aldeia, os adultos deviam pegar as crianças que estivessem por 
perto e correr para os abrigos antiaéreos. Durante um desses bombar-
deios, Berceli estava com duas crianças de três ou quatro anos de idade 
no colo. À medida que os aviões se aproximaram e os estrondos das 
bombas se intensificaram, as crianças começaram a tremer feito “vara 
verde”. Isso o fez perceber que esses tremores eram muito espontâneos 
e naturais. Ele observou ainda que os adultos não tremiam. 

Após o bombardeio ele comentou com os adultos sobre os tremores 
das crianças e perguntou: “Porque os adultos não tremem”? A resposta 
foi interessante: “não trememos porque não queremos que as crianças 
percebam que estamos com medo”. Berceli percebeu que os tremores 
são uma reação natural, mas que os adultos desenvolvem a capacidade 
de inibi-los, da mesma forma que aprendem a inibir o choro ou a gar-
galhada espontânea, aprendem a ser mais controlados e contidos. 

Essa experiência despertou seu interesse em compreender mais 
profundamente a natureza e a função biológica desses tremores. 
Isso o levaria mais tarde a perceber que, assim como é natural para 
o organismo tensionar-se e encolher-se na direção da posição fetal 
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quando precisa se proteger (a exemplo da situação no Líbano), é 
natural para ele retornar a um estado de relaxamento depois que o 
susto passou. Os tremores involuntários, ou tremores neurogênicos, 
como são cientificamente conhecidos, são o mecanismo instintivo 
que completa o ciclo da resposta defensiva de preservação da vida. 
Depois da reação de fuga/ataque/congelamento que é desencadeada 
durante uma situação de perigo, é através dos tremores que o orga-
nismo consegue descarregar o excesso de energia gerado e retornar 
ao estado de relaxamento.  

Atendimento na Palestina – “setting 
terapêutico” e contexto cultural

Outra história interessante que obrigou Berceli a repensar o pa-
radigma clínico aconteceu quando ele estava morando na Palestina. 
Certa vez, ele foi chamado para atender um jovem palestino que 
havia sido liberado após passar um período preso pelo exército isra-
elense. O jovem chegou para a sessão acompanhado de dois amigos. 
Quando Berceli sugeriu que os amigos se retirassem para que ele e 
seu cliente tivessem mais privacidade para conversar, os amigos fica-
ram profundamente ofendidos, reagiram veementemente contra essa 
sugestão questionando: “nós somos os melhores amigos dele, nós 
também estivemos presos pelos israelenses, ele nem conhece você! 
O que você quer dizer com privacidade para poder se abrir? Ele é 
nosso amigo, nós queremos ajudá-lo! Você é que é um estranho!” Os 
amigos precisaram ser integrados nas sessões.

Essa experiência foi um duro golpe nos conceitos que Berceli 
havia aprendido nas suas formações nos Estados Unidos a respei-
to de “setting terapêutico”, das condições necessárias para criar um 
ambiente de confiança e intimidade. Ele se deparou com uma situ-
ação em que a presença dos amigos era elemento essencial para o 
“setting”. Essa experiência o fez perceber a importância do contexto 
cultural e a necessidade de adequação à realidade local.
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Lição de uma líder comunitária na Tanzânia

Outra vivência marcante que confrontou Berceli com as limi-
tações do paradigma clínico ocidental aconteceu na Tanzânia. Ele 
viajava pelo país e permanecia por cerca de quinze dias em cada 
localidade para trabalhar com as pessoas. Uma das líderes da co-
munidade onde ele estava confrontou-o com a seguinte colocação: 
“se você veio aqui para nos dizer que estamos traumatizados, pode 
ir embora porque isso nós já sabemos. Outros médicos brancos já 
estiveram aqui e nos disseram o mesmo. Mas se você veio aqui nos 
ensinar uma maneira de cuidarmos de nós mesmos depois que você 
for embora, então você é benvindo”.

Essa mulher tinha toda razão! Não havia consultórios naquela 
localidade, nem psicólogos ou terapeutas, muito menos especialistas 
em trauma. Diagnosticar as pessoas e oferecer uma abordagem que 
dependesse exclusivamente da presença de um especialista era inútil. 
Era mesmo necessário oferecer uma ferramenta que propiciasse às 
pessoas uma forma mais autônoma de dar continuidade ao trata-
mento, alguma técnica que possibilitasse a capacitação de multipli-
cadores selecionados dentro das comunidades locais, que pudessem 
continuar auxiliando outras pessoas. 

Corpo, uma base transcultural

“O corpo é a praia do oceano do ser”.
Sufi (anônimo)

Vale ressaltar um aspecto importante no tocante à contribuição das 
psicoterapias corporais ao trabalho com grupos de culturas diversas: 
o fato de trabalhar com uma base biológica universal. Ekman (1999) 
define as “emoções básicas” como emoções que podem ser identificadas 
na expressão corporal e principalmente na expressão facial, transcultu-
ralmente. Todo ser humano, independentemente da sua etnia ou cul-
tura, tem um corpo, respira, se movimenta, se emociona. 
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Existem, como sabemos, na base do nosso funcionamento biop-
sicológico, processos energéticos profundos – cargas/descargas, f lu-
xo/bloqueio, tensão/relaxamento, etc. – governados em grande par-
te por mecanismos fisiológicos ligados às partes primitivas, instin-
tivas de nosso cérebro e sistema nervoso, e que não estão sob nosso 
controle consciente. Isso se torna muito óbvio quando enfrentamos 
situações de ameaça à vida que ativam o instinto de sobrevivência. 
Como afirma Levine: 

Embora com freqüência o nosso intelecto supere nossos instintos na-
turais, ele não comanda a reação traumática. Somos mais semelhan-
tes aos nossos amigos de quatro patas do que gostaríamos de pensar. 
(LEVINE, 1999, p.19).

A formação de Berceli em Análise Bioenergética foi uma influ-
ência decisiva no desenvolvimento dos exercícios da TRE. Sua com-
preensão profunda dos recursos expressivos, dos movimentos invo-
luntários, em suma, do funcionamento energético do organismo, 
possibilitou que ele trabalhasse com pessoas sem quase nenhuma 
comunicação verbal, pois, em muitas situações, não dominava o 
idioma do paciente. Ele precisou, nessas situações, contar apenas 
com a leitura da linguagem corporal e principalmente dos movi-
mentos involuntários. Ele desenvolveu uma grande sensibilidade, 
uma percepção muito apurada do f luxo energético e dos bloqueios 
no corpo.

Berceli aprimorou com o tempo uma seqüência simples de exer-
cícios, capaz de produzir ondas de movimentos involuntários (tre-
mores neurogênicos) que ajudam a dissolver tensões crônicas, em 
grupos musculares específicos, relacionadas ao estado de congela-
mento que as experiências traumáticas produzem. Seus exercícios 
têm ajudado muitas pessoas impactadas por estressores extremos e 
têm sido aplicados com sucesso em contextos muito adversos e com 
populações de culturas muito distintas.
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TCI e TRE – Semelhanças, diferenças e 
complementaridade

A partir de uma perspectiva sistêmica, sabemos que as diferentes 
dimensões do ser humano – biológica, psicológica, social e cultural 
– são na realidade um todo integrado. De acordo com a teoria sistê-
mica (BERTALANFFY, 1968), o que afeta uma parte afeta o todo. 
Pessoas que passam por situações ameaçadoras ou mesmo vivam 
continuamente sob o impacto de estressores extremos são afetadas 
em todas essas dimensões. 

Para deixar isso mais claro, vamos lembrar que diante de situa-
ções ameaçadoras, mecanismos primitivos de sobrevivência são na-
turalmente acionados. Biologicamente são produzidas altas doses de 
adrenalina, cortisol e outras substâncias, e os músculos se tensionam 
preparando o animal humano para a resposta de fuga/ataque. Psi-
coemocionalmente, esse estado de tensão é vivido como ansiedade, 
medo (fuga) e/ou raiva (ataque) ou, em última instância, como con-
gelamento e dissociação (LEVINE, 1999). A permanência desse esta-
do por períodos prolongados leva, eventualmente, à sensação de im-
potência e à depressão. Socialmente, a sensação cronificada de perigo 
iminente impede a pessoa de confiar e relacionar-se naturalmente, a 
atitude defensiva interfere negativamente nas relações interpessoais 
impedindo a construção e manutenção de vínculos saudáveis, a pes-
soa tende a atitudes antissossiais e/ou ao isolamento. Culturalmente, 
a pessoa, com frequência, tem dificuldade em integrar a experiência 
traumática de acordo com seu sistema de crenças e sua visão de mun-
do. Por exemplo, uma pessoa muito religiosa poderá ficar confusa e se 
perguntar: “porque Deus permitiu que isso acontecesse comigo? Eu 
sou uma pessoa do bem, vou à missa todos os domingos, faço minhas 
orações [...] como Deus pode permitir isso?”. O Processamento da 
experiência traumática deverá então incluir uma “reconstrução” da 
visão de mundo de forma que a pessoa consiga integrar o acontecido 
de uma maneira que faça sentido para ela (BERCELI, 2010).	
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Considerando que hoje, muitas comunidades vivem sob o impac-
to de estressores extremos, é imprescindível que surjam abordagens 
capazes de combater o estresse e seus efeitos perniciosos, em larga 
escala e nesses múltiplos níveis. Como vimos, tanto a TRE como a 
TCI foram desenvolvidas empiricamente a partir da interação com 
contextos adversos que desafiam o paradigma clínico tradicional da 
psicologia. Ambas metodologias visam acolher o sofrimento e aju-
dar as pessoas a resgatarem a confiança em si mesmas mas partindo 
de perspectivas distintas. Barreto (2008) partiu da perspectiva dos 
vínculos sociais e buscou uma metodologia que facilitasse a escuta 
respeitosa e a partilha das experiências vividas, favorecendo assim 
a reconstituição dos vínculos. Berceli (2010) partiu da perspectiva 
biopsicoemocional e procurou, com base nos mecanismos biológicos 
do organismo, uma maneira de auxiliar as pessoas a descarregarem as 
tensões, tanto físicas como emocionais e, assim, resgatarem um esta-
do de relaxamento e serenidade. Farei a seguir uma breve exposição 
da complementaridade que existe entre a TCI e a TRE.

Simplicidade e Autonomia

Tanto nas favelas como em situações de desastres, guerra, etc, é 
imprescindível fortalecer a autonomia da população. A realidade com 
a qual se depararam exigiu de Barreto e Berceli a estruturação de 
médotos eficientes, porém de aplicação simples, possibilitando a ca-
pacitação não apenas de especialistas da área da saúde (médicos, psi-
cólogos, psicoterapeutas, paramédicos, etc), mas também de pessoas 
da comunidade que, mesmo sem terem uma formação acadêmica, 
possuem uma sabedoria baseada na experiência de vida e na cultura. 

Vale mencionar que, pela sua praticidade e eficiência, a TRE foi 
adotada pela equipe do Projeto 4Varas, onde já vem sendo aplicada 
semanalmente para auxiliar pessoas a obterem uma descarga neuro-
vegetativa profunda das tensões acumuladas no corpo e reestabelece-
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rem um estado de relaxamento. Além do mais, os exercícios da TRE 
podem ser utilizados pelas pessoas em casa, fato que as empodera 
tirando-as da sensação de impotência.

Corpo biológico e “Corpo Comunitário2”

Situações transtornantes deixam as pessoas tensas, hiperativadas, 
reativas, com tendência a reações violentas ou à depressão. Enquanto 
o organismo permanecer nesse estado de hiperativação, a comunicação 
e as interações sociais ficarão prejudicadas ou mesmo inviabilizadas. 

O processo da TRE ativa os tremores involuntários que dissol-
vem tensões musculares/bloqueios favorecendo a comunicação entre 
as partes do Corpo Biológico, resgatando as conexões e facilitando a 
integração. Podemos afirmar que a TRE promove o processo natural 
de superação do estresse e restabelecimento do organismo. Pessoas 
mais calmas e relaxadas conseguirão mais facilmente narrar suas his-
tórias, estabelecer diálogos construtivos e relações sociais saudáveis.

A TCI cria espaços seguros para a partilha, favorecendo o f luxo de 
comunicação entre as pessoas/partes do “Corpo Comunitário”, apro-
fundando os vínculos e estruturando redes solidárias de apoio. Pode-
mos afirmar que a TCI promove o processo natural de restabelecimen-
to do tecido social. Espaços coletivos de escuta e acolhimento facilitam 
o restabelecimento da sensação de segurança, o que por sua vez, ajuda 
as pessoas a descarregarem o peso das histórias que carregam: “[...] 
quando a boca fala, os orgãos saram” (Barreto, 2008, p.66).

Resiliência e Autorregulação

Uma semelhança fundamental entre as duas abordagens é a pro-
moção da resiliência e da autorregulação. Na TCI, as regras que 

2	 A expressão “corpo comunitário” foi cunhada pelo autor com base em sua experiência 
como psicoterapeuta corporal e terapeuta comunitário.
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regem a comunicação (silêncio; falar na primeira pessoa; não dar 
conselhos/não julgar e incluir elementos culturais como canções, 
poemas, etc) garantem uma margem de manobra para as pessoas 
escolherem como participam do processo. Ninguém é obrigado a 
falar e, mesmo quando fala, não é obrigado a responder nenhuma 
pergunta que considere inconveniente. O terapeuta não determina 
o que cada participante vai levar da sessão, cada pessoa escolhe levar 
da roda o que quer e/ou consegue. Portanto, existe sempre um pro-
cesso de autorregulação dos participantes durante a sessão de TCI. 
Além disso, a ênfase dada à conotação positiva e à valorização das 
estratégias de superação sublinha os recursos das pessoas promoven-
do a autoestima e o processo resiliente.

Uma sessão de TRE também tem uma estrutura e regras claras 
que visam estabelecer um ambiente seguro para o desenvolvimento 
do processo. A TRE é uma abordagem “biorreverente”3 – respeita 
e reverencia a sabedoria do organismo humano e sua capacidade 
resiliente natural. Parte essencial do processo é ajudar as pessoas a 
resgatarem a confiança em sua natureza mais profunda. Para tanto, a 
TRE, por um lado, ativa os tremores involuntários (tremores neuro-
gênicos), o f luxo energético espontâneo no organismo, e estimula as 
pessoas a confiarem e se entregarem a esses tremores. Por outro lado, 
também oferece recursos para as pessoas interromperem o processo 
quando quiserem e resgatarem a sensação de controle. Assim, os par-
ticipantes vão encontrando o equilíbrio entre entrega e autodomí-
nio, desenvolvendo e fortalecendo sua capacidade de autorregulação 
e sua resiliência. A ênfase não é colocada em ir o mais fundo pos-
sível, o mais rápido possível, pois haveria risco de retraumatização. 
Pelo contrário, as pessoas aprendem a respeitar seu ritmo e a dar o 
passo que se sentem prontas para dar no momento. 

3	 A expressão “biorreverente” foi cunhada por Liz Koch, em contraponto à perspectiva 
mecanicista, para denotar a perspectiva consciente do contínuo desdobrar-se das inter-
relações de toda a vida biológica (incluindo os seres humanos).  
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Multidisciplinaridade

Não é o propósito deste texto apresentar de forma profun-
da os pilares teóricos da TCI e da TRE, mas vale sublinhar que, 
apesar de terem sido desenvolvidas empiricamente, ambas estão 
solidamente embasadas no que há de mais atual em termos de 
conhecimento científico e recorrem a conhecimentos de diversas 
disciplinas. 

A TCI baseia-se no Pensamento Sistêmico, na Antropologia 
Cultural, na Teoria da Comunicação, na Resiliência e na Ação/
Reflexão de Paulo Freire (BARRETO, 2008). A TRE baseia-se 
nas mais recentes pesquisas a respeito do estresse e do trauma, 
incluindo os aspectos biológicos, anatômicos, neurológicos, fisio-
lógicos, psicológicos da reação de preservação da vida e nas im-
plicações culturais devido ao impacto, muitas vezes devastador, 
que experiências traumáticas podem ter na visão de mundo e no 
sistema de crenças das pessoas (BERCELI, 2010).

Reorganização das estruturas

As situações traumáticas desorganizam, prejudicando a funcio-
nalidade do organismo e a saúde dos vínculos interpessoais, gerando 
crises. As crises, por sua vez, cobram dos indivíduos, famílias e co-
munidades uma transformação das velhas formas de funcionamen-
to, abrindo novas possibilidades de organização e de consciência.

A TCI desestrutura as narrativas aprisionantes e abre espaços 
criativos para o surgimento de novas narrativas, estruturantes 
(contextualização e conotação positiva).  A TRE desestrutura os 
padrões de tensão cronificados nos tecidos do corpo criando es-
paço para que o organismo, a partir de sua natureza criativa, se 
reorganize de forma mais harmônica e energeticamente/funcio-
nalmente eficiente. 
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Em ambos os casos, o caos gerado pelos abalos da vida é enca-
rado não apenas como algo negativo que só traz sofrimento, mas 
como uma oportunidade de transcender velhas estruturas, trans-
cender visões de mundo limitadas e alcançar novas possibilidades 
de compreensão do mistério da vida.

Considerações finais

Mencionei, no início deste texto, alguns dados sobre o momento 
atual de intensificação do processo de urbanização da população 
mundial, aumento da incidência de catástrofes e desastres e o con-
sequente aumento do estresse e distúrbios do estresse que retroali-
mentam a violência dentro das estruturas sociais. Tal contexto nos 
obriga a buscar novas abordagens para combater o estresse em larga 
escala, abordagens passíveis de serem aplicadas transculturalmente 
e em contextos adversos.  Em resposta a essas demandas, destaquei 
duas metodologias de grande utilidade no atendimento a popula-
ções sob impacto de estressores extremos: a TCI e a TRE. 

A TCI, com sua ênfase na regeneração dos vínculos e no resgate 
e valorização do saber dos indivíduos, cria redes sociais solidárias 
de apoio comunitário, favorecendo o processamento do sofrimento 
e a busca coletiva de soluções em espaços abertos à comunidade. A 
TRE, baseada nos mecanismos biológicos naturais para o processa-
mento e superação do estresse, oferece um instrumento precioso e 
transcultural de promoção do processo natural de restabelecimento 
de pessoas e populações sob impacto de estressores extremos. 

As duas metodologias são essencialmente práticas e não requerem 
condições especiais para seu funcionamento, podem ser realizadas em 
espaços diversos (salão, galpão comunitário, igreja, escola ou mes-
mo ao ar livre) e com todo tipo de público, independentemente dos 
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vínculos familiares. Ambas estão solidamente embasadas no conhe-
cimento científico, mas estruturadas de forma simples e passível de 
ser aplicada não apenas por profissionais da saúde, mas também por 
outros profissionais e lideranças comunitárias. Tanto a TCI como a 
TRE enfatizam a capacidade resiliente dos indivíduos e comunidades 
e a necessidade de empoderar as pessoas, tornando-as mais autôno-
mas e mais capazes de lidar com seus próprios problemas. 

Nos últimos anos, venho me dedicando a aproximar e articu-
lar essas duas abordagens. O processo tem apontado possibilidades 
muito interessantes de potencialização dos resultados! As sessões de 
TCI, favorecendo a escuta, a fala e o fortalecimento dos vínculos, 
e as sessões de TER, promovendo a descarga neurovegetativa do 
estresse acumulado no corpo e restaurando o equilíbrio do orga-
nismo. 

Barreto e Berceli estão expandindo essas duas abordagens em vá-
rios países. As grandes redes de TRE e TCI podem se complementar 
e se fortalecer mutuamente. No Brasil, nossa rede de TCI – que 
conta com muitas pessoas engajadas no trabalho com comunida-
des em contextos adversos – pode oferecer um terreno fértil para a 
difusão da TRE no nosso país, principalmente entre as populações 
de baixa renda. Em contrapartida, a TRE oferece um instrumento 
moderno e muito eficaz para o combate ao estresse em contextos de 
comunidades marginalizadas, que poderá fortalecer os Polos For-
madores de TCI, habilitando-os a lidar, com maior propriedade, 
com os transtornos do estresse, a exemplo do que já vem acontecen-
do no Projeto 4Varas. Além do mais, a TRE pode complementar as 
ações dos Polos Formadores de TCI nas situações de catástrofes e 
desastres, cada vez mais frequentes nos dias de hoje. 

Como ensina mestre Adalberto, “[...] se a gente se junta, o bicho 
é que corre e a gente é que pega, mata e come” (expressão popular).
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TCI e TRE com 150 pessoas em Brazlândia – DF
em articulação com a rede social 

Novembro de 2010

TRE no 4VARAS  – Julho de 2010
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Introdução

Na minha prática médica, o corpo sempre esteve presente. No en-
tanto, minha percepção desse corpo foi modificando-se e ampliando-
-se com o tempo. Percebi que o corpo tem uma linguagem própria 
que expressa os “não ditos”, as dificuldades de relacionamentos e he-
ranças transgeracionais, presentes nas demais dimensões humanas: 
psíquica, social e espiritual.  

Ao longo da caminhada, constatei que o corpo busca cuidado de 
uma forma sutil e gradativa. Inicialmente, simula um sussurro, quase 
imperceptível como, por exemplo, uma leve ardência no estômago, 
que, quando não compreendida, pode evoluir para uma gastrite ou 
mesmo um câncer. O corpo, agora, grita. O que será que esse corpo 
tentou comunicar e a pessoa não conseguiu decodificar ou compre-
ender? 

No entanto, ouvir o que o corpo diz requer uma atenção diferen-
ciada na qual nos permitiríamos mergulhar em nós mesmos, navegar 
na nossa história de vida e de nossos antepassados. Tudo está em nós, 
na memória das nossas células. Chega mesmo a causar estranhamento 
no início: o que esta ardência no estômago está querendo me falar? 
Estou com dificuldade de aceitar ou digerir algo? O detalhe é que 
o corpo fala numa linguagem que nos soa como “estranha”, muitas 
vezes, não conseguimos entender a mensagem e tendemos a sufocá-la 
de mil e uma maneiras.

O simbolismo da dor: quando a 
boca cala os órgãos falam....

Adalberto Barreto



Terapia Comunitária Integrativa Sem Fronteiras

312

Para que nosso corpo não precise gritar ou adoecer, precisamos 
nos mobilizar, investir a nossa energia na promoção da saúde, fazen-
do os ajustes necessários que interrompem o processo gerador das 
patologias. “Mais vale prevenir do que remediar”. Concentremo-nos 
numa atitude positiva, preventiva, fazendo do nosso corpo um alia-
do, e do sintoma, um apelo ao cuidado e à promoção da saúde. Quer 
queiramos ou não, tudo que acontece em nosso corpo, não é algo 
meramente fisiológico, mas também a manifestação de uma dimen-
são interna de nosso ser. Trata-se sempre de uma manifestação do ser 
profundo que nos habita e grita para realizarmos as mudanças que 
precisam ser feitas. Cabe a cada pessoa descobrir a mensagem secreta 
do sofrimento expresso. Uma excelente pista para realizarmos uma 
boa leitura do corpo provém do conhecimento da função simbólica 
de cada órgão.

 Não veja no sintoma um sinal de fraqueza ou ameaça à vida, 
e, sim, uma comunicação inconsciente alertando para os ajustes ne-
cessários. Minha proposta é acolher o mal estar e dialogar com ele.  
Diálogo esse que só será possível se nos dispusermos a olhar para nos-
sa história, nossos relacionamentos e nos abrirmos a outras leituras, 
para percebermos o homem na sua totalidade e imerso na sua cultura. 
É um convite para assumirmos uma ação interdisciplinar, transcultu-
ral, navegando entre a biomedicina e a etnomedicina, favorecendo a 
nossa missão de seres autônomos e responsáveis pelo nosso bem- es-
tar, equilíbrio e saúde.

 Neste sentido, a enfermidade pode ser entendida como um grito 
de alerta. É o corpo fazendo um apelo para que nossos comportamen-
tos, atitudes e valores sejam vistos e revistos, e, com isto, possamos 
a ter uma vida mais autônoma e geradora de saúde. O sofrimento, o 
sintoma, é considerado como o lado visível de um processo invisível 
que inf luencia todo comportamento humano.  A doença, embora 
se manifeste como uma disfunção biológica, ela tem valor de comu-
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nicação. Quero compartilhar com você, caro leitor, algumas pistas 
de leituras para decodificar esta comunicação inconsciente, e, desta 
maneira, estabelecer um diálogo entre o corpo e a mente. 

Gostaria de esclarecer que, embora em alguns momentos utilize 
a palavra doença, quero ressaltar que estarei sempre me referindo 
à enfermidade. A diferença consiste que doença (disease) refere-se à 
explicação científica universal das doenças estudadas na academia, de 
domínio biomédico; enquanto a enfermidade (illness) é a percepção 
que o indivíduo tem sobre sua doença a partir de sua cultura e valo-
res, cujos sintomas envolvem todas as dimensões constituintes do ser 
humano – física, psíquica, espiritual e social – situadas no campo da 
subjetividade.

Nesta perspectiva, um mesmo sintoma pode ser lido de várias for-
mas em função da história da pessoa e dos diversos contextos em que 
ela vive. Poder decodificar a mensagem inconsciente contida nesses 
sintomas, permite-nos extrair, da enfermidade e do sofrimento, aler-
tas, lições, aprendizados, para se obter uma melhor qualidade de vida.

Nesses últimos anos, venho buscando compreender as mensagens 
inconscientes da linguagem corporal que meus colaboradores curan-
deiros do Projeto 4 Varas, na comunidade do Pirambú – Fortaleza 
– CE, manuseiam com maestria. Ao longo desses anos, coletei infor-
mações, pesquisei em outras culturas e sistematizei esses dados. Há 
anos estamos oferecendo cursos sobre a decodificação da linguagem 
corporal, no intuito de partilhar este saber acumulado, pois tem sido 
muito útil no trabalho de saúde comunitária que desenvolvo 1.

Meu desejo é auxiliar as pessoas que buscam ampliar a compre-
ensão do processo saúde-doença numa perspectiva holística, em que 
os sintomas, além de assinalarem uma disfunção bioecológica, são 
portadores de mensagens inconscientes fundamentais para o nosso 

1	 Projeto 4 Varas, na comunidade do Pirambú. Fortaleza: Disponível em : www.projeto-
4varas.com . Acesso em : 20 abr. 2011
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desenvolvimento. As informações têm como fonte os conhecimentos 
construídos ao longo dos anos, a observação minuciosa das enfermi-
dades e do sofrimento humano contido nos livros de psicossomática, 
na prática clínica e pedagógica, e nos saberes coletados em diversas 
culturas e bibliografias, que, hoje, confirmo no meu cotidiano. 

Gostaria de assinalar que a leitura simbólica dos sintomas não 
anula outras explicações sobre o processo saúde-doença, tais como 
as bioquímicas ou biológicas; ela traz um olhar diferente, integrativo 
e complementar, lembrando-nos que um sintoma é mais do que a 
expressão de uma disfunção orgânica.  A leitura simbólica desvenda a 
comunicação inconsciente contida no sintoma e convida-nos a olhar 
além daquilo que caracterizamos como enfermidade (olhar além do 
dedo para ver a estrela). O sintoma alerta que precisamos entrever as 
mensagens sutis que ele nos traz, e que podem nos ajudar a ressigni-
ficar nossas condutas, comportamentos e estilos de vida. O que nosso 
corpo revela quando aparece o sintoma? 

Quando a boca cala, os órgãos falam.

Quando a boca fala, os órgãos saram.

Pressupostos filosóficos: Uma visão 
multidimensional do Ser Humano

Se considerarmos o ser humano apenas como um ser biológico, 
composto de células, tecidos, órgãos e sistemas, estaremos nos limi-
tando à materialidade, à funcionalidade dos órgãos e qualquer sinto-
ma seria mera expressão de uma disfunção orgânica. Então, o trata-
mento ficaria limitado a regularizar o seu funcionamento por meio de 
medicamentos ou de intervenções cirúrgicas precisas.

Se considerarmos o homem como um ser que tem um corpo que 
age (soma = bio), uma mente que pensa (psyche = psíquico), um espí-
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rito que transcende (pneuma = espírito) e uma necessidade de se re-
lacionar (social), a abordagem e leitura de qualquer sintoma oriundo 
das enfermidades e/ou do sofrimento humano será feita nessas quatro 
dimensões. Pensemos sobre elas:

Ser biológico (soma): Como ser biológico, temos um corpo físi-
co constituído de células que se organizam em tecidos e órgãos que, 
por conseguinte, constituem os sistemas responsáveis pela regulação 
e funcionamento desse corpo. As doenças interferem nestes sistemas, 
deixando marcas visíveis e detectáveis pelos exames físicos, bioquími-
cos e/ou radiológicos. A enfermidade é considerada como fenômeno 
objetivo e científico, e é tratada com drogas e/ou com intervenções de 
bisturi e tendem a ser reduzidas a fenômenos puramente biológicos.

É verdade que o ser humano, antes de tudo, é um ser biológico, 
porém, reduzi-lo a isto, muitas vezes, traz consequências desastrosas 
tanto para o paciente, como para aquele que cuida. As mutilações e 
iatrogenias, por exemplo, complicam mais o quadro clínico, acres-
centando novos sofrimentos e assim, dificultando ainda mais a rela-
ção de cuidado. Na referência só biológica, o paciente não se sente 
compreendido no seu sofrimento e nem escutado nas suas angústias.

Para tratar desses fenômenos, a biomedicina dispõe de todo um 
arsenal técnico que permite intervir nas diversas enfermidades e/ou 
patologias com eficácia, sendo essa ação de uso exclusivo dos profis-
sionais de saúde.

Ser psíquico (psyche): Nossa mente (cérebro), isto é, nosso corpo 
psíquico, registra em nosso corpo físico todos os acontecimentos que 
vivemos. Guyton (2009) afirma que a memória humana registra com 
mais facilidade e intensidade as experiências que são muito dolorosas 
ou muito prazerosas. As informações ficam arquivadas na memória 
corporal desde a fecundação, momento em que já estão gravados os 
registros das memórias ancestrais que, muitas vezes, condicionam e 
determinam nossas condutas.
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Nosso cérebro registra tudo por meio dos sentidos: visão, audição, 
tato, olfato e paladar.  O que é registrado é processado no sistema 
nervoso central que, elimina o que não interessa, distorce e deforma 
as coisas que não entende, e codifica os registros como símbolos e 
crenças. Estes códigos são arquivados no nosso inconsciente e ancora-
dos em nosso corpo. O sono, por exemplo, tem a função de arquivar 
o que ocorreu na vida diária (TAVARES, 2009).

Deepak Chopra (1989), filósofo e médico indiano especializado 
em endocrinologia, no seu livro a Cura Quântica, afirma:

Somos as únicas criaturas na face da terra capazes de mudar nossa 
biologia pelo que pensamos e sentimos! Nossas células estão constan-
temente bisbilhotando nossos pensamentos e sendo  modificadas por 
eles. Um surto de depressão pode arrasar seu sistema imunológico; 
uma paixão, ao contrário, pode fortificá-lo tremendamente.

Nossas células estão constantemente processando as experiências e 
metabolizando-as de acordo com nossos pontos de vista pessoais. Por 
exemplo, uma pessoa deprimida por perda de um emprego projeta 
tristeza por todo o corpo – a produção de neurotransmissores pelo 
cérebro reduz-se, o nível de hormônios baixa, o ciclo de sono é in-
terrompido, os receptores neuropeptídicos na superfície externa das 
células da pele tornam-se distorcidos, as plaquetas sanguíneas ficam 
mais viscosas e mais propensas a formar grumos e até as lágrimas 
contém traços químicos diferentes das lágrimas de alegria.

Todo este perfil bioquímico pode ser alterado quando encontramos 
uma nova posição diante da vida, o que reforça a grande necessidade 
de usarmos nossa consciência para criarmos os corpos que realmente 
desejamos. 

Você quer saber como está seu corpo hoje? Lembre-se do que pensou 
ontem. Quer saber como estará seu corpo amanhã? Olhe seus pensa-
mentos hoje. (CHOPRA, 1989, p. 67).

Portanto, nossos pensamentos e nosso estado de espírito desen-
cadeiam processos químicos corporais. Os neurotransmissores são 
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responsáveis pela transmissão das mensagens a cada célula de nosso 
corpo e nossas células alteram seus próprios processos eletroquími-
cos. Nosso sistema imunológico logo responde a estas modificações 
reforçando-se ou enfraquecendo-se.

Os inúmeros recursos para o tratamento das enfermidades da 
dimensão psíquica permitem às pessoas fazerem sua opção, usando 
critérios subjetivos que vão desde um breve atendimento, como um 
aconselhamento, a uma prática psicoterapêutica, como a Psicanálise 
ou outras abordagens. Salientamos que existem mais de 300 aborda-
gens psicoterapêuticas disponíveis.

A dimensão psíquica nos qualifica enquanto seres humanos, po-
rém, não podemos esquecer as outras dimensões implicadas na exis-
tência humana, do contrário corremos o risco de polarizarmos nossa 
visão.

Ser espiritual (pneuma): A fé em um ser superior tem acompa-
nhado a humanidade em seu processo evolutivo. A fé tem sido um 
recurso inestimável na superação do sofrimento e na construção de 
vínculos sociais. Ela nos faz transcender a matéria visível, palpável e 
mensurável permitindo-nos entrar em contato com aquilo que per-
tence à outras  esferas mais sutis.

Devido à pluralidade de nossa sociedade, a dimensão espiritual 
é também vivida sob uma diversidade de crenças, credos e dogmas. 
Fato este que nos faz entender e admitir o quanto precisamos estar 
em equilíbrio para respeitar esta pluralidade, sem querermos coloni-
zá-las ou excluí-las. 

A espiritualidade tem sido um recurso cultural indispensável para 
indivíduos e grupos que vivem em situação de grande sofrimento. Ela 
é fonte de esperança e tem permitido às pessoas se sentirem perten-
cendo a um coletivo, no qual podem encontrar apoio, solidariedade 
e espaço de partilha. Na busca da espiritualidade, as pessoas podem 
renovar suas forças e alimentar a esperança de um futuro melhor.
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Para atender a esta dimensão, as pessoas têm a sua disposição um 
universo imensurável de recursos. Buscando fortalecer suas raízes so-
cioculturais e seus valores, essas pessoas optam pela prática de uma 
religião e/ou princípios filosóficos que vão desde as práticas religiosas 
milenares, como o Cristianismo, Islamismo, Budismo, até os princí-
pios filosóficos como o Espiritismo, Reiki, a Yoga, entre outros.

O grande risco de se absolutizar a dimensão espiritual, de maneira 
sectária, excludente de outros valores numa atitude fanática, seria 
promover a alienação e a intolerância a outras leituras sobre a realida-
de humana, que está na origem de tantas violências fratricidas.

Ser social: Para o filósofo medieval Agostinho de Hipona, no seu 
tratado Conhecendo a si mesmo, “pessoa é relação”, isto é, alguém 
que é um, mas, ao mesmo tempo, não pode “ser” em completude 
sem “os outros”; para “ser”, ele necessita intrinsecamente dos outros. 
Vivemos em sociedade e ao longo da vida somos marcados pela efeti-
vação da “relação” que fomos e somos. 

A sociedade brasileira, constituída por descendentes de indígenas, 
africanos, europeus e orientais, obriga-nos a buscar conhecimentos 
sobre essa pluralidade para melhor cuidarmos das enfermidades e do 
sofrimento humano. Somos um mundo de contrastes, onde cohabi-
tam diversidades, contradições e diferenças. 

A diversidade de raças e culturas, no Brasil, possibilita-nos iden-
tificar uma pluralidade de códigos de leitura das enfermidades e do 
sofrimento. Nosso grande desafio é como obter conhecimento dos 
códigos culturais para compreendermos (decodificarmos) os sinto-
mas das enfermidades e do sofrimento de acordo com os valores cul-
turais de cada povo.

Essa pluralidade também deve servir de referência para as pessoas 
que trabalham com promoção humana, sobretudo, quando seu ob-
jetivo é promover o desenvolvimento da competência interpessoal 
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(habilidade para construir relações intra e interpessoais equilibradas e 
sadias). Os princípios da Sociologia, da Antropologia, da Economia, 
das Ciências Políticas, da Psicologia Social, da Psicologia Comunitá-
ria, da Dinâmica dos Grupos, etc, são fontes de orientações, recursos 
e meios para exercitar o “Ser Relação”. Restringir os fenômenos hu-
manos a uma “sociose” sem considerar as demais dimensões, empo-
brece as estratégias de intervenção.	

Necessária transdisciplinaridade 
e transculturalidade

Penso que para sermos terapeutas (cuidadores) de seres humanos 
não podemos nos limitar a uma única abordagem – biológica, psí-
quica, social ou espiritual-, pois estaríamos reduzindo a grandeza do 
homem a apenas uma de suas partes. Poder contar com os recursos da 
Medicina, Psicologia, Sociologia, Filosofia e Teologia, para citar al-
guns, amplia o nosso potencial de ação, atenção, cuidado e promoção 
à saúde. Qualquer fanatismo, seja ele biológico, psicológico, socioló-
gico, filosófico ou religioso, é um empecilho ao desenvolvimento de 
ações promotoras de vida (toda convicção é uma prisão). Precisamos 
superar os preconceitos que nos tornam míopes, limitam nossa visão 
e restringem nossas condutas pessoais e profissionais.

Toda prática humana é determinada por uma percepção. Antes de 
considerarmos uma situação como loucura ou ignorância, devemos 
entender a lógica das práticas e contextos de vida daquela pessoa, 
daquele grupo e/ou daquela cultura.

Estudiosos como Kleinman (1986), Laplantine (1988), Turner 
(1985), Blacking (1977) e Comaroff (1985) demonstraram que os 
fenômenos relativos à saúde-doença são culturalmente construídos e 
interpretados. Por exemplo: o encosto, o quebranto, o mal olhado, 
são modelos de percepções das enfermidades construídos a partir de 
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experiências, vivências socioculturais, que se enraizaram nas crenças, 
também socialmente construídas. É importante conhecermos estes 
modelos para identificarmos a lógica e a simbologia criadas ao longo 
dos tempos, que respondem as necessidades do ser humano, histo-
ricamente construído, para que possamos conviver melhor com as 
enfermidades e sofrimentos cotidianos.  

Não é necessário acreditar. Basta conhecer e compreender para 
interagir e mobilizar os recursos culturais e articulá-los com outros 
modelos explicativos para enfrentar essas situações. Por exemplo, 
diante da necessidade de adesão ao tratamento médico, e em face da 
resistência da pessoa em seguir as prescrições medicamentosas, per-
gunto se essa pessoa é praticante de alguma religião. Caso afirmativo, 
sugiro que antes de ingerir a medicação ela peça a seu ente espiritual 
(Deus cristão, Orixá, Buda, espírito de luz, etc) que abençoe a me-
dicação para que ela possa ter um efeito ampliado para combater a 
doença. Na minha prática clínica, tenho consciência que sou parte 
deste processo, e, portanto, limitado. Considero imprescindível fazer 
apelo aos recursos socioculturais para potencializar as ações de saúde. 
E isso exige caminhar na perspectiva interdisciplinar para incluir uma 
ação transcultural efetiva. Trata-se de unir esforços em torno de um 
objetivo comum. 

Kleinman (1986) fornece um quadro teórico e metodológico 
para analisar de que forma os fatores culturais intervém no cam-
po da saúde. Para ele as desordens físicas e psíquicas são acessíveis 
apenas pela mediação cultural. A desordem deve ser interpretada na 
visão do doente, da família e do médico. Portanto, todas as ativi-
dades de cuidado em saúde são respostas socialmente organizadas e 
podem ser estudadas como um sistema cultural. É a partir das ex-
periências do adoecer que são construídos significados partilhados 
pelo grupo que, como consequência, vai construindo redes semân-
ticas, de símbolos que contém três elementos básicos: cognitivo, 
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experiencial e afetivo. A partir destes elementos, o indivíduo inter-
preta as enfermidades e o sofrimento, articulando o cognitivo do 
vivenciado, com o afetivo sentido. 

Vejamos um exemplo. Um sujeito vive uma relação extraconjugal 
e sofre um acidente de carro, fraturando as duas pernas. Ele sabe as 
causas mecânicas da fratura, mas é uma visão restrita. Neste caso, 
tanto o sujeito como seus familiares podem buscar uma compreen-
são mais ampla do ocorrido, envolvendo a dimensão experimental e 
afetiva, ou seja, podem desencadear uma série de questionamentos a 
esse fato, procurando dar um sentido existencial às causas mecânicas, 
perguntando-se: – Que relações afetivas eu estou querendo romper 
ou distanciar-me? – Que obstáculos estão me impedindo de refazer 
escolhas e/ou construir novas relações? – Que fraturas relacionais eu 
preciso realizar? As perguntas podem ser dirigidas para si e para os 
outros da família. Ou ainda ampliar o foco fazendo ref lexões do tipo: 
o que este acidente revela da minha vida relacional? Como estou me 
locomovendo na minha família e na sociedade? Como estou lidando 
com as leis que estruturam a sociedade? Que crenças, valores, têm 
me limitado em minha caminhada como pessoa? Trata-se de articular 
essas duas leituras, tornando-as complementares, isto é, permitindo 
ao indivíduo ter acesso aos cuidados da medicina científica e também 
aos recursos de sua cultura. 

Entendo que, quanto mais ampla for nossa visão do ser huma-
no, maiores serão nossas possibilidades de utilizar recursos comple-
mentares na promoção da vida, no combate às enfermidades e ao 
sofrimento. 

Nós, os cuidadores

Para nós, cuidadores, é importante a humildade para reconhecer-
mos nossas limitações e uma boa dose de coragem para nos libertar-
mos de certos modelos que nos aprisionam. 
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A medicina reconhece que as emoções negativas, sejam dramas 
ou choques emocionais, estão na origem dos nossos mal-estares, en-
fermidades e sofrimentos, e que elas afetam a saúde de nosso corpo 
físico (CHOPRA, 2000; GUYTON; HALL, 2010; MACIEL, 2000; 
DETHLEFSEN, DAHLKE, 2006, 2007; SELLAM, 2005, 2007; D’ 
EPINAY, 1988). 

Em 1913, Georg Groddeck publicou seu sétimo livro “Nasa-
mecu”, título formado a partir de “Natura Sanat, medicus curat” (a 
natureza sara, o médico cura). Nessa obra, ele fala dos ossos, dos 
músculos, de alimentação, da circulação sanguínea, dos olhos e ou-
tros temas conexos e de como tudo isso se apresenta no homem “sa-
dio” e no homem “doente”.

Para ele, o ser humano deveria ser tratado como um todo, por 
isso, incorporou métodos terapêuticos naturais e massagem em sua 
abordagem, e lhes deu um significado especial, bem como o apelo à 
auto-responsabilidade do paciente. Os sintomas são mensagens do 
nosso inconsciente, mensagens codificadas e cheias de simbolismos: 
“os órgãos falam…”.

Poder olhar para além da dimensão física da doença, para incluir 
o ser humano no seu universo relacional, histórico e social. Como 
tão bem nos ensina a sabedoria popular “Quem olha para o dedo que 
aponta a estrela, jamais verá a grandeza da estrela”. 

O motivo para a existência destes caminhos de cura não está na 
esperança de um mundo melhor ou numa recompensa pelos sofrimen-
tos deste mundo, como pregam certas religiões, mas na compreensão 
de que o mundo material em que vivemos só adquire significado na 

É necessário criatividade, liberdade e afetividade para 
criarmos novas formas de tratar e cuidar das pessoas além 

da nossa especificidade.
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proporção em que temos um ponto de referência além de nós mesmos. 
Um exemplo para esclarecer: só terá sentido estudar numa faculdade de 
qualidade se vislumbrar um bom emprego após a formatura, se objeti-
vamos ir além daquilo que somos e temos até aquele momento. Só tem 
sentido entrar num monastério se pretender seguir a vida religiosa, ou 
ainda se inscrever num clube de futebol se desejarmos sermos jogado-
res de futebol. Vale lembrar o ditado popular que diz: “nenhum vento 
sopra favorável quando não sei para onde quero ir”.

Talvez, a imagem do pêndulo que balança seja uma referência para 
compreendermos nossa caminhada na vida. Oscilamos entre o bem 
e o mal, a paz e a guerra, a justiça e a injustiça, a aparência e a essên-
cia. Nesse transitar entre os pólos é que vamos construindo a nossa 
vida, num movimento permanente de ação-ref lexão, erros-acertos, 
encontro-desencontro...sem nos fixarmos a nenhum deles. A força 
propulsora da vida é o amor enraizado no mais profundo da pessoa, 
como nos diz Santo Agostinho “Ama e fazes o que quiseres. Se ca-
lares, calarás com amor; se gritares, gritarás com amor; se corrigires, 
corrigirás com amor; se perdoares, perdoarás com amor.” 

Auxiliar as pessoas a decodificarem as mensagens inconscientes ex-
pressas no seu próprio corpo, só será possível fazer por meio de um 
diálogo muito mais interrogativo do que afirmativo da pessoa com ela 
mesma. Esse diálogo pode acontecer por meio de perguntas precisas, 
feitas pela pessoa em questão a si mesma, permitindo-a ref letir sobre o 
sentido do sofrimento corporal no seu contexto relacional e existencial. 

Convém destacar que, em muitas situações, nossos questiona-
mentos devem ser dirigidos numa perspectiva transgeracional, ou 
seja, devemos colher informações de comportamentos, enfermida-
des, sofrimentos, das gerações anteriores. Por exemplo, uma pessoa 
que apresenta uma dor na articulação coxa-femural (sede da memó-
ria de sentimento de abandono e traição) quando questionada sobre 
este sentimento não o correlaciona com sua história pessoal, porém, 
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quando interrogada sobre se houve alguém dos antepassados que foi 
vergonhosamente traído ou abandonado, logo aparecem histórias de 
grande sofrimento nesse sentido. 

Isso mostra que não herdamos de nossos antepassados somente 
características físicas, mas, também, memórias emocionais que se 
manifestam no nosso corpo (SELLAM, 2003). Acessar e decodificar 
essas memórias transgeracionais permite ao indivíduo se apropriar da 
sua história, conhecer melhor suas heranças ancestrais; poder fazer 
uma ruptura e ressignificar esse legado, prevenindo que se perpetuem 
nas gerações seguintes. 

Não se trata de eliminar o sintoma, mas oferecer à pessoa elemen-
tos que suscitem ref lexões que vão dar sentido ao seu sofrimento, 
sempre ligado ao seu contexto histórico, familiar e social. Cada pes-
soa tem seu itinerário de vida peculiar e é somente neste contexto que 
a decodificação dos sintomas tem sentido.

A compreensão das causas emocionais profundas pode despertar 
a consciência, de cada pessoa, de que ela pode intervir no processo e 
produzir mudanças significativas. Isso exige uma coragem para mer-
gulhar profundamente em sua história, apreender os ensinamentos, 
ressignificar sua vida e dar início a uma nova etapa de vida.

A compreensão da anatomia e fisiologia dos órgãos de qualquer 
sistema fornece-nos elementos para fazermos uma leitura simbóli-
ca das enfermidades, favorecendo-nos ver, além do sintoma físico, a 
comunicação inconsciente do que está ocorrendo conosco no nosso 
processo relacional. 

Todo sintoma não é apenas a expressão de uma disfunção orgânica, 
pode ser também, expressão de uma disfunção relacional.

Articular essas duas leituras de forma complementar, 
não excludente, é salutar para todas as pessoas que 

valorizam a vida humana.
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Philippe Dransart (2009) diz que uma das particularidades mais 
impressionantes do corpo humano é que em cada órgão pode-se en-
contrar evidências do conjunto. Ou seja, a parte nos fala do todo. 
Apesar de cada órgão ter sua função específica, todos estão intima-
mente interligados. Quando um está afetado, todo o conjunto sutil-
mente fica afetado. Daí porque o local de uma lesão nos comunica 
sobre o que está acontecendo com o todo. Dialogando com a parte 
onde surge o sintoma, poderemos saber o que está acontecendo com 
essa pessoa na sua inteireza. Um exemplo, a leitura das modificações 
da íris, pela Iridologia, pode identificar problemas no corpo inteiro, 
mostrando que há uma simultaneidade. Outro exemplo, é uma biop-
sia de fígado que possibilita perceber como anda a saúde global do 
indivíduo.

O pesquisador R. G. Hamer (2003), cancerólogo alemão, criador 
da Nova Medicina, usando a tomografia e, posteriormente, exames 
histológicos, comprovou, em suas pesquisas, que uma pessoa, ao so-
frer um choque brutal e inesperado como, por exemplo, a morte sú-
bita de um ente querido, tem esta informação levada ao cérebro pelo 
sistema nervoso periférico, onde forma uma mancha (buraco). Poste-
riormente, correlacionando o local desta mancha com o local do cor-
po, onde emerge uma determinada enfermidade e/ou sofrimento, ele 
pode elaborar um quadro esclarecedor do confl ito vivido pela pessoa 
com a doença que estava desenvolvendo. Esta informação ajuda-nos a 
encurtar o caminho para trabalhar o confl ito e chegar à cura.

A descoberta do Dr. Hamer nos faz entender que aquilo que não 
expressamos pela boca será impresso em nosso corpo, expressão que 
equivale ao ditado popular: “Quando a boca cala, os órgãos falam”.

Os sintomas são mensagens do nosso não consciente.

São mensagens codificadas e cheias de simbolismos.
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Para fazermos a ligação entre as dores da alma (psíquica) e as dores 
físicas (corpo), precisamos compreender o homem na sua globalidade 
física, psíquica, espiritual e relacional. Para expressar um sentimento, 
uma emoção, uma ideia, um sonho, nós precisamos do corpo que 
emite palavras, gestos e “desenhos”. Aquilo que vivemos interiormen-
te se exterioriza no corpo físico como numa tela de projeção. Neste 
sentido, corpo e mente estão interligados.

A mente inconsciente precisa do corpo físico como alguém precisa 
de um espelho para tomar consciência de sua fisionomia e materiali-
zar sua identidade. Quando existem distorções entre o corpo físico e 
a mente ou entre a mente e o espírito, aparecem os sinais de alerta, os 
sintomas, que são mensagens simbólicas, sugerindo-nos uma parada 
para repensar a forma de ser e agir no mundo.

A Leitura Corporal avalia os desequilíbrios energéticos e os ado-
ecimentos como ref lexos da contenção, da limitação dada à experi-
mentação do prazer e das distâncias criadas entre o Ser e o Estar e 
entre o Sentir e o Expressar, e identifica a doença como um meca-
nismo que ajuda na localização dos confl itos emocionais; facilita o 
entendimento dos processos pessoais; estimula a autoaceitação e a 
reorganização do pensamento e da atuação2.

É no corpo que se materializam as mais diversas formas de sofri-
mento psíquico.  Portanto, o corpo constitui-se no “locus” da con-
cretização do que acontece na nossa mente. Os autores Dethlefsen e 
Dahlke afirmam que “O corpo material é o palco em que as imagens 
da consciência se esforçam por se expressar” (2007, p.14). Ou seja, 

2	D isponível em:< www.leituracorporal.com.b>. acesso em: 14 abr.2011.

Uma doença torna-se uma excelente ocasião para refletirmos 
sobre o sentido que estamos dando à vida, à nossa caminhada, 

para onde estamos indo.
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uma perturbação ou desequilíbrio na mente, no inconsciente de uma 
pessoa, manifesta-se como sintoma corporal.

Chorinta Maciel, em seu livro Mitodrama, afirma que 

“A perturbação da harmonia se manifesta no corpo, pois o corpo é a 
concretização do inconsciente, tornando-se o palco em que todas as 
imagens se esforçam por se expressar” (2000, p. 43).

 Um exemplo dessa força do corpo imagem é o chamado mem-
bro fantasma. Uma pessoa que teve sua perna amputada continua 
sentindo dores onde não existe mais a perna. É a força da mente que 
sobrevive a toda amputação física.

O sintoma é, portanto, a expressão visível de 
um processo invisível.

Todos os sintomas podem ser analisados, diagnosticados, utili-
zando os conhecimentos da fisiopatologia e podemos combatê-los 
utilizando medicamentos dos mais variados possíveis. Os exames la-
boratoriais evidenciam a presença de substâncias que caracterizam a pa-
tologia definida. Porém, não podemos esquecer que a doença que atinge 
o corpo tem uma relação direta com o que se passa na mente da pessoa: 
“Assim como o corpo não pode viver sem consciência, ele também 
não pode ficar doente sem a consciência” (PEREZ, 2007, p. 16).	

Carlos Byington apud MACIEL conclui que:

“diante de certos sintomas como cefaléia, palpitações, parestesias ou 
cólica vesical, o médico costuma pesquisar componentes orgânicos 
dos sintomas, sem levar em conta qualquer componente simbóli-
co. (...) quando não encontra nenhum componente orgânico que 
justifique a queixa, receita “tranquilizantes”, que alteram quimica-
mente a vivencia normal do símbolo, dificultando sua expressão e 
estruturação.”(BYINGTON, 2000, p. 52).
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A concepção sistêmica do universo como um sistema vivo pos-
sibilita-nos compreender os sintomas como sendo formas físicas, 
materiais de expressão dos confl itos ou desequilíbrios, e que, por 
meio de uma linguagem simbólica, informam onde se situam nossos 
problemas. Corintha Maciel é enfática quando fala que a “‘chave’ 
para se compreender a doença e a cura é aprender a ‘traduzir’ a fala 
do sintoma, reconhecendo-a como um símbolo que se precipitou no 
corpo físico” (2000, p.43).

Portanto, o aparecimento do sintoma precisaria ser visto numa 
dupla perspectiva, a biológica, material, objetiva, detectável, em que 
se busca explicá-lo, analisando os processos bioquímicos e mecânicos 
do organismo; e a simbólica, invisível, subjetiva, em que se procura 
decodificar a comunicação inconsciente veiculada por ele.

Para interpretar o sintoma, temos que conhecer os códigos corpo-
rais, construídos ao longo do tempo. Se do ponto de vista biológico, 
o sintoma tem uma ou várias causas detectáveis; do ponto de vista 
simbólico, tem valor de comunicação. Nesta perspectiva, um sintoma 
seria uma comunicação inconsciente, codificada culturalmente para 
expressar um sofrimento, uma disfunção. 

Da mesma maneira que os sonhos são a expressão codificada da 
linguagem do nosso inconsciente, os sintomas no corpo físico são 
linguagens inconscientes do nosso ser e agir no mundo. Decodifi-
car essa mensagem possibilita ao homem ressignificar, reorientar seu 
comportamento, sua vida. Negar esse aspecto, esse sinal de alerta, é 
privar o ser humano de transformar a doença numa oportunidade 
para rever valores, repensar relacionamentos e postura no mundo. 
Digo isso para salientar que não podemos impor nenhuma leitura do 
tipo: dor no joelho significa dificuldade de aceitar as coisas como são 
ou falta de f lexibilidade nos relacionamentos. Uma pessoa pode ter 
rigidez nos relacionamentos sem apresentar problemas articulares no 
joelho. O sintoma em questão pode se tornar uma ocasião para ref le-
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tir sobre questões mais globais, sobre o sentido dos relacionamentos 
e jamais uma resposta precisa e universalmente válida.

Decodificar um sintoma antes de silenciá-lo é uma atitude respon-
sável. O sintoma é como uma luz vermelha do painel do carro que 
acende quando estamos dirigindo e que nos desperta um cuidado a 
mais sobre o carro.

– O que esta luz que acende está assinalando?

– Estaria me avisando que “meu combustível” está prestes a acabar?

– Ou estaria avisando que “minha bateria” não está mais gerando 
energia?

– Será que é o nível do “óleo” que eu preciso ajustar? 

É claro que, no caso de um carro, o mecanismo que permite a luz 
acender é mecanicamente explicável, mas, se nos determos  na expli-
cação aparente, deixamos de fazer a leitura que vai nos permitir evitar 
novos contratempos e até mesmo acidentes. No caso de uma ulcera 
gástrica, é evidente que a mucosa gástrica está irritada, corroída pela 
ação dos ácidos, fato detectável ao exame microscópico. Este é o lado 
visível da úlcera, mas o que está comunicando sobre nosso “alimento” 
afetivo? 

Na interpretação de um sintoma, não se nega a contribuição da 
medicina biológica, que explica a sua fisiopatologia, mecânica e efi-
cazmente, mas, podemos agregar outros valores a essa compreensão 
e proposta de cura. A sintomatologia de qualquer doença provoca 
uma ruptura nas relações do ser “bio-psico-socio-espiritual”. Ela nos 
obriga a ficar no leito. Isola-nos do convívio social, impossibilita-nos 
de trabalhar. Enfim, ela perturba nosso processo vital.

Toda doença manifesta-se por sintomas que atingem nosso corpo 
físico e precisa ser pensada e tratada também na sua multiplicidade 
de possibilidades. É claro que há situações em que os remédios alo-
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páticos são necessários, e até imprescindíveis, mas precisamos ir além 
da explicação mecanicista, para extrair mensagens inconscientes, que 
são verdadeiras bússolas, para o caminhar humano.

Quando o carro que viajamos dá uma pane mecânica, ele nos 
obriga a repensar o roteiro da viagem e fazer perguntas do tipo:

– Será que o carro suportará a quilometragem prevista?

– Como vou reorganizar o meu passeio? 

– O que negligenciei quando decidi fazer essa viagem?

Falando do nosso corpo, voltando ao exemplo da gastrite, sabe-
mos que ela é ocasionada por uma hiperacidez gástrica. É evidente 
que o médico vai prescrever antiácidos e se fizer uma endoscopia 
irá identificar modificações visíveis típicas desta doença. No entanto, 
se ele souber que o estômago é o órgão que guarda as memórias de 
ressentimentos e mágoas e que tudo aquilo que não digerimos em 
nossa mente se manifesta como indigestão gástrica, ele poderia e/ou 
deveria incluir em seu tratamento, uma conversa com seu paciente 
perguntando-lhe, por exemplo:

– Você está vivendo alguma situação relacional que está lhe geran-
do mágoa ou ressentimento?

– Você está vivendo alguma experiência emocional que não está 
conseguindo digerir?

Com certeza, o tratamento ficaria bem mais completo e rico. O 
médico estaria agindo em dois fatores psicossomáticos complemen-
tares que só trariam benefícios para a pessoa. A cura passaria não 
somente pelo fim do sintoma, mas pela ressignificação da vida pessoal, 
familiar e social. “A cura acontece através da incorporação daquilo que 
está faltando e, portanto, ela não é possível sem uma expansão da cons-
ciência. Tudo que o corpo pode fazer é ref letir os estados correspon-
dentes e as condições da própria consciência” (DAHKE, 2007, p. 19).
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Toda linguagem do corpo é psicossomática porque existe uma re-
lação estreita, inseparável entre o corpo e a mente. A doença funciona 
como um “fio terra” que permite a liberação de tensões guardadas. Para 
decodificá-la precisamos compreender sua linguagem, seu simbolismo.

No modelo biomédico, a origem da doença segue uma orientação 
biológica, ou seja, está ligada aos microorganismos, terreno genético, do-
enças autoimunes, entre outras. No modelo holístico oriental, a doença 
é compreendida como desequilíbrio energético, com função de alertar a 
pessoa dos obstáculos que devem ser superados na caminhada de vida. 

O necessário diálogo corpo e mente 

Dialogar com o corpo é algo fundamental para compreendermos 
o que ele está comunicando das emoções vivenciadas e suas repercus-
sões. O corpo, como as palavras, tem vários sentidos. Trata-se, por-
tanto, de uma comunicação repleta de sutilezas relacionadas a con-
textos sócio-históricos e culturais precisos.  Do mesmo jeito que uma 
palavra para ser entendida precisa do contexto da frase, um sintoma 
para ser entendido precisa ser contextualizado.  Por isso, antes de 
decodificá-lo, precisamos inseri-lo no contexto, fazendo uma série de 
interrogações e jamais fazendo afirmações categóricas, mas sugerindo 
pistas de ref lexão, levantando hipóteses, sempre numa postura mais 
interrogativa do que afirmativa. Este é um bom começo!
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Introdução

A Atenção Primária à Saúde (APS) e a Terapia Comunitária Inte-
grada (TCI) constituem tecnologias sociais de grande repercussão na 
atualidade. No caso brasileiro, a APS se vê traduzida pela estratégia 
governamental de Saúde da Família, que alcança quase 100 milhões 
de pessoas em mais de 90% dos municípios brasileiros, reunindo em 
suas fileiras de trabalhadores mais de duzentos mil profissionais de 
saúde, entre médicos, enfermeiros, dentistas, agentes comunitários 
de saúde, além de outros. A APS é uma das políticas do Sistema 
Único de Saúde (SUS), aquela à qual é atribuída a missão de iniciar 
e coordenar a trajetória assistencial dos pacientes. É justamente no 
âmbito do Programa de Saúde da Família (PSF), que constitui uma 
variante da APS, que a TCI vem crescendo intensivamente no país, 
com sua recente incorporação ao rol das Práticas Integrativas e Com-
plementares (PIC) no SUS.

O SUS, por sua vez, é uma política de saúde recente, com pouco 
mais de duas décadas de existência. No caso do Brasil, ela tem as-
pectos de forte ineditismo, pois unificou uma série de instituições e 
práticas de saúde que antes eram oferecidos de maneira fortemente 
fragmentada e ineficaz, embora uma parte desses problemas ainda 
persista. Mas, de qualquer forma, o SUS representou a instituciona-
lização de um sistema público de saúde sólido, que tem trazido resul-
tados importantes para a sociedade brasileira (OPAS/OMS, 2011).

Terapia Comunitária Integrativa 
e estratégia de saúde da família: 
práticas convergentes

Flavio A. de Andrade Goulart
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O SUS representa, sem dúvida, a política pública mais inclusiva 
até hoje praticada no Brasil, fazendo a diferença entre uma época, 
anterior à Constituição Federal de 1988, em que os brasileiros eram 
separados em uma minoria que tinha emprego formal e acessava os 
serviços da previdência social (INAMPS) e os que não os possuíam e 
que eram tratados como indigentes ou por meio de políticas seletivas 
de saúde, às vezes apenas de caráter filantrópico. A instituição do 
SUS representou, assim, a inclusão de milhões e milhões de brasilei-
ros como cidadãos portadores de efetivos direitos no campo da saúde.

Em termos de estrutura, processos e resultados, os avanços pos-
sibilitados pelo SUS são notáveis contribuindo para a melhoria in-
questionável dos níveis de saúde da população brasileira. O caso da 
mortalidade infantil no Brasil é emblemático: no período de 1997 a 
2009 ela caiu de 31,3 para 20,0 óbitos em menores de um ano de 
idade por mil nascidos vivos, queda sustentada em todas as regiões 
brasileiras. Dois terços dessas mortes foram evitadas no período ne-
onatal, deixando clara a contribuição dos serviços públicos de saúde 
na redução de tal problema. Antes do SUS a mortalidade infantil era 
ainda maior, chegando, em algumas regiões, a mais de 100 por mil 
nascidos vivos – um índice somente encontrado em países da África 
(OPAS/OMS, 2011).

O SUS apresenta, além do mais, uma série de processos perma-
nentes e incrementais de transformações e acumulações, muitos deles 
inovadores em termos de políticas públicas, mesmo no panorama in-
ternacional. Entre tais mecanismos criativos e inovadores estão, além 
da implementação extensiva da APS em todo território nacional, sob a 
forma de PSF; o desenvolvimento do controle social em saúde; a maior 
transparência das transferências financeiras entre as esferas federativas; 
o desenvolvimento de instâncias e instrumentos de gestão entre os ní-
veis de governo, além das políticas bem sucedidas, por exemplo, na 
DST/AIDS, na assistência farmacêutica, nos transplantes, no atendi-
mento às emergências e muitas outras (OPAS/OMS, 2011).
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O SUS ainda tem problemas, por exemplo, no seu financiamento, 
nos vazios assistenciais ainda não cobertos e na divisão de tarefas en-
tre os entes federativos. Mas ele certamente não seria um “problema 
sem solução”, mas sim “uma solução com problemas”, e certamente 
devem ser despendidos ainda muitos esforços, do governo e da socie-
dade, para superá-los (CONASS, 2006).

Sobre o conceito de saúde da família

As origens da atenção à saúde do grupo familiar remontam aos 
primórdios da medicina. Durante muitos séculos, com efeito, na vi-
gência do modo artesanal de prática médica, o locus preferencial da 
atenção era o consultório dos médicos que, não raro, se situava no 
âmbito da própria residência destes profissionais. Alternativamente, 
o cuidado era prestado nos domicílios dos pacientes, sob as vistas 
diretas das famílias e, não raramente, com sua participação direta no 
processo de cura. 

É preciso definir, de início, os diversos elementos conceituais que 
distinguem o que se chama hoje de práticas em “Saúde da Família”. 
A aproximação conceitual entre ela e a APS é evidente. Neste aspec-
to, obrigatória referência é a Conferência de Alma-Ata, realizada em 
1978 sob os auspícios da OMS e da UNICEF, na qual, em termos 
textuais, em livre tradução do original, a APS é conceituada como:

Atenção à saúde baseada em métodos e tecnologias práticas, cienti-
ficamente demonstrados e socialmente aceitáveis, cujo acesso esteja 
garantido a todas as pessoas e famílias da comunidade, de maneira 
que possam sustentá-la, a um custo que tanto a comunidade como 
cada país possam manter, em cada estágio de desenvolvimento em 
que se encontrem, com espírito autoconfiante e autodeterminante. 
Representa parte integrante do sistema sanitário do país, no qual de-
sempenha uma função central, constituindo-se também o foco prin-
cipal do desenvolvimento social e econômico da comunidade. É o 
primeiro nível de contato das pessoas, das famílias e da comunidade 
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com o sistema de saúde do país, levando a assistência à saúde o mais 
perto possível do lugar onde reside e trabalha a população, repre-
sentando ainda o primeiro elo de uma atenção continuada à saúde. 
(WHO, 1978 pp. 5-6).

Starfield  (2001), autora que constitui referência obrigatória em 
tal tema, define a APS como o “centro da política sanitária”, ou seja, 
um nível do sistema de saúde de amplo acesso para todo novo pro-
blema ou necessidade, de efeito temporal duradouro, centrado mais 
na pessoa do que na doença, coordenado e integrado em termos de 
lugares e profissionais que nele atuam e além do mais capaz de ofere-
cer atenção à maioria dos agravos à saúde, com exceção daqueles mais 
raros ou pouco habituais. A APS representaria, além disso, a base do 
sistema de saúde e um enfoque que determinaria o modo de atuar dos 
níveis restantes do sistema.

A mesma Organização Mundial de Saúde  – WHO (1984), define 
que a APS deve ser um dos princípios em que se baseiam os sistemas 
de saúde, ao lado dos conceitos e valores de dignidade humana, equi-
dade, solidariedade, ética, promoção da saúde, participação, qualida-
de, e sustentabilidade. Tais aspectos estão em consonância com o que 
aquela entidade define contemporaneamente como saúde, ou seja, o 
grau em que uma pessoa ou grupo é capaz de realizar suas aspirações e 
de satisfazer suas necessidades e de enfrentar adequadamente seu am-
biente, o que resulta que a mesma (saúde) deve ser considerada como 
um recurso a mais na vida cotidiana, e não um objetivo da vida; um 
“conceito positivo”, que engloba tanto os recursos materiais e sociais 
como capacidade física para alcançá-lo.

Para Vuori (1985), a APS tem como objetivo a saúde, integrando 
prevenção, assistência e cura; como conteúdo a promoção da saúde e 
a atenção continuada e integral; como base organizacional, os médi-
cos generalistas ou de família, além de outros profissionais de saúde 
integrados em uma equipe; como responsabilidade a colaboração in-
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tersetorial, a participação da comunidade e a autorresponsabilização. 
Este autor sintetiza, com estas categorias, as necessidades de mudança 
no sistema de saúde tradicional, ancorado em objetivos como: a cura 
de doenças; o conteúdo baseado em terapias e atenção episódica re-
ferente a problemas específicos; a organização baseada em médicos 
e especialistas envolvidos com o trabalho individual e, finalmente, a 
responsabilidade centrada de forma restrita no próprio setor saúde, 
com predomínio técnico-profissional nos cuidados de saúde.

Vasconcelos (1999) apresenta diferentes concepções e propostas 
de APS, que convivem e divergem entre si, são elas, a assistência mé-
dica primária; a atenção primária seletiva e a atenção primária inte-
gral (comprehensive, conforme o original em língua inglesa). As duas 
primeiras representam formas mais limitadas de atenção, uma vinda 
por transplante direto dos consultórios médicos e, a outra, marcada 
pelo caráter racionalizador e poupador de custos de sua prática. A 
última, deriva dos enunciados difundidos a partir de Alma Ata e tem 
como função principal o apoio aos indivíduos e grupos sociais para 
que assumam cada vez mais o controle de suas vidas e de sua saúde. 
É dentro desta última categoria que o autor vê a inserção da Saúde 
da Família no Brasil, mas adverte que o conceito praticado no País 
ainda se vê fortemente limitado, não só pelas “tradições positivistas e 
mecanicistas” que rodeiam a assistência à saúde, como, também, pelo 
“boicote político” e as “exigências de produtivismo numérico”. As-
sim, encarece ainda se tornam necessários novas abordagens teóricas 
e metodológicas, que realizem, de fato, a almejada integralidade (ou, 
nas palavras do autor, alargamento) de tal conceito de assistência.

Ainda como uma aproximação, tentando agora uma síntese, po-
der-se-ia destacar os componentes essenciais que unem os conceitos 
de APS e de Saúde da Família, a saber: 

	 1.	 As práticas de saúde como objeto da intervenção do Estado, o que 
as caracterizaria como partes de um corpo de políticas sociais;
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	 2.	 O processo de trabalho tendo como resultado a intervenção do 
médico e de outros profissionais dentro de um âmbito genera-
lista, ou seja, fora do caráter especializado que recorta e separa 
o objeto das práticas em saúde em faixas de idade, gênero, 
sistemas e órgãos, ou mesmo de tipos de doenças;

	 3.	 A maneira de pensar e de praticar os cuidados à saúde baseados 
na ampliação e superação dos conceitos tradicionais antinômicos 
entre individual e coletivo; prevenção e cura; biológico e so-
cial; humano e ambiental; oficial e não-oficial;

	 4.	 A proteção voltada não apenas para indivíduos-singulares, mas 
para coletivos (famílias, grupos, comunidades), resultando em 
um novo tipo de práticas sociais de saúde; 

	 5.	 O desenvolvimento de vínculos entre a clientela e os prestado-
res de serviços, de natureza administrativa, geográfica, cultural 
ou mesmo ética.

Atenção primária à saúde: conteúdos e 
trajetórias 

Resgatar a história da Atenção Primária à Saúde envolveria o per-
curso de pelo menos duas sendas: a trajetória das ideias corresponden-
tes no mundo, bem como de sua chegada e desenvolvimento no Brasil.

Em termos mundiais, uma longa história pode ser percorrida, a 
partir de raízes muito antigas. A fase mais significativa ocorre ao lon-
go do século XIX e na primeira metade do século XX, primeiro com 
as políticas de saúde pública e medicina social e, depois, com o ad-
vento dos estados de bem-estar social, tudo isso no contexto europeu. 
Aí, fatores políticos e ideológicos diversos se fizeram presentes, desde 
a afirmação de razões de Estado para o controle da sociedade, passan-
do por ideais filosóficos e religiosos de igualdade e fraternidade, até 
as lutas operárias e a conquista da cidadania social. 
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O fato é que a APS, como, aliás, quaisquer práticas e políticas de 
saúde sempre tiveram, em sua origem e determinação, a inf luência 
dos modos de conceber e agir da sociedade face ao corpo humano e 
a respectiva valorização concedida à saúde e à doença. Os diversos 
modelos daí advindos, ao variarem ao longo da história, mantiveram, 
entretanto, correlação com a estrutura da sociedade, em cada perío-
do, em face da visão de mundo dominante (SIGERIST, 1974). Por 
outro lado, como lembra Rosen (1994), em toda a história das socie-
dades humanas, os problemas de saúde enfrentados tiveram, em sua 
origem, relação com a vida em comunidade e, embora com ênfases 
diferentes, com as variadas maneiras com que tais sociedades procu-
raram resolvê-los, por exemplo, controlando as doenças e melhoran-
do as condições ambientais. 

Ao que se sabe, modelos e até mesmo sistemas completos de aten-
ção à saúde existiram mesmo em sociedades antigas, com componen-
tes que atualmente podem ser localizados também na APS. O qua-
dro abaixo, inspirado em Thorwald  (1985), Sigerist (1974) e Rosen 
(1994), resume algumas informações sobre a evolução de alguns des-
ses modelos. Assim, tal objeto representa algo ao mesmo tempo novo 
e antigo, o que significa que o passado, por mais remoto que seja, 
oferece contribuições para a completa apreensão desses conceitos, da 
maneira como são entendidos e praticados nos dias atuais.

Babilônia

Século VI a.C: Código de Hamurabi: cuidado da saúde da coletividade; 
controle das condutas dos médicos.

Egito

IV Dinastia (cerca de 2.500 a. C.): grande prestígio de médicos 
generalistas; Iry, médico da corte do faraó e uma espécie de autoridade 
sanitária da época; médicos contratados para prestar assistência integral 
aos trabalhadores das pirâmides.

QUADRO 1: Evolução histórica dos modelos de atenção à saúde.
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Importa, todavia, compreender o significado da atenção e pro-
teção à saúde que se instaura em contexto histórico mais recente. 
Com efeito, contam mais as transformações na proteção à saúde que 
ocorrem a partir do século XVI, e em particular nos séculos XVII e 
XIX. Neste período, as políticas sociais e de saúde que nascem na In-
glaterra passam a ter especial relevância, dado o fato que, neste país, 

Grécia

Século IV a.C: Platão justificava a presença dos médicos na Polis, para 
que os cidadãos fossem sadios; termos associados com saúde: higiene, 
harmonia, bem, equilíbrio, organização, com os médicos praticantes 
imbuídos deles; médicos com salário fixado por um imposto especial 
e com base territorial de ação, concentrando-se nas cidades maiores, 
onde estabeleciam o iatréion (consultório); médicos itinerantes nos 
vilarejos que batiam à porta das famílias, oferecendo seus trabalhos; 
cerca de 600 a.C., passou a ser comum a nomeação pública de médicos 
para atuarem nas cidades, garantindo-se-lhes proventos anuais, mesmo 
que não houvesse enfermos para tratar (capitação). 

Roma

Migração de médicos gregos para Roma, em torno do ano I, adquirindo 
cidadania romana – uma notável distinção para a época; forte influência 
da medicina grega; médicos atuando em bases territorializadas, com 
populações adscritas; decreto do numerus clausus limitando o número 
de médicos em cada cidade; as famílias são vinculadas a uma espécie de 
médico de Família, com atuação integral referente a todos os membros 
da mesma, com salário mediante cotização de seus assistidos; século 
II: aparece um serviço público de atenção à saúde, com a nomeação de 
funcionários médicos, os archiatri, com responsabilidades de atenção 
à pobreza. 

Idade média

Inflexão da tendência de cuidados por médicos; enfoque do cuidado 
à pobreza, com forte influência religiosa, doença concebida como 
purificação e graça divina; século XIII, Salerno (atual Itália) primórdios 
de intervenção estatal em saúde e sobre a prática e a formação 
médica; Regimen Sanitatis Salernitanum, obra do século XII que teve 
notoriedade e divulgação na Europa até o século XIX; na Suíça: advento 
de uma espécie de médico de Família, com atendimento à nobreza e à 
aristocracia eclesiástica – o médico de Câmara.

QUADRO 1: (continuação)
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ocorre de forma precoce, em relação a outras nações, a ascensão da 
burguesia ao poder e suas decorrências políticas econômicas e sociais, 
com o concomitante advento de uma legislação de proteção social 
(Lei dos Pobres de 1601), além do aparecimento de um pensamento 
social em saúde (POLANYI, 1980). Assim a Europa se transforma, 
de fato e direito, no berço não só da atenção primária, mas também 
da saúde pública contemporânea, transformando o cuidado à saúde 
em assunto público e o estado de saúde, doença e bem-estar da popu-
lação sendo considerado ref lexo da ação política. 

Há também um lado sombrio nessa história, dado que a lógica de 
mercado vigente nos países da Europa ao longo do século XIX via-se 
tolhida pelas péssimas condições de vida da população, com cidades 
extremamente insalubres; explosões de epidemias e de doenças de 
massa sem qualquer controle; um número inacreditavelmente alto 
de botequins e estabelecimentos congêneres, tendo já naquela época 
o alcoolismo como um flagelo social, além das condições de sanea-
mento básico sofríveis. Assim, era preciso que os governos fizessem 
alguma coisa e aí entra a justiça social ao lado da maximização dos 
lucros capitalistas, gerando-se assim a saúde pública moderna. O fato 
é que a assistência à saúde voltada para todos os cidadãos passa a fazer 
parte do cardápio social dos Estados modernos, no qual se inclui o 
que se chamaria mais tarde de APS.

A Inglaterra detem a vanguarda neste campo, ao longo do século 
XIX. Ali surgem mudanças importantes na forma de organização dos 
sistemas de saúde, com ênfase nos cuidados básicos, ainda nos pri-
mórdios do século XX. Assim, aproximadamente em 1920, um do-
cumento oficial subscrito por Lord Dawson of Penn, uma autoridade 
médica do sistema público da época, propunha a diferenciação dos 
serviços de saúde em três níveis de atenção, primário, secundário e de 
hospitais docentes, o que veio a fornecer as bases para todos os siste-
mas contemporâneos de APS, regionalizados e hierarquizados. Como 
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chama atenção Starfield (2001), foi por meio dessa diferenciação de 
níveis que ganharam substâncias as propostas políticas que se implan-
taram em muitos países do mundo, na segunda metade do século.

Além da Inglaterra, há também movimentos relativos ao processo 
de formação das políticas de saúde convergentes para a APS em ou-
tros países europeus, como na França e na Alemanha, além dos EUA. 

Em resumo, ao longo do século XX se dá a construção dos siste-
mas clássicos de bem-estar social, em sua feição europeia contem-
porânea, tendo na APS, ou em propostas até certo ponto similares, 
um verdadeiro marco relevante. São justamente países nos quais o 
estado de bem estar social encontra-se mais bem desenvolvido, tendo 
como característica principal a proteção governamental compulsória, 
seja em termos de renda, de alimentação, de saúde, de educação e 
também de habitação, assegurada a cada cidadão, não mais como 
caridade ou concessão do Estado, mas como um direito. 

APS no Brasil

No caso brasileiro, é preciso recuperar alguns movimentos inicia-
dos ainda nos anos 20 do século XX, com a importação de propostas 
originárias dos Estados Unidos, traduzidas na atuação da fundação 
Rockfeller e que convergiram na criação da Fundação Serviços Es-
peciais de Saúde Pública (FSESP), depois evoluindo para processos 
mais abrangentes e complexos em décadas posteriores. Os contextos 
também variaram desde a necessidade de reprodução do capital no 
processo de industrialização nascente no País até as pressões deriva-
das de lutas políticas diversas no âmbito de diferentes movimentos 
sociais (GOULART, 2010). As variadas mudanças na organização 
da saúde iniciadas em meados da década de 80 do século XX, pos-
suem especial importância no Brasil, caracterizadas por uma intensa 
movimentação política e social em torno de uma reforma da saúde 
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no País (ESCOREL, 1987; GOULART, 1996). Concomitantemen-
te, esteve em pauta a “construção local” do sistema de saúde, com 
marcante ampliação da atuação municipal na saúde, bem como da 
participação da comunidade. Surge assim um inédito substrato para 
que experiências baseadas na APS pudessem f lorescer (GOULART, 
2007). E f loresceram, sem dúvida, libertas das amarras de um debate 
profundamente ideológico e marcado pelo (legítimo) sentimento de 
resistência ao arbítrio, que se viu superado após a passagem dos “anos 
de chumbo”. É a transformação de um “movimento ideológico” em 
“ação política”, nas palavras de Paim (1986). A APS no Brasil passou 
a ser denominada, desde o início de Programa – em 1994 (mais tarde 
Estratégia) de Saúde da Família (PSF). Doravante, neste texto, passa 
a ser denominada APS/PSF, quando se referir especificamente ao pro-
grama ou estratégia brasileira de Saúde da Família.

Alguns componentes essenciais que unem os conceitos de APS/
PSF aos de Saúde da Família podem ser destacados quais sejam: (a) 
práticas de saúde como objeto da intervenção do Estado; (b) pro-
cessos de trabalho caracterizados pela intervenção de uma equipe de 
saúde dentro de um âmbito generalista; (c) atenção voltada não ape-
nas para indivíduos-singulares, mas para coletivos; e (d) desenvolvi-
mento de vínculos administrativos, geográficos, culturais ou mesmo 
éticos entre a clientela e os prestadores de serviços (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2001).

A vinculação e a coerência do PSF com os princípios do SUS 
foram amplamente afirmadas desde os documentos originais do pro-
grama, que ressaltam sua contribuição para a reorientação do modelo 
assistencial a partir da atenção básica e buscando outra dinâmica de 
atuação nas unidades de saúde, com maiores responsabilidades e vín-
culos entre os serviços de saúde e a população. 

O foco na reorganização das práticas de trabalho é outro aspecto 
marcante na APS/PSF, enumerando-se, entre outros aspectos que fa-
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zem parte de tal processo, o diagnóstico da saúde da comunidade; a 
abordagem multiprofissional; o desenvolvimento de mecanismos de 
referência; a educação continuada; além do estímulo à ação interse-
torial e ao controle social. 

A APS/PSF, assim, apresenta-se como uma possível “mudança de 
paradigma” nas práticas assistenciais, tendo como aspectos centrais, 
entre outros, a superação do curativo para o preventivo; do eixo de 
ação monossetorial para o intersetorial; da exclusão para a universa-
lização. Há hoje relativo consenso de que a criação do PSF tem real 
impacto inovador e transformador do modelo de práticas de saúde 
historicamente vigentes no país. Assim, a APS/PSF deve ser reconhe-
cida, hoje, como uma política de real sucesso, advinda da criação do 
SUS, oferecida de forma integral, gratuita, com financiamento públi-
co, conforme os termos da Declaração de Alma-Ata. Os resultados de 
tal política são bastante visíveis, entre eles se destacando a queda da 
mortalidade infantil, de 48/1.000 para 17/1.000; a diminuição das in-
ternações hospitalares devidas a diabetes e AVC, em 25%; a redução da 
proporção de crianças abaixo de cinco anos com baixo peso em 67%; o 
fato de que 75% das gestantes hoje dispõem de sete ou mais consultas 
de pré-natal; as cifras superiores a 95% na cobertura de vacina de 
tríplice DPT em crianças menores de um ano na maioria dos muni-
cípios; entre outros aspectos favoráveis. (HAINES; HARRIS, 2010).

A Saúde da Família alcançou, em 2010, 95% dos mais de 5,6 mil 
municípios brasileiros, cobrindo em torno de 55% da população do 
país, ou seja, 85 milhões de pessoas. Na opção brasileira recebe espe-
cial ênfase o papel exercido pelo agente comunitário de saúde (ACS), 
responsável pelo acompanhamento de até 120 famílias, com a reali-
zação de pelo menos uma visita mensal a cada um dos domicílios sob 
sua responsabilidade, tendo como requisito obrigatório à residência 
na área em trabalham. Em apenas 15 anos foram recrutados mais de 
250 mil desses agentes. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010).
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Os atributos da APS

Starfield (2001) definiu nos atributos da APS, aspectos que fazem 
da mesma uma prática de saúde diferenciada, quando comparada a 
formas mais tradicionais ou restritas, apontando os seguintes itens: o 
primeiro contato, ou seja, a existência de serviços de saúde que respon-
dam a cada novo problema ou necessidade em saúde da população; 
a longitudinalidade, ou seja, a atenção e o cuidado personalizados e 
prestados de forma contínua, ao longo do tempo;  a integralidade, 
que é a capacidade de dar resposta a todos os problemas de saúde, seja 
resolvendo-os ou encaminhando-os a outro nível; e a coordenação, 
que diz respeito à garantia de respostas frente às necessidades que a 
abordagem integral suscita, no âmbito da equipe multidisciplinar ou 
nos demais pontos da rede). Além desses, que são atributos únicos e 
específicos da APS, existem outros complementares, a saber: orienta-
ção familiar, abordagem comunitária e competência cultural. 

Especial ênfase é conferida aos atributos da integralidade e da co-
ordenação, que constituem conceitos e operações indivisíveis na rede 
regionalizada de atenção. A integralidade implica que as unidades de 
APS devem se articular para que o paciente tenha acesso aos diversos 
tipos de serviços de atenção à saúde, mesmo que alguns deles possam 
não ser oferecidos dentro de seu âmbito, com possibilidades de manejo 
transitório ou definitivo dos problemas do paciente. A coordenação, por 
seu turno, exige a existência de continuidade e de correta identificação 
dos problemas dos pacientes, mesmo quando abordados em serviços 
externos à APS, de forma que se dê a integração de tais cuidados 
com o cuidado geral do paciente. Assim, o serviço provedor de aten-
ção primária deve ser capaz de integrar e coordenar toda a oferta de 
cuidados que o paciente recebe, nos diferentes níveis do sistema de 
saúde e fora dele também, além dos f luxos gerados nesse processo. 

Sem dúvida, nesses atributos já podem ser vislumbrados alguns 
elementos de ligação conceitual e operacional entre a APS e a TCI, 
conforme será discutido e aprofundado mais adiante neste capítulo.



Terapia Comunitária Integrativa Sem Fronteiras

350

Renovação da APS

A APS faz parte da meta de “Saúde para Todos” promovida pela 
OMS desde a década de 70, com a Declaração de Alma Ata. Mais 
recentemente, a defesa da APS ganhou a palavra de ordem, por parte 
dos organismos internacionais, de “renovação da APS” (OPS/OMS, 
2005). 

O pano de fundo para tal abordagem renovada da APS inclui o 
surgimento de novos desafios no campo epidemiológico, cuja abor-
dagem dependeria do aprimoramento da APS; a necessidade de cor-
rigir alguns pontos vulneráveis de algumas das abordagens da APS vi-
gentes; o desenvolvimento de novos instrumentos; e o conhecimento 
de melhores práticas em tal modalidade. O pressuposto é o de que 
a APS representa uma importante ferramenta de fortalecimento da 
capacidade da sociedade em reduzir as desigualdades na saúde. 

Para melhor compreensão de tal renovação, torna-se preciso ana-
lisar a categorização de diversas formas e percepções da APS vigentes 
nos diversos países do mundo. A primeira delas – e mais primitiva 
– a atenção primária dita “seletiva” seria aquela que se concentra em 
intervenções de alto impacto, voltadas para situações de alta preva-
lência na população, geralmente mais pobre, como é o caso da mor-
talidade infantil e de algumas doenças infecciosas, de maior impor-
tância nos países em desenvolvimento. Incluem nela também alguns 
serviços adicionais, tais como monitoramento de crescimento, rei-
dratação oral, amamentação e imunização, além de complementação 
alimentar e planejamento familiar. 

Outra modalidade, a atenção primária “propriamente dita”, refe-
re-se à organização da porta de entrada nos sistemas de saúde, dentro 
de uma lógica de cuidados contínuos em saúde, voltados para a maio-
ria das pessoas, na maior parte do tempo. Esta é a concepção vigente 
nos países da Europa e em outros países industrializados. Nela está 



Terceira parte: TCI e as Aplicações nas Políticas Públicas da Saúde e Educação

351

implícita a disponibilidade de médicos – que constituem a categoria 
profissional mais prestigiada – com especialização em clínica geral ou 
medicina familiar.  

“APS abrangente” é outra categoria, que se trata de concepção 
diretamente derivada do relatório de Alma Ata da OMS, no qual se 
define a APS como nível inicial de atenção integrada e abrangente, 
com participação da comunidade, articulação intersetorial e apoio 
em diversas categorias de trabalhadores de saúde e não apenas de 
médicos tradicionais. Nesta definição estão implícitos: a necessidade 
de se enfrentar os determinantes mais amplos de saúde; a garantia de 
acesso e cobertura universal, com foco nas necessidades das pessoas; 
a participação comunitária e individual; a ação intersetorial, além da 
tecnologia apropriada e efetividade de custos em relação aos recursos 
disponíveis.

Como evolução mais recente dessas formas de APS, surge a cha-
mada “abordagem de saúde e direitos humanos”, que coerentemente 
enfatiza a compreensão da saúde como direito humano e a necessi-
dade de abordar os determinantes sociais e políticos mais amplos da 
saúde. Ela tem ênfase diferenciada sobre as implicações sociais e polí-
ticas da declaração de Alma Ata, ao considerar que o forte foco social 
e político na APS pode levar a se abandonar aspectos específicos de 
doenças. Além disso, propõe que as políticas de desenvolvimento de-
vem ser apoiadas por compromissos financeiros e de legislação, se o 
que se pretende é alcançar melhoras de equidade em saúde. 

O movimento de renovação da APS conduz, coerentemente, à 
necessidade de construção de novos sistemas de saúde que tenham 
como base a atenção primária e também que constituem a abordagem 
mais significativa para que se produzam melhoras sustentáveis e equi-
tativas na saúde da população. Seus princípios devem ser: o direito ao 
mais alto nível possível de saúde como principal meta; a maximização 
da equidade e da solidariedade, bem como dos princípios de recepti-
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vidade, orientação para a qualidade, responsabilização governamen-
tal, justiça social, sustentabilidade, participação; e intersetorialidade. 

Esta nova visão abrange princípios e elementos formais constituti-
vos, mas, sobretudo, valores, considerados como fatores essenciais, para 
se estabelecer prioridades e para avaliar se os ajustes sociais estão efe-
tivamente atendendo às necessidades e expectativas gerais. Os valores 
constituem uma espécie de âncora moral para as políticas e programas 
de interesse público e, tanto quanto possível, devem ref letir aqueles da 
sociedade em geral, definidos com base na cultura, na história e mesmo 
nas preferências dos grupos sociais. Tudo isso implica que a construção 
do sistema de saúde baseado na APS deve principiar com a análise dos 
valores sociais, no que se torna essencial envolver, admitir e incentivar 
a participação das pessoas, bem como dos formuladores de políticas.

A equidade, isto é, a distribuição dos benefícios de dada política 
social de acordo com as reais necessidades das pessoas e das comuni-
dades, constitui um dos fundamentos dos valores sociais. Com efeito, 
o modo como as sociedades tratam seus membros menos favorecidos 
certamente ref lete um julgamento implícito ou explícito sobre o va-
lor da vida humana.

A solidariedade é outro valor a ser considerado. Ela se refere a 
quanto as pessoas em uma sociedade trabalham juntas para definir e 
alcançar o bem comum. Ela pode se manifestar, por exemplo, com 
a formação de organizações voluntárias e associações diversas, que 
traduzem a participação dos cidadãos na vida cívica. A solidariedade 
social é um meio pelo qual a ação coletiva pode superar problemas e 
como componentes dela, os sistemas de saúde e de seguridade social 
representam mecanismos por meio dos quais se expressa a solidarie-
dade social. De forma derivada, a participação e a responsabilização 
em todos os níveis sociais são ferramentas necessárias não apenas para 
se alcançar a solidariedade, mas também para garantir que ela seja 
mantida com o passar do tempo.  
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Além dos valores, alguns princípios dos sistemas de saúde basea-
dos na APS devem ser considerados, servindo como uma ponte entre 
valores sociais mais amplos e os elementos estruturais e funcionais 
do sistema de saúde. Alguns destes princípios estão relacionados no 
quadro abaixo:

•	 Os sistemas de saúde devem ser centrados nas pessoas e devem 
atender suas necessidades da forma mais abrangente possível. 

•	 Atender necessidades de saúde significa que as mesmas sejam 
definidas não só “objetivamente” (conforme definido por espe-
cialistas ou por padrões acordados), mas também “subjetiva-
mente” (de acordo com necessidades observadas diretamente 
pelo indivíduo ou pela população). 

•	 A APS deve atender às necessidades de saúde da população 
de forma abrangente e baseada em evidências, respeitando e 
refletindo as preferências e as necessidades das pessoas inde-
pendentemente de seu status socioeconômico, cultura, raça/ 
etnia ou gênero.  

•	 A qualidade dos serviços prestados é um fator essencial e sua 
prática implica em tratar todas as pessoas com dignidade e 
respeito, oferecendo o melhor tratamento possível para seus 
problemas de saúde. 

•	 Os profissionais de saúde envolvidos com a APS, bem como nos 
demais níveis do sistema, devem ter como foco o conhecimen-
to clínico baseado em evidências, com treinamento adequado 
para atualizar continuamente a sua prática. 

•	 A orientação para a qualidade implica em procedimentos para 
avaliar a eficiência e a eficácia de intervenções preventivas 
e curativas de saúde, com incentivos apropriados para tornar 
esse processo eficaz e sustentável.  

•	 A responsabilização governamental é essencial para assegurar 
que os direitos sociais sejam realizados e cumpridos, com po-
líticas e procedimentos legais e regulatórios específicos, que 
permitam aos cidadãos exigirem seus direitos, caso não sejam
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Esta nova abordagem da APS, com seu foco em princípios e va-
lores, representa mais uma filosofia de ação do que meramente uma 
prática, permeando os campos do social e da saúde. É com ela que a 
TCI mantém pontos de contato mais robustos, sem dúvida.

APS, TCI e práticas integrativas e 
complementares: uma síntese possível

A discussão da integralidade no cuidado à saúde, princípio dou-
trinário do Sistema Único de Saúde (SUS), corresponde a um recente 
interesse dos profissionais e gestores de saúde pelas chamadas Práticas 
Integrativas e Complementares (PIC), pelo seu potencial em con-
tribuir para a desmedicalização do cuidado profissional, além de se-
rem socialmente valorizadas e desejadas. Uma portaria ministerial de 
2006 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006) prevê a inclusão de home-
opatia, plantas medicinais/fitoterapia, acupuntura/medicina chinesa 
e termalismo social no SUS, sob a coordenação, prioritária, da APS. 
O objetivo de tal política é essencialmente o de incrementar a varie-
dade de abordagens na saúde, oferecendo mais opções em termos de 
promoção, prevenção e tratamento aos usuários do SUS (THIAGO; 
TESSER, 2011). 

Entre as várias opções de PIC tem sido incluída, também, a Tera-
pia Comunitária Integrativa, embora ainda não de forma oficial, ela 

	 atendidos em condições apropriadas, aplicando-se a todas as 
funções do sistema de saúde, independentemente do tipo de 
prestador. 

• 	 A responsabilização governamental pela saúde requer ainda o 
monitoramento e a melhora contínua do desempenho do siste-
ma de saúde, de forma transparente, e que esteja sujeito ao 
controle social. 
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seja relativamente comum, atualmente, como prática das equipes de 
Saúde da Família por todo o Brasil. 

Cabe a questão: a sociedade desejaria de fato as inovações re-
presentadas pelas PIC?  Segundo Thiago e Tesser (2011) é real nas 
comunidades uma grande insatisfação com a medicina nos moldes 
tradicionais, pelo seu potencial de iatrogenia, falta de abordagem 
pessoal, invasão e alto custo, ao mesmo tempo em que são percebidas 
nas práticas complementares qualidades diferenciadoras, tais como 
integralidade, humanismo, ênfase nas forças curativas do organismo, 
menor potencial de dano, além de uma abordagem mais totalizadora 
relativa ao processo saúde-doença, enfim. 

Não se trata, todavia, de uma relação linear e isenta de contradi-
ções. Há diferenças de aceitação, por exemplo, entre os profissionais 
médicos e enfermeiros, com maior adesão às PIC por parte destes 
últimos. Isso representaria um confl ito entre o alto teor de medi-
calização social, a crença na ciência e na biomedicina, ao lado do 
crescimento consistente da procura por outras formas de cuidado. 
Atribui-se, também, aos movimentos sociais, certo prSotagonismo na 
revalorização atual das PIC. 

Constata-se ainda, segundo os mesmos autores, um incremento na 
busca por especialização nas PIC por parte dos profissionais de saúde, 
das diversas categorias profissionais, o que pode representar uma mu-
dança social profunda em relação ao cuidado em saúde, envolvendo 
transformações culturais mais amplas (THIAGO; TESSER, 2011).

O fato é que a APS, as PIC e a própria TCI possuem, sem dúvida, 
inúmeros pontos de contato. Pode-se, com efeito, inferir que aborda-
gens à saúde deste tipo contribuem para a ampliação da correspon-
sabilidade dos indivíduos pela saúde, para o incremento do exercício 
da cidadania, bem como são ingredientes essenciais para a melhoria 
dos serviços, com aceitação de diferentes abordagens e conhecimen-
tos relativos à saúde. Alguns estudos recentes, realizados no âmbito 
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comum das PIC e da APS, têm demonstrado tal pressuposto, como 
assinalam Thiago e Tesser (2011).

Entre as características comuns entre as PIC e a TCI deve ser lem-
brado que tanto uma como outra colocam foco não só no campo da 
prevenção, mas também na promoção, manutenção e recuperação da 
saúde. São ambas também baseadas em um modelo de atenção huma-
nizada e centrada na integralidade do indivíduo. As PIC, como decla-
ra o documento original da política respectiva, pode contribuir para 
o fortalecimento dos princípios fundamentais do SUS, constituindo-
-se como mais um passo no processo de implantação do sistema de 
saúde brasileiro e nisso, certamente, a TCI lhe faz boa companhia.

Na leitura da Política Nacional de PIC (PNPIC) podem ser encon-
trados outros elementos que justifiquem sua associação com a TCI. 
Ambas tendem a considerar os indivíduos na sua dimensão global, 
sem se omitir de sua singularidade, na explicação de seus processos de 
adoecimento e de saúde. Contribuem, também, para a garantia da in-
tegralidade da atenção à saúde, dentro de um complexo de diretrizes 
e ações que pressupõem a interação das diversas ações e serviços exis-
tentes no SUS. Se no caso da PNPIC há estudos que demonstram sua 
contribuição para a ampliação da corresponsabilidade dos indivíduos 
pela saúde, contribuindo assim para o exercício da cidadania, isso 
não é menos verdade na TCI (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).

A síntese entre PIC e TCI pode ser resumida no trecho seguinte 
da PNPIC, que demonstra a abertura de possibilidades de imprimir 
maior segurança, eficácia e qualidade na perspectiva da integralidade 
da atenção à saúde no Brasil, dentro de um enfoque de 

...estímulo aos mecanismos naturais de prevenção de agravos e recu-
peração da saúde por meio de tecnologias eficazes e seguras, com ên-
fase na escuta acolhedora, no desenvolvimento do vínculo terapêuti-
co e na integração do ser humano com o meio ambiente e a sociedade 
[...] com outros pontos compartilhados, tais como: a visão ampliada 
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do processo saúde-doença e a promoção global do cuidado humano, 
especialmente do autocuidado. (PNPIC, 2009, p. 10). 

APS e TCI: o que há de comum entre elas?

Os desafios colocados à TCI por Barreto (2005) levantam uma 
série de questões, tais como: como sair de um modelo que gera de-
pendência para um modelo que promova a autonomia? Como rom-
per com a concentração da informação pelo técnico e fazê-la circular, 
para que todos possam dela se beneficiar? Como transformar uma 
prática especializada e limitada em uma abordagem eficiente para 
atingir um sistema mais amplo?

Na verdade, se tais questões desafiam a prática da TCI, o mesmo – 
ou muito próximo disso – ocorre também na APS e tudo indica que 
tanto uma como a outra têm sido felizes em problematizar e fornecer 
respostas a tais questões.

Como sinalização relativa ao processo de enfrentamento que tanto 
a TCI como a APS em suas práticas cotidianas realizam, podem ser 
destacadas, a partir dos questionamentos de Barreto, algumas anti-
nomias que permeiam os territórios conceituais e operativos dessas 
duas tecnologias. São eles: autonomia x dependência; concentração 
de informação x disseminação do saber; valorização x desvalorização 
do saber não-escolástico; especialização x abrangência; abordagem 
restrita x universalização, entre outras. 

Assim podem começar a serem apontados alguns, entre muitos 
outros fatores que fazem um elo de união conceitual metodológico e 
empírico entre a TCI e a APS. Em termos sumários e preliminares, 
ambas constituem práticas que promovem a autonomia dos pacientes 
isoladamente ou da comunidade. Tanto na TCI como na APS se pro-
move a libertação do saber técnico de seus grilhões institucionais, ao 
mesmo tempo em que se recorre e se valorizam os saberes de origem 
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não estritamente técnica ou acadêmica. Como ambas se apoiam 
em conhecimento oriundo de múltiplas fontes variadas disciplinas, 
mesmo sem perder de vista a necessidade de apoio em evidências, 
tanto a TCI como a APS rompem com as restrições impostas pela 
especialização e pelo elitismo das práticas tradicionais, oferecendo 
aos seus usuários a universalização e o acesso a procedimentos e 
tecnologias abrangentes.

Em comum, ainda, as duas tecnologias sociais apresentam muitas 
outras características que devem ser mencionadas. Ambas colocam 
o foco de sua atuação nas comunidades e nas famílias, sem impedi-
mento que seu objetivo final seja a saúde e o bem-estar dos indiví-
duos. Tanto a APS como a TCI têm na educação e na comunicação 
uma ferramenta essencial, assim como a valorização do contexto 
social e cultural das pessoas, entendidas a partir dos condicionantes 
dados pela realidade em que vivem. Todas duas trabalham com o 
conceito de população-alvo, embora este seja um aspecto mais es-
tratégico e predominante na APS. A APS e a TCI trabalham, ainda, 
com algumas noções bastante similares, tais como as de vínculo, 
acolhimento, problematização, integração biopsicossocial, apoio 
em redes, prevenção e promoção.

A questão dos princípios e dos valores, posta em cena pelo mo-
vimento de renovação da APS, representaria, sem dúvida, um ponto 
de intercessão entre as duas práticas. Com efeito, o foco em valores 
constitui aquela âncora moral presente tanto na TCI como no APS/
PSF, dando guarida ao interesse público e aos desígnios da socieda-
de em geral, com base na cultura e na história. Uma análise de va-
lores sociais, desenvolvida a partir da ausculta às pessoas, além dos 
técnicos e dos formuladores, é condição essencial para a construção 
e o sucesso dessas duas tecnologias sociais.
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Assim, entre os diversos valores comuns à TCI e à APS/PSF po-
dem ser destacados: a equidade, vista como capacidade e determina-
ção de se levar em conta as reais necessidades das pessoas e das co-
munidades, em função de suas diferenças; a solidariedade, enquanto 
trabalho conjunto para o bem comum; a participação e a responsabili-
zação dos diversos níveis sociais.  

Da mesma forma que os valores, alguns princípios unem a TCI e 
a APS/PSF. Alguns deles merecem ser destacados: o foco nas pessoas 
e no atendimento de suas necessidades; a definição ao mesmo tem-
po subjetiva e objetiva das necessidades dos indivíduos e dos gru-
pos sociais; a preocupação com as preferências e as necessidades das 
pessoas independentemente de seu status socioeconômico, cultura, 
raça/ etnia ou gênero; o foco na qualidade e no respeito à dignidade 
dos cidadãos usuários; a necessidade de qualificação mediante trei-
namento dos praticantes, não apenas do ponto de vista técnico e 
operacional, mas também centrado em valores; o reconhecimento do 
estatuto de coisa pública, seja dentro de esfera estatal ou privada, vi-
sando assegurar que os direitos sociais sejam realizados e cumpridos; 
a valorização da responsabilização dos agentes públicos e privados, 
com o respectivo monitoramento e melhora contínua e transparente 
se seu desempenho, sujeito ainda ao controle social além da ênfase na 
participação de todos e na ação intersetorial.

Um conceito associado a tais princípios é o de justiça social, no 
qual está implícito que as ações praticadas devem oferecer bem-estar 
a todos os cidadãos, particularmente aos mais vulneráveis. 

Uma última convergência, talvez a mais notável e realmente dife-
renciadora da TCI e da APS em relação a outras práticas sociais e de 
saúde, é o fato de lançarem mão de trabalhadores “novos” no cenário 
profissional, gente que nem sempre tem origem nos tradicionais apa-
relhos formadores de recursos humanos: os agentes comunitários de 
saúde (ACS) e os terapeutas comunitários.
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Educação escolar e Terapia 
Comunitária Integrativa: 
uma relação possível mediada 
pela Pedagogia de Paulo Freire

Maria Lucia de Andrade Reis e
Guilene Salerno

Introdução

Neste capítulo pretende-se apresentar aos leitores uma proposta 
de construção do currículo escolar, ancorada na Pedagogia de Paulo 
Freire, tendo como ferramenta metodológica a Terapia Comunitária 
Integrativa (TCI). Destacamos que as ref lexões aqui colocadas são 
fruto da vivência cotidiana das autoras em sua prática educacional no 
exercício do magistério e como terapeutas comunitárias.

Abordaremos inicialmente uma breve contextualização da educação 
brasileira, tendo como enfoque principal a trajetória histórica dos mo-
vimentos de reorientação curricular na escola pública em nosso país. 

Após esse histórico da educação brasileira, apresentamos as ideias 
centrais da Pedagogia de Paulo Freire, fazendo uma aproximação com 
os princípios da Terapia Comunitária Integrativa. A partir dessa pers-
pectiva, introduzimos a proposta de currículo escolar, utilizando a 
TCI como estratégia central, tendo como ponto de partida a experi-
ência de uma escola municipal da cidade de Porto Alegre, situada no 
estado do Rio Grande do Sul.

Por fim, tecemos algumas ref lexões acerca do tema desenvolvido 
no capítulo, na crença de que é possível construir uma escola pública 
comprometida com a transformação da realidade onde está inserida, 
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ancorada nos ideais freireanos, fundamentada em seus referenciais 
éticos, políticos, epistemológicos e pedagógicos.

Contexto da Educação Brasileira

 Desde o século passado, a Educação Brasileira e, mais especifica-
mente, a Escola, têm sido foco de debates e reformulações. Inicial-
mente com a dimensão da democratização pela ampliação do acesso, 
e, mais tarde, com expressiva preocupação em relação à permanência.

O discurso pedagógico da primeira metade do século XX definiu a 
escolarização como o meio privilegiado de educar as massas, cujo 
destinatário seria o povo, sendo o Estado Nacional seu principal pro-
tagonista. Com vários nomes, como educação básica, estatal, univer-
sal e educação popular, ela foi marcada pela normatização de corte 
positivista e acompanhada por sistemas públicos de instrução que 
produziam circuitos desiguais de educação, de forma e movimen-
to centrípeto, como instrumento de dominação e controle social. 
(GRACIANI, 2001, p. 53).

Nas décadas de 50 e 60, marcadas pela ideologia vigente forte-
mente ancorada no populismo, vários países latino-americanos dedi-
caram atenção especial às populações excluídas do Sistema Educacio-
nal, traduzido pela luta entre os setores mais progressistas e aqueles 
que defendiam os interesses e as propostas do Estado.

Concomitante, nascia com Paulo Freire a pedagogia da libertação 
e a proposta cubana, com a pedagogia socialista, no período pós-
-revolução, que seguia a educação soviética, orientada pelo sistema 
político, produtivo (GRACIANI, 2001, p.54).

No Brasil, segundo FREIRE (1983, p. 665), vivíamos um mo-
mento de transição, de uma sociedade fechada, de estrutura colo-
nial, “[...] escravocrata, sem povo, ref lexa, antidemocrática”, para 
uma sociedade aberta, disposta à mobilização e ao engajamento em 
movimentos sociais, lutando não só por melhorias na qualidade da 
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educação, mas também em questões mais amplas, como a defesa dos 
Direitos Humanos. 

Frutos da articulação da Educação Popular e dos Movimentos 
Sociais foram vividos nos anos 70 e 80 um período de grande mo-
bilização popular. Exemplo disso foram os movimentos: Diretas Já1, 
Assembleia Nacional Constituinte2, a aprovação da Constituição de 
1988, denominada Constituição Cidadã pelo Deputado Ulisses Gui-
marães, o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
nº 8079, de 13 de julho de 1990). As duas últimas com a marca da 
construção coletiva, envolvendo a sociedade civil em sua elaboração 
e na pressão para aprovação.

Concomitante a esses movimentos, na área da educação, alguns 
educadores agregaram a democratização do acesso e a permanência 
na escola, condições estas fundamentais para aprendizagem e conse-
quente  construção da cidadania.

Mas para garantir acesso, permanência e aprendizagem para to-
dos, é necessário uma mudança no eixo da escola, que ainda hoje é 
elitista, seletiva e estratificada, espelhando o próprio modelo social 
excludente que sustenta e reafirma. Portanto, rever seu papel e fun-
ção, no contexto da inclusão, significa rever e transformar sua prática.

Algumas iniciativas nesse sentido ocorreram. Na metade da déca-
da de 80, em vários estados brasileiros surgiram proposições alterna-
tivas de experiências pedagógicas, denominadas na época de Escolas 
Abertas, para garantir a aprendizagem de estudantes com defasagem 
de escolaridade 

1	 “[...] movimento civil de reivindicação por eleições presidenciais diretas no Brasil, ocor-
rido em 1983-1984.” (Fonte: Wikipédia)

2	 “[...] A Assembleia Nacional Constituinte, composta por 559 congressistas, foi instalada 
em 01/02/1987, sendo presidida pelo Deputado Ulysses Guimarães, do PMDB. Os traba-
lhos dos constituintes se estenderam por dezoito meses. Em 05/10/1988, foi promulgada 
a nova Constituição brasileira.” (Fonte: Brasil Escola)
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No entanto, essa formulação de escola aberta ainda estava im-
pregnada da percepção de que a aprendizagem depende das condi-
ções especiais da criança ou do adolescente, culpabilizando-os pelo 
fracasso escolar e, como justificativa, remetendo-os a hipóteses pa-
tológicas. Nessa época, já se percebia a urgência de transformar a 
escola pública, garantindo uma escola para todos, com qualidade 
social, organizada de forma democrática, voltada para a promoção 
do sujeito. Este seria um caminho para transformar essa sociedade 
excludente.

Assim, surgem diversas experiências no país, enfatizando a ne-
cessidade de f lexibilizar a organização do ensino fundamental, 
como prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei 
Nº 9394/96, em seu artigo 23:

A educação básica poderá se organizar em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, gru-
pos não seriados, com base na idade, na competência, ou em outros 
critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o inte-
resse do processo de aprendizagem assim o recomenda. (BRASIL, 
1996, p. 143). Essa forma de organizar o ensino já se encontrava em 
países como Espanha, França, Argentina e alguns Estados dos EUA. 

No Brasil, foram implantadas em Belo Horizonte, São Paulo, 
Chapecó, Blumenau, Ipatinga, Cuiabá, Brasília, Curitiba, Santo 
André, Santo Cristo, Caxias do Sul, Gravataí, Alvorada e outros. 
Fundamentalmente esse novo sistema de organização escolar, resul-
tado de pesquisas sobre como as crianças e adolescentes aprendem, 
considera a importância das fases de formação do desenvolvimento 
humano para o trabalho formal na escola. (KRUG, 2001, p.13).

Hoje, algumas décadas após as experiências de transformar a es-
cola pública, ainda não se observam mudanças significativas, apesar 
de algumas melhoras da educação na última década do século XX. 
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Essa melhora tem sido demonstrada pela queda substancial da taxa 
do analfabetismo, pelo aumento regular da escolaridade média e da 
frequência escolar (taxa de escolarização), conforme dados do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2011). Para que a 
escola pública se transforme, é necessário muito estudo, ref lexão e 
ousadia com mudanças cotidianas das práticas escolares. É preciso 
mudar o método, o conteúdo e a gestão na escola.

Mas, como garantir uma educação de qualidade social para todos?  
Como garantir que os conteúdos selecionados para compor o currí-
culo escolar sejam adequados a cada realidade? Como dar voz a todos 
e todas que integram a comunidade escolar? Como democratizar o 
currículo escolar?

Diálogo entre a Pedagogia de Paulo Freire e 
a TCI

Esse processo terapêutico intitulado Terapia Comunitária Inte-
grativa (TCI), surgido em 1986, na comunidade do Pirambu, em 
Fortaleza- Ceará, foi criado pelo Dr. Adalberto de Paula Barreto, psi-
quiatra, teólogo, antropólogo e professor da Faculdade de Medicina 
da Universidade Federal do Ceará (UFC), para atender às necessida-
des de saúde da população dessa comunidade (BARRETO, 2005).

Essa metodologia tem como bases teóricas cinco grandes eixos: 
o Pensamento Sistêmico, a Teoria da Comunicação, a Antropologia 
Cultural, a noção de Resiliência e a Pedagogia de Paulo Freire. A TCI 
surgiu a partir da necessidade de se criar novos paradigmas para “[...] 
uma ação terapêutica criativa e efetiva capaz de: perceber o homem 
e seu sofrimento em rede relacional; ver além do sintoma, não só a 
extensão da patologia, mas, também o potencial daquele que sofre e 
fazer da prevenção uma preocupação constante e uma tarefa de todos” 
(BARRETO, 2005, p. 17). Essa metodologia se baseia numa sequên-
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cia precisa, contendo as seguintes etapas: acolhimento, escolha do 
tema, contextualização, problematização ou partilha de experiências, 
encerramento (rituais de agregação, conotação positiva) e avaliação.

A pedagogia freireana teve sua origem nas décadas de 50 e 60, a 
partir da sua experiência com a prática educacional na educação de 
adultos, em regiões proletárias e subproletárias, urbanas e rurais no 
estado de Pernambuco, no nordeste do Brasil. Muito mais que um 
método de alfabetização, sua pedagogia propõe a inserção do adulto 
iletrado em seu contexto social e político, na sua realidade, promo-
vendo o despertar da sua cidadania plena e sua transformação social, 
convidando-o a ser sujeito de sua própria história. 

Embora seu foco inicial tenha sido a educação de adultos, sua 
contribuição na área da educação transcendeu essa temática e trouxe 
inúmeras contribuições para a educação em geral, tais como o conte-
údo escolar e a realidade social, a relação professor versus estudante, 
o respeito pela cultura popular, entre outros. De acordo com Nita 
Freire, viúva de Paulo Freire: “É mais do que um método que alfa-
betiza, é uma ampla e profunda compreensão da educação que tem 
como cerne de suas preocupações a natureza política.” (PROJETO 
MEMORIA, 2011).

Sua metodologia para a alfabetização de adultos surge com uma 
crítica ao sistema tradicional, caracterizado como uma alfabetização 
puramente mecânica, que tinha a cartilha como ferramenta central 
da didática para o ensino da leitura e da escrita. O método freireano 
consistia na estimulação dos adultos mediante a discussão de temas/
palavras geradoras, extraídos de sua realidade, sua decodificação, a 
conscientização e a criação de palavras novas. Um exemplo desse pro-
cesso pode ser demonstrado com a palavra TIJOLO, utilizada com 
pedreiros, por Freire. A partir dessa palavra, trabalha-se a separação 
da palavra em sílabas: TI – JO – LO. Em seguida, constrói-se a ficha 
de descoberta: TA – TE – TI – TO –TU; JA – JE – JI – JO – JU; 
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LA- LE – LI – LO – LU. Solicita-se aos participantes a criação de 
novas palavras, como tatu, luta, loja, lote e até, frases, como tu já lê. 

Essa experiência, realizada nos Círculos de Cultura em Pernam-
buco, foi expandida para todo o país, através do Programa Nacional 
de Alfabetização do Ministério de Educação e Cultura, coordenado 
por Paulo Freire, mas foi abortada pelo Golpe Militar, em 1964. Esse 
processo de alfabetização, interrompido pela ditadura militar, só foi 
retomado por Paulo Freire, em seu retorno ao país, em 1979, quando 
foi aprovada a Lei de Anistia Política, conquistada por intensa mobi-
lização popular.

De 1989 a 1991, Paulo Freire esteve à frente da Secretaria Mu-
nicipal de Educação em São Paulo, período em que foi implantado 
na Rede Municipal de Ensino o “Projeto Interdisciplinar, via Tema 
Gerador”, dentro do Movimento de Reorientação Curricular. Esse 
projeto, baseado no ideário freireano, propunha algo semelhante à 
proposta desenvolvida na experiência dos Círculos de Cultura, com 
a alfabetização de adultos, na década de 60, agora com ênfase no en-
frentamento da seleção do conteúdo que compõe o currículo escolar.

Critérios mínimos, objetivamente colocados, precisam ser explicita-
dos para a seleção do conhecimento universal – que tem uma nature-
za ampla, dinâmica, não acabada – sob pena de se reduzirem apenas 
aos mesmos dos manuais didáticos e programas escolares já propos-
tos, isto é, roupa nova sobre a mesma velha carcaça. Não é apenas 
a forma de abordagem do “conteúdo”, mas o próprio “conteúdo” 
escolar que deve estar em questão na construção de uma educação 
progressista. (DELIZOICOV, 1991, p.131).

As questões até aqui abordadas explicitam, em linhas gerais, a Pe-
dagogia de Paulo Freire e deixam claro quais são os saberes necessá-
rios à prática educativa. Eles encontram ancoragem em sua convicção 
de que a formação humana é um processo político, ético, estético, 
histórico, cultural, social e, acima de tudo, humanizante. Esses sa-
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beres apontam a necessidade do educador assumir-se como um ser 
pensante, com curiosidade e com dúvidas, que tem a humildade de 
aprender com o outro, pois é um ser inacabado, incompleto (FREI-
RE, 1996).

Outro aspecto relevante de sua pedagogia é o exercício do diálogo, 
da partilha, onde os conhecimentos são compartilhados, não sendo 
apenas uma transmissão de saberes acumulados por alguém que os 
detém. Os conteúdos são extraídos da vida dos educandos, questio-
nando-se concretamente, a realidade das relações existentes entre os 
homens e deles com seu ambiente. Mas, 

Como posso dialogar, se parto de que a pronúncia do mundo é tarefa 
de homens seletos e que a presença das massas na história é sinal de 
sua deterioração que devo evitar? Como posso dialogar, se alieno a 
ignorância, isto é, se a vejo sempre no outro, nunca em mim? A 
autossuficiência é incompatível com o diálogo. Os homens que não 
têm humildade ou a perdem não podem aproximar-se do povo. Não 
podem ser seus companheiros de pronúncia do mundo. Se alguém 
não é capaz de sentir-se e saber-se tão homem quanto os outros, é que 
lhe falta ainda muito que caminhar, para chegar ao lugar de encontro 
com eles. Neste lugar de encontro, não há ignorantes absolutos, nem 
sábios absolutos, há homens que, em comunhão, buscam saber mais. 
(FREIRE, 1987, p. 80).

	

A TCI e a Pedagogia de Paulo Freire

Em relação à Pedagogia de Paulo Freire, Adalberto afirma: “Posso 
não ter explicado, como faço agora sua pedagogia do oprimido den-
tro do meu trabalho, mas quem pode duvidar de que a pedagogia da 
TCI seja a pedagogia do oprimido? (grifo nosso)” (BARRETO, 2005, 
p. 279).

O quadro a seguir busca uma aproximação entre essas duas meto-
dologias, a partir da afirmação feita acima por Barreto: 
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Pedagogia de Paulo Freire Metodologia da TCI

Etapa da Investigação: Busca 
conjunta entre professor e aluno das 
palavras e temas mais significativos 
da vida do aluno, dentro do seu 
universo vocabular e da comunidade 
onde ele vive.

Escolha do Tema: os participantes 
são convidados a falar, de forma 
sucinta, qual é a sua inquietação, 
o problema que está gerando 
preocupação. Após a exposição, 
o grupo elege aquele que será 
escolhido para ser aprofundado no 
encontro do dia.

Etapa da Tematização: momento da 
tomada de consciência do mundo, 
através da análise dos significados 
sociais dos temas e palavras.

Etapa da Contextualização: a 
pessoa que teve o tema escolhido 
apresenta mais detalhes sobre 
a situação e os participantes 
podem fazer perguntas para 
melhor compreensão do tema 
apresentado. Esse momento é 
importante para que todos possam 
refletir e reorientar o pensamento. 
Durante essa fase, o terapeuta fica 
atento para as palavras-chaves 
que surgem nas falas, pois elas 
serão importantes na construção 
do Mote. O Mote é uma pergunta 
feita pelo Terapeuta Comunitário 
que vai permitir a reflexão do grupo 
durante a Terapia, momento que se 
passa da dimensão individual para a 
dimensão coletiva.

Etapa da Problematização: etapa 
em que o professor desafia e inspira 
o aluno a superar a visão mágica e 
acrítica do mundo, para uma postura 
conscientizada.

Etapa da Problematização: o 
grupo é convidado a partilhar suas 
experiências, a partir do Mote 
colocado: Quem já viveu algo 
parecido e o que fez para superar? 
Nesse momento, a pessoa que teve 
seu problema escolhido escuta 
as diferentes possibilidades de 
enfrentar uma mesma situação, 
conforme o que cada participante 
vai relatando.

QUADRO COMPARATIVO
PEDAGOGIA PAULO FREIRE E TCI
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A postura do terapeuta comunitário, defendida por Barreto 
(2005), assemelha-se ao papel do educador apresentado na Pedagogia 
de Paulo Freire. O terapeuta comunitário, afirma Barreto (2005), é 
uma pessoa que pode proporcionar aos membros de uma família ou 
de uma comunidade alívio a sua ansiedade, suas angústias e sofrimen-
tos, possibilitando-lhes a partilha de seus recursos, de seus modos de 
enfrentamento, por meio do intercâmbio de experiências.

A atuação do terapeuta comunitário deve estar voltada para o 
crescimento humano e coletivo e como diz Paulo Freire (1987), o 
educador não é o detentor do saber, mas um facilitador. O Adalberto 
Barreto reafirma Paulo Freire dizendo: “[...] o terapeuta deve traba-
lhar a competência das pessoas, das famílias, procurando, sempre, 
através de perguntas, ‘garimpar’ o saber produzido pela experiência, 
pela vivência de cada um” (BARRETO, 2005, p. 44).

Uma das categorias freireanas importantes é o inédito-viável. Essa 
categoria traz a noção da utopia, o sonho possível. Para Freire (1987), 
nós, seres humanos, temos, mal ou bem, ideia de nossos condicio-
namentos e nossa liberdade. Em determinados momentos de nossas 
vidas nos deparamos com obstáculos, barreiras que precisam ser ven-
cidas, denominadas de “situações-limites”. Diante dessas situações, 
temos várias atitudes: ou percebemos como obstáculo intransponí-
vel; ou simplesmente não queremos transpor; ou ainda, não sabemos 
como transpor e vamos nos empenhar para superar. Nessa hipótese, 
a situação-limite foi entendida criticamente, pois nos sentimos desa-
fiados e queremos agir, rompendo a fronteira entre o ser e o ser mais, 
idealizada por Freire. Esse é o inédito-viável, a utopia possível, pois 
sabemos que existe, mas só será conseguido através de uma prática 
transformadora, libertadora, como sonhava Freire. 

TCI no Currículo Escolar: o Inédito Viável 
em uma Escola Pública	

Nos últimos cinco anos a TCI tem ocupado espaços institucio-
nais, especialmente na área da saúde, através das parcerias estabele-
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cidas nos convênios da UFC com a Secretaria Nacional de Políticas 
sobre Drogas (SENAD) em 2005 e 2006. Mais recentemente, com 
o Ministério da Saúde nos anos de 2008 e 2009, na formação de 
profissionais para atuarem com a TCI, possibilitando sua inclusão 
na atenção básica da saúde em muitos municípios brasileiros. Infe-
lizmente, ainda não tivemos na área da educação nenhuma articula-
ção ou mobilização de tamanha envergadura. Temos acompanhado 
muitas iniciativas dos terapeutas comunitários, espalhadas por todo 
Brasil, sendo possível estabelecer então uma relação entre a TCI e a 
educação, além das bases teóricas abordadas anteriormente. 

Assim, poderíamos aqui tecer varias abordagens da TCI na edu-
cação,  uma delas como ferramenta terapêutica, utilizadas com do-
centes ou com  estudantes. Em especial no que se refere ao bullying 3 
ou mesmo a Síndrome de Burnout4 em professores, haja vista toda a 
problemática envolvendo a educação recentemente no Brasil. 

Neste capítulo, optamos por enfocar a TCI como instrumento 
para (re) construção do currículo escolar.  

Essa experiência foi desenvolvida na Escola Municipal de Ensino 
Fundamental de Porto Alegre (EPA), vinculada à Rede Municipal de 
Ensino da cidade de Porto Alegre, no estado do Rio Grande do Sul. 

Em 1995 aparece no cenário dos espaços de proteção da cidade a Es-
cola Municipal de Ensino Fundamental Porto Alegre (EPA), que des-
de 1994 desafiava a inexistência de estruturas e, integrada a equipe de 
abordagem de rua, começava seu fazer pedagógico diferente e único. 
Pelas ruas da cidade davam-se os primeiros passos para a construção 
de sua metodologia de trabalho própria, escutando e respeitando as 
formas de organização dos jovens que por elas circulavam (REIS; 
SALERNO, 2010, p. 81).

3	 “É um termo em inglês utilizado para descrever atos de violência física ou psicológica, 
intencionais e repetidos, praticados por um indivíduo ou grupos de indivíduos, com o 
objetivo de intimidar ou agredir outro indivíduo (ou grupo de indivíduos) incapaz (es) de 
se defender”. (Fonte: Wikipedia).

4	 “A Burnout de professores é conhecida como exaustão física e emocional que começa 
com um sentimento de desconforto e pouco a pouco aumenta à medida que a vontade 
de lecionar gradualmente diminui.” (Fonte: Wikipedia).
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Os alicerces com que foram construídos os princípios sistematiza-
dos no Projeto Político-Pedagógico (PPP) da EPA estão fundados na 
Educação Popular, filosofia pedagógica de Paulo Freire, que afirma o 
seguinte:

[...] objetivo da escola é ensinar a leitura da palavra junto com a lei-
tura do mundo para, assim, transformá-lo. Partindo dos contextos de 
realidade diagnosticados de modo participativo e permanente pelo 
coletivo da escola, busca-se a transformação da realidade interna e 
externa de seus sujeitos, através de processos de construção de auto-
nomia (PPP, 2009, p. 6).

Inicialmente, a Terapia Comunitária Integrativa foi implantada 
em parceria com um serviço de saúde, o CAPS5 Casa Harmonia, 
por iniciativa de três profissionais, duas professoras da EPA e uma 
psicóloga do CAPS, que haviam feito a formação em TCI no Ceará 
em 2002. Naquela oportunidade, a TCI era oferecida simultanea-
mente nos dois serviços (EPA e CAPS), para os adolescentes e jovens 
vinculados aos mesmos ou egressos. As sessões aconteciam semanal-
mente, inclusive com rodas de TCI acontecendo nas ruas onde eles 
circulavam, nos mocós6, como estratégia de aproximação com alguns 
adolescentes e jovens. 

Mas, quem são esses sujeitos? Como constrõem sua subjetividade 
vivendo nas ruas? O que procuram nos serviços que frequentam? 
O que buscam e o que esperam na TCI? Quais são os seus sonhos? 
Quais são os seus medos? Como a TCI pode contribuir para que eles 
alterem sua relação com a rua? (FALEIROS; REIS, 2004, p. 78).

5	C APS – Centro de Atenção Psicossocial: “[...] são instituições brasileiras que visam à 
substituição dos hospitais psiquiátricos – antigos hospícios ou manicômios – e de seus 
métodos para cuidar de afecções psiquiátricas. Em outras palavras, constituem um ser-
viço comunitário que tem como papel cuidar de pessoas que sofrem com transtornos 
mentais, em especial os transtornos severos e persistentes, no seu território de abran-
gência.” (fonte: Lucas Queiroz-  blogspot).

6	 Mocó: na linguagem das ruas, significa esconderijo, refúgio, lugar de moradia e concen-
tração dos moradores de rua. Também conhecido como brete.
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Essas foram as questões que nortearam e justificaram, na época, a 
inclusão da TCI como uma das ferramentas de intervenção pedagógi-
ca. Em 2005, ano em que teve a mudança de gestor na administração 
municipal, essa parceria não teve prosseguimento. A partir de 2007, 
a TCI foi incorporada ao currículo da Escola, sendo a ferramenta 
essencial para o planejamento pedagógico das atividades escolares. 

A TCI na EPA tem como objetivo ser mais um dos espaços de 
fala e escuta dos jovens, qualificando o acompanhamento feito aos 
estudantes. É uma forma de transformar sem violentar, incentivando 
a partir da dignidade a construção de outro mundo, pois quando 
existe um fortalecimento emocional, criam-se as condições para a 
luta por direitos.

A intervenção proposta nas rodas de TCI tem ainda como obje-
tivo oportunizar novos e coletivos espaços protegidos, de elaboração 
de experiências vividas por adolescentes e jovens. Em especial, pro-
porcionar uma maior ref lexão das situações que envolvem sua relação 
com a rua e o ato infracional, investindo na ressignificação de suas 
histórias de vida, através do diálogo entre esses jovens e suas redes de 
afetos e apoios. 

Transcrevemos abaixo uma síntese dessa experiência ocorrida em 
2010. 

A escolha do Tema Gerador, Contra-tema e Questão Geradora para o 
trabalho pedagógico do ano de 2010 foi feita a partir de uma seleção 
prévia, contemplando as falas destacadas pelos estudantes e aquelas 
coletadas nas rodas de TC. Além dessas, também foram incluídas as 
conversas sobre preconceito e discriminação nos demais espaços da 
Escola. Assim, após discussão envolvendo o coletivo de professores, 
foi escolhido como tema gerador: “Por que não me tratam normal?”; 
como contra-tema: “A EPA desacomoda.” “Gosto daqui porque aqui 
posso ser eu.” e como questão geradora: “De perto ninguém é nor-
mal”. Tendo essa temática como foco, a Escola trabalhará, das mais 
variadas formas, o cotidiano nas salas de aula, os projetos, a relação 
com a vida de cada estudante e trabalhador inserido neste contexto, 
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o objetivo, o subjetivo e as relações de aprendizagem, sempre tendo 
como pano de fundo a redução de danos e a inclusão social. Sem es-
quecer que tudo deve estar integrado, deve fazer sentido, deve tornar 
visível o que antes estava invisível, oportunizando novos pensamen-
tos, novas formas e invenções. (SALERNO; REIS, 2010, p. 158).

Nessa Escola, a organização metodológica nas salas de aula é rea-
lizada respeitando os três momentos pedagógicos, conforme a Peda-
gogia de Paulo Freire. São eles:

1.  Estudo da Realidade:  

A problematização oportuniza aos professores e estudantes dois 
encaminhamentos: o primeiro é permitir ao professor investigar quais 
os conceitos o estudante já construiu a respeito do que será estudado. 
Essa investigação indicará ao professor que conhecimentos serão im-
portantes para validar ou questionar as hipóteses dos estudantes. O 
segundo é possibilitar que o estudante sinta necessidade de adquirir 
novos conhecimentos e/ou validar suas hipóteses.

2. Organização do Conhecimento: 

É o momento que o professor faz o recorte de conhecimentos 
necessários e orienta a confrontação de outras visões de mundo para 
questões levantadas no Estudo da Realidade, ou para o aprofunda-
mento dos conceitos já construídos.

3.	 Aplicação do Conhecimento:

Este é o momento do estudante, onde o professor tem menor 
participação, não significando que não tenha que estar atento para 
perceber o quanto a visão de mundo do estudante foi desestabilizada. 
O estudante deve gradativamente perceber que o conhecimento não 
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está pronto, ele está sendo historicamente construído pela humani-
dade, é um processo. 

Assim, a TCI, se vista por uma lente ampliada, contribuiria mais 
diretamente para o Estudo da Realidade, levantando quais eram as 
demandas dos estudantes e quais estratégias os jovens costumavam 
utilizar no enfrentamento dos seus problemas. Se a lente fosse mi-
nimizada, encontraríamos os três momentos pedagógicos (estudo da 
realidade, organização do conhecimento e aplicação do conhecimen-
to), operando de forma dinâmica em uma roda de TCI.

Considerações Finais

As rodas de TCI da Escola Municipal de Ensino Fundamental de 
Porto Alegre aconteceram semanalmente com frequência livre, mas 
dificilmente algum jovem não participava. É um espaço reconheci-
do pelos estudantes, onde eles gostam de estar, gostam de participar 
e trazem questões do cotidiano. As falas dos alunos traduzem em 
muito o significado dos momentos nas suas vidas e colaboram signi-
ficativamente para o trabalho pedagógico, exigindo dos educadores 
uma comunicação articulada com espaços de partilha permanente 
sobre as propostas a serem trabalhadas. Além das reuniões de planeja-
mento, também eram realizadas reuniões temáticas que provocavam 
nos educadores a ref lexão crítica e criativa. Esta dinâmica de diálogo 
entre educadores e estudantes tecia uma rede cotidiana permanente 
que alimentava a criação para o inédito, para a aprendizagem, para 
momentos alegres de produção e construção do conhecimento que 
faziam sentido para todos que habitavam o espaço educativo.

Algumas falas dos participantes: 

Eu gostei de todas as Terapias Comunitárias, porque me ajudou em 
muitas coisas quando eu estava triste. Mas a que eu mais gostei foi 
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quando estávamos conversando sobre a vida de cada um e quando 
aprendemos a cuidar um pouquinho de nossa aparência. Eu gostei 
de participar e observar as histórias que parece um filme, um pouco 
triste. Fico um pouco observando e dependendo da história me deixa 
feliz e pensativo. Porque eu acho um espaço legal para falar sobre 
questões que todos nós temos um dia que desabafar, falar sobre amor, 
medo, sofrimentos, respostas e perguntas. (SALERNO; REIS, 2010, 
p. 155).

A metodologia da TCI é a mais completa tradução dos ideários 
da Pedagogia de Paulo Freire, pois além dos conceitos supracitados, 
outros são incorporados na prática cotidiana: ref lexão crítica da prá-
tica educativa, respeito ao saber do outro, autoavaliação, compreen-
são crítica da realidade, formação científica, expressão da afetividade, 
problematização como princípio pedagógico, valorização dos recur-
sos pessoais e das raízes culturais, circularidade e horizontalidade 
da comunicação. Tudo isso baseado em uma relação dialógica, pois 
como afirma Freire: “Ninguém educa ninguém, ninguém se educa a 
si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” 
(FREIRE, 1987, p. 79).

Por que essa escola tem TCI no currículo? Porque se acredita que 
o diálogo e a partilha de experiências são exercícios de democracia, 
de igualdade, onde a diversidade está colocada, onde a cultura se 
transversaliza e emerge na vida. A partir da sistematização das falas, 
extraídas das rodas de Terapia Comunitária Integrativa, constroem-
-se sentidos, criam-se referências para o planejamento pedagógi-
co, estruturando o tema gerador (de onde se parte), o contra-tema 
(aonde se quer chegar) e a questão geradora (o que irá impulsionar e 
orientar o planejamento). Sendo assim, faz sentido estudar, faz sen-
tido estar na Escola, pois ela desacomoda o que parecia ter morrido 
dentro de cada jovem, mostrando que a potencialidade é singular, 
mas a vida é plural. 
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Não sei se a vida é curta ou longa para nós, mas sei que nada do que 
vivemos tem sentido, se não tocarmos o coração das pessoas.

Muitas vezes basta ser: colo que acolhe, braço que envolve, palavra 
que conforta, silêncio que respeita, alegria que contagia, lágrima que 
corre, olhar que acaricia, desejo que sacia, amor que promove.

E isso não é coisa de outro mundo, é o que dá sentido à vida. É o que 
faz com que ela não seja nem curta, nem longa demais, mas que seja 
intensa, verdadeira, pura enquanto durar. Feliz aquele que transfere o 
que sabe e aprende o que ensina. (CORA CORALINA, Goiás no ar).
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Sou mais forte que a doença: 
a Terapia Comunitária 
Integrativa no Centro de 
Atenção Psicossocial – CAPS

Fabíola Slaviero, Marilia da Rosa Giudice
e Miriam Tereza Vali Solé Rocha

A arte de viver é simplesmente a arte de conviver... Sim-
plesmente, disse eu? Mas como é difícil!

(Mário Quintana)

Introdução

O movimento da Saúde Mental no Brasil, também chamado de 
Luta Antimanicomial ou Reforma Psiquiátrica, cumpre um impor-
tante papel no campo das transformações em saúde mental, é o ator 
político construindo, no cotidiano, uma nova forma de lidar com a 
“loucura” (AMARANTE, 1995). O Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS) é um dos serviços substitutivos dos manicômios e o principal 
articulador no processo de inclusão. Neste sentido, repensar a prática 
em busca de estratégias que ajudem na compreensão do indivíduo é 
uma constante. 

A Terapia Comunitária Integrativa (TCI) tendo como pilares o 
Pensamento Sistêmico, a Antropologia Cultural, a Teoria da Comu-
nicação, a Pedagogia de Paulo Freire e a Resiliência, enriquece o olhar 
sobre a totalidade do indivíduo e sobre a prática dos serviços de saúde 
mental, auxiliando no processo de trabalho dentro da lógica da Re-
forma Psiquiátrica.
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Reforma Psiquiátrica

As formas que a psiquiatria criou para lidar com a loucura nem 
sempre foram bem aceitas. Uma delas foi a proposta do modelo ma-
nicomial realizada em instituições fechadas, baseada na tutela, vigi-
lância e disciplina, que promovia o isolamento e a segregação das pes-
soas. Na Itália em 1961, ao assumir a direção do Hospital de Gorizia, 
o psiquiatra Franco Basaglia1 introduziu mudanças radicais, abolindo 
os métodos coercitivos e violentos de tratamento das doenças psíqui-
cas. Ele propunha colocar a doença mental entre parênteses, ou seja, 
voltar o olhar para o sujeito doente (AMARANTE, 1996).

Na década de 70 iniciou-se, no Brasil, o movimento da Reforma 
Psiquiátrica estimulado por greves que denunciavam a violação dos 
direitos humanos, agressões, estupros, trabalho escravo e mortes sus-
peitas, em unidades psiquiátricas. Os profissionais começaram a se or-
ganizar, buscando formas de denúncias e ao mesmo tempo propostas 
de transformação dos serviços. Em novembro de 1978, Franco Basaglia 
participou do III Congresso Mineiro de Psiquiatria e comparou o Hos-
pital Colônia de Barbacena-MG a um campo de concentração nazista. 
Este fato teve grande repercussão nacional, registrando forte inf luência 
no movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira (BRASIL, 2003).

No contexto contemporâneo das políticas de saúde mental, a 
Reforma Psiquiátrica intervém no campo das relações da sociedade 
com a loucura, transformando a compreensão para com o transtorno 
mental. Isto se dá, por um lado, através de práticas contra a exclusão 
e, por outro, de estratégias de inclusão social dos sujeitos. Em outras 
palavras, trata-se de um processo que tem como princípios éticos a 
inclusão, a solidariedade e a cidadania. Não deve ser entendida so-
mente como reforma do serviço assistencial, mas de construção de 
um novo espaço social para a loucura (BRASIL, 2003). 

1	 Franco Basaglia (março de 1924 a agosto de 1980), psiquiatra que promoveu a Reforma 
no Sistema de Saúde Mental na Itália e instituiu a Psiquiatria Democrática. Essa forma 
de abordagem tem sido modelo para transformações do atendimento psiquiátrico em 
inúmeros países, inclusive no Brasil. 
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O surgimento do CAPS

O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), criado na lógica de 
uma nova proposta de trabalho, é um serviço de saúde mental, aber-
to e comunitário, do Sistema Único de Saúde (SUS). Ele é um lugar 
de referência e tratamento para pessoas que sofrem de transtornos 
mentais, psicoses, neuroses graves e demais quadros, cuja severidade 
e/ou persistência justifiquem sua permanência num dispositivo de 
cuidado intensivo, comunitário, personalizado e promotor de vida 
(BRASIL, 2004).

O CAPS cuida do sujeito em seu contexto social, reconhece o seu 
potencial, estimula a autonomia, o fortalecimento das relações sociais 
e familiares, a inserção no trabalho e atividades de lazer. É o grande 
articulador na construção de um espaço social para as pessoas que 
sofrem com transtornos psíquicos, tanto no âmbito político, como 
no direito, no trabalho, na cultura e nas relações sociais (RABELO et 
al., 2006). Esta proposta exige uma atitude por parte dos profissio-
nais, de comprometimento, responsabilização, envolvimento afetivo, 
cooperação e criatividade, que: 

requer uma dinâmica de trabalho que, distante de concepções bu-
rocráticas, seja capaz de operar no movimento de ordem-desordem, 
instituinte-instituído na qual as ações são construídas, desmontadas, 
reconstruídas a partir das necessidades dos usuários em seu contex-
to de relações. (NICÁCIO, 2003, apud QUINCAS; AMARANTE, 
2008, p. 102). 

Este tem sido o entendimento dos profissionais da saúde mental 
durante o acompanhamento dos usuários dentro de um CAPS. A 
proposta preconizada deste serviço é a de integrar os atendimentos 
individuais, a psicoterapia de grupo, as oficinas terapêuticas, os gru-
pos de educação e saúde e os grupos de familiares, de acordo com um 
programa terapêutico individualizado para cada paciente. Mas, esta 
proposta nem sempre se aplica na rotina dos serviços, priorizando 
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cronogramas pré-estabelecidos, centrados nos profissionais de saúde, 
sem a participação dos usuários e familiares. 

As relações entre os membros da equipe, usuários e familiares que 
deveriam ser predominantemente horizontalizadas, algumas vezes 
acontecem de maneira hierárquica, com divisão das categorias profis-
sionais, impedindo assim a articulação entre elas. A negação dos dife-
rentes saberes, tônica adotada nas estruturas manicomiais, tende a ser 
reproduzida mesmo nos serviços propostos pela Reforma Psiquiátrica.

A TCI e o CAPS

As rodas de Terapia Comunitária Integrativa (TCI) são impor-
tantes ferramentas de trabalho dentro do CAPS, pois possibilitam 
a ref lexão da prática diária, a “escuta” do usuário pelos diferentes 
membros da equipe, na busca de entender as necessidades do sujeito. 
Possibilita ainda, a reorganização do serviço de maneira participativa, 
desacomodando a rotina que tende a ser burocratizada nas institui-
ções fechadas.

A realização da TCI inicialmente causa certa resistência, manifes-
tada no comportamento dos usuários e profissionais da equipe, que 
relutam em participar das rodas. Essa relutância se evidencia através 
dos adiamentos das rodas, no ficar calado dentro do grupo, no “ficar 
de fora” dos encontros, como, por exemplo, aparece na fala da fun-
cionária: “Não quero entrar no grupo, mas vou ficar escutando” (D.L, 
2010). A inibição inicial dos usuários pode ser entendida como dificul-
dade de mudança de postura, pois a roda de terapia oportuniza que eles 
passem de “pacientes” para “usuários,” tendo seu saber reconhecido, 
valorizado, tornando-se corresponsáveis no processo terapêutico. 

Com relação aos profissionais, a TCI exige o desenvolvimento 
de habilidades que não são usuais nos programas da área de saúde, 
como brincadeiras, cantos, danças, provérbios... Esta nova postura 
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de “sujeito” ao invés de “técnico”, acompanhada da imprevisibilidade 
de cada roda, gera insegurança, como aparece na fala do pedagogo: 
“Aprendo na TCI, porém estou sempre inseguro” (N. L. reunião de 
equipe, 2011).

A percepção de que o fazer/aprender é uma constante e de que 
somos todos aprendizes é reforçada a cada roda de terapia, onde os 
técnicos e usuários se veem como sujeitos na descoberta de novas 
formas de fazer saúde. Segundo Paulo Freire, “a consciência de si 
como ser inacabado necessariamente inscreve o ser consciente de sua 
inconclusão num permanente movimento de busca” (FREIRE, 2004, 
p. 57). Assim, a TCI desarruma a ordem tradicional da lógica dos 
serviços, pois a escuta do usuário, o reconhecimento dos diferentes 
saberes e a ref lexão em relação às posições hierárquicas possibilitam 
novas articulações na busca de um fazer comum.

O protagonismo e a valorização do sujeito são evidenciados no 
decorrer da roda de terapia. Em todas as fases da TCI, desde o aco-
lhimento, se percebe o reforço e qualificação da pessoa e também pela 
alegria demonstrada na comemoração de datas, na partilha de brin-
cadeiras resgatadas de suas histórias de vida e nas cantigas entoadas 
durante a terapia. Nas palavras de Paulo Freire:

A alegria é fundamental, enquanto clima ou atmosfera do espaço 
pedagógico. Há uma relação entre a alegria necessária à atividade 
educativa e à esperança. A esperança é um condimento indispensável 
à experiência histórica. Sem ela, não haveria História, mas puro de-
terminismo (FREIRE, 2004, p. 72).

As canções, as brincadeiras, os risos, as lembranças da infância, 
trazem consigo o entusiasmo de reinventar as práticas, abrindo um 
mundo de possibilidades, de ideias que surgem dos diferentes atores, 
com a criatividade de uma brincadeira de criança. A esperança é ou-
tro sentimento que perpassa o clima dessas rodas. Para Ernest Bloch:
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a esperança tem uma função utópica que é a de antecipar/vislumbrar 
o possível, o diferente, a liberdade. Olhar que vê, por entre as densas 
brumas matinais da mesmice cotidiana, a possibilidade do alvorecer 
de um novo amanhã e que o autor chama de otimismo militante. Re-
dobrando-se a coragem e o saber, o futuro não virá como fatalidade 
sobre o ser humano, mas o ser humano virá sobre o futuro e ingressa-
rá nele com o que é seu. (BLOCH, 2005 apud YASUI, 2010, p.179).

A esperança de mudança surge com a percepção de que o sofri-
mento, as alegrias e as histórias são comuns a todos, o que acontece 
durante a identificação dos temas propostos na roda pelos usuários 
e, por exemplo, no relato da enfermeira: “Fiquei muito sensibilizada 
com o tema, pois vivenciei situação e sentimentos semelhantes, o 
que me fez sentir mais próxima da usuária e impressionada com sua 
capacidade de superação. Acredito que eu não conseguiria” (M.G., 
reunião de equipe, 2011). Silvio Yasui considera que “para olhar e 
ouvir o outro, é preciso reconhecê-lo como alguém que represente 
mais que um mero objeto de intervenção” (YASUI, 2010, p. 120).

A empatia, o colocar-se no lugar do outro, sentir suas emoções, 
aparece também na fala da artesã: “Hoje na roda senti uma tristeza 
muito grande, uma tristeza que dói o coração e o corpo todo. Os 
olhares eram de tristeza, percebi que a doença [não] rouba o senti-
mento. Sentimentos de perda, desprezo, solidão, ausência de cari-
nho” (M. M., após realização da TCI, 2011). Assim, a cada roda de 
TCI no CAPS, onde a “anormalidade” do paciente seria o esperado, 
se reconhece o que é comum ao ser humano: histórias de superação 
e emoções que vão aproximando as pessoas e construindo vínculos. 

Nise da Silveira2 refere que: “a volta à realidade depende em pri-
meiro lugar de um relacionamento confiante com alguém, relacio-

2	N ise da Silveira (fevereiro de 1905 a outubro de 1999), psiquiatra brasileira, contrária às 
técnicas agressivas dos manicômios, instituiu ateliês de pintura e modelagem, possibili-
tando aos doentes reatarem os vínculos com a realidade através da expressão simbólica 
e da criatividade.
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namento que se estenderá aos poucos a contatos com outras pessoas 
e com o ambiente” (SILVEIRA, 1981, p. 75). Ou seja, o vínculo é 
essencial, pois, através dele, os usuários sentem-se apoiados, desenca-
deando o processo de autonomia e favorecendo a integração social. 

O ambiente e as relações do sujeito com seu meio social, fami-
liar e cultural são evidenciados durante a Contextualização do tema 
escolhido onde o usuário fala, o grupo escuta e lança questões para 
compreender o sofrimento do outro no seu contexto. Possibilitando 
assim à pessoa que fala organizar melhor suas ideias, sentimentos, 
emoções e colocar em dúvida suas certezas e convicções. 

A compreensão do sujeito, que ocorre na Contextualização não 
é usual nas consultas e nos grupos terapêuticos, que na maioria das 
vezes são centrados na “doença”, na roda de terapia emergem os as-
pectos saudáveis do indivíduo, da família e da comunidade. Assim, 
são ampliadas as estratégias de ação embasadas nas necessidades e 
nos recursos, viabilizando várias possibilidades de atuação intra e ex-
tra CAPS, com a participação do usuário no processo terapêutico. 
Para Rotelli (2001, apud QUINCAS, R. M.; AMARANTE, 2008, 
p. 101), o serviço torna-se forte, territorial ou substitutivo, ao reco-
nhecer o usuário em sua complexidade, mas também considerando 
sua singularidade e sua diversidade, elaborando respostas dinâmicas 
e individualizadas, que tentam preservar e ampliar a riqueza da vida 
das pessoas.

Após a contextualização do tema, as pessoas são convidadas a par-
tilhar suas experiências: “Quem já vivenciou uma situação como esta 
e como fez para superar?” Na partilha de experiências não se vê pes-
soas adoecidas, fragilizadas, e, sim indivíduos superando dificuldades 
e compartilhando vitórias, levando a equipe a se questionar: “Cadê 
o depressivo?”, “Cadê o bipolar?” ou “Onde está a doença?” Neste 
momento percebe-se que a doença está realmente entre parênteses 
(Franco Basaglia), que os aspectos sadios do sujeito se sobrepõem e se 
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fortalecem. Esses aspectos podem ser exemplificados na fala da usu-
ária: “O meu sofrimento me fez ver que sou mais forte que a doença 
que tem em mim, a minha doença não é maior que Deus. O CAPS é 
uma ajuda, mas eu é que tenho que tomar a atitude” (S.G., durante 
a TCI, 2011).

Por vezes, na partilha de experiência, os técnicos são questiona-
dos: “E você psicóloga, doutora, já vivenciou uma situação como esta 
e o que fez para superar”? Esta pergunta obrigatoriamente faz com 
que a posição “soberana” do técnico em relação ao usuário seja revis-
ta, as defesas colocadas de lado, a “normalidade” colocada em jogo e a 
fala do “eu”, proporciona a oportunidade de ser “um com os outros”, 
em um processo de escuta, de apoio e ensino/aprendizagem. A fala 
da usuária, relatada a seguir, reforça essa percepção: “Na TCI a gente 
se vê igual a todo mundo” (D. M., após realização da TCI, 2011).

“O terapeuta é, desse modo, um com o grupo e não um para o 
grupo” (BARRETO, 2008, p. 47). É uma relação que coloca todos 
na mesma condição. Nela o profissional perde o controle ao qual está 
acostumado, enquanto técnico, e o usuário sai da posição de “pacien-
te” e ambos se reconhecem como sujeitos. A partir do momento em 
que os profissionais passam a ser “um com o grupo”, ou seja, “igual a 
todo mundo”, é o momento em que o aprendizado se inicia e as rodas 
de terapia passam a fazer sentido dentro da política de saúde mental. 
Sobre isso Paulo Freire, em Pedagogia da Autonomia, nos diz que:

Aceitar e respeitar a diferença são uma dessas virtudes sem o que a es-
cuta não se pode dar. Se me sinto superior ao diferente, não importa 
quem seja, recuso-me a escutá-lo ou escutá-la. A humildade exprime, 
pelo contrário, uma das raras certezas de que estou certo: a de que 
ninguém é superior a ninguém. (FREIRE, 2004, p. 120).

 Respeitando a diversidade, a fala de todos é garantida pelas “regras 
da terapia” que são colocadas no início da roda, inclusive a expressão 
dos usuários que estão com maior dificuldade de participação, con-
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quistando um clima de solidariedade. A TCI, portanto, possibilita 
escutar o sujeito na sua totalidade, não excluindo as manifestações 
da doença e garantindo o seu espaço: “Quando um de nós fala algo 
que não consigo entender, eu escuto normalmente e respeito muito, 
pois sei que isso às vezes acontece comigo. Não gosto quando percebo 
que alguém está com jeito de riso” (L. R., usuário após realização da 
TCI, 2009).

A garantia da escuta, as estratégias de enfrentamento relatadas e 
a conotação positiva permitem às pessoas verem-se de novas manei-
ras e capazes de produzir mudanças, provocam o encorajamento do 
grupo como aparece na fala da usuária: “Digo para mim mesmo que 
sou forte e o pior da minha vida já passou e se vier algo ruim, pode 
vir porque eu ‘devagarzinho’, ‘devagarzinho’, escalo aquele muro e 
pulo”. Este depoimento é de uma usuária, cuja forma de participa-
ção, ao longo dos meses, era sentar-se no meio da roda, ou então, fi-
car fora dela cantando. A aceitação da TCI pelos usuários é traduzida 
pela seguinte indagação: “Vai ter roda de terapia hoje?” Esta pergun-
ta dentro de uma prática “centrada” no usuário é um estímulo aos 
profissionais para dar continuidade à prática da TCI, que dentro de 
um processo constante de apreciação, surpreende pela criatividade, 
espontaneidade e imprevisibilidade do indivíduo que sofre encoberto 
pela doença.

Considerações finais

A prática da TCI no cotidiano dos serviços de saúde mental opor-
tuniza o acolhimento, a contextualização, o entendimento da lin-
guagem verbal e não verbal, dos valores, das crenças e da capacida-
de de superar dificuldades. Transforma as relações entre os sujeitos, 
permitindo que usuários, técnicos e familiares ref l itam sobre o di-
recionamento das ações, tornando-se co-responsáveis, na busca de 
um espaço social para a “loucura,” o que tem contribuído para evitar 
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a cronicidade da doença e permanência prolongada no serviço. No 
entanto, a “loucura” por ser algumas vezes uma condição crônica, 
precisa de uma continuidade no cuidado. 

Para Rotelli, “a liberdade é um fato coletivo. É preciso que este-
jamos juntos para sermos livres. Ninguém pode ser livre sozinho, 
ninguém pode ser livre se não tem uma finalidade comum com os 
demais” (ROTELLI, 2008, p. 41). Neste sentido, após a reinserção 
social do usuário, a TCI tem sido uma estratégia tanto na rede de 
atenção básica, quanto no CAPS.

 Na rede de atenção todos são convidados para as rodas, no papel 
de cidadãos, e não vistos e classificados por suas patologias, o que 
reforça o sentimento de autoestima, independência e inclusão.  A 
prática de convidar os usuários que foram reinseridos na comunidade 
para participar mensalmente das rodas de terapia no CAPS propor-
ciona um lugar de encontro, fazer parte, manter vínculos.

Assim, diante da complexidade do ser humano e tendo em vista os 
desafios da integralidade, da humanização e da inclusão do usuário, 
a TCI tornou-se importante para a efetivação da política de saúde 
mental, pois dentro de um processo de educação permanente, pos-
sibilita a ref lexão coletiva no cotidiano dos serviços, contribuindo 
para o desafio de buscar sempre novas maneiras de transformação das 
relações da sociedade com a “loucura”.
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